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Apresentação 

O Grupo de Pesquisa Uergs/CNPq Políticas, Gestão Pública e Desenvolvimento (PGPD), em 
parceria com o Mestrado Profissional em Ambiente e Sustentabilidade da Uergs, desenvolve, 
ŘŜǎŘŜ нлмуΣ ǳƳ ŎƛŎƭƻ ŘŜ ŜǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ ά¢ǊŀƎŞŘƛŀ Řƻǎ /ƻƳǳƴǎέΣ ŜƳ ŎŜƭŜōǊŀœńƻ aos 50 
ŀƴƻǎ Řŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ ά¢ƘŜ ¢ǊŀƎŜŘȅ ƻŦ /ƻƳƳƻƴǎέΣ ƴŀ ǊŜǾƛǎǘŀ {ŎƛŜƴŎŜΣ ǇŜƭƻ ŜŎƻƭƻƎƛǎǘŀ DŀǊǊŜǘ 
Hardin, que versa sobre a necessidade de gerenciamento de recursos naturais, evitando, 
assim, a utilização excessiva e indevida.  

Na terceira edição do evento, em 2020, o Grupo de Pesquisa aperfeiçoou o debate das edições 
ŀƴǘŜǊƛƻǊŜǎΣ ŀōƻǊŘŀƴŘƻ ƻ ǘŜƳŀ ά/ƛŘŀŘŜǎ Ŝ {ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέΣ ŜƳ ǳƳ ŜǾŜƴǘƻ Ƴŀƛǎ ŀƳǇƭƻΦ 9ǎǎŀ 
edição contou com um ciclo de palestras on-line, devido às restrições impostas pela pandemia 
de Covid-19, associado à submissão de trabalhos em formato de resumo expandido, 
configurando, assim, a 1ª Edição da Mostra Cidades e Sustentabilidade. A partir desse ano, a 
Mostra tornou-se um tradicional evento científico promovido pelo Grupo de Pesquisa, e teve 
edições em 2021, 2022 e 2023. A cada edição do evento, foram selecionados resumos para 
publicação no e-ōƻƻƪ ά/ƛŘŀŘŜǎ Ŝ {ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέΦ  

Visando reunir os resumos selecionados em todas as edições da Mostra Cidades e 
Sustentabilidade, em 2024, está sendo proposta uma reorganização do formato de 
publicação. O e-ōƻƻƪ ά/ƛŘŀŘŜǎ Ŝ {ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέ passou a ser destinado exclusivamente à 
publicação de capítulos escritos por docentes e pesquisadores, com enfoque na Agenda 2030 
e ações realizadas para sua implementação. Os resumos selecionados na Mostra Cidades e 
Sustentabilidade passarão a ser publicados no formato de Anais. Nesta primeira edição, 
optou-se por realizar uma retomada dos resumos selecionados, desde 2020, para que os 
leitores tenham uma visão integral dos temas abordados em todas as publicações.  

Entendemos que com a publicação da 1ª edição dos Anais da Mostra Cidades e 
Sustentabilidade estamos honrando a sólida atuação do Grupo PGPD na discussão da 
sustentabilidade, propondo temas que inspirem os leitores a uma reflexão sobre a 
importância do tema, e à necessidade de encontrarmos alternativas para garantir o equilíbrio 
entre crescimento econômico, conservação ambiental e bem-estar social.   
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1ª MOSTRA CIENTÍFICA CIDADES E SUSTENTABILIDADE 

(ANO 2020) 

  
A 1ª edição da Mostra Científica Cidades e Sustentabilidade foi realizada em 2020. A partir da análise 
da comissão científica, foram selecionados 20 resumos expandidos, inicialmente publicados na 1ª 
edição do e-book Cidades e Sustentabilidade. Os resumos versam sobre as contribuições da educação 
ambiental para o equilíbrio ambiental, bem como sobre o uso de transporte alternativos, acesso à 
água, manejo de resíduos e outros tópicos que visem a urbanização sustentável.  
 
bƻ Řƛŀ нт ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ нлнлΣ Ŧƻƛ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ƻ ŜƴŎŜǊǊŀƳŜƴǘƻ Řƻ оȏ /ƛŎƭƻ ŘŜ tŀƭŜǎǘǊŀǎ ά! ¢ǊŀƎŞŘƛŀ 
Řƻǎ /ƻƳǳƴǎ IƻƧŜέΣ ƳƻƳŜƴǘƻ ŜƳ ǉǳŜ ŦƻǊŀƳ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻǎ ƻǎ о ǊŜǎǳƳƻǎ Ƴŀƛǎ ōŜƳ ŀǾŀƭƛŀŘƻǎ ǇƻǊ 
critérios como originalidade e possíveis contribuições para a Sociedade e a Academia. Seus conteúdos 
versam sobre a importância da sustentabilidade para as cidades e para a melhoria da qualidade de 
vida da população.  
 
Para acessar o e-ōƻƻƪ ά/ƛŘŀŘŜǎ Ŝ {ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέ clique aqui. 
Para acessar as apresentações dos resumos no encerramento do Ciclo de Palestras clique aqui.  
  

  

 
  
 

  

https://drive.google.com/file/d/1kmdDSqCnnoYiPvKzJZbqC9UkDMiKDpyW/view
https://www.facebook.com/PGPDUergs/videos/737796646820891
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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO FERRAMENTA DE GESTÃO DE CONFLITOS 

SOCIOAMBIENTAIS: PARQUE ESTADUAL DE ITAPEVA/TORRES-RS 

Danubia Pereira do Nascimento1 

 
RESUMO: O texto apresenta o desenvolvimento de um Projeto de Educação Ambiental na Unidade 
Conservação Parque Estadual de Itapeva, com localização justaposta à zona urbana do município de 
Torres/RS, fato que, durante muitos anos, foi motivo de muitos conflitos socioambientais. O projeto 
foi desenvolvido com o principal objetivo de amenizar os conflitos e apresentar o parque para a 
comunidade local como um espaço de uso comum e benéfico para a sociedade. São apresentados 
pontos sobre a legislação ambiental, principalmente no que tange à proteção ambiental e, como 
muitas vezes, a legislação é ignorada em função da expansão urbana desordenada e da busca pelo 
desenvolvimento econômico. A importância das Unidades de Conservação e de como, muitas vezes, 
este tema é mal difundido na sociedade, também é retratada. Isso demonstra como a Educação 
Ambiental, com frequência, é ignorada na sua forma mais ampla, pode ser um importante 
instrumento de gestão. O Projeto de Educação Ambiental desenvolvido pela gestão do Parque 
Estaduŀƭ ŘŜ LǘŀǇŜǾŀΣ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ άtŀǊǉǳŜ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ŘŜ LǘŀǇŜǾŀΥ /ƻƴƘŜŎŜǊ ǇŀǊŀ ŀƳŀǊ Ŝ tǊŜǎŜǊǾŀǊέΣ ǘŜǾŜ 
como foco uma escola municipal lindeira ao parque, a Escola Municipal Zona Sul, a fim de buscar um 
público mais próximo geograficamente e objetivando uma maior difusão dos objetivos de criação do 
parque. O desenvolvimento do projeto teve como principal ação levar alunos e professores até o 
parque, buscando o despertar do sentimento de pertencimento da comunidade local à Unidade de 
Conservação. Com o desenvolvimento do projeto, foi possível observar a redução gradativa dos 
conflitos socioambientais existentes. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Ambiental. Unidade de Conservação. Conflito Socioambiental. 

 

INTRODUÇÃO 

O Parque Estadual de Itapeva - PEVA, Unidade de Conservação ς UC, situada no 
município de Torres, Litoral Norte do Rio Grande do Sul, criado pelo Decreto Estadual nº 
42.009 de 12 de dezembro de 2002, é uma UC de Proteção Integral da categoria Parque, 
tendo como objetivo principal de criação a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e de beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e 
o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 
contato com a natureza e de turismo ecológico (RIO GRANDE DO SUL, 2006). Desde sua 
criação, houve conflitos socioambientais, principalmente por ser uma área justaposta à 
região urbana do município de Torres. Em destaque, estão os conflitos oriundos da 
especulação imobiliária, comum no litoral norte do estado. Os grandes empresários 
consideravam estar perdendo um local extremamente rentável para a expansão imobiliária. 
Eles tinham como uma das estratégias: o convencimento da comunidade do entorno e dos 
donos de áreas no interior do parque de que, com a criação do PEVA, o governo estadual -- 
órgão gestor da Unidade de Conservação - iria retirar suas casas, suas terras, e que o parque 
não iria permitir o desenvolvimento econômico da cidade. Isso gerou grande revolta local 
nestes núcleos. 

 
1 Universidade Estadual do Rio Grande do Sul. E-mail: danubia-nascimento@uergs.edu.br. 
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O objetivo principal no desenvolvimento de um projeto de Educação Ambiental, pela 
gestão do parque em uma escola local, foi aproximar a comunidade da UC e demonstrar o 
quanto o parque poderia trazer benefícios de forma sustentável e rentável a todos, sem que, 
para isso, fosse desconstituído. A expectativa era a de mudança no contexto em prol de uma 
situação socioambiental favorável. 
 
OBJETIVOS 

O objetivo deste trabalho é apresentar o desenvolvimento de um Projeto de 
Educação Ambiental em uma Unidade de Conservação, tendo como público-alvo professores 
e alunos de uma escola lindeira ao parque; e de como, um trabalho neste sentido, é capaz 
de amenizar conflitos socioambientais históricos numa região de crescente desenvolvimento 
urbano e econômico. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

No que tange à expansão urbana, embora seja lógica a necessidade do aumento 
progressivo de moradias e tendo em vista o aumento populacional nas cidades, não se 
observa um planejamento considerando, de maneira efetiva e séria, a manutenção dos 
ambientes naturais existentes. Embora existam muitas leis brasileiras que protejam os 
ambientes naturais, preconizem a criação de áreas protegidas e regulamentem as políticas 
ambientais, muitas vezes o que se vê é o descumprimento destas leis ou a não priorização 
destas nas políticas públicas. A previsão da proteção ambiental está explícita desde a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 em seu Artigo 225 (BRASIL, 1988), o 
qual destaca: 
 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 
Outro fator pode ser ainda observado: atores da sociedade que idealizam um 

desenvolvimento econômico, mas que, na prática da distribuição de renda, não são os 
maiores beneficiados, mas, sim, muitas vezes, levados a acreditar que a manutenção e a 
conservação de áreas naturais não permitem um desenvolvimento econômico vantajoso. 
Este é um tema de muitas discussões. Acselrad (2010, p. 103) questiona: Como conquistar a 
legitimidade para as questões ambientais, quando, com frequência, a preocupação com o 
ambiente é apresentada como um obstáculo ao enfrentamento do desemprego e à 
superação da pobreza? 

Este questionamento elucida os problemas e desafios enfrentados pela gestão do 
PEVA, desde sua criação. As Unidades de Conservação (UCS) são áreas delimitadas para 
serem legalmente protegidas, definidas a partir de um relevante elemento ambiental a ser 
protegido da flora, fauna ou um conjunto de ecossistemas. Estas áreas protegidas são criadas 
através de um instrumento legal municipal, estadual ou federal e regulamentadas pela Lei 
nº 9.985, de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC) (MACHADO, 2019). Historicamente, é possível citar como precursor na criação de 
UCs no Brasil, o Parque Nacional de Itatiaia, criado em 1937. Até então, a legislação brasileira 



 

14 
 

definia a criação de UCs, caracterizando-as e definindo sua importância, mas foi só com a lei 
do SNUC, que estas áreas passaram a ser regulamentadas com diretrizes de implantação 
efetivas (DRUMMOND; FRANCO; OLIVEIRA, 2010). 

A Educação Ambiental deve proporcionar as condições para o desenvolvimento das 
capacidades necessárias, a fim de que grupos sociais em diferentes contextos 
socioambientais do país intervenham de modo qualificado, tanto na gestão do uso dos 
recursos ambientais, quanto na concepção e aplicação de decisões que afetam a qualidade 
do ambiente, seja esse físico- natural ou construído; ou seja, educação ambiental como 
instrumento de participação e controle social na gestão ambiental pública (QUINTAS, 2008 
apud BRASIL, 2020).  
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Os conflitos ambientais no contexto de uma UC justaposta a uma área urbana de 
grande interesse econômico, como o Parque Estadual de Itapeva, foram tratados como um 
desafio socioambiental prioritário para a gestão da Unidade de Conservação. Uma das 
metodologias utilizadas fortemente pela gestão foi a Educação Ambiental. O Projeto de 
9ŘǳŎŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ƴŀ 9ǎŎƻƭŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ½ƻƴŀ {ǳƭΥ άtŀǊǉǳŜ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ŘŜ 
Itapeva: Conhecer para amar e Preservar ς tǊƻƧŜǘƻ Ǉƛƭƻǘƻ 9ǎŎƻƭŀ ½ƻƴŀ {ǳƭέ Ŧƻƛ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀŘƻ 
em uma dinâmica de três dias de ações com cada turma da escola:  no primeiro dia, os alunos 
e seu professor eram levados para um passeio no entorno da escola, dialogando sobre os 
ǇǊƻōƭŜƳŀǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ǉǳŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀǾŀƳ Ŝ ǎƻōǊŜ ŀ άŘŜǎŎƻƴƘŜŎƛŘŀέ ¦ƴƛŘŀŘŜ ŘŜ /ƻƴǎŜǊǾŀœńo 
que estava diante deles; no segundo dia de atividade (na semana seguinte), eram levados 
até o PEVA para realizar a trilha interpretativa e ver de perto as belezas que ouviram falar no 
encontro anterior; e na semana seguinte, terceiro e último encontro, realizavam uma 
atividade para encerrar o ciclo, sendo elas planejadas de acordo com a faixa etária, como 
plantio de mudas com o compromisso de cuidarem delas, confecção de cartazes com 
resíduos recicláveis, desenhos, textos, frases. Durante a realização das atividades, o diálogo 
sempre era direcionado para que os alunos fizessem relação entre o espaço urbano onde 
viviam e o parque, levando a eles a reflexão da possibilidade real do equilíbrio 
socioambiental. O Projeto foi desenvolvido na escola durante os anos de 2013 e 2014. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As escolas locais de Torres não realizam um trabalho direcionado aos conceitos de 
Unidade de Conservação, mesmo se tratando de um município no qual as áreas protegidas 
estão presentes em quatro categorias diferentes: o Revis Ilha dos Lobos, a APA Lagoa da 
Itapeva, a RPPN Recanto do Robalo e o Parque Estadual de Itapeva. De fato, a EA não está 
limitada às paredes da escola, mas é de suma importância se utilizar da força 
instrumentalizadora dos profissionais da educação para elucidar e embasar seu trabalho 
sobre problemas ambientais locais e proporcionar as condições, para que os professores 
possam trabalhar o desenvolvimento das capacidades necessárias no entendimento dos 
educandos de modo qualificado, tanto no uso dos recursos ambientais, quanto na concepção 
e aplicação de ações que afetam a qualidade do ambiente, seja físico-natural ou construído, 
ou seja, educação ambiental como instrumento de participação social na gestão ambiental 
pública. 

A criação de políticas públicas voltadas ao meio ambiente tem por dever defendê-lo 
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e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, sendo a educação ambiental uma 
importante ferramenta nesta tarefa árdua. O trabalho direcionado às áreas protegidas no 
contexto em que estão inseridas, seja realizado nas escolas ou nos diversos meios não 
formais, traz oportunidades para amenizar muitos problemas e dar subsídios para que a 
sociedade se engaje na luta em favor do meio ambiente, de forma efetiva. 

A Escola Municipal Zona Sul foi escolhida por atender ao público-alvo da primeira 
necessidade e já tratar-se de um grupo pré-definido, além de estar situada em um local de 
grande vulnerabilidade ambiental e social, formando um conjunto de fatores que remetiam 
à necessidade de diferentes ações no auxílio à educação, na sua concepção mais ampla. No 
contexto de conflitos socioambientais em que se insere o PEVA, a Educação Ambiental foi 
uma estratégia de grande ousadia, tendo em vista que propor ações externas ao cotidiano 
escolar nem sempre é viável. Durante o planejamento das atividades, foi imprescindível 
considerar a proposição de ações condizentes com a realidade local, adaptável ao 
planejamento da escola, e considerar ainda que poderia haver certa resistência no aceite da 
proposta das ações, pois era um contexto em que a maioria dos envolvidos tinha o 
entendimento primário de se tratar de um local conhecidamente conflituoso; muitos só 
ouviam falar que o parque atrapalhava o desenvolvimento da cidade, podendo não ser uma 
proposta suficientemente atraente. Foi necessário um trabalho anterior de diagnóstico do 
estado da arte, saberes locais, paradigmas existentes, para então conquistar a confiança e 
aguçar a curiosidade dos professores e gestores da escola. 

É sabido que existem muitas dificuldades no desenvolvimento de projetos de EA, e 
no PEVA não foi diferente. Algumas turmas não puderam participar conforme o 
planejamento prévio, outras não puderam se deslocar até a UC pela falta de disponibilidade 
de transporte escolar. No entanto, a realidade da UC estava mudando radicalmente: o 
número de alunos de escolas de Torres e região atendidos entre os anos de 2011 e 2012, 
foram 343. Nos anos em que o projeto foi desenvolvido, 2013 e 2014, o número de alunos 
atendidos saltou para 1596. Além dos alunos envolvidos no projeto, muitas outras escolas 
do município e região passaram a solicitar trilhas, palestras e rodas de conversa sobre o 
PEVA. 
 
CONCLUSÃO 

O desenvolvimento do projeto de Educação Ambiental pela gestão do parque em 
uma escola local pode demonstrar as grandes potencialidades de ações neste sentido. Foi 
possível observar que a realização de atividades focadas em um planejamento, no que tange 
às ações de EA do PEVA direcionadas a uma escola, deflagrou a procura de muitas outras 
instituições de ensino para atividades no parque, inclusive se tornando uma UC de saídas de 
campo fixas em disciplinas de algumas universidades. 

Foi possível identificar muitos parceiros locais, antes engajados na luta pelo parque, 
mas indiretamente sem a participação efetiva da gestão; novas parcerias locais e regionais 
se estabeleceram e fortaleceram a luta em prol das Unidades de Conservação relacionadas 
diretamente ao bem-estar social. Foi possível evidenciar a importância de ações de EA, ações 
socioambientais com as comunidades do entorno, principalmente como no caso do parque, 
com muitos conflitos. A mídia local e as redes sociais do PEVA passaram a divulgar 
amplamente a possibilidade de visitação, saídas de campo e a realização de atividades de 
Educação Ambiental no PEVA, o que gerou uma visibilidade positiva à UC. 
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O PEVA passou a ter uma nova realidade na comunidade local, passando de um 
patamar extremamente conflituoso, para um momento de resolução de conflitos mais 
amenos. É plausível considerar que a possibilidade de um desenvolvimento sustentável 
trazida pela Unidade de Conservação passou a ser evidente para a comunidade do entorno 
e da região em que se insere o Parque Estadual de Itapeva. 
 

REFERÊNCIAS 

ACSELRAD, H. Ambientalização das lutas sociais ς o caso do movimento por justiça ambiental. 
Estudos Avançados, São Paulo, v.24, n.68, p.103-119, 2010. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Centro Gráfico, 1988. 
 
BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Conceitos de Educação Ambiental. Disponível em: 
https://www.mma.gov.br/educacao-ambiental/pol%C3%ADtica-nacional-de-
educa%C3%A7%C3%A3o-ambiental.html. Acesso em: 03 out.2020. 
 
DRUMMOND, J. A.; FRANCO, J. L. A.; OLIVEIRA, D. Uma Análise sobre a História e a Situação 
das Unidades de Conservação no Brasil. In: GANEM, Roseli Senna (org.). Conservação da 
Biodiversidade: Legislação e Políticas Públicas. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições 
Câmara, 2010. 437p. Disponível em: 
https://aprender.ead.unb.br/pluginfile.php/28053/mod_resource/content/1/Drummond_e
tal_2010_UC_legislacao_historico.pdf. Acesso em: 28 set. 2020. 
 
MACHADO, F. F. Unidades de Conservação. Brasil Escola. Disponível em: 
https://brasilescola.uol.com.br/biologia/unidades-conservacao.htm. Acesso em: 23 out. 
2019. 
 
QUINTAS, J. S. Salto para o Futuro. 2008. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Secretaria Estadual do Meio Ambiente. Departamento de Florestas e 
Áreas Protegidas. Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul. Plano de Manejo do Parque 
Estadual de Itapeva. Porto Alegre: 2006, 290p.  



 

17 
 

A SUSTENTABILIDADE NA CIDADE DE CAMPO BOM ς RS: UMA DISCUSSÃO SOBRE O USO 

DA CICLOVIA COMO MEIO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL 

Vanessa Manfio2 

 
RESUMO: As cidades têm se tornado o palco de problemas urbanos, especialmente no campo do 
deslocamento e congestionamento, que implicam numa falta de sustentabilidade urbana. Neste 
ponto, o uso da ciclovia como caminho de deslocamento e movimento urbano tem representado um 
ganho para a mobilidade urbana de muitas cidades brasileiras, inclusive de Campo Bom, na região 
metropolitana de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. Assim, este trabalho tem como objetivo geral: 
analisar o uso e papel da ciclovia em Campo Bom como via urbana de mobilidade que contribui para 
sustentabilidade urbana. Utilizou-se o método descritivo e as técnicas metodológicas: coleta de 
dados, análise da paisagem e informações, e revisão de literatura, em fontes que agregam a questão 
entre o período de 2018-2020. Foram revisados cerca de vinte materiais, entre livros, artigos, teses e 
dissertações. O presente trabalho busca contribuir com os estudos urbanos pautados na 
sustentabilidade e na mobilidade urbana, através do uso da bicicleta. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mobilidade Urbana. Sustentabilidade. Ciclovias. Campo Bom-RS. 

 

INTRODUÇÃO 

As cidades são o espaço de vários problemas urbanos, principalmente, da falta de 
mobilidade urbana e de impactos ambientais e sociais, que levam à carência da 
sustentabilidade da vida urbana. Para Carvalho (2016), as condições de mobilidade da 
população vêm se degradando muito no Brasil nos últimos anos, com o aumento do 
transporte individual motorizado e com o crescimento dos acidentes de trânsito, dos 
congestionamentos urbanos e da poluição. 

Portanto, a cidade pede, cada vez mais, iniciativas que demandam o equilíbrio 
ǳǊōŀƴƻΦ tƻǊŞƳΣ άŀ ŎƛŘŀŘŜ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ Ş ƻ ŘŜǎŀŦƛƻ Řƻ .Ǌŀǎƛƭ Ŝ Řƻ ƳǳƴŘƻ ŘŜ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀǊ ǳƳ 
ǇŀŘǊńƻ ǎƻŎƛŀƭΣ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻΣ ŎǳƭǘǳǊŀƭΣ ǇƻƭƝǘƛŎƻ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ƛƴǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ όa!wL/!¢hΣ нлммΣ 
p.12). Ela exige um planejamento urbano comprometido com o desenvolvimento, mas, 
sobretudo, com a sociedade e o meio ambiente, fornecendo direito à cidade a todos, 
inclusive às gerações futuras. Pensar a sustentabilidade urbana nas cidades, sejam elas 
metropolitanas ou não, é importante e requer adentrar a ótica da mobilidade urbana de 
maneira a garantir a sustentabilidade, com meios de transportes mais viáveis, como o 
transporte público de qualidade e o uso da bicicleta, ou outro meio que promova a qualidade 
do ambiente e evite a congestão do sistema de infraestrutura principal, que, no caso 
brasileiro, são as rodovias. 

No que tange ao uso das ciclovias, Adurens (2014) diz que elas, enquanto modais, 
devem ser uma alternativa viável para o deslocamento e a mobilidade na cidade, a partir de 
uma política de conectividade entre as ciclovias por todas as áreas e bairros da cidade, a fim 
de garantir sustentabilidade urbana. A bicicleta torna-se um veículo não poluidor, simples, 
barato e eficaz para deslocações na cidade, trazendo vantagens como: não ocupa espaço, 
não espera nos engarrafamentos, qualquer cidadão pode utilizar nas suas deslocações 

 
2 Universidade Federal do Rio Grande do Sul. E-mail: vamanfio@hotmail.com. 
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particulares, profissionais, desportivas e turísticas, com benefícios para a saúde (MARTINS, 
2010). 

Neste encontro da mobilidade com a formação de cidades sustentáveis, Campos 
(2006) explora que tratar de cidades sustentáveis exige a discussão sobre a mobilidade, tanto 
na adequação da oferta de transporte, quanto no contexto socioeconômico e na qualidade 
ambiental. Zanettini (2018) ressalta que assegurar uma mobilidade urbana sustentável é dar 
condições para modos de transporte mais sustentáveis com menos impactos ambientais e 
que utilizam poucos recursos finitos. 

Neste viés, a mobilidade urbana pode ser entendida como a facilidade de 
deslocamentos de pessoas e bens dentro de uma cidade (ALVES; RAIA JÚNIOR, 2020). 
Mobilidade urbana, então, é o resultado do deslocamento de pessoas e também de bens, 
realizados por intermédio de veículos privados (carros, motos e outros), transporte público 
(trens, ônibus, metrôs e outros), bicicletas e pelos pedestres, em espaços com infraestrutura 
adequada (BORN, 2011). 

Diante disso, o significado de mobilidade urbana sustentável articula-se ao 
pensamento do desenvolvimento sustentável, isto é, quando se satisfaz as necessidades no 
âmbito presente sem comprometer a capacidade para as gerações futuras (COSTA, 2003; 
CAMPOS, 2006). O espaço urbano, nesta lógica, para ser sustentável no ponto da mobilidade, 
deve atender a população atual, mas dar condições para que as futuras gerações também 
tenham condições de mobilidade adequada. Contudo, Seabra et al. (2013) escreve que a 
sustentabilidade no campo da mobilidade consiste em atender às necessidades de 
acessibilidade e deslocamento das atuais e futuras gerações pautando-se nas dimensões 
ambiental, econômica e social. A sustentabilidade urbana pela mobilidade depende também 
da realidade da sociedade que produz e ocupa o espaço, não tendo um modelo pronto, mas 
um ideal que se percorre no sentido de garantir as condições de desenvolvimento 
sustentável (COSTA, 2003). 
 
OBJETIVOS 

Neste caso, o presente estudo buscou analisar o uso da bicicleta como meio de 
permitir a sustentabilidade das cidades, especialmente em Campo Bom, na região 
metropolitana de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, reconhecendo o papel das ciclovias na 
mobilidade urbana mais sustentável e contextualizando-as com a história do município. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para dar conta dos objetivos do trabalho, utilizou-se a pesquisa descritiva. Conforme 
Gil (1999), as pesquisas descritivas têm como finalidade principal a descrição das 
características de determinada população ou fenômeno, ou o estabelecimento de relações 
entre variáveis. Dessa maneira, este tipo de pesquisa ajuda a dialogar com a história e a 
dinâmica da utilização da ciclovia, como recurso de locomoção das pessoas e facilitador de 
uma mobilidade sustentável na cidade de Campo Bom. 

Além disso, foram utilizados como recursos metodológicos auxiliares: a revisão de 
literatura, análise da paisagem, coleta de dados e análise de informações. Como referência 
utilizam-se outros estudos desenvolvidos no Brasil de projetos e dinâmicas urbanas 
sustentáveis com o uso da bicicleta. A revisão de literatura foi em fontes que agregam 
conhecimento sobre a temática, abrangendo o período de 2018 a 2020, o que resultou na 
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revisão de cerca de vinte materiais entre livros, artigos, teses e dissertações. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Campo Bom conta com uma população total (2019) de 65.833 habitantes e uma área 
(2015) de 60,5 km² (FEE, 2020). Nas palavras de Nunes (2017), Campo Bom situa-se no Vale 
do Rio dos Sinos, a aproximadamente cinquenta quilômetros de Porto Alegre e próxima à 
região da Serra Gaúcha e tem como características: a colonização por alemães, que deixaram 
marcas culturais; é uma cidade criativa, conta com um IDH alto, projetos culturais e uma 
economia baseada no setor de serviços e na indústria. 

Outro destaque é a construção de ciclovias no perímetro urbano. A preocupação 
municipal com o uso da ciclovia como caminho para o deslocamento dos habitantes locais é 
antiga. As primeiras ciclovias construídas na cidade foram em 1977, tal feito conferiu-lhe o 
título de primeira cidade da América Latina a ter uma ciclovia (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO BOM, 2017). Inicialmente, as ciclovias foram construídas para dar condições aos 
trabalhadores das fábricas de calçados e de outros estabelecimentos para se deslocarem de 
suas residências ao trabalho. A primeira ciclovia foi projetada para unir os bairros às fábricas 
de calçados, com o traçado inicial em formato de anel que circundava o centro da cidade, 
com sete quilômetros de extensão (NUNES, 2017). 

As ciclovias, como forma de mobilidade, foram se perpetuando no tempo e no 
espaço. Logo, os governos continuaram a investir na construção, expansão e conservação 
das ciclovias, e a cultura do povo, na utilização destas vias, permaneceu demonstrando o 
forte interesse em utilizá-las para locomoção. Ademais, a bicicleta tornou-se parte da cultura 
e história da cidade, tornou-se monumento e memória de Campo Bom, pois ela é um cartão-
postal da cidade. Mesmo com a proliferação do uso do automóvel, na década de 1990, a 
ciclovia é uma das formas utilizadas pela sociedade em geral para ir ao trabalho, escola, 
passeios e para caminhadas (MANFIO; MEIER, 2018). 

Isso faz com que Campo Bom esteja entre as cidades que apresentam um modal de 
ciclovias mais bem organizado e amplo do país. Segundo Araújo et al. (2009), as cidades 
brasileiras com maior malha de ciclovias e de boas infraestruturas cicloviárias são: Rio de 
Janeiro (RJ), Curitiba (PR), São Paulo (SP), Belém (PA) e Campo Bom (RS). Assim, Campo Bom 
tem se tornado exemplo de cidade incentivadora do uso da bicicleta como meio de 
deslocamento urbano (MARTINS, 2010). O município Campobonense possui 22 mil metros 
de extensão de ciclovias dos bairros ao centro da cidade, que contam com floreiras, 
pergolados e túnel verde (PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO BOM, 2017). 

Desse modo, as ciclovias são locais de mobilidade urbana, lazer e espaço verde da 
cidade, compondo um caminho importante para a sustentabilidade urbana. A cidade de 
Campo Bom também investe em parques e ruas cobertas de árvores, o que permitem à 
cidade a criação de um espaço mais agradável, uma cidade verde, embora com muitas 
construções e pavimentação, além de projetos voltados para o contexto ambiental, como: 
Projeto Ecoeducação é vida, Floração Hortas Urbanas, criação do Centro Municipal de Meio 
Ambiente e de Tratamento de resíduos sólidos (NUNES, 2017). Sabe-se que a 
sustentabilidade urbana é um caminho longo e envolve múltiplos atores, porém ela é 
possível quando sociedade e gestão municipal atuam com iniciativas de valorização do 
espaço e de mobilidade urbana. 

Então, um sistema de mobilidade urbana que seja menos poluente, que 
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descongestione as vias públicas rodoviárias e permita o deslocamento de todos de forma 
acessível e rápida é condicionante para um processo de sustentabilidade urbana. Isto é o que 
os gestores municipais e a população campobonense vêm fazendo, especialmente com a 
construção, conservação e utilização das ciclovias como vias de mobilidade. 

Ainda, a cidade conta hoje com três canais de mobilidade urbana: transporte coletivo 
público de ônibus, transporte privado de carros e motocicletas e as bicicletas. O 
deslocamento para fora da cidade conta com o sistema rodoviário, porém há uma proposta 
de expansão da linha trensurb, - que hoje se desloca de Porto Alegre a Novo Hamburgo. A 
expansão ligaria Porto Alegre a Sapiranga, passando por Campo Bom, o que ajudaria a 
diversificar os transportes públicos, aumentando a sustentabilidade urbana. Além do mais, a 
expansão das ciclovias na cidade favorecerá também o contínuo uso deste meio para 
locomoção, bem como a educação ligada à mobilidade urbana. Por outro lado, medidas e 
projetos, tais quais os programas de bicicletas compartilhadas em Porto Alegre, poderiam 
também ser utilizados em iniciativas de melhoramento da mobilidade urbana em Campo 
Bom. 

Em geral, as ciclovias em Campo Bom são bem arborizadas e repletas de flores. Já 
foram realizados vários projetos de reflorestamento das ciclovias, contando com a ajuda de 
munícipes. Em 2019, foram plantadas árvores ao longo das ciclovias e mudas de orquídeas, 
para aumentar o embelezamento da cidade. A sinalização das ciclovias também é um ponto 
importante da preocupação municipal, garantindo segurança aos usuários. Com tudo isso, 
fica evidente o projeto público-comunitário de utilização das ciclovias como um bem 
patrimonial e como um sistema de infraestrutura urbana. Para Nascimento (2015), a malha 
cicloviária da cidade é considerada bem sinalizada, arborizada e com um bom capeamento 
asfáltico, podendo ser vista a qualquer hora do dia por pessoas cruzando a pé ou de bicicleta. 

Em suma, as ciclovias em Campo Bom cumprem duas funções: mobilidade e corredor 
verde urbano. Contudo, espera-se que outras iniciativas sustentáveis venham a ser 
construídas e implantadas na cidade de Campo Bom, a fim de garantir a composição de uma 
cidade verde e sustentável, modelo para o Rio Grande do Sul. 
 
CONCLUSÃO 

A cidade sustentável do ponto de vista da mobilidade urbana é aquela que valoriza a 
diversidade de meios de transporte e que se beneficia de mecanismos menos poluentes e 
mais equilibrados com o espaço, como o uso das ciclovias e transportes coletivos. No Brasil, 
a questão da mobilidade é um ponto de grande preocupação, já que muitas cidades 
convivem com o caos neste setor, e poucas cidades brasileiras têm se utilizado de sistemas 
de transporte coletivos com infraestrutura e segurança e/ou do uso de meios de locomoção 
mais sustentáveis, como as ciclovias. 

Em Campo Bom, as ciclovias são modais antigos e valorizados no espaço pelos 
gestores públicos e pela população e contribuem para melhorar a mobilidade urbana. A 
primeira ciclovia da América Latina foi inaugurada na cidade, no século passado, para 
oferecer uma modalidade de transportes aos operários que se dirigiam das suas residências 
às fábricas de calçados da cidade. No entanto, com o tempo, as ciclovias passaram a integrar 
o município, que conta com um longo percurso de ciclovias que ligam os bairros. 

Mesmo com a evolução dos meios de transportes e a utilização do carro como meio 
de locomoção principal na cidade, as ciclovias ainda são formas alternativas utilizadas pelos 
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campobonenses para se deslocarem para o trabalho, escola, lazer, passeios, e outros 
destinos. As ciclovias são bem construídas e rodeadas por árvores e flores, auxiliando na 
sustentabilidade do espaço e garantindo à população o uso de bicicletas para além do lazer. 
Na atualidade, ainda existem moradores que vão trabalhar de bicicleta, pois é um hábito 
social e cultural da cidade. Dessa forma, é importante que este hábito continue a vigorar no 
espaço urbano desta cidade, porque é uma forma de deslocamento viável, menos poluente 
e mais sustentável que merece cada vez mais atenção do poder público. 
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ANÁLISE DA URBANIZAÇÃO E ALTERAÇÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NO 

ENTORNO DA LAGOA DOS BARROS EM OSÓRIO/RS 

Marcia Vanessa Gonçalves3, Mateus Fernandes de Souza, Rafael Passos Calderon 

 
RESUMO: As crescentes discussões sobre meio ambiente e urbanização têm gerado debates na 
sociedade e entre seus representantes políticos. As margens de corpos hídricos são protegidas pelo 
Código Florestal Brasileiro, com área a ser definida, conforme a caracterização de suas margens. Nas 
últimas décadas, a Lagoa dos Barros em Osório/RS tem sofrido aumento da pressão demográfica em 
suas margens. No ano de 2015, o município alterou seu Plano Diretor, tornando urbanas as margens 
desta lagoa, afetando, assim, o perímetro protegido na forma de Área de Proteção Permanente (APP). 
Esta situação levou o Ministério Público a entrar com Ação Civil Pública em face deste município, 
questionando a constitucionalidade de tal alteração legal. Assim, o presente estudo visa quantificar 
a área superficial afetada por esta alteração legal. Foram empregadas ferramentas cartográficas 
digitais e softwares de geoprocessamento para cálculo da APP, utilizando a legislação municipal 
anterior e posterior ao ano de 2015. Ao analisar as imagens cartográficas, com sobreposição das APP 
pré e pós 2015, observou-se que as margens da referida lagoa, embora tenham alguma urbanização, 
não parecem apresentar sinais de instrumentos urbanos que justifiquem sua urbanização. Ainda é 
possível observar a presença de edificações dentro da menor faixa de APP (de 30 metros definida em 
2015). Levanta-se, assim, o questionamento quanto ao real compromisso do poder público municipal 
em seguir o artigo 255 da Constituição Federal e garantir um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Área de Proteção Permanente. Plano Diretor. Lagoa. 

 
INTRODUÇÃO 

Os questionamentos a respeito do meio ambiente e urbanização estão em pauta nas 
últimas décadas, gerando discussões entre a sociedade civil e líderes governamentais, 
abrindo espaço para realização de estudos acerca do tema. Para Reis, Fadigas e Carvalho 
(2012): 

Um resultado importante dessa discussão é a crescente 
conscientização sobre as significativas interferências que os 
sistemas humanos impõem aos sistemas naturais, sobre o 
desequilíbrio ambiental resultante dessas interferências e 
sobre os impactos irreversíveis que tal desequilíbrio pode ter 
sobre os referidos sistemas humanos e naturais. 

 

bƻ .ǊŀǎƛƭΣ ŀ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ CŜŘŜǊŀƭ ό/CύΣ ŜƳ ǎŜǳ ŀǊǘƛƎƻ ннр ŎŀǇǳǘ ҍ ǇǊŜȊŀƴŘƻ ǉǳŜ Ş 
possível um país se desenvolver urbana e economicamente, e ao mesmo tempo ser 
ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ ҍ ǾŜǊǎŀ ǉǳŜΥ ǘƻŘƻǎ ǘşƳ ŘƛǊŜƛǘƻ ŀƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ŜŎƻƭƻƎƛŎŀƳŜƴǘŜ ŜǉǳƛƭƛōǊŀŘƻΣ 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

A legislação ambiental brasileira é uma das mais completas do mundo e tem grande 
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relevância, sendo a norteadora das atividades de proteção no país, compartilhando 
responsabilidades entre os entes Federal, Estadual e Municipal. A competência Municipal é 
descrita no artigo 30 da CF de 1988, que versa sobre a inserção do meio ambiente nas 
atribuições legislativas e administrativas municipais. No caso do município de Osório/RS, em 
resumo, o Plano Diretor (PD) afirma em seu artigo 7º - em especial nos incisos III, VI, VII e VIII 
- ter como objetivo da Política Urbana ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
e ambientais da propriedade e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e 
diversificado de seu território, de forma a assegurar o bem-estar equânime de seus 
habitantes. Baseia-se, assim, na utilização racional dos recursos naturais e no planejamento 
do desenvolvimento sustentável da cidade, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. 

! [ŀƎƻŀ Řƻǎ .ŀǊǊƻǎ ҍ ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ ŘŜǎǘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ҍ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳŀ łǊŜŀ ŘŜ 
preservação permanente (APP) e está vinculada às estratégias de proteção e 
sustentabilidade elencadas dentro do PD de Osório/RS. Entretanto, nas últimas décadas, a 
rápida ocupação do entorno da lagoa pôs em xeque se os objetivos dispostos dentro do PD 
ҍ ǇŀǊŀ ƻ ǳǎƻ ǎƻŎƛŀƭƳŜƴǘŜ Ƨǳǎǘƻ Ŝ ŜŎƻƭƻƎƛŎŀƳŜƴǘŜ ŜǉǳƛƭƛōǊŀŘƻ ŜƳ ǇǊƻƭ Řƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ 
ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ ҍ Ŝǎǘńƻ ǎŜƴŘƻ ŎƻƭƻŎŀŘƻǎ ŜƳ ǇǊłǘƛŎŀ ǇŜƭƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻΦ 
 
 OBJETIVOS 

Portanto, este estudo objetiva analisar os efeitos da urbanização às margens da Lagoa 
Řƻǎ .ŀǊǊƻǎ ŜƳ hǎƽǊƛƻκw{Σ ŦŀȊŜƴŘƻ ŘŜƭƛƳƛǘŀœńƻ Ŝ ŀƴłƭƛǎŜ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ ҍ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ 
t5 Řƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŜƳ ǉǳŜǎǘńƻ ҍ ŀƻ ƳŜǎƳƻ ǘŜƳǇƻ ŜƳ ǉǳŜ ǘŜŎŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœƿŜǎ ŀ ǊŜǎǇŜƛǘƻ da 
legislação brasileira que trata de APPs e de práticas sustentáveis. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Conforme Schäfer, Lanzer e Scur (2017), a Lagoa dos Barros localiza-se nas 
coordenadas 29,918209° S e 50,3762561° W e é a maior lagoa dos municípios de Osório e 
Santo Antônio da Patrulha e uma das maiores do Rio Grande do Sul, apresentando área de 
9.0178 ha e comprimento de 14,5 km. 

Para a realização deste trabalho, utilizou-se a metodologia baseada em pesquisas 
exploratórias a partir de livros, sites, artigos e consultas junto à prefeitura de Osório/RS. A 
delimitação da APP da Lagoa dos Barros foi realizada com a ajuda do software de 
geoprocessamento ArcGIS®, de onde extraíram-se buffers para gerar informações que 
juntamente com imagens de alta resolução WorldView disponíveis no basemap do software 
permitiram a criação de mapas da APP. Utilizou-se também dados retirados da Base 
Cartográfica do Rio Grande do Sul, cujos mapas permitiram limitar a área hidrográfica para 
estudo. As metragens utilizadas como base para a análise da APP foram de 100m e 30m como 
descrito no PD municipal, antes e após a alteração causada pela Lei Municipal nº 5.647/2015. 

{ŜƎǳƴŘƻ Y ŎƘŜ όнлмрΣ ǇΦмнсύ άh ƻōƧŜǘƛǾƻ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ŘŜ ǳƳŀ ǇŜǎǉǳƛǎŀ ŜȄǇƭƻǊŀǘƽǊƛŀ 
Ş ƻ ŘŜ ŘŜǎŎǊŜǾŜǊ ƻǳ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀǊ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ Řŀǎ ǾŀǊƛłǾŜƛǎ ǉǳŜ ǎŜ ǉǳŜǊ ŎƻƴƘŜŎŜǊέΦ 5Ŝǎǎŀ 
ƳŀƴŜƛǊŀΣ άŀ pesquisa exploratória não requer a elaboração de hipóteses a serem testadas no 
trabalho, restringindo-se a definir objetivos e buscar mais informações sobre determinado assunto 
de estudo. Tais estudos têm por objetivo familiarizar-se com o fenômeno ou obter uma nova 
ǇŜǊŎŜǇœńƻ ŘŜƭŜ Ŝ ŘŜǎŎƻōǊƛǊ ƴƻǾŀǎ ƛŘŜƛŀǎέ ό/9w±hΣ нллтΣ ǇΦ соύΦ 

Portanto, este trabalho busca levantar dados sobre o desenvolvimento urbano no 
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entorno da Lagoa dos Barros, apurando informações quanto à sustentabilidade, à 
responsabilidade social e ao desenvolvimento urbano, a partir de uma análise visual da 
situação da APP no município referência deste trabalho. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Culturalmente, a Lagoa dos Barros foi tratada de forma diferenciada pela população 
local e seu isolamento com relação ao Rosário de Lagoas do Litoral Norte fez com que fosse 
a única lagoa da região a ser descrita na obra άCorografia Brasílicaέ, de 1817, por Manoel 
Aires de Casal. Diferente de outras lagoas da região, esta não serviu de base para a formação 
de nenhuma cidade em seu entorno, restando a ela o uso unicamente rural, até o início da 
década de 1990. Entretanto, a recente mudança da realidade do uso e da ocupação de solo 
gerou ocupação desordenada em suas margens, levando o município a alterar o zoneamento 
de seu entorno. Ressalta-se aqui a existência da Ação Civil Pública nº 059/1.16.0000195-4 
movida pelo Ministério Público Estadual em face do município de Osório, questionando a 
alteração do PD, no que se refere à ocupação de APPs na Lagoa dos Barros. 

O artigo 4º, inciso II da Lei Federal nº 12.651/2012, denominada Código Florestal 
Brasileiro, nos casos de lagoa, define como APP: 
 

As áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com 
largura mínima de: a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, 
ŜȄŎŜǘƻ ǇŀǊŀ ƻ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ ŎƻƳ ŀǘŞ нл όǾƛƴǘŜύ ƘŜŎǘŀǊŜǎ ŘŜ 
superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas. 

 
Dessa forma, a Ação Civil Pública citada versa, conforme transcrito no trecho, que: 

 
ώΦΦΦϐ ŀ ƛƴŎƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜ ŦƻǊƳŀƭ Ŝ ƳŀǘŜǊƛŀƭ Řƻ ŀǊǘΦ оȏΣ ά.έΣ L± 
Řŀ [Ŝƛ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ƴȏ рΦсптκнлмрΣ ǉǳŜ ƳƻŘƛŦƛŎƻǳ ƻ ŀǊǘΦ мсΣ ά.έΣ 
IV da Lei Municipal nº 3.902/2006 (Plano Diretor), pois que a 
área em torno da lagoa dos Barros foi transformada de Zona 
Rural para Zona de Urbanização Específica, refletindo a 
alteração da metragem em que se mostra possível a 
construção no entorno de lagoas, ou seja, de 100 para 30 
metros. 

Na sentença final, proferida em 19 de dezembro de 2017, o Juiz de Direito do caso 
afastou a declaração de inconstitucionalidade e julgou improcedentes os pedidos formulados 
pelo Ministério Público, reconhecendo a autonomia municipal de Osório para definir o 
zoneamento urbano através de seu PD. Pode-se observar nas Figuras 1 e 2, respectivamente 
a Leste e Sul, que, embora haja ocupação urbana no entorno da lagoa, ainda restam grandes 
extensões de ocupação rural do solo em suas margens, e que a alteração da legislação não 
foi acompanhada de medidas de ação efetiva para a proteção das áreas que permaneceram 
em preservação permanente (30 metros) conforme amparo legal do Código Florestal 
Brasileiro, como pode ser observado nas figuras pela presença de edificações a distâncias 
menores que esta das margens da lagoa. 
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Figura 1 ς Porção Leste Lagoa dos Barros 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 - Porção Sul Lagoa dos Barros 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
Verifica-se, também, que o perímetro da Lagoa dos Barros, conforme descrito por 

Schäfer, Lanzer e Scur (2017), é de 39,5km, e que, destes, 17km foram tornados urbanos pela 
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Lei Municipal 5.647/2015, notadamente, 11 km ao Leste, na faixa que fica a 200m (duzentos 
metros) para cada lado do eixo da rodovia RST 101, e 6km ao Sul, na faixa que fica a 50m 
(cinquenta metros) para cada lado do eixo Estrada da Santinha (Santa Teresinha). Assim, 
pode-se calcular que a área total de APP reduzida pela Lei Municipal 5.647/2015 no entorno 
desta lagoa foi de aproximadamente 119ha (cento e dezenove hectares). 
 
CONCLUSÃO 

Este trabalho analisou a legislação sob a APP da Lagoa dos Barros em Osório/RS. O 
poder público osoriense, em seu direito constitucional, conforme respaldo do Poder 
Judiciário, reduziu a APP em seu território, afetando o disposto no Art. 225, caput da 
Constituição Federal de 1988. Observou-se através das Figuras 1 e 2, que o município, ao 
ordenar seu crescimento urbano, não tomou medidas efetivas para a preservação e 
sustentabilidade ambiental ao não instalar infraestrutura de saneamento básico nas áreas 
de urbanização recém legalizadas no entorno da Lagoa dos Barros, ou ao não remover as 
edificações nas APPs remanescentes. 

Desta forma, torna-se compreensível o questionamento levantado pelo Ministério 
Público na Ação Civil Pública em face do Município de Osório/RS, de que tais alterações 
pudessem ser inconstitucionais ao afetar o direito descrito no artigo 255 da CF. Também, 
este estudo permite a ampliação da análise de impacto desta alteração legal em outras APPs 
deste município, apelidado de Capital das Lagoas, abrindo margem para novos 
questionamentos científicos acerca da legislação municipal e suas implicações ambientais. 
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ANÁLISE DO CRESCIMENTO DA PITANGA (EUGENIA UNIFLORA L.) PARA A ARBORIZAÇÃO 

URBANA 

Marcos Vinícius Souza Cardoso4, Cleiton Alves Perão, Milena de Souza Veras, Eleandro José 
Brun, Flávia Gizele König Brun 

 
RESUMO: O desenvolvimento dos estudos sobre arborização urbana tornou-se cada vez mais 
necessário, devido à melhoria da qualidade ambiental e social proporcionada aos cidadãos, pois 
contribui com a estabilização climática, embelezamento e preservação da fauna e flora no meio 
urbano. A escolha das espécies deve ser baseada em suas características estruturais, estéticas e 
ecológicas. Sendo assim, analisou-se o crescimento da pitanga (Eugenia uniflora L.) em canteiro 
gramado amplo, condição semelhante em praças, parques e canteiros centrais em cidades. Foram 
avaliados três indivíduos, aferidos nos anos de 2018, 2019 e 2020 na Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná - Campus Dois Vizinhos-PR. As seguintes variáveis dendrométricas foram aferidas: 
altura total (ht); altura da primeira bifurcação (hb); altura do primeiro galho vivo (hg); área de copa 
(Ac); diâmetro à altura do peito (DAP) e altura de copa (hc). Foi realizado o cálculo do incremento 
médio anual (IMA) e comparado à literatura em condições semelhantes. O incremento médio anual 
da Pitanga (Eugenia uniflora L.) apresentou inicialmente resultados abaixo da literatura comparada, 
com 83,3% abaixo em DAP e 77,8% abaixo em altura total (ht). Fez-se essencial o acompanhamento 
para analisar o desenvolvimento dos exemplares, buscando analisar as restrições externas que 
influenciam no crescimento, sendo possível associar ao local onde se encontram neossolos litólicos e 
revolvimento do solo pela construção civil, com pouca profundidade, baixa disposição de nutrientes, 
alta pedregosidade e estresse hídrico. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Silvicultura Urbana. Incremento. Planejamento Urbano. Espécie Florestal Nativa. 
Biodiversidade Urbana. 

 

INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento dos estudos sobre arborização urbana tornou-se cada vez mais 
necessário, devido à melhoria da qualidade ambiental e social, proporcionando conforto aos 
cidadãos, pois contribui com a estabilização climática, paisagismo e sustentação da fauna e 
flora. Todavia, o planejamento urbano desprovido de conhecimento técnico restringe a 
arborização, tendo, como consequência, transtornos à população local, causando prejuízos, 
como rompimento de fiações, danos às redes subterrâneas de água e de esgoto, obstáculos 
para circulação e acidentes, envolvendo pedestres, veículos ou edificações (McHALE et al., 
2007; SILVA et al., 2002). 

A escolha das espécies deve ser baseada tanto em suas características estruturais e 
estéticas (relação DAP e porte, arquitetura de copa, características físicas da madeira, 
morfologia, estrutura e profundidade de raízes), como ecológicas (fenologia, ciclo de vida, 
adaptabilidade climática, resistência a pragas e doenças, tolerância ao estresse urbano) e, 
por fim, químicas e genéticas (princípios alergênicos e tóxicos, diversidade intraespecífica) 
(PAIVA, 2009). 

 
4 Universidade Tecnológica Federal do Paraná. E-mail: cardoso.mvs@gmail.com. 
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OBJETIVO 

A análise do crescimento de espécies nativas é um campo pouco explorado em meio 
urbano; sendo assim, este trabalho teve como objetivo aferir o crescimento da Pitanga ς 
Eugenia uniflora L. ς com enfoque na arborização urbana. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O estudo foi realizado na Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Campus Dois 
±ƛȊƛƴƘƻǎΣ ǎƛǘǳŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘŀǎ ƎŜƻƎǊłŦƛŎŀǎ нрϲппΩлоΩΩ Ŝ нрϲпсΩлрΩ {ǳƭ Ŝ ŜƴǘǊŜ 
роϲлоΩлмΩΩ Ŝ роϲлоΩмлΩΩ hŜǎǘŜ ŘŜ DǊŜŜƴǿƛŎƘ όCƛƎǳǊŀ мύΦ h ŎƭƛƳŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎƻ Řŀ ǊŜƎƛńƻ é o 
Cfa, caracterizado como subtropical úmido com verões quentes, com precipitação média 
anual entre 1900 e 2000mm, com temperatura média do mês variando de -3 a 22°C (ALVARES 
et al., 2009). 
 

 
Figura 1 - Visão Geográfica. (A) Localização do município de Dois Vizinhos no Estado do 

Paraná, Brasil; (B) Área urbana da UTFPR Campus Dois Vizinhos. 
Fonte: Viaje-Paraná, (2020); Google Earth-Mapas, (2020) 

 
O Campus Dois Vizinhos apresenta aproximadamente 1793 usuários em contato com 

a arborização urbana do Campus, abrangendo uma área de 192ha com solos classificados 
como nitossolo vermelho e manchas de neossolos litólicos em áreas mais íngremes, e a 
arborização do Campus conta com 599 indivíduos distribuídos em 77 espécies 
(UTFPR/DESEG-DV/COGERH-DV, 2020; CABREIRA, 2015; CAMPOS, 2018). Para a realização 
do presente estudo, foram selecionados indivíduos dos plantios da Parceria entre a UTFPR 
Campus Dois Vizinhos e a Companhia Paranaense de Eletricidade (COPEL). 

A Pitanga (Figura 2), espécie nativa da mata atlântica, pertence à Família Mirtaceae, 
cresce em regiões de clima tropical e subtropical, onde é valorizada pelo seu fruto, 
apresentando a característica de pequeno porte, com crescimento moderado, atingindo até 
oito metros de altura. A espécie oferece um ótimo sombreamento, sendo empregada em 
vias, parques e praças e é recomendada para a recuperação de margens de rios urbanos, 
devido ao seu principal dispersor, os pássaros. Além destes aspectos, a espécie destaca-se 
como uma ferramenta no auxílio de contenção de inundações no meio urbano, chegando a 
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interceptar até 21,8% das chuvas pela sua copa (SILVA, 2006; GRUPO DE PESQUISA EM 
SILVICULTURA E ECOLOGIA URBANA, 2014). 
 

 
Figura 2 - Pitanga (Eugenia uniflora L): (A) Aspecto geral de um exemplar presente no 

Campus da UTFPR-DV; (B) Detalhe das folhas com flores; (C) Detalhe das folhas com frutos. 
Fonte: Autores (2020) 

 
No total, são três indivíduos de Pitanga que foram plantados em covas formato bacia 

(1,5m x 0,6m), recebendo adubação orgânica (5L de cama de aviário) e química (300g de NPK 
06-30-06), em canteiro gramado amplo. Para a realização da análise do crescimento das 
espécies selecionadas, aferiram-se as variáveis dendrométricas dos indivíduos, como: altura 
total (ht); altura da primeira bifurcação (hb); altura do primeiro galho vivo (hg); área de copa 
(Ac) calculada com base na medida de quatro raios equidistantes 90º entre si; e diâmetro à 
altura do peito (DAP). A altura de copa (hc) foi determinada pela diferença entre altura total 
e altura da 1ª bifurcação dos indivíduos mensurados. 

Para a análise da eficiência do emprego das espécies para a arborização urbana, os 
dados foram compilados em planilha eletrônica Excel Microsoft® e foi calculado o 
incremento médio anual (IMA). Os incrementos calculados foram comparados com a 
literatura. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O crescimento no período de dois anos de cada exemplar de Pitanga avaliado no 
estudo é apresentado na Tabela 1. 
 

Tabela 1 - Avaliação do crescimento dos indivíduos de Pitanga (Eugenia uniflora) presentes 
em arborização urbana de 2018-2020. 
 

Código Ano de plantio DAP (cm) ht (m) hb (m) hc (m) hg (m) Ac (m2) 

2018 

255 2018 0,9 0,9 0,6 0,3 0,7 0,2 

509 2018 0,0 1,3 0,7 0,6 0,4 0,7 
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510 2018 1,3 1,4 0,0 0,0 0,0 0,9 

 Média 0,7 1,2 0,5 0,3 0,4 0,6 

2019 

255 2018 1,0 1,0 0,7 0,3 0,8 0,2 

509 2018 0,0 1,5 0,8 0,7 0,4 0,7 

510 2018 1,4 1,5 0,0 0,0 0,0 1,0 

 Média 0,8 1,3 0,5 0,3 0,4 0,6 

2020 

255 2018 1,0 1,65 0,66 0,99 0,66 2,3 

509 2018 0,0 1,6 0,85 0,75 0,48 0,8 

510 2018 1,5 1,65 0 0 0 1,1 

 Média 0,8 1,6 0,5 0,6 0,4 1,4 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 
 

De acordo com a Tabela 1, os indivíduos de Pitanga apresentaram mínimas variações 
nas variáveis dendrométricas, havendo pouca alteração de 0 a 0,2 cm no DAP (Indivíduos 509 
e 510, respectivamente) e, na altura total, a variação de 0,25 a 0,75 m (Indivíduos 510 e 255, 
respectivamente). Nessa análise, foi possível associar que há restrições externas que 
influenciam no atual crescimento, como o local onde se encontram, neossolos litólicos e 
revolvimento do solo pela construção civil, com pouca profundidade, baixa disposição de 
nutrientes, alta pedregosidade e estresse hídrico. Assim, fez-se necessário o 
acompanhamento e análise da compactação e do solo, para a identificação e execução de 
medidas, como adubação e tratos silviculturais. 

h ŜȄŜƳǇƭŀǊ άрмлέ ƛƴŘƛŎƻǳ ǘǊşǎ ǾŀǊƛłǾŜƛǎ ŎƻƳ ƻ ǾŀƭƻǊ άлέΣ ǎŜƴŘƻ ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŀǎǎƻŎƛŀǊ Ŝǎǘŀ 
variação ao fator das mudas serem abaixo do padrão recomendado (de 1,80m) para a 
arborização urbana, pois dificilmente as mudas recebem a poda de condução após o plantio 
na rua, gerando problemas na qualidade da arborização. 

Embasando-se em Pokorny (1992), a altura de copa (hc) encontra-se abaixo (37,5%) 
da proporção de copa ideal para indivíduos empregados em arborização urbana, que 
considera ideal que a altura da copa (hc) seja 60,0% da altura total (ht). O desenvolvimento 
da copa irá acompanhar a idade dos exemplares, mas torna-se essencial o acompanhamento 
e a realização de podas para o melhor desempenho, sendo recomendada a realização de 
podas de levantamento, empregadas para o desenvolvimento do crescimento ereto e altura 
da copa. 

A altura total (ht) e a área da copa (Ac) apresentaram os melhores desempenhos nos 
exemplares, tendo seu aumento em 25,0 e 57,1% em dois anos, respectivamente, sendo um 
fator positivo, pois as árvores jovens priorizam o aumento da área de copa. O 
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desenvolvimento do indivíduo é diretamente proporcional ao resultado do balanço entre 
fotossíntese e respiração, tendo seu resultado no crescimento ou estagnação do indivíduo 
na produção de energia e carboidratos. O incremento médio demonstra o crescimento dos 
indivíduos independentemente da idade, possibilitando a observação dos exemplares de 
Pitanga na Tabela 2. 
 

Tabela 2 - Incremento médio anual de crescimento da espécie Eugenia uniflora em arborização viária 
no período de 2018-2020.  

 

IMA DAP (cm) ht (m) hb (m) hc (m) hg (m) Ac (m2) 

2018-2020 0,1 0,2 0,0 0,1 0,0 0,4 

   Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Segundo Carvalho (2006), a espécie que está presente no município de Rolândia ς PR 

possui os seguintes incrementos: 0,6cm no ano 1 e 0,9m no ano 1 em DAP e altura total, 
respectivamente. Com base na Tabela 2, os exemplares apresentam-se abaixo do padrão 
definido na literatura. Logo, é essencial o acompanhamento para analisar o desenvolvimento 
dos exemplares, buscando verificar possíveis restrições externas que influenciam no seu 
atual crescimento. Dessa forma, torna-se possível associar ao local onde se encontram: 
neossolos e revolvimento do solo pela construção civil com pouca profundidade, baixa 
disposição de nutrientes, alta pedregosidade e estresse hídrico. A identificação desses 
fatores permite executar ações corretas e diretas para a sua solução e, assim, retornar ao 
crescimento característico da espécie. 
 
CONCLUSÃO 

O incremento médio anual da Pitanga (Eugenia uniflora L.) salientou resultados 
abaixo da literatura comparada inicialmente. É essencial o acompanhamento para verificar 
o desenvolvimento dos exemplares, buscando analisar as restrições externas que 
influenciaram no atual crescimento e sendo possível associar ao local onde se encontram: 
neossolos litólicos e revolvimento do solo pela construção civil com pouca profundidade, 
baixa disposição de nutrientes, alta pedregosidade e estresse hídrico. A identificação desses 
fatores permite executar ações corretas e diretas para a sua solução e, assim, retornar ao 
crescimento característico da espécie. 
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ASSENTAMENTOS POPULARES INFORMAIS, VERTICALIZAÇÃO E A GÊNESE MATERIAL DO 

DIREITO REAL DE LAJE 

Rafael Urnhani5, Luís Fernando Massonetto 

 
INTRODUÇÃO 

A verticalização nos assentamentos populares informais é um fenômeno cada vez 
mais comum nas grandes cidades brasileiras (ABRAMO, 2009). Com a crescente escassez de 
solo disponível, a verticalização por meio da construção de novos pavimentos nas edificações 
aparece como opção para suportar o aumento populacional nessas áreas. O processo é 
sustentado pelo mercado imobiliário informal (que administra a compra e venda de lajes), 
sobretudo em casos nos quais não há registro legal do imóvel. Na prática, o proprietário da 
unidade térrea ς a unidade original ς aluga ou vende sua laje para terceiros, que, por sua vez, 
têm a liberdade de fazer o mesmo com sua própria laje, recuperando parte do dinheiro 
investido na construção de sua residência. 
 
OBJETIVOS 

Estudar o fenômeno da verticalização promovida pela venda de lajes e as 
particularidades na regularização dos imóveis existentes pelos órgãos municipais após a 
aprovação da Lei 13.465/17, tomando como estudo de caso unidades autoconstruídas 
produzidas na cidade de São Paulo. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa bibliográfica se desenvolve a partir do estudo das leis de regularização 
fundiária no Brasil até a criação da Lei 13.465/17 (o que abrange sua avaliação pelas 
comissões da Câmara até sua publicação), proporcionando referencial teórico para a 
pesquisa de campo quantitativa-descritiva que envolve levantamento arquitetônico e análise 
da situação fundiária de unidades habitacionais autoconstruídas, histórico de ocupação, 
construção e a eventual divisão destas unidades a partir da venda de lajes. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em alguns assentamentos, a compra e venda de lajes é realizada com o intermédio 
de cartórios informais. Na favela de Rio das Pedras, na cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, 
onde é possível encontrar edificações com até dez pavimentos e vinte unidades de diferentes 
donos, Corrêa (2008) revelou a existência de um cartório informal organizado por uma 
associação de moradores socialmente legitimada que detinha os registros das propriedades 
e possibilitava a venda de lajes antes mesmo de serem edificadas. 

Baltrusis (2005 apud SOUZA, 2007) fala que o poder político constituído pelos 
moradores da favela atua como imobiliária e cartório informal nas favelas da Região 
Metropolitana de São Paulo. Haddad e Barbon (2007), no entanto, revelam que uma parte 
considerável das transações imobiliárias ocorridas nas favelas de Paraisópolis, Moinho, 

 
5 Universidade Nove de Julho. E-mail: rafael.urnhani@gmail.com. 
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Cidade Azul e Jardim Damasceno são realizadas sem nenhum tipo de contrato de compra e 
venda e que cerca de um quarto dos proprietários vendedores prefere não manter registros 
de venda dos imóveis. 

A autoconstrução é o principal meio de acesso à casa própria para grande parte da 
população brasileira, ainda à margem do mercado formal (PASTERNAK, 2010), realizada sem 
projeto técnico pelo próprio proprietário e seus familiares, de acordo com os recursos 
financeiros disponíveis para a ampliação e melhoria da habitação. A mão de obra de mestres 
de obra e pedreiros ς com experiência prática adquirida na Construção Civil ς é empregada 
quando há meios, sobretudo na edificação dos pavimentos superiores. 

O processo faz parte de um trinômio descrito no Plano Nacional de Habitação 
(BRASIL, 2010) constituído por assentamento precário (a partir da ocupação espontânea ou 
loteamentos irregulares), autoconstrução e moradia própria, que caracterizou a urbanização 
no país a partir da segunda metade do século XX e que continua sendo o princípio de cada 
nova ocupação, com a perspectiva de consolidação e regularização fundiária no futuro. 
Admite-se que a falta de recursos públicos seja um problema tanto para a regularização, 
quanto para a contingência ou remoção de novas ocupações (MARICATO, 2003), mas o tema 
também pode ser considerado evidência da incapacidade do mercado imobiliário formal e 
do setor público de viabilizarem alternativas mais adequadas (BRASIL, 2010). 

!ƴǘŀǎ WǵƴƛƻǊ όнллрύ ŜȄǇƿŜ ǉǳŜ άŀ ŎŀŘŀ ŎǊƛŀœńƻ Ŝ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ƻōƧŜǘƻǎ ǘŞŎƴƛŎƻǎ 
no território, configuram-se demandas por normas de uso e demandas sociais por regulação, 
Ŝ Řŀ ǎƻƳŀ ŘŜǎǘŀǎ ǊŜǎǳƭǘŀ ŀ ŘŜƴǎƛŘŀŘŜ ƴƻǊƳŀǘƛǾŀέΣ ƻ ǉǳŜ ŜȄǇƭƛŎŀ ƻ ǎǳǊƎƛƳŜƴǘƻ Řŀ [Ŝƛ Cederal 
13.465, de 11 de julho de 2017, que altera a Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
possibilitando nova titulação para uma unidade habitacional que tenha sido construída sobre 
outra. 

Antes da criação da lei, apenas um número de matrícula era gerado quando uma 
edificação era regularizada pelo poder público, sempre em nome do proprietário da unidade 
base. Os proprietários dos pavimentos superiores, por conta de sua situação de 
informalidade ς mais acentuada em comparação a do proprietário do pavimento térreo ς, 
ficavam privados de garantias legais de posse do imóvel. A criação do direito real de laje é 
inovação institucional que permite aos moradores destas unidades disporem de modo 
autônomo sobre seus imóveis, certificando sua posse. 
 
CONCLUSÃO 

Apesar do aparente avanço normativo, uma consulta realizada no 18º Oficial de 
Registro de Imóveis da Capital de São Paulo, em maio de 2019, revelou que não havia pedidos 
de matrícula de lajes no município. Neste sentido, importa investigar a baixa adesão ao novo 
instrumento criado pela lei. 

Uma hipótese para a falta de registros é que sem a existência de um projeto 
arquitetônico, os proprietários não podem comprovar qual é a situação estrutural da 
edificação, impossibilitando a aprovação na prefeitura. Ainda que Chokyu (2017) e outros 
autores reconheçam que as estruturas são, em geral, superdimensionadas, não há cálculos 
que comprovem que a estrutura dos pavimentos inferiores aguentará, de fato, a carga dos 
pavimentos superiores. 

Outra hipótese é a dificuldade de adaptação das situações de fato à regulação 
urbanística, que ainda foca o lote urbanizado como unidade básica de planejamento e 
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condição de possibilidade para a edificação. Neste sentido, ainda que o direito real possa 
fortalecer o vínculo subjetivo de apropriação da unidade como coisa, ele cria dificuldades 
para a regularização plena das unidades a partir da disciplina local do parcelamento, uso e 
ocupação do solo urbano. 

A falta de recursos para a documentação ou o medo de chamar a atenção para a 
situação de ilegalidade são outras possibilidades para a inexistência de registros de laje, 
como sugere a pesquisa realizada por Haddad e Barbon (2007). Seja qual for o caso, a 
inovação institucional da Lei nº 13.465/2018, que possibilitaria o ingresso de muitos 
brasileiros no mercado imobiliário formal, continuou, até 2019, apenas no papel. 
 

REFERÊNCIAS 

ANTAS JÚNIOR, R. M. Território e regulação: espaço geográfico como fonte material e não-
formal do direito. São Paulo: Humanitas/FAPESP, 2005. 
 
ABRAMO, P. (Org.). Favela e mercado informal: a nova porta de entrada dos pobres nas 
cidades brasileiras. Porto Alegre: ANTAC, 2009. 
 
BONDUKI, N. Os ilegais negócios imobiliários dos Bolsonaros: Relações do clã mostram que 
o país é governado pelo crime organizado. Folha de S. Paulo, São Paulo, 27 abr. 2020. 
Disponível em: https://folha.com/98y3t6hc. Acesso em: 20 out. 2020. 
 
BRASIL. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Habitação. Plano Nacional de 
Habitação. Brasília: Ministério das Cidades, 2010. 
 
BRASIL. Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017. Dispõe sobre a regularização fundiária rural e 
urbana, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, Seção 1, p.1. 
 
CHOKYU, M. L. Regras do espaço informal: a gramática da Forma na Rocinha. 2017. Tese 
(Doutorado em Arquitetura e Urbanismo) ς Programa de Pós-graduação em Arquitetura, 
Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 
 
CORRÊA, C. F. O Direito de laje: conflitos com o Estado e na verticalização de moradias. In: 
Anais da 26 Reunião Brasileira de Antropologia, Porto Seguro, 2008. 
 
HADDAD, E.; BARBON, A. L. Mercado Informal de imóveis em São Paulo: estudo empírico da 
compra, venda e aluguel de imóveis em quatro favelas. In: VII Seminário Internacional da 
LARES, São Paulo, 2007. 
 
MARICATO, E. Metrópole, legislação e desigualdade. Revista Estudos Avançados, São Paulo, 
v. 48, n. 17, p. 151-166, 2003. 
 
PASTERNAK, S. Loteamentos irregulares no município de São Paulo: Uma avaliação espacial 
urbanística. Planejamento e Políticas Públicas, São Paulo, n. 34, p. 131-170, 2010. 
 
SOUZA, M. B. Capitalismo e clandestinidade: os subcircuitos ilegais da economia urbana 

https://folha.com/98y3t6hc


 

38 
 

metropolitana. 2007. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento Econômico) ς Instituto de 
Economia da Universidade Estadual de Campinas, Campinas. 
 
WEINGARTEN, M.; CYMBALISTA, R. Direito de Laje: Desafios. Outros Urbanismos, São Paulo, 
03 jan. 2017. Disponível em: goo.gl/Zqh4nG. Acesso em: 20 out. 2020. 
 
  



 

39 
 

BREVE DISCUSSÃO ACERCA DOS DESAFIOS DAS ECOCIDADES NA CONJUNTURA SOCIAL 

MODERNA 

Paulo Roberto Dutra6 

 
RESUMO: A urbanização e a industrialização recentes têm se tornado um grande problema para o 
desenvolvimento das cidades. Muitas vezes, sem a infraestrutura necessária para absorver os 
migrantes vindos das áreas rurais e cidades periféricas, as cidades crescem desordenadamente, em 
desacordo com os princípios da sustentabilidade. Nesse sentido, o presente trabalho busca, através 
de uma revisão da literatura, compreender as ideias subjacentes ao conceito de ecocidade, assim 
como analisar os desafios relacionados à sua difusão. De maneira a traçar um panorama bem definido 
acerca do tema, foi realizada uma revisão sistemática da literatura com uso das seguintes bases: 
Science Direct, Scopus, Springer e Web of Science, no período de 2010 a 2020. De modo geral, as 
pesquisas ainda são poucas e espalhadas em diferentes periódicos. Em todo o caso, percebe-se que 
há uma mudança de paradigma para a implementação das ecocidades, com foco especial na redução 
do consumo de energia e de água. Iniciativas em menor escala, como aplicação em campus 
universitários e distritos, também têm se tornado bastante promissoras. Assim, considerando a 
construção de novas cidades, aplicações em pequena escala e retrofit em locais existentes tornam-
se as duas últimas opções e mais atraentes, principalmente ao considerar os aspectos sociais, 
econômicos e políticos de cada região. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento. Sustentabilidade. Ecocidade. 

 

INTRODUÇÃO 

De acordo com Gehl (2013), há um século, apenas 10% da população mundial vivia 
em cidades. Hoje, esse número chega a 56,2%, segundo projeções das Nações Unidas 
(UNITED NATIONS, 2018). Assim, as cidades carecem de alterações em seus planejamentos 
urbanos e prioridades, de modo a promover o desenvolvimento de ambientes vivos, seguros, 
sustentáveis e saudáveis, ou seja, um processo de ressignificação dos espaços urbanos, que 
tendem a centralizar as ações humanas e a demandar maiores preocupações (GEHL, 2013). 
Além disso, também têm sido ponderadas técnicas para a incorporação de tecnologias para 
o desenvolvimento de cidades sustentáveis, em uma clara tentativa de integrar cidades 
sustentáveis (ecocidades) com cidades inteligentes. 
 
OBJETIVOS 

Visto que a adoção de um modelo sustentável induz a profundas mudanças de 
atitudes e valores, o presente trabalho busca, através de uma revisão da literatura, 
compreender as ideias subjacentes ao conceito de ecocidade, assim como analisar os 
desafios relacionados à sua difusão. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

O conceito de ecocidade, da forma como é empregado atualmente, foi cunhado pelo 
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arquiteto Richard Register em 1987 como um sistema ambiental urbano em que as entradas 
(de recursos) e as saídas (de resíduos) são minimizadas (REGISTER, 2002). Contudo, com o 
decorrer do tempo, o termo também passou a abranger uma série de propostas que visam 
à sustentabilidade: energia verde, soluções renováveis integradas, diversidade cultural e 
ecológica. Sob um ponto de vista mais restrito, uma ecocidade pode auxiliar na contenção 
do aquecimento global, da degradação ambiental e da exploração de recursos naturais 
(WONG; YUEN, 2011). 

Originalmente, a ideia de ecocidade foi concebida com foco em intervenções em 
pequena escala no ambiente construído, as quais seriam lideradas por cidadãos e arquitetos 
preocupados com o meio ambiente e com a igualdade social. Com o decorrer do tempo, os 
projetos passaram a ser mais ambiciosos, impulsionados pela tecnologia e por parcerias 
público-privadas (RAPOPORT, 2014). 

Joss (2015) identifica a prevalência de três categorias de ecocidades atualmente: 
novas cidades, expansão de áreas urbanas e retrofit em cidades existentes. Anteriormente 
essa divisão já havia sido observada por Richard Register, incorrendo-se na dúvida entre a 
construção de cidades planejadas ou a restauração dos espaços urbanos. Outrossim, a 
disseminação de modelos similares ao redor do mundo traz consigo novas relações entre 
autoridades municipais e nacionais, empresas de tecnologia, consultores, organizações não 
governamentais e cidadãos. 

Na Espanha, merece destaque a ecocidade Valdespartera, em um bairro de Zaragoza. 
A sustentabilidade ambiental foi pensada a partir dos princípios da arquitetura bioclimática: 
orientação solar, ventilação cruzada, plantio de caducifólias e aproveitamento da água da 
chuva. Com isso, o bairro passou a atuar como um instrumento eficiente para a educação e 
conscientização ambiental (GONZÁLEZ, 2012). 

Como resposta aos problemas decorrentes do crescimento urbano, o 
desenvolvimento sustentável tem sido amplamente debatido, especialmente na China, país 
que detém a maior população do mundo. Em virtude disso, os principais estudos acerca do 
tema derivam de pesquisas chinesas. De acordo com Wang e Mell (2019), as novas cidades 
situam-se em torno de megacidades ς casos de Dongtan (Shangai) e Tianjin (Tianjin) ς, com 
o propósito de frear o crescimento urbano nessas regiões. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente trabalho constitui-se em uma revisão da literatura, a partir da leitura 
sistemática de cada obra. Para tanto, foram consultadas principalmente as seguintes bases 
de dados: Science Direct, Scopus, Springer e Web of Science. A data de publicação dos artigos 
de pesquisa ou publicados em anais de conferência ficou restrita ao intervalo de 2010 a 2020, 
mediante o uso da seguinte string de busca: ((("ecocit*" OR "ecocidad*" OR "ecociudad*") 
AND ("sustainable development" OR "desenvolvimento sustentável" OR "desarrollo 
sostenible" OR "desarrollo sustentable"))). Apenas artigos de periódicos e de conferências, 
desconsiderando-se livros, capítulos de livros, índexes, com idioma restrito a inglês, 
português e espanhol. Após a seleção dos artigos e leitura exploratória e seletiva (título, 
resumo e PALAVRAS-CHAVE), efetuou-se a leitura analítica, interpretação e análise crítica 
dos textos. Dessa maneira, pretendeu-se traçar um panorama bem definido das ecocidades 
no contexto atual. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao todo, de 179 publicações, foram selecionadas 125 para a leitura exploratória e 
seletiva, aplicados os critérios de exclusão. Destes, 37 artigos foram selecionados para a 
leitura completa, sendo seis artigos adequados à temática do trabalho. 

De modo geral, as pesquisas ainda são poucas e distribuídas em diferentes periódicos. 
A partir dos trabalhos apresentados, pôde-se constatar que as ecocidades representam uma 
mudança de paradigma para grande parte da população, tendo em vista a redução do 
consumo de água e de energia para a redução das emissões de carbono nas cidades do futuro 
(NOVOTNY, 2011). Gunasawa (2011) também ressalta que, uma vez que varia o conceito de 
sustentabilidade de acordo com a condição financeira de cada país, adquire importância 
também a aceitação da população a longo prazo, especialmente para aqueles que devem 
abdicar de um sonho de prosperidade em prol de um estilo de vida sustentável. Outra 
consideração a ser feita é a possibilidade de criação de espaços excludentes, como na 
ecocidade de Lavasa (Índia), destinada à população de classes média e alta (DATTA, 2012). 

Pouco ou nada é discutido sobre a localização das ecocidades, caso de ecocâmpus em 
zonas urbanas e suburbanas. Hamón et al. (2017) perceberam um maior engajamento nestes 
do que naqueles. Já Antuña-Rozado, Reda e El Mahgary (2019) analisaram o 
desenvolvimento de uma ecocidade, ainda em fase inicial, no contexto egípcio: desemprego, 
falta de habitações adequadas, escassez de água, trânsito caótico, poluição do ar e ruído. A 
ecocidade de Nabta, nas proximidades de Alexandria, propõe-se a contribuir para o aumento 
da qualidade de vida na região por meio da sustentabilidade. 

Iniciativas em menor escala, como o ecodistrito de Les Tanneries, em Lingolsheim 
(França), também vêm se destacando. Em comparação com toda a França, a pegada 
ecológica do distrito foi menor, assim como esperado para a redução do consumo de energia 
e emissões de gases do efeito estufa até o ano de 2030 (BOQUET et al., 2020). 
 
CONCLUSÃO 

Nos grandes centros urbanos, além das vantagens relativas ao meio ambiente, as 
ecocidades também têm a função de absorver parte do êxodo rural. Desse modo, mesmo 
que indiretamente, há uma relação simbiótica entre as cidades e os cidadãos, devido ao 
aumento da qualidade de vida e à redução dos problemas referentes à urbanização 
desenfreada. 

Uma análise mais aprofundada permite concluir que a realidade das ecocidades 
difere substancialmente de países desenvolvidos para países em desenvolvimento. Logo, a 
apropriação de práticas sustentáveis requer um processo mais lento e gradual, de acordo 
com as necessidades de cada país. 
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CIDADE E AFETO: CARINHO E CUIDADO NA AGÊNCIA DE CATADORES E AGRICULTORES 

COMO VETORES DE SUSTENTABILIDADE URBANA 

Flávio Nodari Monteiro7, André Augusto Manoel 

 
RESUMO: ensaio teórico que reflete sobre a vinculação afetiva ao território como um dos elementos 
componentes do conceito de cidade sustentável, a partir da atuação de catadoras e catadores de 
resíduos e de agricultores urbanos. Elaborado a partir do diálogo entre os referenciais teóricos dos 
projetos de pesquisa de mestrado dos autores e os primeiros contatos na pesquisa de campo, sugere 
que o afeto, demonstrado por catadores e agricultores urbanos, é elemento para se alcançar a 
sustentabilidade de uma comunidade e qualificar a gestão das coisas públicas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade. Agricultura Urbana. Catadores de Resíduos. Afeto. Cidade. 

 

INTRODUÇÃO 

A qualificação de um espaço como cidade, locus do desenvolvimento do ser humano 
associado e do início das transformações da natureza, quando a humanidade se 
sedentarizou, enseja a conjugação de diversos elementos, tais como, território, coletividade, 
vinculação afetiva. Também de mutualidade de esforços e de compartilhamento, 
coexistência de responsabilidades, de culturas e de crenças e, portanto, de afinidades e de 
conflitos, de poder e política, enfim (ROLNIK, 1995). 
 
OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este pequeno resumo reveste-se na forma de um breve e despretensioso ensaio 
teórico (BOAVA; MACEDO; SETTE, 2020), a partir das primeiras explorações e contatos dos 
pesquisadores com o campo de pesquisa, cujo objetivo é oferecer reflexões e discussões 
sobre a cidade e a sustentabilidade; e, ao final, propor que o afeto é atributo essencial da 
cidade sustentável. O carinho e o cuidado na gestão adequada de resíduos e na agricultura 
familiar e urbana são tecnologias que permitem que isso aconteça e são, também, o centro 
de uma questão que dialoga com outros aspectos da vida gregária e urbana, como: saúde, 
renda, inclusão, participação e alimentação. Em função da exigência editalícia de parecer de 
comitê de ética para pesquisas envolvendo seres, e levando em conta que tal parecer, na 
realidade da instituição de ensino dos pesquisadores, leva em média 60 dias para o primeiro 
despacho, optou-se por utilizar dados secundários e anonimizados ou públicos. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

A ideia de sustentabilidade remete aos objetivos de conservação e de estabilidade, 
[...] para que aquilo que se sustenta tenha condições de permanecer perene, reconhecível e 
cumprindo as mesmas funções indefinidamente, sem que produza qualquer tipo de reação 

desconhecida, mantendo-se estável ao longo do tempo (FERREIRA, 2005, p. 315). É amplamente 
reconhecido que o modo dominante de viver e produzir na atualidade é insustentável, pois 
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opera mudanças climáticas, redução da biodiversidade e dominação do homem sobre o 
homem, com a proliferação da servidão. Dessa forma, há necessidade de se adotar um novo 
paradigma associativo, e esta mudança pode e deve ter início nas cidades. 

É no território que se forma o cerne da comunidade. Nos centros urbanos 
tradicionais, a divisão do território da cidade se dá por bairros. A partir de uma ótica 
sustentável e territorialmente vinculada, é no bairro que devem ser realizadas as atividades 
indispensáveis à vida e à convivência: a produção de alimentos, o tratamento e distribuição 
da água, a gestão, aproveitamento e destinação dos resíduos, a produção da energia por 
fontes renováveis, a sustentabilidade das habitações e edificações e a oferta de bens e 
serviços. Dessa forma, surge a ideia de eco-bairro, o bairro sustentável, que aumenta a 
pegada ecológica e produz bens e serviços localmente, maximizando a economia em gama 
em detrimento da economia em escala, e dispensando muitas vezes o uso do transporte de 
pessoas e produtos (PINHEIRO, 2020; MELO, PINTO, 2020). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Contribuindo com esta perspectiva, ao percorrer os roteiros de coleta, tratando e 
destinando os descartes de uma comunidade, os catadores organizados demonstram 
cuidado e carinho pela cidade, estabelecem uma vinculação afetiva com o território e 
permitem que os demais cidadãos também estabeleçam estes elos (GUADAGNIN et al., 
2014). 

Um aspecto menos mencionado da gestão dos resíduos urbanos diz respeito à 
compostagem dos resíduos orgânicos, geradora de insumo para a agricultura urbana, que é 
aqui compreendida não só como a atividade de produção e consumo de alimentos localizada 
no espaço urbano, mas aquela que se integra de forma ecossistêmica com as atividades 
desenvolvidas na cidade (AQUINO; ASSIS, 2007). Assim, a compostagem é um dos campos, 
entre outros possíveis, que permite o diálogo entre atores que demonstram cotidianamente 
uma relação de carinho e cuidado com o território e com as pessoas que comungam o espaço 
da cidade. As atividades desenvolvidas por agricultores urbanos visam enfrentar, dentre 
outros, os desafios ligados à insegurança alimentar e à saúde no contexto urbano, visando 
tanto promover a autossuficiência alimentar como hábitos alimentares saudáveis 
(HENNCHEN; PREGERNIG, 2020). Catadoras e catadores cuidam do espaço público ao 
promover a destinação adequada dos rejeitos, seja para o reuso, reciclagem, transformação 
ou para a destinação final ambientalmente adequada, reduzindo a potencialidade de 
doenças e de agressões ambientais, reintroduzindo insumos na cadeia produtiva, oferecendo 
ocupação, dignidade e renda (BESEN et al., 2017; IPEA, 2013). 

Além disso, essas ações coletivas respondem diretamente a questões de caráter 
econômico. Em primeiro lugar, constituem-se como uma forma de complemento à 
alimentação e à renda de famílias em situação de vulnerabilidade (BRANCO; ALC NTARA, 
2011; CORRÊA et al., 2020). Em segundo, reduzem o consumo de recursos e fomentam outra 
economia, fundada em ciclos de produção e consumo mais curtos e na preocupação com as 
questões socioambientais (BATITUCCI et al., 2019), co-responsabilizando produtores e 
consumidores em relação aos impactos de suas relações. Assim, para além da segurança 
alimentar e nutricional, objetiva-se a soberania alimentar, incluindo, de maneira mais ampla, 
a questão da sustentabilidade na pauta dos sistemas alimentares urbanos (ÁVILA-SÁNCHEZ, 
2019). 
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Nesse sentido, assim como as práticas dos catadores de resíduos, as ações dos 
agricultores urbanos são marcadas pelo afeto. Afeto que se manifesta em relação às franjas 
da sociedade, ao promover a soberania alimentar e formas de vida mais autônomas. Afeto 
que se manifesta em relação ao meio ambiente, pelo cuidado com o esgotamento da 
capacidade planetária e a destruição dos ecossistemas. Afeto, assim, para com todo o 
ecossistema urbano e seus habitantes, humanos e não-humanos. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) incentiva a associação de catadores de 
resíduos em cooperativas, objetivando a sustentabilidade não só ambiental, mas também 
social e econômica. Ainda que a destinação inadequada de resíduos e a precariedade 
alimentar continuem sendo problemas presentes em quase todas as cidades, as organizações 
de trabalho associado, como as cooperativas de catadores ou de agricultores, são tecnologias 
sociais disponíveis para enfrentar os problemas decorrentes da precarização do trabalho 
assalariado e da crise do emprego. Isso ocorre ao permitirem que trabalhadores se reúnam 
sob um ideal de solidariedade, igualdade e liberdade, contra as formas de servidão e 
dominação, em uma lógica associativa diversa da capitalista tradicional, que ocorre no 
interesse do lucro (CHANIAL, LAVILLE, 2009; VIEITEZ; DAL RI, 2010). 
 
CONCLUSÃO 

9Ƴ ά/ƛŘŀŘŜǎ ƛƴǾƛǎƝǾŜƛǎέΣ Nǘŀƭƻ /ŀƭǾƛƴƻ όнлмтύ ŎƻƳŜƴǘŀ ǉǳŜ ƻǎ ƘŀōƛǘŀƴǘŜǎ ŘŜ [ŜƾƴƛŀΣ ŀ 
(nem tão) imaginária cidade cuja opulência é medida pelas coisas que são jogadas fora para 
dar lugar às coisas novas recém tiradas da embalagem (e que, por isso, tem fronteiras 
formadas por pilhas de lixo e rejeitos), tratam os lixeiros com profundo respeito, como anjos, 
pois afastam para longe o resquício da existência do dia anterior, já que ninguém quer mais 
pensar a respeito das coisas jogadas fora. A alegoria ilustra perfeitamente o problema real 
dos resíduos gerados pela atual forma de produzir e consumir: quanto mais se descarta, mais 
ǎŜ ŀŎǳƳǳƭŀΦ bńƻ ŜȄƛǎǘŜ άƧƻƎŀǊ ŦƻǊŀέ ƴƻ tƭŀƴŜǘŀ ¢ŜǊǊŀΦ bƻ ƳłȄƛƳƻΣ ŜǎŎƻƴŘŜ-se. Isso 
demonstra que uma solução efetiva para os descartes urbanos passa por uma mudança de 
racionalidade associativa e dos hábitos de consumo. A sustentabilidade de uma cidade está 
intimamente ligada ao desenvolvimento do cidadão, o habitante da cidade, em relação aos 
seus objetivos, ao que define um ser como humano, a buscar uma forma de viver que se 
apresente possível, harmônica e, portanto, sustentável. Então aprendendo e ensinando a 
conviver, a ter empatia, a compadecer. É preciso cultivar primeiro a alma de quem aprende, 
por meio de hábitos, tornando-o capaz de gostar e sentir aversão de maneira correta, 
analogamente a como se prepara a terra que deve nutrir a semente (ARISTÓTELES, 2012, p. 
253). 

Assim, o afeto pelo local, as demonstrações e práticas de carinho e cuidado com a 
cidade por parte de catadores e agricultores demonstram uma racionalidade substantiva 
(RAMOS, 1989), que nutre a semente da árvore da cidade sustentável, capaz de integrar-se 
harmoniosamente ao ambiente e perpetuar-se. 
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CO-CRIANDO ALTERNATIVAS SUSTENTÁVEIS PARA O ACESSO À ÁGUA SEM AGROTÓXICOS 

NA CIDADE DE PORTO ALEGRE 

Pyetro Brum Ilha8, Cristina Wayne Brito Gaffreé Silveira 

 
RESUMO: Após o êxodo rural e a liberação do campo para o plantio de culturas agrícolas, observa-se 
índices indicadores de que pesticidas e agrotóxicos utilizados na cadeia do agronegócio são 
causadores de contaminação na água potável das cidades brasileiras. Entre elas, no Estado do Rio 
Grande do Sul, destaca-se Porto Alegre com um número elevado de tipos e quantidade de agrotóxicos 
encontrados em amostras da água que abastecem a cidade, causando problemas de saúde à 
população e gerando um impasse urbano quanto à contaminação da água potável e do meio 
ambiente. Com o objetivo de analisar o problema e o grupo das partes interessadas, bem como 
compreender as atuações de cada setor na causa e solução, buscou-se, durante o desenvolvimento 
deste trabalho, uma proposta metodológica de integração entre as partes, criando um ambiente 
urbano sustentável através da colaboração, compreensão e solução para a contaminação da água 
que abastece a rede de saneamento básico de Porto Alegre. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Água Potável. Agrotóxicos. Sustentabilidade. Urbanismo. 

 

INTRODUÇÃO E OBJETIVO 

Segundo levantamentos dos índices urbanos divulgados pela Organização das Nações 
Unidas, em 2016, 85% da população brasileira morava em cidades, com projeções de 
aumento para 94% até 2050. Com o êxodo rural, o campo ficou livre para o cultivo de grãos 
e para a economia baseada no agronegócio (ALVEZ; SOUZA; MARRA, 2011). O crescimento 
da lavoura e da produção de commodities implica em um novo problema para o Brasil: o 
excesso de agroquímicos e pesticidas que poluem a rede de abastecimento de água que 
chega às cidades. Nesse sentido, Aranha e Rocha afirmam que: 
 

ώΧϐ ŀ ŎƻƴǘŀƳƛƴŀœńƻ Řŀ łƎǳŀ Ŝǎǘł ŀǳƳŜƴǘŀƴŘƻ ŜƳ ǳƳ ǊƛǘƳƻ 
constante. Em 2014, 75% dos testes detectaram agrotóxicos. 
Subiu para 84% em 2015 e passou para 88% em 2016, 
chegando a 92% em 2017. Nesse ritmo, em alguns anos, pode 
ser difícil encontrar água sem agrotóxicos nas torneiras do país 
(ARANHA; ROCHA, 2019). 

 
 

De acordo com o censo de 2010 do IBGE, na cidade de Porto Alegre, onde moram 1,4 
milhão de pessoas, 100% da população recebe abastecimento de água. No entanto, como 
mostra o levantamento do Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para 
o Consumo Humano, foram detectados 27 agrotóxicos, entre 2014 e 2017, no abastecimento 
de água da região metropolitana. De acordo com o Ministério da Saúde do Brasil, 11 desses 
são associados a doenças crônicas, como: câncer, defeitos de nascença e distúrbios 
endócrinos. Somados a esses números, estão a falta de monitoramento do sistema de 
abastecimento atual, o desconhecimento da população sobre a qualidade da água e a 

 
8 Universidade da Região da Campanha. E-mail: pyetroilha@hotmail.com. 



 

49 
 

demanda no sistema de saúde pública de Porto Alegre com o tratamento de doenças 
causadas à população. Diante disso, o sistema urbano passa a enfrentar um novo desafio: 
garantir o acesso sustentável da água potável co-criando uma alternativa junto à população, 
visando à correta qualidade no abastecimento de água potável sem pesticidas e levando 
informação aos moradores da cidade a respeito da qualidade do saneamento, das doenças 
provenientes e ainda integrando as partes interessadas com interesse do poder público na 
resolução do problema. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Foi utilizado, como principal metodologia de pesquisa, o conteúdo estudado em 
dezembro de 2019 no curso Cocriando Cidades Sustentáveis, disponibilizado pelo Instituto 
Metropolitano de Amsterdã para Soluções Avançadas. O trabalho se desenvolveu como tese 
final para obtenção da aprovação e, durante o desenvolvimento, analisou-se o problema da 
qualidade da água norteado através das seguintes etapas: qual é o problema exato? Para 
quem é um problema? Quais aspectos estão conectados a este? Quais as possíveis 
contribuições para se resolver? Como a cocriação pode ser relacionada? As pessoas sabem 
do problema da água de Porto Alegre? Como podem colaborar? Durante a pesquisa, foi 
observado um baixo número de publicações e trabalhos em língua nacional sobre a cocriação 
dentro do urbanismo sustentável. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao pensar em sustentabilidade no abastecimento de água na cidade de Porto Alegre, 
foi observada a existência de um problema que leva a metrópole a baixos índices ecológicos 
e altos índices de contaminação da população por doenças provenientes da rede de 
saneamento básico, com o abastecimento de água contaminada por agrotóxicos (SOARES; 
FARIA; ROSA, 2017). Conforme estudado e analisado durante o curso de cocriação de cidades 
sustentáveis, é possível entender que o tema envolve quatro principais partes interessadas.  

A primeira parte diz respeito ao grupo que causa o problema. A segunda, ao 
administrador responsável pela solução. A terceira, à população impactada. A quarta, a 
quem é cobrado por uma resposta. Agricultores e responsáveis pelo agronegócio da região 
no entorno da cidade, bem como órgãos que incentivam a redução de impostos e a liberação 
de agrotóxicos, podem ser classificados dentro do grupo causal. No segundo nicho, 
responsável pela administração e abastecimento, está o departamento municipal de 
abastecimento de água e esgoto, responsável por gerenciar e cuidar do tratamento da água. 
Por falta de informação sobre as causas, muitas vezes o grupo empresarial ou, nesse caso, 
público e municipal, é responsabilizado pelo problema final. Em terceiro lugar, está a parte 
dos moradores, que, muitas vezes, não possuem acesso à informação dos riscos relacionados 
ao uso de água contaminada por agrotóxicos. Por fim, novamente, está a prefeitura de Porto 
Alegre, a quem compete cumprir a legislação brasileira de meio ambiente e saúde, buscando 
a conservação dos recursos naturais e os princípios básicos da garantia da saúde pública, 
conforme dita a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), instituída pela Lei nº 6.938, de 
1981, em que coloca a conservação ambiental como condição para o bem-estar humano 
(KROLL, 2019). 

Entendendo o problema e observando que há quatro grupos envolvidos na questão 
da contaminação por agrotóxicos no abastecimento de água da cidade de Porto Alegre, há 



 

50 
 

duas perguntas principais a se fazer para a implementação de uma proposta de intervenção. 
A primeira é "como informar a população sobre os riscos à saúde relacionados ao uso de 
água contaminada?". A segunda pergunta é "como garantir o acesso à água sem a presença 
ŘŜ ǇŜǎǘƛŎƛŘŀǎΚέΦ 5ƛŀƴǘŜ Řƻ ǇǊƻōƭŜƳŀ Řŀ ŎƻƴǘŀƳƛƴŀœńƻ Řŀ łƎǳŀ ǇƻǘłǾŜƭ ǇƻǊ ŀƎǊƻǘƽȄƛŎƻ ƴŀ 
cidade de Porto Alegre, a desinformação da população quanto à qualidade desse 
abastecimento e suas consequentes doenças passa a se tornar um problema urbano. 

Para o desenvolvimento do projeto de pesquisa e propondo uma solução para as duas 
questões principais, faz-se necessária a análise de dados e índices que sejam úteis, para 
melhor compreender quanto da população não tem acesso às informações municipais sobre 
a atual qualidade da água no saneamento básico de Porto Alegre. Em segundo lugar, uma 
pesquisa sobre a quantidade de legislação e propostas governamentais em andamento se 
faz útil e determinante, uma vez que a divulgação dos resultados pode ser objeto de 
influência para vetar o uso de pesticidas e agrotóxicos em locais de produção próximas às 
barragens e aos pontos de abastecimento urbano. Entendendo melhor as taxas de acesso da 
população às informações, é possível implementar uma proposta voltada para a 
conscientização dos moradores da cidade, podendo levá-los à adoção do uso de filtros e 
purificadores nas torneiras das residências, aliando isso, em primeiro lugar, à cobrança junto 
ao governo municipal para o atendimento dos indicadores de sustentabilidade e bons índices 
de saúde quanto ao saneamento básico (KROL, 2019). 

Buscando entender o ponto da desinformação da população quanto à contaminação 
das águas de Porto Alegre, a colaboração sustentável pode ter um papel importante no 
levantamento de dados e índices. A criação de ONGs, a exemplo do que acontece na cidade 
chinesa de Pequim, onde se monitora a qualidade do ar por meio das águas, passa a ser uma 
alternativa possível à busca de índices necessários à pesquisa. Ao assumir o papel de 
entrevistador, as ONGs para o desenvolvimento de informações sobre a qualidade da água 
em Porto Alegre seriam capazes de desenvolver pesquisas com escolas e órgãos públicos. 
Por meio de palestras e conferências, torna-se fácil obter informações sobre os índices de 
conhecimento da população quanto à atual qualidade no abastecimento de água. As escolas 
e a rede de educação municipal, como instrumentos do poder público, passam a assumir um 
envolvimento em nível satisfatório na coleta dos números para a compreensão da dimensão 
do problema de desinformação sobre a qualidade da água. Com a formação de professores 
por integrantes das organizações não governamentais, torna-se possível fornecer 
questionários a alunos e pais sobre a situação do abastecimento de água e da qualidade em 
suas casas e vizinhança, obtendo dados rápidos e, em seguida, conteúdo fornecido às 
organizações com posterior disponibilização das informações para o governo através de 
domínio público (KROL, 2019). 
 
CONCLUSÃO 

Como resultado do problema, observa-se que a população vem fazendo o uso da água 
de Porto Alegre na forma em que esta chega às torneiras das moradias. A união entre o setor 
de abastecimento público e a população é capaz de garantir a melhoria dos índices de 
doenças relacionadas aos agrotóxicos presentes na água do saneamento básico. Por meio da 
cocriação, a população é capaz de averiguar e garantir os números corretos para que a cidade 
desenvolva convênios e uma correta fiscalização, garantindo, com isso, a não contaminação 
do sistema de abastecimento público. A cocriação traria informações aos moradores, que, 
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além de conhecerem melhor a qualidade da água, optariam pelo uso de filtros e purificadores 
em suas residências, garantindo uma melhoria nos índices de saúde relacionada às doenças 
causadas pela contaminação de agrotóxicos em nível de uso imediato. 

Por outro lado, o setor governamental se esforçaria para garantir uma água tratada 
melhor, garantindo a eliminação completa dos agrotóxicos que passam pelo sistema de 
filtragem atual. Com isso, torna-se possível a prática sustentável em urbanismo de garantir 
o acesso a um bem público cocriando uma alternativa junto à população, visando, nesse caso, 
a correta qualidade no abastecimento de água potável sem pesticidas, por meio de 
informação à população da cidade sobre a qualidade do saneamento, das doenças 
provenientes e, ainda, uma possível integração das partes interessadas com o poder público 
na resolução do problema. 
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COMPLEXO DE SUSTENTABILIDADE SOCIAL PARA ASSENTAMENTOS SEM-TERRA: 

COMUNIDADE CARLOS MARIGHELLA, SANTA MARIA/RS 

Rafaela Wernke Mazzardo9, Ísis Portolan Santos 

 
RESUMO: Esta pesquisa subsidia a elaboração do Trabalho Final de Graduação do Curso de 
Arquitetura e Urbanismo. As informações e análises deste volume nortearão as diretrizes urbanas e 
o projeto arquitetônico de um Complexo de Sustentabilidade Social para Assentamentos Sem-Terra, 
com aplicação na Comunidade Carlos Marighella. A proposta arquitetônica terá por objetivo suprir 
as necessidades infraestruturais básicas para o desenvolvimento econômico e social da comunidade 
na periferia de Santa Maria. O modelo de vila rural da ONU, parâmetros de sustentabilidade social da 
Agenda 2030, e os princípios agroecológicos e de permacultura são as bases teóricas do trabalho. O 
objetivo é que a arquitetura e o urbanismo auxiliem na promoção de uma relação harmoniosa do 
homem com seu meio inserido e uma abordagem sistemática em diferentes escalas da complexidade 
de interações entre as unidades. Os indicadores sociais da comunidade identificam, mesmo após 20 
anos de implantação, a persistência de graves problemas sociais, como a falta de saneamento, de 
educação e de saúde, entre outros. Dessa forma, a conquista da terra não significa que seus 
ocupantes passem a dispor da necessária infraestrutura social (saúde, educação, transporte, 
moradia...), produtiva (terras férteis, assistência técnica, eletrificação, apoio creditício e comercial...) 
e das políticas públicas complementares destinadas a promoção do desenvolvimento sociocultural e 
técnico-econômico dos projetos. Conclui-se que a pesquisa teórica gerou diretrizes voltadas ao 
cooperativismo, ao estilo de vida permacultural e à infraestrutura básica para o desenvolvimento 
humano. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Assentamentos. Sustentabilidade Social. Permacultura. Complexo Arquitetônico. 

 

INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa teve o intuito de reunir as informações necessárias para subsidiar a 
elaboração do Trabalho Final de Graduação (TFG) do curso de Arquitetura e Urbanismo na 
Universidade Federal de Santa Maria. O produto desta pesquisa foram as diretrizes urbanas 
para um projeto arquitetônico de um Complexo de Sustentabilidade Social para 
Assentamentos Sem-Terra, com aplicação à Comunidade Carlos Marighella. Esta pesquisa 
embasa a identificação das necessidades infraestruturais básicas para desenvolvimento 
econômico e social da comunidade, na periferia da cidade de Santa Maria. 
 
OBJETIVO 

A proposta se baseia na Agenda 2030 de princípios de desenvolvimento sustentável 
e no modelo de vila rural da ONU-Habitat, cuja meta é ser autossuficiente e propiciar o 
desenvolvimento econômico e social da comunidade a partir de diretrizes urbanas e 
paisagísticas e do aporte de equipamentos arquitetônicos pontuais, para poder oferecer a 
infraestrutura básica necessária de saneamento, de saúde, de educação, de 
profissionalização e de assistências técnicas. 
 

 
9 Universidade Federal de Santa Maria. E-mail: rafaelawernke@gmail.com. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O método se deu em quatro etapas: a primeira foi a revisão bibliográfica sobre 
assuntos pertinentes à proposta: assentamentos, sustentabilidade social, permacultura e 
referências de complexos arquitetônicos para comunidades isoladas e em acampamentos. 
Em sites de arquitetura e artigos acadêmicos, foram obtidos estudos, abordando esses temas 
que subsidiaram as decisões projetuais. Na segunda etapa, ocorreu o estudo de obras 
arquitetônicas e urbanísticas de caráter semelhante, a fim de identificar medidas de 
intervenção e técnicas de desenvolvimento. A terceira, consistiu no levantamento e o 
diagnóstico da área de intervenção, a Comunidade Carlos Marighella, dados que se obtêm a 
partir de ferramentas de geoprocessamento com estudo de imagens de satélite, de 
informações do Instituto de Planejamento local e de órgãos responsáveis, como INCRA 
(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) e Emater (Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal). A quarta etapa foi: levantamento da 
proposição dos estudos preliminares de intervenção: diretrizes, zoneamento, programa de 
necessidades e implantação. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O histórico dos assentamentos Sem-Terra remete à ideia de que a luta por terra é 
inerente à colonização brasileira. As comunidades oriundas da reforma agrária são 
geralmente instaladas em áreas de transição rururbanas, carentes de serviços públicos e, 
apesar da proximidade física a núcleos urbanos, são mantidas à distância social e econômica. 
A questão da apropriação e espaço social produzidos dentro do assentamento é uma 
problemática recorrente, uma vez que os assentados são provenientes de diferentes regiões, 
com diversas experiências de vida e enfrentam o desafio de construir uma comunidade, 
ressignificar o lugar e se ancorar em um território. 

Indicadores sociais identificam a persistência de graves problemas sociais, como a 
falta de saneamento, de educação e de saúde, o que confirma que a conquista da terra não 
significa dispor da necessária infraestrutura básica para se desenvolver. A sustentabilidade 
social tem como parâmetros exatamente questões de desenvolvimento humano, estratégias 
de intervenção para sanar problemas de saneamento básico, moradias e saúde, como um 
todo. 

Outro desafio enfrentado é o processo de desfeminização e envelhecimento dos 
assentamentos, assim como de todo meio rural, devido à falta de perspectiva, à pouca 
visibilidade do trabalho doméstico e à própria apropriação do lugar pelas gerações novas, 
que não possuem sentimento de pertencimento arraigado a terra. 

Uma medida de desenvolvimento aplicada aos assentados oriundos do Movimento 
Sem Terra (MST) é o cooperativismo. O modelo econômico de associação comunitária 
apresenta resultados não só no meio de produção, como no âmbito social da comunidade, 
pois se configura, também, como um meio de organização de relações. Um equipamento 
como este, ou como as escolas, aplicadas em alguns assentamentos maiores, representa um 
centro de referência para a comunidade. Um espaço de colaborativismo, trocas e interações 
sociais é muito importante na criação do vínculo das pessoas com a terra. 

A maneira de interagir com o meio em que se produz também é uma característica 
essencial para o sucesso da vila. Os acampamentos do MST, desde os anos 2000, têm as 
premissas de cooperativismo e de desenvolvimento sustentável por meio da aplicação da 
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agroecologia, que é uma prática harmoniosa entre o homem e a natureza para produção 
agropecuária. Aliando essa premissa ambiental com a dificuldade do desenvolvimento social 
dos assentamentos, aplicam-se os princípios de permacultura como norteadores da 
proposta, onde cada elemento cumpre uma função baseada nos padrões da natureza, 
mantendo uma relação saudável desde o cultivo da terra às relações interpessoais.  

Para trabalhar a complexidade do tema, adotou-se uma abordagem sistemática, 
baseada na inter-relação da teoria da complexidade de Edgar Morin, com diferentes 
abordagens de acordo com as escalas de intervenção. Em relação às obras de referência, 
tratam-se de centros de apoio espalhados pelo mundo voltados a acampamentos de 
refugiados e grupos deslocados ou isolados, com destaque para uma abordagem sensível à 
história e às experiências dessas pessoas e às atividades voltadas ao amparo social, à 
educação e à saúde, que são técnicas de bioconstrução e de intervenção na natureza com 
parâmetros de permacultura, em setores, zonas, e a transição com seu entorno. 

A comunidade Carlos Marighella se localiza a noroeste da cidade de Santa Maria, no 
limite do perímetro urbano, no centro do Estado do Rio Grande do Sul. A cidade tem 
destaque como pólo geoeducacional e econômico, possuindo uma Universidade Federal e 
seis particulares. É também considerada como centro rodoferroviário e militar do Estado. 
Marcada pela miscigenação de culturas, atraiu imigrantes no passado e tem caráter de 
cidade transitória atualmente. É caracterizada pela prestação de serviços, com um grande 
centro consumidor de produtos da agropecuária, salientado a necessidade da relação rural-
urbano. 

O assentamento foi implantado numa área doada pelo Estado, que seria para abrigar 
um polo agroindustrial em extensão ao distrito industrial de que faz parte. Essa área sofre 
com sérios danos ambientais do antigo lixão da cidade (já desativado) e com a adição de 
outras atividades, como uma reserva indígena, a penitenciária municipal e o novo aterro 
sanitário controlado. Quinze famílias oriundas do MST, todas com origens na agricultura, 
instalaram-se em Santa Maria com a premissa de colaborativismo e agroecologia, cultivando 
as terras de maneira comunitária. Essa iniciativa não teve resultados positivos pela falta de 
apoio técnico e de um centro de referência para a comunidade, além da desconfiança entre 
os moradores e da falta de coletividade. 

A conformação da comunidade se deu numa área limítrofe do perímetro urbano de 
Santa Maria, entre a zona rural e urbana, e subdivida entre três distritos da cidade, 
reforçando a ideia desses assentamentos em áreas entre territórios e rururbanas, sem acesso 
pleno a todas as infraestruturas sociais necessárias. A região da comunidade se caracteriza 
como uma área plana e com solos originalmente pobres em relação à fertilidade e à 
vegetação, mas em recuperação, desde a implantação da comunidade, através de adubação 
orgânica e química. Também é banhada por vários recursos hídricos e por áreas de dinâmica 
fluvial e está sobre o Aquífero de Arenito Basal, que possui água contaminada devido aos 
impactos do antigo lixão. 

Em relação aos equipamentos de serviço, a comunidade sofre com a falta de 
assistência médica, devido à divisão de administrações distritais que implica no sistema de 
atendimento das unidades de saúde familiar que são destinadas por bairros e vilas. Em 
relação à educação, existe o transporte público que possibilita o acesso às escolas de ensino 
básico e médio nos bairros vizinhos. Assim, como no distrito industrial, há oferta de cursos 
técnicos profissionalizantes gratuitos voltados à indústria, entretanto, falta o suporte técnico 
com enfoque nas agroindústrias, diretriz primária da implantação da comunidade e 
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ferramenta para seu desenvolvimento. A condição precária da pavimentação das vias de 
acesso (chão batido), também implica na interrupção esporádica do acesso ao transporte 
escolar, coleta de lixo e escoamento da produção. 

Quanto ao saneamento básico é o ponto mais crítico enfrentado pela população, com 
tratamento de esgoto através das fossas sépticas construídas sem supervisão, mas com 
conhecimento prévio de cada morador, e com água captada por poço artesiano do Aquífero 
contaminado pelo lixão. Sobre o desenvolvimento socioeconômico, a desmotivação pelo 
ideal de colaborativismo acarretou no desincentivo às práticas de sociabilidade, restando 
apenas uma área comunitária de um hectare que abriga o antigo centro comunitário da 
comunidade. Atualmente está desativado e cumpre a função de abrigo temporário a novos 
assentados. A população é predominantemente adulta, com práticas econômicas nos 
núcleos familiares individualizados, escolaridade baixa, exceto os poucos filhos dos 
assentados que permanecem na comunidade e buscaram o curso superior na área de 
desenvolvimento agrário. 
 
CONCLUSÃO 

A proposta se baseou na Agenda 2030 de princípios de desenvolvimento sustentável 
e no modelo de vila rural da ONU-Habitat, com meta de ser autossuficiente e propiciar o 
desenvolvimento econômico e social da comunidade. A partir de diretrizes urbanas e 
paisagísticas e do aporte de equipamentos arquitetônicos pontuais, para oferecer a 
infraestrutura básica necessária de saneamento, saúde, educação, profissionalização e 
assistências técnicas e, tendo em mente as relações intrínsecas dos elementos componentes 
da comunidade, visando uma abordagem sistemática de suas complexidades, foram 
elencados os pontos críticos: principalmente o saneamento básico, o acesso às unidades de 
ǎŀǵŘŜΣ Ł ŜŘǳŎŀœńƻ Ŝ Ł ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭƛȊŀœńƻ ƴŀ łǊŜŀ ǎǳƎŜǊƛŘŀ ҍ ŀ ŀƎǊƻƛƴŘǵǎǘǊƛŀΦ Lǎǎƻ ƭŜǾŀ ŀ eixos 
de atuação com enfoque em diferentes escalas, a fim de atingir a sustentabilidade social em 
longo prazo. 

Visando espaços edificados, livres e um zoneamento ecológico a partir do 
levantamento e diretrizes do design permacultural, conciliando as características naturais de 
cada elemento com potencialidades de uso e ocupação, podem ser adotadas medidas que 
acarretam diretamente o programa de necessidades. Alguns exemplos seriam: a elaboração 
Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ƳƛŎǊƻ ŀœǳŘŜǎ ҍ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řƻǎ ŀŎƛŘŜƴǘŜǎ ƎŜƻƭƽƎƛŎƻǎ ҍ ǇŀǊŀ ǇǊƻǇƛŎƛŀǊ ŀ ǇǎƛŎǳƭǘǳǊŀΤ 
o cultivo de culturas irrigadas e o reflorestamento de áreas de preservação e transição (por 
meio de agroflorestas para as áreas de lavouras e pastagens), utilizando espécies frutíferas 
com potencial de comercialização; a inserção da área do antigo lixão como área de 
reflorestamento; o cultivo de madeira e a regularização da invasão por moradias a leste da 
comunidade, como expansão para o cultivo e mão de obra. 

Quanto mais pessoas participarem, maior a produção e a possibilidade de se expandir 
o mercado consumidor, com a locação de equipamentos arquitetônicos, como o centro de 
atenção social, saúde, educação, e as agroindústrias, visando à oferta de serviços auxiliares, 
apoio técnico e material adequado para as práticas comerciais. Intervenções pontuais 
poderiam ser realizadas em três escalas: a implantação dos equipamentos arquitetônicos (na 
escala micro dentro da comunidade); a requalificação do entorno imediato e serviços de 
infraestrutura básica como vias de acesso e saneamento (na escala meso); e a proposta de 
expansão, inserção na malha urbana e mercado consumidor (na macro escala), tudo visando 
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à sustentabilidade social em longo prazo. 
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COMPOSTAGEM DOMÉSTICA E COMUNITÁRIA DE RESÍDUOS ORGÂNICOS: UMA 

ALTERNATIVA PARA REDUÇÃO DO LIXO NO MUNICÍPIO DE OSÓRIO/RS 

Jéssica Adriana Oliveira Winck10, Sandra Mara Borba da Silva 

 
RESUMO: Neste trabalho, são apresentados os resultados da pesquisa feita no município de 
Osório/RS, que buscou conhecer qual é a destinação dada ao lixo orgânico doméstico no município, 
bem como identificar quais são as políticas públicas, leis e projetos ambientais existentes que 
incentivam a compostagem doméstica. Ainda, o que está sendo pensado, articulado ou feito para 
construir cidades mais sustentáveis, trazendo como alternativa a compostagem doméstica e 
comunitária. A análise de dados foi realizada através de uma pesquisa nos sites da prefeitura 
municipal de Osório e da câmara de vereadores, para saber quais caminhos são trilhados na 
destinação do lixo orgânico e quais são os problemas acarretados ao destinar resíduos orgânicos para 
aterros sanitários e lixões. Os resultados da pesquisa mostram que a prefeitura disponibiliza para os 
cidadãos, de uma forma transparente, informações importantes sobre a destinação dos resíduos 
sólidos e orgânicos, informando as pessoas que acessam o site. No entanto, faz-se necessária a 
criação de políticas públicas e de leis que apoiem a compostagem doméstica e comunitária, e 
desenvolvam projetos sobre hortas urbanas, que valorizem a agricultura familiar e promovam o 
pertencimento cultural dos moradores, valorizando, assim, hábitos mais saudáveis e sustentáveis 
através da cultura da compostagem. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Compostagem. Gestão de Resíduos. Educação Ambiental. Sustentabilidade. 
 

INTRODUÇÃO E OBJETIVO 

Aproximando-se mais da realidade vivenciada pelas estudantes, buscou-se 
desenvolver a pesquisa no município de Osório, cidade pertencente ao litoral norte do Rio 
Grande do Sul, com aproximadamente 46.414 habitantes (IBGE, 2020), repleta de paisagens 
naturais, conhecida por suas belas lagoas e por seus fortes ventos. Em meio a esse belo 
cenário litorâneo, que convida a pensar na preservação e no respeito ao meio ambiente local, 
nasce a pesquisa sobre a compostagem doméstica no município. 

Por que a compostagem doméstica é tão importante? A compostagem doméstica é 
o reaproveitamento dos resíduos orgânicos utilizados em nossos lares, transformando o 
adubo (através dos processos químicos de decomposição que acontecem na terra) e 
proporcionando um solo mais fértil e propício ao desenvolvimento de plantas e plantio de 
alimentos, resultando nas hortas urbanas. Mas quais alimentos podem ser levados para a 
composteira? Segundo o site Morada da Floresta (2020), podem ir para a compostagem 
alimentos, como: frutas, legumes, verduras, grãos e sementes, saquinhos de chá, erva de 
chimarrão, borra de café, cascas de ovos, palhas, folhas secas, serragem, gravetos, palitos de 
fósforo e de dente, podas de jardim, etc. Essa é a forma mais natural e saudável de devolver 
a terra aquilo que dela retiramos, fechando o ciclo orgânico dos alimentos, e evitando que 
os resíduos orgânicos produzidos se tornem tóxicos e perigosos quando levados para aterros 
sanitários ou lixões. 

De acordo com o manual elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente (2018) de 

 
10 Universidade Estadual do Rio Grande do Sul. E-mail: jessica-winck@uergs.edu.br. 
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ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ Ł ŎƻƳǇƻǎǘŀƎŜƳ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ƻǊƎŃƴƛŎƻǎ ƴŀǎ ǎǳŀǎ ŘƛǾŜǊǎŀǎ ŦƻǊƳŀǎ ҍ ŘƻƳŞǎǘƛŎŀΣ 
comunitária e institucional, a compostagem doméstica e comunitária pode diminuir a 
quantidade de resíduos orgânicos nos aterros sanitários em até 50%. 

Pensando na importância de ampliar os conceitos criados para a destinação do lixo 
orgânico nas cidades, faz-se necessária a pesquisa científica e a criação de políticas públicas 
e de projetos que incentivem as comunidades a construírem novas formas de destinar o lixo 
orgânico. Ao realizar os estudos no município em questão, pensou-se primeiramente em 
identificar qual é a destinação do lixo orgânico e como ela ocorre, e analisar a existência de 
leis e de políticas públicas no município de Osório que tratam do tema em questão. 

O presente estudo tem o foco nos resíduos orgânicos, que podem ser compostados, 
porém, pensando na importância em trazer dados mais completos, foi necessário também 
integrar os resultados dos resíduos sólidos, ampliando, assim, o conhecimento, pois os dois 
tipos de lixos fazem parte do mesmo processo de destinação de resíduos da cidade. A Lei 
12.305/10, no art. 36, capítulo V, traz a responsabilidade ao titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos de implantar sistemas de compostagem nos 
municípios. Apesar desse amparo legal, é possível perceber a baixa existência de Políticas 
Públicas locais para compostagens domésticas e comunitárias nas cidades. 

WŀŎƻōƛ όнлммΣ ǇΦмύ ŀŦƛǊƳŀ ǉǳŜΥ άŞ ŎŀŘŀ ǾŜȊ Ƴŀƛǎ ŜǾƛŘŜƴǘŜ ǉǳŜ ŀ ŀŘƻœńƻ ŘŜ ǇŀŘǊƿŜǎ ŘŜ 
produção e consumo sustentáveis e o gerenciamento adequado dos resíduos podem reduzir 
ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ƻǎ ƛƳǇŀŎǘƻǎ ŀƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ Ŝ Ł ǎŀǵŘŜέΦ 5ŜǎǎŜ ƳƻŘƻΣ ƻǎ ƽǊƎńƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ 
responsáveis pela criação de leis e de projetos podem, juntamente com as comunidades 
locais, criar estratégias mais sustentáveis, como, por exemplo, os projetos de educação 
ambiental nas escolas e bairros e as leis de incentivo a práticas mais sustentáveis de manejo 
dos resíduos orgânicos domésticos, como as compostagens domésticas e comunitárias. 

Reigota (2010, p.12) reforça que: Um dos principais aspectos pedagógicos da 
Educação Ambiental é justamente o diálogo entre indivíduos em posições diferenciadas no 
ǇǊƻŎŜǎǎƻ Ŝ ŀōŜǊǘƻǎ ŀƻ άƻǳǘǊƻέΣ ŀƻ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜΣ ŀƻǎ ǎŜǳǎ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻǎΣ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀœƿŜǎΣ 
questionamentos e possibilidades. Sendo assim, é preciso pensar em novos caminhos e novas 
possibilidades para a inclusão da sociedade no planejamento das cidades. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Essa pesquisa tem um viés qualitativo, pois visa conhecer as políticas públicas 
referentes aos resíduos sólidos (principalmente orgânicos), trazendo novas perspectivas 
para esse tema. Também possui cunho quantitativo, pois traz dados numéricos, mostrando 
valores exatos dos gastos anuais do município de Osório com os resíduos sólidos e orgânicos. 
Dividida em duas partes, a pesquisa é descrita a seguir. 

A primeira parte da pesquisa foi uma revisão bibliográfica, trazendo embasamentos 
teóricos que a norteiam. Analisamos artigos e publicações referentes ao tema da pesquisa 
άŎƻƳǇƻǎǘŀƎŜƳ ŘƻƳŞǎǘƛŎŀ Ŝ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛŀέ ƴŀ ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀ DƻƻƎƭŜ !ŎŀŘşƳƛŎƻ .ǊŀǎƛƭΦ !Ǉƽǎ 
fazer a filtragem dos textos, através dos temas, foi realizada uma seleção dos textos que vão 
ao encontro do tema da pesquisa. Outro apoio para esse estudo foi as leituras em livros que 
abordam essa temática, bem como, pesquisa de leis e políticas públicas sobre o tema em 
questão nos sites oficiais do governo. 

Na segunda parte da pesquisa, realizou-se um levantamento de dados do município, 
para, assim, entender, registrar e documentar os processos que envolvem a destinação do 
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lixo orgânico no município. É importante destacar que a pesquisa ocorreu no segundo 
semestre de 2020, período esse em que se vivenciou a pandemia da COVID-19, trazendo 
muitas limitações para nossa pesquisa e para a coleta de dados. 

Para a coleta de dados, realizou-se uma pesquisa no site da prefeitura municipal de 
Osório. Após um cadastro de dados pessoais das estudantes, foi possível acessar informações 
pertinentes ao nosso tema de pesquisa, quando coletamos as respostas para os 
questionamentos da pesquisa, que exemplificamos a seguir: para onde é destinado o lixo 
orgânico e sólido do município? Quanto é gasto com todo processo de destinação do lixo no 
município? Existe alguma lei ou política pública de incentivo à compostagem doméstica e 
comunitária no município? Existe algum projeto de lei em relação a esse assunto na câmara 
de vereadores? Esses foram alguns questionamentos que buscamos responder nesta 
pesquisa. Para complementar a análise de dados, também foi realizada uma pesquisa no site 
da câmara de vereadores do município sobre leis que possam estar em vigor ou em processo 
de aprovação na câmara, relacionadas com o tema da pesquisa. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

De acordo com dados encontrados no site, a destinação dos resíduos sólidos e 
orgânicos no município de Osório é feita da seguinte maneira: primeiramente, ambos são 
encaminhados à central de triagem pela cooperativa contratada Calixo. Depois de triados, os 
rejeitos são levados para o transbordo na cidade de Tramandaí. A empresa responsável é a 
Companhia Riograndense de Valorização de Resíduos (CRVR). O próximo passo do processo 
é levar para o aterro sanitário, na cidade de Minas do Leão. Existem várias empresas 
contratadas no processo: a coleta seletiva da cidade é feita pela empresa JP TRES; a coleta 
Orgânica é feita pela empresa COLETURB; a cooperativa responsável pela triagem dos 
resíduos sólidos é a CALIXO; já a empresa Segmento leva os rejeitos para a CRVR. 
 

Tabela 1 ς Valores previstos para a despesa anual com resíduos sólidos e orgânicos em Minas 
do Leão 
 

 

Descrição da Despesa 
 

Valor gasto anual (R$) 

 

Coleta orgânica 
 

1.474.093, 02 

 

Coleta seletiva 
 

687.262,49 

 

Transbordo e transporte até Tramandaí (CRVR) 
 

487.599,96 

 

Destinação final (CRVR) 
 

1.831.232,00 

 

Cooperativa Calixo 
 

284.997,60 

 

Total anual 
 

4.765.185,07 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
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Após a coleta de dados, descobriu-se que, até o presente momento da pesquisa, não 
havia na cidade nenhuma lei de incentivo à compostagem doméstica ou à comunitária. Ao 
coletar os dados no site da Câmara de Vereadores de Osório, foi identificado que não havia 
nenhum projeto tramitando, no momento, relacionado à compostagem do lixo orgânico. A 
ǇǊŜŦŜƛǘǳǊŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀƴŀƭƛǎŀŘƻ ƴƻ ǎƛǘŜΣ Ŏƻƴǘŀ ŎƻƳ ǳƳ ǇǊƻƧŜǘƻ ŎƘŀƳŀŘƻ άWƻƎǳŜ ƭƛƳǇƻ ŎƻƳ 
hǎƽǊƛƻέΣ ƻ ǉǳŀƭ ƛƴŎŜƴǘƛǾŀ ŀ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜ ŀ ƧƻƎŀǊ ǎŜǳǎ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ŜƳ ƭǳƎŀǊŜǎ ŀǇǊƻǇǊƛŀŘƻǎΣ 
mostrando como é importante a separação dos resíduos sólidos, evitando o descarte em 
locais desapropriados e poluindo a cidade. 

Até a data da coleta de dados, observou-se, no site da prefeitura, informações 
importantes para esclarecimento das pessoas sobre alguns descartes especiais, como, por 
exemplo: pilhas, medicamentos e resíduos da construção civil. No entanto, não havia 
nenhum informativo sobre a compostagem doméstica e comunitária. Nesse sentido, Capra 
(1996, p. 232) afirma que: 

 
A natureza cíclica dos processos ecológicos é um importante 
princípio da ecologia. Os laços de realimentação dos 
ecossistemas são as vias ao longo das quais os nutrientes são 
continuamente reciclados. Sendo sistemas abertos, todos os 
organismos de um ecossistema produzem resíduos, mas o que 
é resíduo para uma espécie é alimento para outra, de modo 
que o ecossistema como um todo permanece livre de resíduos. 

 
Sendo assim, é preciso repensar a maneira de destinar os resíduos orgânicos que 

produzimos, pois, através da prática da compostagem, ele pode virar alimento rico em 
nutrientes para os organismos vivos que vivem no solo. 
 
CONCLUSÃO 

O aspecto considerado imprescindível nesse processo é a construção de leis e 
políticas públicas que incentivem a compostagem doméstica e a comunitária na comunidade 
local. Para cidades mais sustentáveis, precisamos de políticas públicas e criação de leis 
municipais que conversem com as necessidades dos centros urbanos visando diminuir o 
impacto ambiental nos aterros sanitários e, consequentemente, diminuir o valor que é gasto 
anualmente para destinar o lixo orgânico. 

Os resultados da pesquisa mostram que a prefeitura disponibiliza para os cidadãos, 
de uma forma transparente, informações importantes sobre a destinação dos resíduos 
sólidos e orgânicos, informando as pessoas que acessam o site. Faz-se necessário pensar e 
propor projetos de hortas urbanas, que tragam renda e soberania alimentar para as pessoas. 
Essa é uma maneira de reaproveitar os resíduos orgânicos das residências e de fazer girar a 
economia circular, devolvendo para terra o que ela nos dá, diminuindo, assim, o impacto 
ambiental causado nos aterros, pois ao descartar o lixo orgânico nesses locais, são geradas 
muitas toxinas, deixando a terra imprópria para uso. 

As comunidades humanas têm uma lição a aprender com a natureza, pois há 
desacordos entre a economia e a ecologia: sendo a natureza cíclica, enquanto os sistemas 
industriais são lineares. Nossas atividades comerciais extraem recursos, transformando-os 
em produtos e em resíduos e vendem os produtos a consumidores, que descartam ainda 
mais resíduos depois de terem consumido os produtos. Os padrões sustentáveis de produção 
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e de consumo precisam ser cíclicos, imitando os processos cíclicos da natureza, CAPRA 
(1996). 

Para chegar a esses padrões cíclicos, precisamos replanejar num nível fundamental 
nossas atividades econômicas e comerciais (CAPRA, 1996). Envolver a população na 
construção dos projetos de compostagem é imprescindível, pois promove o pertencimento 
cultural das pessoas que ali moram, valorizando e promovendo hábitos sustentáveis e mais 
saudáveis através da cultura da compostagem. 
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DIREITO DE LAJE COMO CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO À MORADIA E À SUSTENTABILIDADE 

URBANA 

Érica Pinheiro Albuquerque11 

 
RESUMO: O presente trabalho analisa o direito de laje como instituto capaz de alcançar o 
reconhecimento do direito à moradia e da sustentabilidade urbana, sob uma perspectiva histórico-
social da expansão na urbanização em ocupações irregulares. A discussão primária foi desenvolvida 
no intuito de realizar o estudo da ocupação do solo e da conjuntura histórica frente aos parâmetros 
sociais e constitucionais dos centros urbanos. Posteriormente, pautou-se a pesquisa sobre mitigação 
da concepção tradicional de propriedade com a re-personificacão do direito, amparando a 
propriedade com o enfoque de alcançar a função social, especialmente sob a ideia de postura frente 
a uma justiça social e ao alcance do direito fundamental à moradia. Por fim, verificou-se a consecução 
do direito de laje sob o aspecto da sustentabilidade urbana, quanto ao desenvolvimento urbano 
integrativo de formação das cidades sustentáveis. Adota-se como metodologia científica o método 
dialético, mediante análise teórica e normativa dos institutos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Expansão Urbana. Função Social. Direito de Laje. Direito à Moradia. 
Sustentabilidade Urbana. 

 

INTRODUÇÃO 

A crise urbana espacial na realidade brasileira não é inovação e demonstrou-se 
significativamente através da expansão das ocupações irregulares nas áreas urbanas. Sob 
essa perspectiva, a análise do direito à propriedade e dos fatores acerca da informalidade no 
acesso à terra demandaram uma compreensão sistêmica sobre a atuação estatal, 
especialmente quanto ao alcance dos direitos e garantias fundamentais, tais como o acesso 
à moradia. 

bŜǎǎŜ ǎŜƴǘƛŘƻΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ CŜǊƴŀƴŘŜǎ όнлмлΣ ǇΦ нύΣ άŀǎ ǘŀȄŀǎ ŘŜ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ Řŀ 
informalidade têm sido mais altas do que as taxas de crescimento urbano e de crescimento 
Řŀ ǇƻōǊŜȊŀΣ ƻ ǉǳŜ ƛƴŘƛŎŀ ǉǳŜ Ƙł ƻǳǘǊƻǎ ŦŀǘƻǊŜǎ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜǎ ŀ ǎŜǊŜƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎέΦ 5Ŝǎǎa 
forma, a categoria da laje ς existente mesmo que sem aparato estatal no âmbito das favelas 
do país ς exige uma análise histórico-social das ocupações conjugada ao estudo do âmbito 
social, urbano e ambiental da formação das cidades. Em consequência disso, o direito de laje 
precisou ser compreendido no bojo do processo de ocupação espacial ocorrido em 
ƭƻŎŀƭƛŘŀŘŜǎ ŎƻƳ ŀǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ ŘŜ ƘŀōƛǘŀœƿŜǎ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀŘŀǎΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ǉǳŜ άŜǎǎŀ 
mutação abrupta não se processou de forma harmoniosa, tendo sido particularmente difícil 
ǇŀǊŀ ƻ ŎƻƴǘƛƴƎŜƴǘŜ Ƴŀƛǎ ǇƻōǊŜέ όa!w¢Lb9Τ a/Dw!b!I!bΣ нлмлΣ ǇΦ ммύΦ 
 
OBJETIVOS 

Nesse diapasão, o objetivo da pesquisa está no estudo da pressuposição, se a 
reivindicação e o reconhecimento desse novo direito real sobre o prisma da propriedade será 
capaz de promover o acesso ao direito à moradia e ao desenvolvimento de uma 
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sustentabilidade nas áreas urbanas. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para o alcance desse estudo, foi feita a análise do processo histórico do direito da 
ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ ǉǳŀƴǘƻ ŀƻ ŀǇŀǊŜŎƛƳŜƴǘƻ Řƻ ƛƴǎǘƛǘǳǘƻ Řŀ άƭŀƧŜέ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻΦ !ŘŜƳŀƛǎΣ 
adentrou-se nas discussões acerca do acesso ao direito à moradia e ao sistema integrado de 
sustentabilidade urbana. Por conseguinte, foi dado o prosseguimento na análise sem 
esquecer-se do aspecto cultural arraigado no direito real de laje frente ao reconhecimento 
dos centros marginalizados como áreas legítimas de proteção de direitos. 

No que concerne à metodologia, foi utilizado o método dialético, com o intuito de 
dialogar acerca da origem da urbanização e expansão das ocupações irregulares nas áreas 
urbanas, da mitigação do direito de propriedade e do reconhecimento do novo direito real 
de laje. Somadas a isso, temos as questões de cunho urbanístico e ambiental, que concernem 
ao alcance do direito à moradia e à pretensão de atingir o patamar de cidade sustentável. 

O presente trabalho se constitui em uma revisão da literatura, a partir da leitura 
sistemática de cada obra. Para tanto, foram consultadas principalmente as seguintes bases 
de dados: Science Direct, Scopus, Springer e Web of Science. A data de publicação dos artigos 
de pesquisa ou publicados em anais de conferência ficou restrita ao intervalo de 2010 a 2020, 
mediante o uso da seguinte string de busca: ((("ecocit*" OR "ecocidad*" OR "ecociudad*") 
AND ("sustainable development" OR "desenvolvimento sustentável" OR "desarrollo 
sostenible" OR "desarrollo sustentable"))). Apenas artigos de periódicos e de conferências, 
desconsiderando-se livros, capítulos de livros, índexes, com idioma restrito a inglês, 
português e espanhol. Após a seleção dos artigos, leitura exploratória e seletiva (título, 
resumo e PALAVRAS-CHAVE), efetuou-se a leitura analítica, interpretação e análise crítica 
dos textos. Dessa maneira, pretendeu-se traçar um panorama bem definido das ecocidades 
no contexto atual. 

A pesquisa partiu de objetivos exploratórios, para a familiarização da pesquisadora 
com o objeto a ser estudado, e aprimoramento dos conhecimentos, com o intuito de 
apresentar e de confrontar as ideias lógicas do direito regulatório com a perspectiva 
histórico-social da expansão da urbanização em ocupações irregulares. Nesse diapasão, no 
âmbito dessa pesquisa qualitativa, foi instituído o método dialético para adentrar a análise 
da propriedade sob o prisma da função social, especialmente a postura face à justiça social 
e ao alcance do direito fundamental à moradia. 

Desse modo, poderia ser verificado o alcance do direito de laje sob o aspecto da 
sustentabilidade urbana quanto ao desenvolvimento urbano integrativo ao patamar de 
cidade sustentável, como pauta do estudo de forma associada ao contexto social, político e 
econômico com argumentação dialogada e provocativa (MARCONI; LAKATOS, 2019). 

Portanto, a escolha do método de abordagem é com o intuito de argumentar e 
contra-argumentar o reconhecimento do instituto do direito real de laje, para ser 
confrontado com o reconhecimento da realidade histórico-social das ocupações irregulares. 
Nesse senǘƛŘƻΣ άώΦΦΦϐ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ŎƻƳ Ƴŀƛǎ ǊƛƎƻǊ ƻǎ ƻōƧŜǘƻǎ ŘŜ ŀƴłƭƛǎŜΣ ƧǳǎǘŀƳŜƴǘŜ ǇƻǊ ǎŜǊŜƳ 
Ǉƻǎǘƻǎ ŦǊŜƴǘŜ ŀ ŦǊŜƴǘŜ ŎƻƳ ƻ ǘŜǎǘŜ ŘŜ ǎǳŀǎ ŎƻƴǘǊŀŘƛœƿŜǎ ǇƻǎǎƝǾŜƛǎέ όa9½½!wh.!Τ ahb¢9LwhΣ 
2003, p. 72). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O crescimento da urbanização, acentuado nos anos de 1940 até 1970 pelo processo 
da industrialização, encadeou a metropolização dos centros urbanos (ADAS, 1998). E os 
ideais de melhoria e acesso a melhores oportunidades de padrão de vida ocasionaram 
migrações massivas, ao passo que a economia das então recentes cidades não correspondia 
às carências do alargamento migratório. 

Diante disso, essa problemática aliada à falta de planejamento financeiro e à ausência 
de atuação estatal na infraestrutura urbana coaduna para a formação de complexos 
habitacionais desformes e alijados das condições sanitárias (SOUZA, 1994). Essas ocupações 
geraram impactos diretos ao meio ambiente, tanto nas mudanças paisagísticas, quanto na 
morfologia, na geografia e na hidrologia das localidades ocupadas. 

Tais conglomerados populacionais ganharam relevância frente à preocupação dos 
Estados e dos organismos internacionais no que concerne às discussões dos direitos 
fundamentais, esses que foram erigidos e positivados na esfera constitucional quanto ao 
aspecto social ς o direito à moradia (CANOTILHO, 2003). Nesse sentido, a ratificação legal 
exigiu do estado uma atuação contínua para assegurar a garantia de um lar e o 
reconhecimento de moradias que fossem adequadas ao princípio fundamental da República 
ς a dignidade humana. 

Sendo assim, a complexidade da execução dessa estrutura normativa foi visualizada 
no espaço urbano diante das ocupações irregulares e da necessidade de mitigação da 
concepção tradicional de propriedade, que restou confrontada com o acontecimento da 
repersonalização do direito civil (VENOSA, 2019). À vista disso, a propriedade como direito 
subjetivo também adquiriu um objetivo: o de equilíbrio, de estabilidade de caráter social e 
de inclinação aos interesses da coletividade, com o alcance da função social. 

Tal função social da propriedade atrelada, tanto à produtividade do bem, quanto às 
ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ŘŜ Ƨǳǎǘƛœŀ ǎƻŎƛŀƭΣ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀ ŀƻ άŘƛǊŜƛǘƻ ŘŜ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜΣ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ǎŀǘƛǎŦŀœńƻΣ Ŝ 
sua função social, que visa atender ao interesse público e ao cumprimento de deveres para 
ŎƻƳ ŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜέ ό/hat!w!¢hΣ мффрΣ ǇΦ орύΦ {ƻō Ŝǎǎŀ ŎŀǊƎŀ ƘƛǎǘƽǊƛŎŀ Ŝ ǊŜƎƛƳŜƴǘŀƭΣ ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ 
de laje foi apresentado na Lei nº 13.546, dentro do título da regularização fundiária urbana 
como instrumento complementar à REURB e coautor na política pública de desenvolvimento 
sustentável urbano, dentro do qual se almeja a construção de cidades sustentáveis, que são 
apresentadas como ambientalmente sustentáveis, sociopoliticamente inclusivas e 
financeiramente produtivas (SANCHS, 2010). Por consequência, a promoção dessas cidades 
sustentáveis pleiteia o encadeamento de mudanças dos padrões previamente conhecidos, 
de modo que a qualidade de vida atual deve ser: 
 

Contra uma economia do crescimento ilimitado, orientada 
pela acumulação, devemos chegar a uma economia do 
suficiente, centrada na vida das pessoas e da natureza; na 
participação de todos na produção dos meios da vida (BOFF, 
2008, p. 45). 

 
Nesse cenário, a relação de interdependência entre o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e a composição das cidades é o cerne e a consequência para a construção da 
sustentabilidade com capacidade de armazenar volumoso contingente populacional, com 
demandas intergeracionais. Diante disso, as formações das favelas não devem ser tratadas 
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sob a ótica isolada e, sim, com a percepção de um fenômeno urbano que espelha diversos 
fatores econômicos, sociais e ambientais (NIGRO, 2007). Isto é, corresponde à complexidade 
de atuação sistêmica estatal na garantia dos direitos fundamentais que foram negados em 
diferentes períodos e cenários. O alcance da sustentabilidade urbana, então, encontra-se 
aliado ao sentido axiológico do direito de laje, ao acesso ao direito à moradia, carecendo da 
observância dos atores e instrumentos sociais no contexto do espaço urbano, almejando um 
cenário integrativo e plural (CHANG, 2018). 
 
CONCLUSÃO 

A recognição dos arquétipos de propriedade e, especialmente, a semântica de novos 
parâmetros para a garantia do direito à moradia e da sustentabilidade urbana demonstram 
a necessidade de a óptica do direito civil adentrar na vivência cotidiana das construções de 
áreas marginalizadas. Tal perspectiva tem o objetivo de expandir a axiologia do código 
civilista para uma visão mais abrangente das cidades que se configuram como centros 
plurais, com o intuito de suprir a carência de integração e suprimir o julgamento das 
estratificações históricas que decorreram dos avanços econômicos. Nessa esfera, a 
legalização do direito de laje engendra no reconhecimento da origem do problema da 
ocupação urbana no contexto da construção informal e vislumbra o embaraço que tal 
coletividade foi submetida quando se encontrava à margem da lei, sem integração com a 
dita cidade urbanizada e sem direitos fundamentais garantidos. 

Portanto, legitimar a moradia no aspecto de laje caracteriza-se como a concepção de 
novos padrões de ocupação do espaço urbano e de quebra dos anteriores ditames históricos 
e sociais. Esse direito real em ascensão inclina a ideia da propriedade ao acesso à moradia 
para áreas costumeiramente alijadas de programas de regularização e aplicação de políticas 
públicas, reconhecendo que é necessário o estabelecimento de uma base integrativa no 
espaço urbano para o reconhecimento da dignidade humana e para a consecução da 
sustentabilidade urbana. 
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É SUSTENTÁVEL A SUSTENTABILIDADE? NOTAS SOBRE PESSIMISMO AMBIENTAL 

Rafael Peçanha de Moura12 

INTRODUÇÃO 

O trabalho refere-se a um ponto levantado na Tese O Sol de maio - Reflexões sobre 
sustentabilidade numa experiência com placas solares no Campus do Instituto Federal 
Fluminense ς Cabo Frio ς RJ, que defendi junto ao Programa de Pós-graduação em 
Antropologia da Universidade Federal Fluminense, em setembro do ano de 2017. Seu 
objetivo é proceder a retomada deste ponto de forma exclusiva, tendo em vista o avanço na 
especificidade da discussão, apresentando novas conclusões e análises. 

O ponto que desejamos tratar é: o que podemos denominar de pessimismo 
ambiental. Ele não aparece de forma evidente no texto da tese, porém despertou, ao longo 
das mais de três horas de defesa, tensões que levaram ao aprofundamento da pesquisa neste 
contexto. O trajeto metodológico e reflexões que analisaram o caminho percorrido por um 
projeto de instalação de paineis fotovoltaicos em um Campus do Instituto Federal 
Fluminense, na cidade de Cabo Frio, desde a extração da sílica para a confecção de suas 
placas, até o destino de seu rejeito, passando pela difícil aplicação das políticas públicas 
ligadas ao tema das energias renováveis nas cidades brasileiras, levou a perguntas da banca: 
άŜƴǘńƻ ƴńƻ ŘŜǾŜƳƻǎ ǘŜǊ ŜǎǇŜǊŀƴœŀǎ ƴŀ ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜΚέ 
 
OBJETIVO 

Além de resumir os aspectos levantados na tese, este trabalho tem como objetivo 
discutir o aparente embate entre esta questão e o discurso do otimismo ambiental, 
propondo um realismo que, dotado das melhores noções concretas dos desafios ofertados 
pelas políticas sustentáveis no Brasil, permita não apenas análises sóbrias e desapaixonadas 
da luta por urbanidades mais naturais e humanas, mas também ações práticas que, 
sustentadas por esta visão realística, engendrem efetivos resultados na direção deste 
escopo. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

A partir da abordagem inicial de Sahlins, buscamos discutir a análise de Giddens 
acerca do conceito de desenvolvimento sustentável. Para este autor, tal expressão une dois 
ǘŜǊƳƻǎ ŜǎǎŜƴŎƛŀƛǎ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŜƳ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀŘƻǎ άƳŜƛƻ ŎƻƴǘǊŀŘƛǘƽǊƛƻǎέΥ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ Ŝ ǎǳǎǘentar, 
ŜƴǾƻƭǾŜƴŘƻ ƛƴŦƛƴƛǘŀǎ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜǎΦ !ǎǎƛƳΣ ǇƻǊ ǘŜǊ άǳƳŀ ƭƛǎǘŀ ǘńƻ ŀōǊŀƴƎŜƴǘŜ όΦΦΦύ ŜǎǾŀȊƛŀ ŀ 
ideia, retirando-ƭƘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǎŜƴǘƛŘƻ ƴǳŎƭŜŀǊέ όDL559b{Σ нлмлΣ ǇΦ ууύΦ 

Nossas perguntas, então, foram: 1) haveria coerência na análise de Giddens? 2) 
Encontrar contradição na experiência sustentável significa pessimismo? Ao final de nossa 
ŀƴłƭƛǎŜΣ ǊŜǎǇƻƴŘŜƳƻǎ άǎƛƳέ Ł ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǇŜǊƎǳƴǘŀ Ŝ άƴńƻέ Ł ǎŜƎǳƴŘŀΦ 

Para corroborar a análise de Giddens no tocante à primeira pergunta, utilizamos a 
abordagem de Scotto et al. (2008), sobre representações referentes à sustentabilidade, que 
devem responder a três perguntas essenciais. A primeira é sobre consumo; a segunda, sobre 
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os extremos dos efeitos de diferentes atores sociais no contexto do termo; a terceira, sobre 
território. Em suma, Scotto apela para que a reflexão sobre a sustentabilidade seja menos 
superficial, genérica e universal, tornando-se mais específica, localizada e concreta. 

No que se refere à segunda pergunta, é preciso discorrer que o pessimismo nunca foi 
um tema de volumosa exploração no âmbito da Antropologia, com exceção, talvez, do 
famoso texto de Marshall Sahlins, cujo título reproduz o termo originalmente pensado pelo 
crítico literário Stephen Greenblatt. Nessa ótica, a análise prende-se ao fato de que a 
Antropologia, no topo do avanço globalizante, estuda objetos em vias de extinção: quando 
não as sociedades tribais ou tradicionais, suas culturas e costumes, engolidos pela 
globalização. 

Porém, em Sahlins, o aparente pessimismo sentimental não diria respeito a uma crise 
real da Antropologia, mas sim a uma oportunidade para olhar o objeto com outros olhos, a 
partir da realidade dos movimentos atuais, não mais como meros recortes teóricos. O 
mesmo ocorre com a abordagem de nosso objeto. Apesar de um aparente pessimismo, no 
contexto da reflexão sobre o conceito de sustentabilidade, quando aplicado ao caso concreto 
das placas em estudo, caberia, na verdade, a atitude de revisitar o termo, mais do que um 
desânimo com o objeto estudado, conforme veremos melhor na conclusão. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A experiência que estudamos referiu-se a um projeto de instalação de módulos de 
avaliação solar, com tecnologias de captação, através de paineis fotovoltaicos, objetivando, 
entre outros aspectos, tornar o Campus sustentável e atender à comunidade do entorno, 
isto é, a cidade de Cabo Frio-RJ, na qual se localiza o Instituto. Cabendo ressaltar, ainda, que 
tal atividade foi proposta pelo Grupo de Pesquisa Estratégica em Energia Solar da 
Universidade Federal de Santa Catarina ς FOTOVOLTAICA-UFSC, também denominado FV-
UFSC. 

Após um período, o projeto tornou-se obsoleto, não rendendo os efeitos esperados 
e causando um problema: o que fazer com os paineis que se tornaram desprovidos de 
utilidade? 

Para analisar os motivos do fracasso, dispusemo-nos a avaliar três aspectos em 
ordem cronológica: a origem das placas; a sua utilização; e o seu destino final após desuso. 
Quanto ao primeiro aspecto, foi necessário, além da pesquisa bibliográfica básica sob o 
ponto de vista dos referenciais teóricos, empreender pesquisa de campo numa das maiores 
reservas de sílica pura do Brasil, na cidade de Cristalina-GO. Apesar da reserva em tela 
possuir a matéria-prima base dos paineis fotovoltaicos, o fato de o Brasil ainda não possuir 
tecnologia para tal produção faz com que o local a utilize tão somente para a indústria de 
adornos de jardins. Somemos a essa contradição o processo nada sustentável de obtenção 
da sílica utilizada nos paineis em todo o mundo ς o garimpo, reconhecido mundialmente por 
seus efeitos colaterais trabalhistas e sanitários nada positivos. 

Quanto ao segundo aspecto, a pesquisa bibliográfica também se viu somada ao 
trabalho de campo, em meio ao qual surgiu a pergunta: por que o plano de instalação de 
placas não deu certo? Nesse âmbito, o trabalho identificou possibilidades de respostas: por 
desinformação (as entrevistas apontavam que a comunidade escolar pouco conhecia o 
projeto); desconexão (os prometidos efeitos positivos na direção da comunidade não foram 
concluídos com êxito) e desestruturação (poucas leis de incentivo, ausência de sistema de 
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energia solar desvinculado das grandes fornecedoras, idas e vindas políticas das instituições 
universitárias, prejudicando verbas) se impuseram como os três pilares do fracasso da 
medida. 

Quanto ao terceiro aspecto, é preciso relatar que a pesquisa focou na análise teórica 
de autores e legislações para concluir pela completa inexistência, no Brasil, de 
regulamentação de um sistema de descarte ou reciclagem das placas fotovoltaicas, 
apontando, também neste setor, uma falta de sustentabilidade no processo que deveria ser 
sustentável. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os entraves brasileiros para projetos macro e micro na área de energia solar e de 
gerações energéticas alternativas, como um todo, não passam somente por uma perspectiva 
cultural, de classe ou acadêmica, conforme já concluímos até aqui. O movimento das 
categorias políticas e dos governos, enquanto atores deste campo social que é a 
sustentabilidade, também surge como fator preponderante, levando-nos ao quadro 
observado, de forma reduzida, nas experiências estudadas no Campus do IFF. A ausência de 
planejamento, enquanto projeto na gestão pública, é histórica: para Ianni (1977), apenas 
(talvez) a partir da segunda guerra mundial, tenha havido certo interesse brasileiro em 
desenvolvê-lo. Diante da impossibilidade de institucionalizar uma economia planejada, 
optou-se, historicamente, pelas intervenções estatais de emergência, toda vez em que a 
ideia é a resolução média de problemas mediante a mão do Estado. 

Tal questão influencia não apenas a gestão da energia, mas dos rejeitos dessa 
produção, mesmo em suas versões alternativas, como é o caso da energia solar. Nosso país 
figura como o que mais produz lixo eletrônico dentro do grupo dos emergentes, sendo 
também entendido como o quinto maior mercado de eletrônicos do mundo ς isso segundo 
o Recycling: from E-Waste to Resources, relatório produzido por especialistas da UNEP 
(United Nations Environment Programme), no ano de 2009. O texto atenta para a 
necessidade de se intensificar, no Brasil, a produção de legislação e política pública para o 
setor. 

A construção de uma falsa imagem de sustentabilidade absoluta das formas 
alternativas de geração de energia, assim, pode ter gerado meros discursos motivacionais, 
que contribuem significativamente para a falta de sucesso de experiências locais com energia 
solar. Desconsiderar os efeitos colaterais negativos dessa experiência, bem como seus 
problemas, tem sido postura nociva a esta realidade, que, não planejada, traz a 
superficialidade da discussão, distanciando-se do aprofundamento necessário. 
 
CONCLUSÃO 

Para além do maniqueismo, a opção por energias alternativas depende de uma série 
de ajustes nos elementos linguísticos, culturais, acadêmicos e políticos, dentro do campo de 
discussão do conceito de sustentabilidade. Seja na abordagem teórica ou na análise do 
problema empírico, encontram-se tais elementos eivados de contradições e conflitos 
tipicamente modernos. Somente a observação do tema e de seus problemas como um todo, 
e não como mero discurso ou necessidade desesperada de opção estanque, poderá 
ocasionar saídas. Nessa perspectiva, não só a experiência com o problema empírico ganha 
lugar central em nossa análise. Assim, nossa pesquisa se atrela a uma primeira proposta de 
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mudança, defendida por Latour (1994): a centralidade dos objetos. 
A observação de nossa tese a respeito do trajeto das placas solares utilizadas num 

projeto, bem como a forma como este influenciou a cidade, não diz respeito, de maneira 
análoga à abordagem de Sahlins, a uma visão pessimista da sustentabilidade. Se a indústria 
de extração da sílica bloqueia produções nacionais mais baratas e sustentáveis das placas 
fotovoltaicas; se a aplicação das políticas sustentáveis nas cidades encontra obstáculos como 
a parca legislação, o baixo incentivo fiscal e a volatilidade do direcionamento político deste 
setor em âmbito nacional, que afeta o urbano municipal; se há ausência de política pública 
para tratar do rejeito das placas fotovoltaicas no país ς em suma: se parece que a 
sustentabilidade, neste caso, não é tão sustentável assim, isso deve significar oportunidade 
de retomada destas ações, para o avanço, e não descrédito ou pessimismo. 

O embate com a realidade, a partir de seu reconhecimento, evidenciando problemas, 
não precisa significar o sepultamento das políticas sustentáveis, mas sim chance de correção 
de seus meandros, a fim de que a sustentabilidade se torne, de fato, mais sustentável, 
ŘŜƛȄŀƴŘƻ ŘŜ ǎŜǊ ŀǇŜƴŀǎ ǳƳ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŀƴƽŘƛƴƻ ŎƻƳ άƛƳǇǊŜŎƛǎńƻ ƛƴǘǊƝƴǎŜŎŀέΣ ŎƻƳƻ ŘƛȊ 
Giddens. 
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EDUCAÇÃO E GESTÃO AMBIENTAL: UMA PROPOSTA DE MANUAL PARA A SEPARAÇÃO DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSUS) NO MUNICÍPIO DE JÚLIO DE CASTILHOS-RS 

Breno Luiz Lagreca Dias da Costa13, Ana Cláudia da Rosa 

 
RESUMO: A gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (RSUs) é um desafio para a administração pública, 
em razão da diversidade e da quantidade diária de resíduos gerados pela população urbana. 
Juntamente com as referências teóricas de gestão e de educação ambiental, são esclarecidas as 
perspectivas de destinação dos RSUs. Assim, a elaboração deste artigo tem como objetivo a sugestão 
de um manual para auxiliar a população como descartar os RSUs, no município de Júlio de 
Castilhos/RS. Por meio de uma pesquisa qualitativa, descritiva, documental e de entrevista, foram 
identificados os principais RSUs gerados no município de Júlio de Castilhos, que são: plástico, 
papel/papelão, vidro, metais e resíduos especiais. Os aspectos elencados foram verificados, em 
documentos oficiais e na visão do prefeito, com relação às diretrizes municipais referentes à gestão 
e à educação ambiental. Constatou-se que a coleta de RSUs é realizada por empresa terceirizada, 
recolhendo todos os resíduos no passeio público em frente das residências, diariamente no centro 
do município e em dias alternados nos bairros. Além disso, a Prefeitura Municipal realiza o 
recolhimento de resíduos originados de limpezas de pátios, podas de árvores, limpeza de vias e praças 
públicas. Identificou-se que, no município, existem três associações que recolhem os RSUs no 
município: AMARCA, ACASMAR e ACMMR. Por estes motivos, foi sugerido o manual, pois apresenta 
a identificação, a classificação e quem recolhe cada um dos tipos de RSUs, bem como a descrição dos 
meios e os possíveis locais para descarte. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Resíduos. Gestão. Educação. Ambiental. 

 

INTRODUÇÃO 

No ano de 2010, instituiu-se, no Brasil, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
por meio da Lei nº 12.305/2010, que tem como diretrizes a gestão integrada e o 
gerenciamento de resíduos sólidos e, também, estabelece as responsabilidades do poder 
público, da sociedade e do mercado diante da geração e destinação dos resíduos. Desse 
modo, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) define os parâmetros e metas que devem 
ser aplicados na preservação, na conservação do meio ambiente e na saúde pública, 
tornando-se assuntos que despertam o interesse público (SILVA, 2013). 

Uma das regras principais do PNRS é que toda a fonte geradora se torna responsável 
pelo destino final de seu resíduo (IPEA, 2012). Portanto, a população, como fonte geradora 
ŘŜ άƭƛȄƻ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭέΣ ŘŜǾŜΣ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řŀ ǇǊŞ-separação dos RSUs nas residências, destinar 
seus resíduos à coleta seletiva para posterior encaminhamento à indústria recicladora. Essas 
ações tornam-se possíveis baseadas em uma educação ambiental como estratégia e 
orientação quanto ao fluxo em que os resíduos devem ser encaminhados, desde a fonte 
geradora até o destino final. Diante disso, buscando integrar a temática educação ambiental 
RSUs, no presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), foi realizada uma pesquisa 
qualitativa e descritiva no município de Júlio de Castilhos, Estado do Rio Grande do Sul (RS). 
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OBJETIVOS 

Identificar os locais de recolhimento dos RSUs, os principais resíduos sólidos, a maneira 
correta de entregar os RSUs para a coleta seletiva, descrever a sugestão de manual com 
locais para recolhimento dos RSUs gerados no município de Júlio de Castilhos/RS. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

A Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas, no 
άwŜƭŀǘƽǊƛƻ ŘŜ .ǊǳƴŘǘƭŀƴŘέ όмфутύΣ ǊŜŘƛƎƛǳ ƻ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ǊŜŦŜǊƛƴŘƻ-se ao termo 
ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜΥ άŀǉǳŜƭŀ ǉǳŜ ŀǘŜƴŘŜ ŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǎŜƳ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜǊ ŀ 
possibilidade ŦǳǘǳǊŀ ŘŜ ƎŜǊŀœƿŜǎ ŀǘŜƴŘŜǊŜƳ ǎǳŀǎ ǇǊƽǇǊƛŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎέ όChb¢h¦w!Σ нлмнύΦ 
Dias (2004) explica o desenvolvimento sustentável como um novo modelo de 
desenvolvimento, que busca a harmonia entre o atendimento das necessidades sociais e 
econômicas do ser humano e as necessidades de prevenção do ambiente, de modo a garantir 
a sustentabilidade para as gerações atuais e futuras. Assim, o autor busca elucidar a 
insustentabilidade do atual modelo de desenvolvimento, que produz diversas consequências 
negativas, tanto no aspecto social quanto ambiental. Desse modo, Dias (2011, p. 37-38) 
ǊŜǎǳƳŜ ǉǳŜ ƻ άŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ Ş ƻōǘŜǊ ƻ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻ ŎƻƴǘƝƴǳƻ 
através de um manejo mais racional dos recursos naturais e da utilização de tecnologias mais 
eficientŜǎ Ŝ ƳŜƴƻǎ ǇƻƭǳŜƴǘŜǎέΦ 

Desse modo, a dimensão ambiental revela a preocupação que acontece com o meio 
ambiente, pois existe a possibilidade de esgotamento dos recursos naturais. Outro pilar 
preocupante é o problema social, principalmente as pessoas de baixa renda e excluídas que 
não podem pensar no futuro, pois não conseguem garantir suas necessidades básicas no 
presente. Esses pilares possuem aspectos mensuráveis e transformações irreversíveis. Para 
isso, o caminho está no desenvolvimento sustentável, pois ainda é possível encontrar 
soluções (JACOBI, 2005; ALMEIDA JR et al., 2015). Além disso, as relações entre as sociedades 
humanas podem ser repensadas em todos os níveis, com o desenvolvimento de práticas 
organizacionais sustentáveis, equilibradas economicamente, com equidade social, utilização 
de recursos renováveis e reutilização por meio da reciclagem (JACOBI, 2005; ALMEIDA JR et 
al., 2015). 

No mesmo sentido, esses processos, tanto subjetivos como objetivos, desenvolvem 
a integração social com a conservação do meio ambiente. Por isso, são necessárias novas 
práticas empreendedoras e criativas, com pensamento crítico e respeito à diversidade 
cultural e ideológica, entendendo os problemas ambientais e os conflitos de interesses da 
população. Mesmo que as dimensões da problemática ecológica sejam globais, as decisões 
locais e regionais norteiam o compromisso com a sustentabilidade e os resíduos produzidos. 
Contudo, os atores responsáveis, tanto públicos como os privados, necessitam de muita 
reflexão sobre os fatores decisórios dentro dos limites de cada um dos pilares da 
sustentabilidade (JACOBI, 2005). 

Portanto, a dimensão ambiental é englobada em um dos pilares da sustentabilidade, 
estudos em aspectos científicos, econômicos, sociais, culturais e políticos, pois torna-se 
imprescindível resolver os impasses entre o homem e o meio ambiente. Para isso, a 
concepção do ato de administrar e reger as partes que constituem o meio ambiente passou 
a ser tratada como Gestão Ambiental (PHILIPPI, 2004). Assim, todos os processos de 
produção, consumo e destinação final adequados dos resíduos sólidos urbanos (RSUs) 
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precisam estar no contexto da Gestão Ambiental dos municípios. Assim, a EA busca orientar 
a população, construindo uma cultura consciente, preservando o ambiente onde se vive, 
com base no desenvolvimento sustentável (IPEA, 2012). 

Portanto, as políticas de implantação dos processos de gestão dos RSUs precisam 
deixar de ser atributo apenas do setor público. Torna-se necessário conscientizar a 
população de sua responsabilidade através da EA, na qual cada um deve exercer a ação de 
coloŎŀǊ ƻ ǎŜǳ άƭƛȄƻέ ŜƳ ƭƻŎŀƭ ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻƭŜǘŀ ǎŜƭŜǘƛǾŀ ό5L!{Σ нлммΤ 
SEIFFERT, 2014). A coleta seletiva foi definida na Lei Federal nº. 12.305/2010, como: 
 

A coleta de resíduos sólidos previamente separados de acordo 
com sua constituição e composição, devendo ser 
implementada pelos municípios como forma de encaminhar as 
ações destinadas ao atendimento do princípio da hierarquia na 
gestão de resíduos sólidos. 

 
O planejamento do sistema de coleta seletiva precisa ser efetuado pelas 

características do resíduo recolhido e posterior adequação para a próxima etapa, que é o 
recolhimento pela indústria transformadora (PEREIRA NETO, 2007). Desse modo, com vistas 
a englobar as três dimensões da sustentabilidade ς ambiental, social e econômica -, um 
programa adequado de coleta seletiva vai melhorar a destinação dos resíduos sólidos 
urbanos para a reciclagem (IPEA, 2012). 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente trabalho pode ser classificado como uma pesquisa descritiva. Dessa 
maneira, no atual TCC serão descritas as rotas, a abrangência e a frequência do sistema de 
coleta no município de Júlio de Castilhos, bem como os tipos de resíduos recolhidos. Para a 
coleta de dados, utilizou-se a técnica de pesquisa documental com consulta aos seguintes 
instrumentos: Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB, 2014): Lei nº 3.221 de 1º de 
julho de 2014 destinado à execução de serviços como limpeza urbana e manejo dos resíduos 
sólidos; Processo de Licitação Tomada de Preço número 1379/13. 

A entrevista foi realizada com o prefeito de Júlio de Castilhos, por ser importante ator 
social do município e pelo seu papel como gestor municipal. Também foram realizadas 
entrevistas informais com representantes das três associações que atuam no recolhimento 
dos RSUs no município. Nessas conversas, os representantes foram questionados quanto à 
história e caracterização das associações, bem como quanto aos RSUs que são recolhidos. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O manual elaborado apresenta as informações de como identificar os resíduos 
sólidos residenciais recicláveis e de seus respectivos locais de recebimento no município, 
além de quais os meios que são recolhidos outros tipos de RSUs gerados no município. 
Portanto, espera-se que o manual seja aprimorado e possa ser distribuído à população 
castilhense, contribuindo na promoção da educação ambiental entre os cidadãos do 
município, com apoio da ACASMAR (Associação Castilhense de Material Reciclável) e 
ACMMR (Associação de Catadores Municipais de Material Reciclável). 
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Tabela 1 - Informações indicadas para constar no manual informativo para distribuir à 
população 
 

Tipo de Resíduo RSUs Meio de coleta 

Plástico Embalagens plásticas, bacias, baldes, garrafas pet brancas ou 
coloridas, componentes de eletrodomésticos e 
eletroeletrônicos, plástico filme, plásticos tipo sopro 
(embalagem de ajeite, entre outras que fazem barulho quando 
apertados), plásticos cristal, fitas adesivas, canos de PVC. 

ACASMAR, 
ACMMR, 

Papel/ papelão Todos os tipos e coloridos inclusive com algum tipo de 
impureza, embalagens de cimento, jornal, caixas de papelão, 
jornais, sujos com resinas; embalagens tetrapark de todos os 
tipos e tamanhos. 

ACASMAR, 
ACMMR, 

Vidro Todos os tipos e cores, quebrados ou não. ACASMAR 

Metais Todos os tipos de ferros, latas, embalagens metálicas, tampas 
de garrafas, carcaças de eletrodomésticos e eletroeletrônicos, 
chapas, panelas, restos de metais de cobre e alumínio; 

ACASMAR 

Resíduos especiais Pilhas, baterias e celulares. ACASMAR 

Componentes eletrônicos, eletrodomésticos. ACASMAR 
e 
empresa privada 

 

Outros Matéria orgânica, lixo comum, papel higiênico, fraldas, restos 
de alimentos. 

Empresa privada 

Galhos, limpeza de pátios, terra de varrição. Prefeitura 
Municipal 

RCC ς resíduo construção civil Prefeitura 
Municipal
 
ou empresa 
privada 

RSS ς resíduo sólido de saúde Empresa Privada 

Fonte: Elaborado pelos autores.

 
 
CONCLUSÃO 

Existem diversas situações em que a população precisa de orientação educacional, 
vinda dos meios acadêmicos, sobre ações diárias em dar um destino correto aos resíduos e 
colaborar com a preservação ambiental. Diante disso, a pesquisa buscou integrar a temática 
educação ambiental, gestão ambiental e RSUs. Desse modo, o atual TCC apresentou como 



 

78 
 

objetivo geral a elaboração de uma sugestão de manual com práticas, pré-separação e 
descarte correto dos RSUs para a população do município de Júlio de Castilhos/RS. Para isso, 
foi realizado um estudo qualitativo e descritivo, através de pesquisa documental e 
entrevistas com atores sociais do município. Desse modo, o manual elaborado será 
apresentado aos gestores municipais, almejando-se sua complementação e possível 
distribuição à população para promover a conscientização quanto à correta destinação dos 
RSUs. 
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LEVANTAMENTO DAS ATIVIDADES ANALISADAS PELO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA 

DO MEIO AMBIENTE (COMDEMA) NA APA MORRO DE OSÓRIO, RS 

Rossandra Firme Calabrezi14, João Augusto de Barcellos, Silva Elisangela Mustschall de Souza 

 
RESUMO: A Área de Proteção Ambiental Morro de Osório está inserida na Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica do Rio Grande do Sul. A APA foi criada pela lei municipal n° 2.665/94, sendo dividida 
em cinco zonas: Zona de Conservação de Vida Silvestre, Zona de Manejo Especial, Zona de Ocupação 
Diversificada, Zona de Ocupação Urbana e Zona de Recuperação. As atividades de licenciamento 
ambiental na APA são analisadas pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. O órgão 
municipal é responsável pela função de auxiliar na orientação e execução da política de licenciamento 
ambiental e de fiscalização, em âmbito municipal na APA. Entre os anos de 2018 e 2019, um total de 
35 atividades foram analisadas pelo COMDEMA; destas, 23% constituíam pedidos de anuência da 
APA para construções unifamiliares, 17%, de pedidos para regularização, 14%, de solicitações para 
ligação de energia elétrica, 11%, de anuência para abertura de comércio na APA, 8%, para abertura 
de hotel e/ou pousada e 6%, para abertura de fábrica. Foram verificadas atividades, como: 
matadouro, restaurantes, empresas de jardinagem, instalação de fios de alta tensão, espaços para 
projetos, mudanças de endereço, foram representadas por 3% das solicitações de anuência. As 
análises do COMDEMA resultaram em 91% de deferimento das atividades solicitadas e 9% de 
indeferimentos das solicitações. O COMDEMA ressalta que as zonas da APA precisam ser revisadas, 
pois claramente houve um aumento na ocupação da área, e aguarda a criação de uma legislação 
específica de regularização para que o licenciamento municipal seja coerente com a ocupação atual 
da área de preservação ambiental. 
 
PALAVRAS-CHAVE: APA Morro de Osório. Licenciamento Ambiental. Conselho Municipal de Defesa 
do Meio Ambiente. 

 

INTRODUÇÃO 

Criada em 27 de setembro de 1994 pela Lei Municipal n° 2.665/94, a Área de Proteção 
Ambiental (APA) Morro de Osório tem como objetivo principal conservar a biodiversidade 
animal e vegetal, bem como os processos naturais do sistema. As Áreas de Proteção 
Ambiental, diferentemente das Áreas de Proteção Integral, permitem propriedades privadas. 
!ǎ !t!Ωǎ ǇƻǎǎǳŜƳ ŀ ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ƻǊƛŜƴǘŀǊ ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŀƴǘǊƽǇƛŎŀǎΣ ǇǊŜǘŜƴŘŜƴŘƻ ŀǎǎƛƳ 
atingir o desenvolvimento econômico e social da região de forma sustentável. Além disso, 
legalmente, essas unidades de conservação devem ser supervisionadas e fiscalizadas (SEMA, 
2020). 

O zoneamento das Áreas de Preservação Ambiental é um instrumento que estabelece 
a ordenação do território da APA e as normas de ocupação e uso do solo e dos recursos 
naturais. A APA Morro de Osório é dividida em cinco zonas: Zona de Conservação de Vida 
Silvestre (ZCVS), Zona de Manejo Especial (ZME), Zona de Ocupação Diversificada (ZOD), 
Zona de Ocupação Urbana (ZOU) e Zona de Recuperação (ZR) (OSÓRIO, 1994). São atividades 
proibidas na APA Morro de Osório, em todas as suas zonas: caça, terraplanagem, corte de 
vegetação nativa nos estágios médio e avançado de regeneração (exceto em obras de 
interesse social e/ou utilidade pública), depósito de produtos tóxicos e/ou perigosos, capina 
química, plantios de espécie exótica de alto impacto, como por exemplo, Pinus sp., instalação 

 
14 Universidade Estadual do Rio Grande do Sul. E-mail: rossandracalabrezi@gmail.com. 
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de indústrias de médio e alto potencial poluidor, aterros sanitários de resíduos sólidos 
urbanos ou industriais, lançamento de efluentes sem prévio tratamento de acordo com os 
padrões de qualidade das normas vigentes, e condomínio e loteamento. 

A Lei nº 5868/72 da Fração Mínima de Parcelamento (FMP) permite três hectares em 
áreas rurais, exceto em casos de herança. Para os loteamentos e desmembramentos serem 
considerados legais, a planta e o projeto devem ser previamente aprovados pela prefeitura, 
após ser realizada vistoria. Desta forma o loteamento ou desmembramento somente se 
tornará legal, após aprovado, executado e submetido ao registro exposto pela legislação 
vigente. 
 
OBJETIVOS 

Verificando um alto índice de propriedades em zonas rurais transformando-se em 
zonas urbanas, o objetivo deste trabalho é analisar as ATAS do Conselho Municipal de Defesa 
do Meio Ambiente (COMDEMA) entre os anos de 2018 e 2019 do Município de Osório e 
avaliar as possibilidades que envolvem a regularização destas atividades. As principais 
atividades analisadas pelo COMDEMA são respectivas solicitações de anuência da APA para 
construções de residências unifamiliares e abertura de comércio, solicitações de 
regularização e anuência para ligação de energia elétrica. Este trabalho, portanto, é uma 
explanação das atividades de licenciamento ambiental registradas em ATAS que ocorrem na 
APA Morro de Osório analisadas pelo COMDEMA. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A área de estudo APA Morro de Osório (Figura 1) está localizada em um 
remanescente da Mata Atlântica no município de Osório e possui uma área de 6.896,75 
hectares (SEMA, 2020). O estudo consistiu na análise das principais atividades presentes em 
20 ATAS entre os anos de 2018 e 2019 avaliadas pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente (COMDEMA) do município de Osório. O COMDEMA foi criado pela Lei Municipal 
nº 3.997, de 03 de maio de 2007, sendo órgão deliberativo, normativo, consultivo, opinativo, 
possuindo a função de auxiliar na orientação e execução da política de licenciamento 
ambiental e de fiscalização, em âmbito municipal (OSÓRIO, 2016). O conselho é convocado, 
principalmente, quando pretendem construir ou instalar estabelecimentos ou atividades que 
utilizem recursos ambientais e sejam considerados efetivos e/ou potencialmente poluidores, 
assim, capazes de causar degradação ambiental (OSÓRIO, 2016). Sendo assim, o conselho 
realiza reuniões mensais, possuindo decisões e discussões registradas em ATAS. 
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Figura 1 - Mapa de localização da APA Morro de Osório e suas respectivas zonas no 
município de Osório, Rio Grande do Sul, Brasil. 

Fonte: Adaptado do Plano de Manejo Área de Proteção Ambiental Morro de Osório v.II (2008). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Entre os anos de 2018 e 2019, foram realizadas 20 reuniões registradas em ATAS. Um 
total de 35 atividades foram analisadas pelo COMDEMA, destas, 23% constituíam pedidos de 
anuência da APA para construções unifamiliares, 17% pedidos para regularização, 14% 
solicitações para ligação de energia elétrica, 11% anuência para abertura de comércio na 
APA, 8% para abertura de hotel e/ou pousada e 6% abertura de fábrica. Atividades, como: 
matadouro, restaurantes, empresas de jardinagem, instalação de fios de alta tensão espaços 
para projetos, mudanças de endereço foram representadas por 3% das solicitações de 
anuência (Gráfico 1). As análises do COMDEMA resultaram em 91% de deferimento das 
atividades solicitadas, e 9% de indeferimentos das solicitações (Gráfico 2). 
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Gráfico 1 - Atividades analisadas pelo Conselho de Defesa do Meio Ambiente entre os anos 
de 2018 e 2019 no Município de Osório. 

Fonte: Mustschall (2020) 
 
 
 

 

Gráfico 2 - Solicitações de anuência da APA deferidas e indeferidas pelo Conselho de Defesa 
do Meio Ambiente entre os anos de 2018 e 2019 no Município de Osório. 

Fonte: Mustschall (2020) 
 

Atividades de construções unifamiliares, pousadas, hoteis e restaurantes são 
permitidas na Zona de Ocupação Urbana (ZOU), sendo proibida a instalação de indústrias de 
médio e alto potencial poluidor. Durante a leitura das ATAS, foram recorrentes questões 
relacionadas a regularizações de construções unifamiliares, nas quais o requerente solicitava 
a ligação de energia elétrica, entretanto o proprietário não possuía o licenciamento para 
construção unifamiliar. Nestes casos, primeiramente, era solicitado ao proprietário que 
encaminhasse o formulário de construção unifamiliar para que fosse realizado o 
licenciamento ambiental, e assim fosse deferida a solicitação de anuência para ligação de 
energia elétrica. 

Atividades de comércios eram aprovadas desde que o prédio estivesse localizado em 
zona urbana já consolidada, entretanto, fábricas eram encaminhadas para o licenciamento 
pela FEPAM. Na APA, algumas atividades, como a instalação de fios de alta tensão, não eram 
de competência da COMDEMA aprovar anuência, pois a análise de impactos na fauna e flora 
da área de preservação ambiental deveria ser realizada antecedendo a instalação. O 
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente aprovou que a FEPAM fosse o órgão 
responsável pelo licenciamento da rede, além de fornecer estudos para respaldar o 
licenciamento, para após solicitar junto ao Município a anuência com base nos estudos 
fornecidos por ela. 

A regularização de algumas atividades como aglomerações de casas características 
de loteamento, segundo o conselho, foi encaminhada para a Câmara Técnica da APA, pois o 
município atualmente não possui lei de regularização, mas está sendo criada uma legislação 
específica para regularização que possibilitará o segmento destes casos. Hilário et al. (2014) 
citam o parcelamento e a ocupação irregular do solo em áreas verdes ou de preservação 
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permanente como atividades que não condizem com as diretrizes e instrumentos em vigor 
da APA. Ressaltam, ainda, a descaracterização da vegetação em função da agricultura 
intensiva. 
 
CONCLUSÃO 

O Conselho, em diversas reuniões, ressaltou a necessidade de atualização do plano 
de manejo da APA, considerando que a ocupação na área de preservação ambiental está 
aumentando. O Plano de manejo foi elaborado em 2008, devido a isto, o número de 
residências e comércios na APA tornou-se maior. Em contrapartida, podemos afirmar que a 
zona de ocupação urbana da APA deve ter sofrido alguma alteração em resultado desse 
aumento populacional e isto está evidenciado no número de solicitações de construções 
unifamiliares e ligações de energia elétrica. O município aguarda a criação de uma legislação 
específica para regularização e uma revisão do Plano de Manejo da APA. Para que o 
licenciamento seja coerente com a ocupação atual da área de proteção ambiental, o 
município necessita de uma lei específica para regularizar as atividades que foram iniciadas 
de forma incorreta, de acordo com o licenciamento ambiental, e que, por conta disto, 
aguardam estacionadas uma regularização que hoje ainda é inexistente. 
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL, FISCALIZAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: REFLEXÕES SOBRE 

A VIVÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO ÂMBITO MUNICIPAL 

Daiane Bernardete Geiger15 

 
RESUMO: Políticas Públicas são um conjunto de decisões inter-relacionadas com a finalidade de 
alcançar objetivos de interesse social, econômico ou político (DWORKIN, 1977; JENKINS,1978). É nos 
governos que vamos encontrar a produção das políticas públicas ambientais. A sociedade demanda, 
por possuir um ente local que a represente, entretanto, é comum que a infraestrutura e as políticas 
públicas não estejam adequadas. O presente trabalho é um estudo de caso, o qual aborda a 
experiência de uma servidora pública com as questões de Licenciamento Ambiental, Fiscalização e 
Educação Ambiental, no âmbito de um município de grande porte do Estado do Rio Grande do Sul, e 
ǉǳŜ ǎŜ ŜƴŎŜǊǊŀ ŜƳ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜǎǘŀ ŎƛşƴŎƛŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άtƻƭƝǘƛŎŀǎ tǵōƭƛŎŀǎέΦ 
 
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas. Gestão Municipal. Licenciamento Ambiental. Fiscalização e 
Educação Ambiental. 

 
INTRODUÇÃO 
 

Para Jenkins (1978), Políticas Públicas são um conjunto de decisões inter-
relacionadas, tomadas por um ator ou grupo de atores políticos, e que dizem respeito à 
seleção de objetivos e dos meios necessários para alcançá-los dentro de uma situação 
específica. As políticas fixam padrões jurídicos de ação a fim de alcançar objetivos de 
interesse social, econômico ou político (DWORKIN, 1977). Por isso, é nos governos que 
vamos encontrar a produção das políticas públicas. O mesmo se aplica às políticas públicas 
ambientais, que são o enfoque deste trabalho. 

As Secretarias Municipais de Meio Ambiente são hoje as representantes locais 
designadas e integradas ao SISNAMA, de acordo com a Lei Federal nº 6.938/1981, cujas 
atribuições estão objetivamente definidas no art. 9 da Lei Complementar Federal nº 
140/2011, sendo os órgãos responsáveis pelo controle e fiscalização dos impactos 
ambientais de suas respectivas jurisdições. A fiscalização ambiental é necessária para 
reprimir e prevenir a ocorrência de condutas lesivas ao meio ambiente. Ao punir aqueles que 
causam danos ambientais, a fiscalização ambiental promove a dissuasão. A aplicação de 
multas, apreensões, embargos, interdições, entre outras medidas, tem o objetivo de impedir 
o dano ambiental, punir infratores e evitar futuras infrações ambientais (IBAMA, 2020). 

No Estado do Rio Grande do Sul, nas duas últimas décadas, as responsabilidades 
aumentaram para aqueles municípios que possuem Convênio de Delegação com a Fundação 
Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler (FEPAM), haja vista a municipalização 
do licenciamento ambiental, bem como para aqueles municípios signatários do Termo de 
Cooperação técnica com a Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMA), 
que visa o licenciamento florestal resultante da exploração do Bioma Mata Atlântica. 

No presente estudo de caso, o município detém o controle de mais de 150 atividades 
delegadas pela FEPAM, além daquelas relativas ao licenciamento ambiental de impacto local 
(aprox. 470 atividades), contempladas na Resolução CONSEMA 372/2018 e suas 
atualizações, sendo que o órgão também é cooperado da SEMA-RS para o licenciamento 
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florestal (MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL, 2020). 
O desafio que se apresenta é a pressão da sociedade para que essa gama de 

atividades tenha a possibilidade de ser licenciada a nível local, e, realmente, as instituições 
se mobilizem nesta direção, com o devido amparo jurídico e administrativo. Entretanto, é 
comum que a infraestrutura do órgão ambiental e as políticas públicas não estejam 
adequadas. 
 
OBJETIVO 

Nesse sentido, o presente trabalho tem por objetivo relatar a experiência de uma 
servidora pública com questões de Licenciamento Ambiental, Fiscalização e Educação 
Ambiental no âmbito das políticas públicas em um município de grande porte do Estado do 
Rio Grande do Sul. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

CƻǊŀƳ ŎƻƴŦǊƻƴǘŀŘƻǎ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ άtƻƭƝǘƛŎŀǎ tǵōƭƛŎŀǎέΣ [ƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭΣ 
Fiscalização e Educação Ambiental, de modo a estabelecer um paralelo entre artigos 
pesquisados e experiência profissional de cerca de dez anos atuando em órgão ambiental de 
um município do Estado do Rio Grande do Sul. A identidade do município será preservada 
para que não ocorram retaliações. O município, com população estimada em cerca de 130 
mil habitantes (IBGE, 2020), foi enquadrado como de grande porte, segundo os parâmetros 
governamentais utilizados por Calvo et al. (2016). 

A pesquisa é de caráter qualitativo e utiliza, de forma expedita, um breve estudo de 
caso, no qual foi realizado primeiramente a aquisição de dados (revisão bibliográfica, método 
de observação direta), organização de dados (descrição) e análise e interpretação de dados 
(SUCHAN; BREWER, 2000). Para concluir o estudo de caso, por tratar-se de um tema com 
interações complexas, optou-se por aplicar a Teoria Sistêmica das Políticas Públicas de Dye 
(2011). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Peixe (2019) relata que é comum observarmos um corpo técnico de município 
sobrecarregado de demandas e com inadequado amparo estrutural e financeiro. No caso do 
município abordado neste estudo, o mecanismo é o mesmo. Os técnicos ambientais 
dificilmente estão envolvidos em atividades de planejamento, uma vez que estão imersos 
nas atividades de urgência e rotina, e isso parece uma constante para todos os técnicos 
gaúchos com os quais se dialoga. No exercício do licenciamento ambiental, observa-se um 
elevado grau de dependência e interdisciplinaridade com a fiscalização e a educação 
ambiental, seja para manutenção da sua credibilidade ou para garantir as ações corretivas 
(NOVICKI et al., 2010). 

Nesse município em particular, as ações de fiscalização ambiental estão sujeitas à 
paralisação devido à grande rotatividade na contratação temporária de agentes, cujos 
procedimentos, não raro, são submetidos às influências hierárquicas ou de poderio. Cabe 
destacar o quão importante é fortalecer o setor de fiscalização de um órgão ambiental. A 
fiscalização ambiental busca induzir a mudança do comportamento das pessoas por meio da 
coerção e do uso de sanções pecuniárias e não-pecuniárias, para induzirem o 
comportamento social de conformidade com a legislação e de dissuasão na prática de danos 
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ambientais. A discricionariedade significa que a administração pública dispõe de certa 
liberdade de atuação, podendo valorar a oportunidade e conveniência da prática do ato e da 
graduação das sanções aplicáveis. A autoexecutoriedade é a faculdade de impor diretamente 
as medidas ou sanções de polícia administrativa necessárias à repressão de atividades lesivas 
ao interesse geral; e a coercibilidade caracteriza-se pela imposição das medidas adotadas 
pela administração (IBAMA, 2020). 

As ações de Fiscalização Ambiental estão estreitamente associadas com a Educação 
Ambiental, conforme já mencionado. Nesse município alvo do estudo de caso, a educação 
ambiental ocorre pela via da fiscalização preponderantemente, contudo, vale ressaltar o 
quão indispensáveis são os programas permanentes para a efetiva mudança de 
comportamento (SORRENTINO et al, 2005). Registra-se que existe há muitos anos um setor 
de educação ambiental no organograma administrativo, mas não fisicamente (setor, 
agentes). Não é de surpreender que tenha sido relegado a segundo plano, já que nem sempre 
a educação ambiental gera resultados imediatos ou evidentes. 

Aplicando-se a Teoria Sistêmica das Políticas Públicas de Dye (2011) ao município do 
estudo de caso, fica evidente o input da sociedade, ao demandar o controle dos impactos 
ambientais e a manutenção do equilíbrio ecológico, e o output do órgão ambiental 
municipal, quando da entrega dos serviços através dos setores de licenciamento ambiental, 
fiscalização e educação ambiental. É recomendado um ajuste nas políticas públicas de output 
que vêm sendo praticadas, de modo a aperfeiçoar e estreitar mais a relação entre os três 
setores citados. 
 
CONCLUSÃO 

No estudo de caso proposto para uma cidade gaúcha de grande porte, aplicando-se 
a Teoria Sistêmica das Políticas Públicas, é recomendado um ajuste no output das políticas 
públicas praticadas, no âmbito do licenciamento ambiental, fiscalização e educação 
ambiental, considerando que são áreas correlatas e carecem de infraestrutura. Com essa 
publicação, espera-se contribuir na divulgação da realidade dos municípios gaúchos 
tomando-se um deles por modelo, uma vez que pouco material fundamentado na 
experiência profissional se encontra disponível ou registrado. A expectativa é encorajar 
estudos comparados e mais elaborados para o futuro. 
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O POTENCIAL DO ECOTURISMO NO MUNICÍPIO DE OSÓRIO, RS 

Walter Henrique Pedron Moschen16, Luana Pereira de Souza 

 
INTRODUÇÃO 
 

O município de Osório localiza-se na microrregião do litoral setentrional do Rio 
Grande do Sul, Litoral Norte do Estado, a cerca de 95km da capital, Porto Alegre. Situado na 
base da Serra Geral com a Planície Costeira, seu território corresponde a uma transição de 
ambientes naturais, que abriga mar, lagoas, cachoeiras e montanhas, conferindo 
particularidades únicas. A diversidade da altimetria do município gera uma riqueza de 
paisagens e ecossistemas. Conhecida como a Cidade das Lagoas, possui 23 lagoas de água 
doce em seu território. Além das lagoas costeiras, dispõe de atrativos turísticos como o 
Morro da Borússia e as praias de Atlântida Sul e Mariápolis. Devido a essas características, o 
município possui potencial para desenvolver diversas atividades turísticas que sejam 
compatíveis com a conservação deste patrimônio natural, como o ecoturismo. (SCHÄFER, 
2017). Outra característica do município é conferida pela presença do Parque Eólico, sendo 
nomeada popularmente como Cidade dos Bons Ventos, devido à intensidade de ventos na 
região. 

Devido à pandemia do novo Coronavírus, tem sido crescente a busca por atividades 
turísticas que envolvem o ambiente natural. Embora a pandemia tenha causado impacto no 
setor turístico como um todo, o ecoturismo pode oferecer uma solução promissora. Alguns 
artigos trazem o ecoturismo como um movimento de tendência pós-pandemia (VANESSA, 
2020). 

O ecoturismo é um segmento do turismo voltado para a contemplação, atividades de 
lazer, esportivas ou educacionais no meio natural de forma a preservar os patrimônios 
naturais e culturais do local visitado. O ecoturismo representa um fator promissor para o 
desenvolvimento sustentável, no qual todos os envolvidos têm o dever de salvaguardar o 
planeta e seus recursos naturais na perspectiva de um ambiente sadio, contínuo e estável. 
Dessa forma, o ecoturismo é uma forma de turismo enriquecedora e promissora, sempre 
que preserve o patrimônio natural. As populações locais devem respeitar a capacidade de 
carga dos locais turísticos (ALENCASTRO, 2004). O incentivo de planos e projetos de 
desenvolvimento do ecoturismo deve beneficiar econômica e socialmente as comunidades 
locais envolvidas, além de oferecer oportunidade de trabalho em áreas rurais. 

De acordo com a Política Nacional de Meio Ambiente, o turismo pode ser uma 
atividade potencialmente poluidora e utilizadora de recursos ambientais (BRASIL, 1981). Da 
mesma forma, a Lei de Crimes ambientais regulamenta as penalidades para as atividades 
lesivas ao meio ambiente (BRASIL, 1998). O ecoturismo ou turismo ecológico surge para 
esclarecer a importância da atividade turística como uma forma de preservar e criar 
alternativas econômicas sem danificar a natureza (FENNEL, 2002). 
 
OBJETIVOS 
 

O presente estudo realiza uma avaliação do potencial para o ecoturismo em Osório. 
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Esta avaliação foi realizada por método exploratório, através de um estudo de caso. Foram 
analisadas leis municipais e outros materiais relacionados ao potencial ecoturístico perante 
o cenário atual da pandemia do Coronavírus. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O estudo de caso teve como objeto de estudo o município de Osório, RS. Os dados 
coletados foram provenientes de pesquisa bibliográfica e documental. Buscaram-se várias 
fontes de evidências qualitativas que fortalecessem a vocação do município para a prática 
de ecoturismo, também foi utilizada a observação direta dos autores, residentes do 
município. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Plano Diretor do Município estabelece como ações estratégicas da política de 
circulação viária e de transportes, a implantação de ciclovias urbanas em locais estratégicos, 
além de ações estratégicas para o turismo, como criar a infraestrutura necessária à execução 
de atividades relacionadas ao ecoturismo (OSÓRIO, 2006). O incentivo ao ecoturismo e ao 
turismo sustentável também participa da política de educação ambiental do município, na 
qual o ecoturismo é incluído nos programas de educação ambiental integrados (OSÓRIO, 
2011). 

No atlas socioambiental de Osório, o ecoturismo é tratado com destaque como 
vocação para o município. A grande variação das características do terreno do município 
enriquece as possibilidades de rotas ecoturísticas (SCHÄFER, 2017). O ecoturismo está 
diretamente relacionado à prática de esportes ao ar livre e esportes de aventura. Atividades 
voltadas para o ecoturismo geralmente envolvem a exploração do território natural - é 
através do deslocamento pelas paisagens, utilizando as mais variadas formas, que o indivíduo 
tem contato direto com a natureza e pode conhecer os ecossistemas. 

A grande diferença de altura entre os pontos do município permite que a encosta da 
serra seja utilizada tanto como ponto turístico, como ponto para prática de esportes. Para o 
primeiro caso, foi construído um mirante de 50 metros quadrados com vista panorâmica, no 
Morro da Borússia. O apelo turístico vem da vista de grande parte da planície costeira, 
permeada por lagoas, que é possível ter a partir do mirante. Para a prática de voo livre, está 
disponível a Rampa Nordeste, um ponto de decolagem bem conhecido pelos praticantes do 
esporte no Litoral Norte. Para praticantes de ciclismo, as possibilidades são diversas. Podem 
ser traçadas rotas de treinamento que vão desde o litoral até o topo do Morro da Borússia, 
garantindo diversos níveis de dificuldade para os iniciantes e para os ciclistas mais 
experientes. A qualidade das vias que dão acesso ao topo do Morro da Borússia permite que 
a elevação da serra seja um desafio que muitos percorrem diariamente em suas rotinas de 
treino. 

Os aspectos positivos do ecoturismo em Osório se tornaram mais evidentes devido 
ao estado de calamidade pública estabelecido durante a pandemia do coronavírus, ou Covid-
19. Como medida de contenção da propagação do Covid-19, foram impostas quarentenas e 
medidas de distanciamento social em praticamente todos os países. Os decretos públicos 
que impediram aglomerações em locais fechados e aglomerações em geral afetam de forma 
muito prejudicial o setor de serviços, tais como hotelaria, hospedagens em geral, 
gastronomia, entre outros. O setor de serviços está diretamente relacionado ao turismo. O 
impacto econômico sobre o setor do turismo forçou a busca por alternativas que evitassem 
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os problemas causados por aglomerações, mas que ainda assim fornecessem uma 
experiência turística. O ecoturismo surge como alternativa viável perante esse cenário. 

O ecoturismo demonstra ser uma ferramenta fundamental para alavancar setores 
prejudicados pela pandemia causada pelo Covid-19. Geralmente realizado em locais abertos 
e ventilados, o ecoturismo é a alternativa perfeita. A pandemia acabou acelerando um 
processo de transformação do setor de serviços que já estava em crescimento: a população 
jovem vem buscando nas últimas décadas atividades ligadas à natureza e ao ambiente 
natural, não apenas como forma de prática de esportes, mas como um evento de 
socialização, turismo e em alguns casos, até mesmo como ferramenta para melhorar a saúde 
mental. Os benefícios do ecoturismo envolvem melhorias na saúde mental, uma vez que as 
medidas de isolamento social podem gerar impactos psicológicos negativos (RAONY et al., 
2020). 
 
CONCLUSÃO 

O potencial ecoturístico de Osório está ligado às suas belezas naturais, devido às 
características físico-geográficas de grande singularidade. Por ser a cidade sede da região do 
Litoral Norte do RS, atrai turistas em busca de praias durante todo o verão. O patrimônio 
natural do município está associado à formação geológica, abrigando 23 lagoas das Lagunas 
Costeiras, além de diversas paisagens que integram uma faixa de transição entre o início da 
Planície Costeira até o pé da Serra Geral, oferecendo atividades em atrativos turísticos únicos 
a serem explorados. 

O ecoturismo é uma fonte econômica alternativa que pode servir como uma 
ferramenta para alcançar o desenvolvimento sustentável no município. Dentre os pontos 
turísticos para prática de ecoturismo no município, destacam-se: o Morro da Borrússia, as 
lagoas costeiras e as praias litorâneas. O bairro rural Palmital também representa uma das 
atividades atrativas do município, com potencial para o turismo rural. Propõe-se que estes 
locais sejam contemplados em roteiros ecoturísticos do município. 

Este estudo demonstrou o potencial para o ecoturismo em Osório ao levantar os 
potenciais atrativos turísticos existentes, que destacam o meio natural com o principal 
segmento para o desenvolvimento sustentável no município. O ecoturismo pretende 
divulgar o meio natural que Osório possui e auxiliar na valorização desse patrimônio natural 
que muitas vezes passa despercebido pelos próprios moradores. 
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QUAL O PAPEL DA CÉLULA PEM NA TRANSIÇÃO PARA A ECONOMIA DO HIDROGÊNIO? 

ESTUDO DE CENÁRIOS E APLICAÇÕES DAS CÉLULAS A COMBUSTÍVEL 

Karolaine Aguiar dos Santos17, Eric Robalinho 

 

INTRODUÇÃO 

A civilização moderna experimenta, desde os seus primórdios, um progresso baseado 
no aumento do consumo de energia. Esta avidez por energia está relacionada diretamente 
com a qualidade de vida e significa, desde a revolução industrial, o uso intensivo de 
combustíveis fósseis. Contudo, o desenvolvimento a partir de recursos fósseis mostra-se 
insustentável, poluindo o ar, rios e reservas de água doce, causando inúmeros problemas de 
saúde aos seres humanos (em especial àqueles que vivem nos grandes centros urbanos), 
aumentando as concentrações de gases de efeito estufa (especialmente dióxido de carbono), 
além de não permitir a continuidade do uso de tecnologias que utilizam essas fontes 
energéticas, uma vez que se trata de recurso finito. 

O hidrogênio foi descoberto em 1766 e sua primeira aplicação energética data de 
1792, pelo engenheiro William Murdoch, na Inglaterra (SANTOS, 2008). Contudo, Moreira et 
al. (2013) observam que o desenvolvimento de tecnologias para a produção do hidrogênio 
evolui continuamente, assim como suas aplicações, o que pode ser comprovado pelas 
inúmeras patentes geradas, possibilitando um acompanhamento deste progresso. De acordo 
com o diretor executivo da IEA, Dr. Fatih Birol: 
 

Hidrogênio e energia têm uma longa história compartilhada - 
acionando os primeiros motores de combustão interna há 
mais de 200 anos para se tornar parte integrante da moderna 
indústria de refino. É leve, armazenável, possui alta densidade 
energética e não produz emissões diretas de poluentes ou 
gases de efeito estufa. Mas para que o hidrogênio dê uma 
contribuição significativa para as transições de energia limpa, 
ele precisa ser adotado em setores onde está quase 
totalmente ausente, como transporte, edifícios e geração de 
energia (IEA, 2020). 

 
OBJETIVOS 

O objetivo principal deste trabalho é realizar uma análise da evolução do hidrogênio 
como fonte de energia para a tecnologia das células a combustível tipo PEM, explicando as 
vantagens e as características da célula a combustível tipo PEM para seu uso nas diversas 
aplicações num futuro mercado de energia limpa, que hoje se encontra em transição. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Trata-se de um trabalho de pesquisa bibliográfica, sendo dada ênfase às publicações 
de instituições e pesquisadores nacionais, em periódicos e bases de dados no país e no 
exterior. Além disso, a análise dos avanços globais e projeções envolvendo produção de 
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hidrogênio e aplicações de novas tecnologias, e, ainda, políticas de transição para energia 
limpa foi realizada a partir de relatórios e documentação disponibilizada pela Agência 
Internacional de Energia ς IEA (International Energy Agency). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Atualmente, o hidrogênio pode ser obtido de combustíveis fósseis, de biomassa, 
diretamente da água via eletrólise, ou de resíduos urbanos. O gás natural é atualmente a 
principal fonte de produção de hidrogênio, ou seja, equivalente a três quartos da produção 
anual global dedicada de hidrogênio, de aproximadamente 70 milhões de toneladas. Esse 
fim representa 6% do uso global de gás natural. Em seguida, aparece o carvão, devido a sua 
utilização dominante na China, e, finalmente, uma pequena fração é produzida a partir do 
petróleo e da eletricidade. A Figura 1 apresenta as fontes e os principais usos do hidrogênio. 
 
 

 
Figura 1 - Fontes e usos do hidrogênio 

Fonte: Linardi (2011) 

 

Como consequência do uso de fontes fósseis, a produção de hidrogênio via 
combustíveis fósseis (alto carbono) é responsável pelas emissões de 830 milhões de 
toneladas de dióxido de carbono por ano, sendo equivalente às emissões de dióxido de 
carbono do Reino Unido e da Indonésia juntas (IEA, 2020). Contudo, o relatório de junho de 
2019 produzido pelo IEA ς ¢ƘŜ CǳǘǳǊŜ ƻŦ IƛŘǊƻƎŜƴΥ {ŜƛȊƛƴƎ ǘƻŘŀȅΩǎ ƻǇǇƻǊǘǳƴƛǘƛŜǎ ς preparado 
para o G20 no Japão, relata que o hidrogênio limpo (baixo carbono) está conquistando 
grande apoio de órgãos governamentais e empresas em todo o globo, com um número 
crescente de novas políticas e projetos. A Figura 2 apresenta os incentivos políticos para 
implantação de diversas aplicações do hidrogênio, em relação ao número de países. 
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Figura 2 - Incentivo político para a implantação do hidrogênio 
Fonte: IEA (2020) 

 
Este relatório procura analisar o estado atual do hidrogênio e oferece diversas 

orientações sobre seu desenvolvimento futuro. O relatório conclui que o hidrogênio limpo 
está atualmente desfrutando de um ímpeto político e comercial sem precedentes, sendo 
oportuna a hora para expandir tecnologias e reduzir os custos para permitir que o hidrogênio 
seja amplamente utilizado. 

Segundo os dados divulgados pela Agência Internacional de Energia, a capacidade de 
produção de baixo carbono permaneceu relativamente constante e necessita de 
reorientação para evoluir, como mostrado na Figura 3. Tal evolução depende de esforços 
para: aumentar a escala para reduzir custos; substituir o hidrogênio com alto teor de carbono 
pelo baixo teor de carbono nas aplicações atuais; e expandir o uso de hidrogênio para novas 
aplicações. 
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Figura 3 - Cenário de desenvolvimento sustentável 2000-2030. 
Fonte: IEA (2020). 

 
As vantagens do uso de células a combustível tipo PEM são: eficiência energética, 

baixo ruído (zero), não utiliza partes móveis (não gerando manutenção), zero emissão de 
gases poluentes, tem potencial para trabalhar em cogeração (pois produz calor, e tem 
flexibilidade de combustível (além do hidrogênio, pode-se usar metanol, etanol e outros). A 
eficiência relativa ao combustível é uma das chaves dessa tecnologia. Conforme Linardi 
(2011), a eficiência teórica máxima de qualquer processo de produção de energia 
eletroquímica pode ser obtida pelo quociente entre a variação da energia livre de Gibbs (G) 
Ŝ ŀ ǾŀǊƛŀœńƻ Řŀ ŜƴǘŀƭǇƛŀ ǘƻǘŀƭ όIύΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ʹ Ґ ҟDκҟIΣ ǉǳŜ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ŀ ǇŀǊǘŜ Řŀ ŜƴŜǊƎƛŀ ǘƻǘŀƭ 
dos reagentes que pode ser convertida em energia elétrica. A eficiência teórica eletroquímica 
diminui de 86 a 70% na faixa de temperaturas de 100 a 1000°C. Por outro lado, a eficiência 
de Carnot aumenta de 0 a 70% na mesma faixa e somente a temperaturas superiores a 
1000°C é maior que a eficiência teórica eletroquímica. Conclui-se que as células a 
combustível a hidrogênio apresentam uma eficiência teórica significativamente maior do que 
máquinas de Carnot, em especial, a baixas temperaturas. 

As desvantagens ficam por conta dos altos custos de metais nobres, como a platina 
utilizada nos eletrocatalisadores (para a célula tipo PEM), o uso de gases ultrapuros, cujo 
custo é alto, e as dificuldades para realizar o transporte e o armazenamento dos 
combustíveis como, por exemplo, o hidrogênio. Tais gargalos tecnológicos significam 
oportunidades de pesquisa e inovação, e as grandes empresas (como, por exemplo, Nissan, 
British Petroleum, GM e outras), investem em diferentes países para superar os problemas. 

As principais células em desenvolvimento (WENDT et al., 2002), nos últimos 40 anos, 
podem ser classificadas em células de alta temperatura de operação: célula a combustível de 
óxido sólido ς SOFC (Solid Oxide Fuel Cell), célula a combustível de carbonato fundido ς MCFC 
(Molten Carbonate Fuel Cell); e células de baixa temperatura de operação: célula a 
combustível alcalina ς AFC (Alcaline Fuel Cell), célula a combustível de ácido fosfórico ς PAFC 
(Phosphoric Acid Fuel Cell) e célula a combustível de membrana polimérica ς PEMFC (Proton 
Exchange Membrane Fuel Cell). 
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A célula do tipo PEM possui as características mais apropriadas para a tração 
automotiva. Para a produção de eletricidade em equipamentos estacionários, os quatro tipos 
restantes têm boas chances. Contudo, nos anos 90, verificou-se uma mudança de estratégia 
em relação ao desenvolvimento deste tipo de aplicação: inicialmente, unidades de 100 kW e 
de até alguns MW eram o objetivo, mas o panorama se alterou para o desenvolvimento de 
unidades de alguns kW, seguindo a demanda de mercado para residências, pequenas 
indústrias, hospitais, escolas e outros. Neste novo contexto, as células tipo PEM, devido aos 
avanços realizados para a indústria automotiva, podem significar a escolha adequada para 
os módulos de baixa potência. 
 
CONCLUSÃO 

A sociedade moderna se caracteriza pela busca da qualidade de vida proporcionada 
pelo uso intensivo de energia, em particular, o uso de eletricidade. A maior conscientização 
ambiental e ecológica por parte da sociedade, em especial, em relação aos danos provocados 
pela emissão de gases tóxicos na atmosfera gerados pelas fontes de energia convencionais 
não renováveis (tais como óleo, gás e carvão), vem demandando uma busca crescente por 
fontes de energia menos poluentes. 

A oportunidade de abertura de novos mercados a partir do uso intensivo do 
hidrogênio como fonte energética, tal como demonstrado nos cenários da IEA, permitirá que 
o futuro se aproxime de maneira sustentável para a civilização humana. Diversas aplicações 
já podem ser observadas nos dias de hoje, incluindo tecnologias inovadoras em células a 
combustível. Neste contexto, o mercado de veículos elétricos com células a combustível 
quase dobrou nos últimos anos devido à notável expansão observada na China, Japão e 
Coreia, segundo os dados divulgados pela IEA. 
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SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS DE MANUTENÇÃO DA BIODIVERSIDADE: O CASO DAS AVES NO 

JARDIM BOTÂNICO DO RIO DE JANEIRO 

Mariana Romanelli Lins Augusto18, Rachel Bardy Prado 

 
RESUMO: O estudo dos serviços ecossistêmicos (SE) em áreas verdes urbanas tem aumentado ao 
longo dos anos, devido à sua importância para a manutenção da biodiversidade e para o bem-estar 
humano. O presente estudo teve como objetivo identificar o potencial de provisão de serviços 
ecossistêmicos relacionados à manutenção da biodiversidade no Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
(JBRJ). Esta área foi selecionada por sua importância ambiental, cultural e científica nos âmbitos 
urbano, nacional e internacional. A metodologia consistiu no levantamento e sistematização de 
dados secundários relacionados aos indicadores de SE no JBRJ e consultas a especialistas. Os serviços 
ecossistêmicos avaliados foram em relação à manutenção da biodiversidade que, por meio da 
presença de aves, contribuem para os SE de polinização e dispersão de sementes. Em relação ao SE 
de manutenção da biodiversidade, o JBRJ abriga 152 espécies de aves. Dentre elas, os beija-flores 
que desempenham um papel importante na polinização. Esse tipo de estudo evidencia o papel das 
áreas verdes urbanas na provisão de serviços ecossistêmicos, com destaque para a manutenção da 
biodiversidade. 
 
PALAVRASςCHAVE: Meio Ambiente. Polinização. Áreas Verdes Urbanas. Biodiversidade. Dispersão 
de Sementes. 

 

INTRODUÇÃO 

Segundo o Relatório de Perspectivas de Urbanização da Organização das Nações 
Unidas (ONU) (2014), 54% da população mundial vive em áreas urbanas, e até 2050 este 
número deverá aumentar para mais de 65%. Os processos de uso e de ocupação do solo 
urbano têm fortes implicações sociais e ambientais, refletindo diretamente nas situações de 
risco e vulnerabilidade social e ambiental (SALLES; GRIGIO; SILVA, 2013). É importante 
conhecer bem os ambientes natural e artificial e a relação homem-natureza, a fim de 
minimizar os impactos negativos, garantir a provisão de Serviços Ecossistêmicos (SE) e a 
qualidade de vida nos centros urbanos. Lima e Amorim (2006) bem como Londe e Mendes 
(2014) mencionam a importância dos parques e áreas verdes urbanas para a qualidade de 
vida da população urbana, trazendo benefícios socioambientais. 

Os SE são definidos como os serviços e benefícios que os ecossistemas prestam ao 
ƘƻƳŜƳ όa9!Σ нллрύΦ ! ǇǳōƭƛŎŀœńƻ άThe value of the world's ecosystem services and natural 
capitalέ ό/h{¢!b½! et al., 1997) traz a importância dos SE como suporte à vida, despertando 
a necessidade de avaliar a interferência do homem no equilíbrio do ambiente e na provisão 
destes serviços, a fim de buscar melhorias e garantir a manutenção da vida em equilíbrio. Os 
SE podem ser categorizados em serviços de produção, de regulação, de suporte e culturais 
(MEA, 2005; COSTANZA et al., 1997; BOLUND; HUNHAMMAR, 1999). 

Ecossistemas e recursos naturais podem ser pensados como ativos ambientais que 
proveem os seres humanos com um fluxo de serviços que, direta ou indiretamente, 
contribuem para seu bem-estar (MONTEIRO, 2018). Segundo Barbieri (2019), 
άōƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ Ş ŀ ǘƻǘŀƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ƎŜƴŜǎΣ ŜǎǇŞŎƛŜǎ Ŝ ŜŎƻǎǎƛǎǘŜƳŀǎ ŘŜ ǳƳŀ ǊŜƎƛńƻέΣ 
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agrupando, por meio dessa definição, os três níveis de diversidade entre os seres vivos, que 
são: diversidade de espécies (diversidade entre as espécies), diversidade genética 
(diversidade dos genes em uma espécie) e diversidade de ecossistemas (diversidade em nível 
mais alto, compreendendo todos os níveis de variação). 
 
OBJETIVO 

Sendo assim, o presente estudo teve como objetivo avaliar o potencial de serviços 
ecossistêmicos relacionados às aves (manutenção da biodiversidade) do Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O estudo foi conduzido no Jardim Botânico do Rio de Janeiro, localizado no bairro 
Jardim Botânico, município do Rio de Janeiro, RJ. Sua área de arboreto consiste em 54 
hectares inserida completamente no ambiente urbano e ligada à Floresta da Tijuca (JBRJ, 
2019). A avaliação do SE de manutenção da biodiversidade foi realizada por meio de 
levantamento bibliográfico para identificar espécies de aves registradas no JBRJ e sua 
classificação taxonômica. Foi utilizado o livro do ornitólogo Henrique Rajão (PUC-RIO) e da 
fotógraŦŀ [Ŝƴŀ ¢ǊƛƴŘŀŘŜΣ άDǳƛŀ Řŀǎ ŀǾŜǎ Řƻ WŀǊŘƛƳ .ƻǘŃƴƛŎƻ Řƻ wƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻέΣ ƻƴŘŜ ŦƻǊŀƳ 
catalogadas as aves presentes no arboreto. Também foram realizadas consultas com 
especialista em aves (ornitólogo ς PUC-RIO) para identificação das espécies. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dentre as aves mais observadas no JBRJ (Tabela 1), a presença de uma grande 
quantidade de indivíduos da espécie Ramphastos vitellinus (tucano-de- bico-preto) 
impressiona pelo fato de que essa espécie já foi considerada extinta na Mata Atlântica 
(Floresta da Tijuca) do Rio de Janeiro (COIMBRA FILHO, 2000). Tanto os tucanos, quanto 
outras aves eram chacinadas a tiros com intuito de servirem de alimento para o povo local, 
como também suas plumas serviam como artefatos para a confecção de artesanatos em 
geral. Além disso, o povoamento próximo à floresta intensificou o desmatamento que 
degradava e destruía os habitats dessas aves (CARVALHO, 1953; COIMBRA FILHO; C MARA, 
1996). 
 

Tabela 1 - Classificação e nome popular das espécies de aves mais observadas no JBRJ 
 

Ordem Família Gênero Espécie Nome popular 

Passeriformes Tyrannidae Pitangus Pitangus 
sulphuratus 

Bem-te-vi 

Passeriformes Tyrannidae Fluvicola Fluvicola 
nengeta 

Lavadeira- 
mascarada 

Passeriformes Thraupidae Tangara Tangara seledon Saíra-sete- 
cores 
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Piciformes Ramphastidae Ramphastos Ramphastos 
vitellinus 

Tucano-de- 
bico-preto 

Columbiformes Columbidae Columbina Columbina 
talpacoti 

Rolinha 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 
Anos após o desaparecimento dessa espécie, o biólogo Coimbra Filho desenvolveu 

um projeto visando à reprodução e reintrodução da espécie no Parque Nacional da Tijuca 
(PNT), na década de 1970. A iniciativa possibilitou o retorno da espécie, retirando-os da 
estatística de animais em extinção nessa localidade. Atualmente, o tucano-de-bico-preto é 
facilmente avistado no arboreto do JBRJ, principalmente pela contiguidade da área com a 
Floresta da Tijuca e devido à variedade de frutos presentes no arboreto. 

Fluvicola nengeta (lavadeira-mascarada) é uma das espécies que também pode ser 
avistada constantemente no JBRJ. A curiosidade em relação a sua distribuição geográfica é 
que essa ave era predominante da região leste do Brasil e noroeste da América do Sul. A 
espécie que está presente no agreste do Nordeste ou nos rios do Sertão ultimamente tem-
se feito presente no bioma da Mata Atlântica. Essa expansão da lavadeira-mascarada 
ocorreu devido ao fato do desmatamento na Mata Atlântica, como também ao aumento de 
número de rios represados no Sudeste e Sul do Brasil, possibilitando a migração dessa ave 
que cada vez mais se encontra no sul do País e que gosta de gramados e locais baixos, o que 
facilita na construção de seus ninhos e na busca a alimentos (TRINDADE; RAJÃO, 2017; 
WIKIAVES, 2020). 

Em relação às espécies raras (Tabela 2), por meio da consulta com o pesquisador 
ornitólogo da PUC-RIO, Henrique Rajão, foram ressaltados o Touit melanonotus (apuim-de-
costas-pretas) e o Chondrohierax uncinatus (gavião- caracoleiro). Essas espécies são raras na 
localidade que o JBRJ está presente, podendo ser avistadas poucas vezes e sendo elas em 
situações migratórias. O Touit melanonotus (apuim-de-costas-pretas) habita, em pontos 
esparsos das faixas litorâneas, ou em áreas elevadas, já a Chondrohierax uncinatus (gavião-
caracoleiro) é recorrente em áreas pantanosas e florestais (VALLEJOS, 2013; WIKIAVES, 
2020). 
 

Tabela 2 - Classificação e nome popular das espécies de aves raras no JBRJ 
 

Ordem Família Gênero Espécie Nome popular 

Accipitriformes Accipitridae Chondrohierax Chondrohierax 
uncinatus 

Gavião- 
caracoleiro 

Psittaciformes Psittacidae Touit Touit melanonotus Apuim-de- 
costas-pretas 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 
Uma das espécies de aves em extinção mais registradas no JBRJ é a Tangara 

peruviana (saíra-sapucaia), que pode ser destacada por ser uma espécie endêmica da Mata 
Atlântica e encontra-se em estágio de vulnerabilidade (TRINDADE; RAJÃO, 2017; WIKIAVES, 
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2020). É típica da baixada litorânea e de áreas de restinga, que são áreas características do 
estado do Rio de Janeiro. Apesar disso, as saíras-sapucaia ocorrem no Rio de Janeiro apenas 
como visitantes na época de inverno, e, por isso, são pouco observadas no JBRJ (TRINDADE; 
RAJÃO, 2017; WIKIAVES, 2020). Considerada também uma espécie ameaçada de extinção, o 
Amadonastur lacernulatus (gavião-pombo- pequeno) é endêmica brasileira da Mata 
Atlântica, e, como as saíras-sapucaia, os gaviões-pombo também são típicos de áreas de 
restinga e baixadas litorâneas, estando presentes nas proximidades de lagoas, mares, 
mangues e restingas. Suas aparições no JBRJ são devido à proximidade do arboreto com a 
Lagoa Rodrigo de Freitas, mas, apesar dessa proximidade, são poucas as vezes que elas são 
avistadas lá (TRINDADE; RAJÃO, 2017; WIKIAVES, 2020). A classificação e nome popular 
dessas espécies podem ser encontrados na Tabela 3. 

Tabela 3 - Classificação e nome popular das espécies de aves ameaçadas de extinção 
observadas no JBRJ. 
 

Ordem Família Gênero Espécie Nome popular 

Accipitriformes Accipitridae Amadonastur Amadonastur 
lacernulatus 

Gavião-pombo- 
pequeno 

Passeriformes Thraupidae Tangara Tangara peruviana Saíra-sapucaia 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Referente às espécies de aves nectarívoras (Tabela 4) com grande relevância na 

polinização, destacam-se as espécies de beija-flores no JBRJ. No total, são nove espécies 
identificadas no arboreto do JBRJ, podendo evidenciar o Eupetomena macroura (beija-flor-
tesoura) e o Thalurania glaucopis (beija-flor- de-frente-violeta), que são avistados com 
frequência no JBRJ. A variedade de espécies de beija-flores no JBRJ ocorre devido à sua 
enorme diversidade de flora, que é o principal atrativo para os nectarívoros, possibilitando, 
assim, o importante trabalho que eles realizam de polinização (TRINDADE; RAJÃO, 2017; 
WIKIAVES, 2020). 
 
Tabela 4 - Classificação e nome popular das espécies de aves nectarívoras registradas no 
JBRJ. 

Ordem Família Gênero Espécie Nome popular 

 
Apodiformes Trochilidae Thalurania 

Thalurania glaucopis Beija-flor-de-fronte- 
violeta 

 
Apodiformes Trochilidae Amazilia Amazilia fimbriata 

Beija-flor-de-garganta- 
verde 

 
Apodiformes Trochilidae Eupetomena 

Eupetomena 
macroura Beija-flor-tesoura 

Apodiformes Trochilidae Florisuga Florisuga fusca Beija-flor-preto 

 
Apodiformes Trochilidae Glaucis Glaucis hirsutus 

Balança-rabo-de-bico- 
torto 
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Apodiformes Trochilidae Phaethornis 
Phaethornis squalidus Rabo-branco-pequeno 

Apodiformes Trochilidae Phaethornis Phaethornis ruber Rabo-branco-rubro 

 
Apodiformes Trochilidae Chlrostilbon Chlrostilbon lucidus 

Besourinho-de-bico- 
vermelho 

Apodiformes Trochilidae Calliphlox 
Calliphlox 
amethystina 

Estrelinha-ametista 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 
 
CONCLUSÃO 

Em relação à manutenção da biodiversidade, foram identificadas, no JBRJ, cinco 
espécies de aves que podem ser observadas regularmente, duas espécies raras, duas 
espécies ameaçadas de extinção e nove espécies de extrema importância para a polinização 
(serviço ecossistêmico), todas de beija-ŦƭƻǊŜǎΦ bƻ ƭƛǾǊƻ άDǳƛŀ Řŀǎ !ǾŜǎ Řƻ WŀǊŘƛƳ .ƻǘŃƴƛŎƻ Řƻ 
wƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻέ ŦƻǊŀƳ ŎŀǘŀƭƻƎŀŘŀǎ мрн ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŘŜ ŀǾŜǎΣ ǉǳŜ Ƨł ŜǎǘƛǾŜǊŀƳ ǇǊŜǎŜƴǘŜǎ ƴƻ W.wWΦ 
Com isso, concluímos que o Jardim Botânico do Rio de Janeiro é capaz de contribuir para a 
manutenção da biodiversidade local e dos arredores, como também para sua contiguidade 
com a Floresta da Tijuca, sendo de extrema importância para a provisão de serviços 
ecossistêmico como a polinização e a dispersão de sementes, agregando os serviços de 
suporte, provisão e regulação. Este trabalho foi um primeiro passo para que os serviços 
ecossistêmicos prestados pelo JBRJ de manutenção da biodiversidade pudessem ser 
evidenciados, com base em dados secundários. 
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SUSTENTABILIDADE E COLETA SELETIVA: UMA ANÁLISE QUANTITATIVA DE RESÍDUOS 

RECUPERADOS NA REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE 

Daniela da Cunha Silveira19 

 
RESUMO: O comportamento de descartabilidade e a falta de diálogo entre os poderes têm 
contribuído para os resultados negativos na relação socioambiental dos municípios. Muitas cidades 
brasileiras apresentam problemas quanto à gestão dos resíduos sólidos urbanos (RSU), e a coleta 
seletiva é realizada de forma parcial, muitas vezes. O direito a um ambiente equilibrado é garantido 
na Constituição da República, através da Lei 12.305/10, que responsabiliza os municípios da 
confederação pela gestão correta dos RSU por meio de seu PGRS. Dos 5.564 municípios da 
confederação, menos de 1000 municípios prestam serviço de coleta seletiva à comunidade. Essa 
realidade contribui em muito para o cenário do setor da reciclagem, no Brasil, que, sendo ineficiente, 
recicla em média apenas 13% dos resíduos produzidos. A presente pesquisa tem como objetivo traçar 
um panorama, quantitativo e qualitativo, acerca da produção e gerenciamento dos RSU dos 
municípios de Alvorada, Cachoeirinha, Gravataí e Viamão, localizados na região metropolitana de 
Porto Alegre - RMPA. Para a pesquisa, foram coletados dados sobre os RSU no SNIS - Sistema Nacional 
de Informação Sobre Saneamento. Esses dados foram analisados, posteriormente, a fim de 
estabelecer um panorama geral sobre o PGRS realizado por eles. A destinação correta dos RSU está 
diretamente ligada a condições de dignidade e autoestima das comunidades, e uma mudança de 
postura em relação ao problema da geração e segregação de resíduos sólidos é uma necessidade, 
especialmente diante da realidade do Município de Cachoeirinha. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Região Metropolitana de POA. Resíduos Sólidos Urbanos. Meio Ambiente. 

 

INTRODUÇÃO 

A região metropolitana de Porto Alegre (RMPA) que, segundo dados do Atlas 
Socioeconômico do RS (2019), é a área mais densamente povoada do estado, concentrando 
mais de 4 milhões de habitantes, cerca de 37% da população do Estado (imagem 1). Fazem 
parte da RMPA nove dos 18 municípios do RS com mais de 100 mil habitantes. A densidade 
demográfica média da região é de 389,7 hab/km².  Inicialmente, a RMPA era formada por 14 
municípios, entretanto, o crescimento demográfico, impulsionado pelas migrações internas, 
pela interligação das malhas urbanas e por conta das emancipações municipais, fez com que 
as áreas da região metropolitana fossem expandidas. Atualmente, a RMPA é formada por 34 
municípios. O último município a ser emancipado foi São Sebastião do Caí em 2012. 

 

 
19 Universidade La Salle. E-mail: daniela.silveira0026@unilasalle.edu.br. 
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Imagem 1 ς Mapa da Região Metropolitana de Porto Alegre, áreas em vermelho são as 
mais densamente povoadas. 

Fonte: Atlas Socioeconômico do RS (2018). 

 
 

O direito a um ambiente equilibrado é essencial à qualidade de vida e garantido na 
Constituição Brasileira, através da Lei 12.305/10, que responsabiliza os municípios da 
confederação pela gestão correta dos RSU por meio de seus Plano de Gerenciamento de 
Resíduos (PGRS). Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 
2008, dos 5.564 municípios da confederação, menos de 20%, prestaram serviço de coleta 
seletiva à comunidade. Essa realidade contribui muito para o cenário apresentado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA): em pesquisa publicada no ano de 2017, o 
setor da reciclagem no país, de forma ineficiente, reciclava em média apenas 13% dos 
resíduos produzidos. 

Conforme dados da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais (ABRELPE), no Brasil, os índices de recuperação dos resíduos recicláveis nos últimos 
cinco anos mostram um maior percentual de aproveitamento de alumínio, atualmente, em 
torno de 87,2%, seguido por papel, com 52,3% (ABRELPE, 2017). O plástico é o resíduo com 
menor aproveitamento, não chegando a 10% do total recuperado (ABRELPE, 2017). 
 
OBJETIVO 

O presente trabalho tem como objetivo traçar um panorama, quantitativo e 
qualitativo, acerca da produção e gerenciamento dos RSU dos municípios de Alvorada, 
Cachoeirinha, Gravataí e Viamão, localizados na região metropolitana de Porto Alegre RMPA. 
Como objetivos específicos, têm-se: estabelecer um panorama geral em relação aos valores 
coletados e recuperados em cada um dos municípios; estabelecer a produção e a 
recuperação per capita de resíduos em cada um dos municípios; comparar os valores de 
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coleta seletiva e recuperação de RSU entre os municípios envolvidos na pesquisa com IDH 
segundo o IBGE. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para o estudo, foram coletados dados quantitativos sobre RSU no Sistema Nacional 
de Informação sobre Saneamento (SNIS), do ano de 2017. Foram utilizados somente os dados 
de 2017, pois esse é o último ano em que são apresentados dados completos de todos os 
quatro municípios envolvidos na pesquisa. Após coleta de dados no sistema, os valores 
informados foram analisados e calculados, a fim de se estabelecer a média per capta de 
produção e recuperação dos quatro municípios da PMPA. Para análise do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), foram utilizados dados do último censo, realizado em 2010 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos são apresentados e discutidos, a seguir, de acordo com as 
etapas e objetivos descritos. Os resultados encontrados na análise entre produção e 
recuperação de RSU nos municípios são apresentados na Figura 1. Os municípios de Viamão 
e Gravataí foram, entre os municípios analisados, os que apresentaram melhores índices de 
recuperação de RSU, com índice de recuperação semelhante à média nacional de 3,3%, já 
Alvorada e Cachoeirinha recuperaram, em 2017, valores menores do que a média nacional, 
com 2% e 1% de recuperação, consecutivamente. Segundo a ABRELP (2018/2019), esses 
resultados são o reflexo de atividades incipientes nas cidades brasileiras. 
 

 

 

Figura 1 ς Comparativo entre os dados relativos à produção e coleta seletiva de RSUs dos 
municípios de Alvorada, Cachoeirinha, Gravataí e Viamão. 

Fonte: SNIS (2017). 

 
A produção per capita de resíduos nos municípios proporcionou que a análise da 

geração de resíduos pode estar ligada à realidade social dos municípios e ao padrão de 
consumo das comunidades estudadas. Quanto mais se consome, mais resíduos são 
produzidos, e quanto menos se investe em educação, mais se consome de forma 
inadequada, ficando cada vez mais distante do conceito de sustentabilidade. 

A Figura 2 compara a produção per capita/ano obtida a partir dos valores de coleta 
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de resíduos e número de habitantes em cada município e disponibilizados no SNIS (2017). 
Percebe-se a existência de diferenças em relação à produção de resíduos em cada um dos 
municípios, sendo o município com maior produção o de Cachoeirinha, com 0,45t/ano de 
média ano por habitante, e o com menor produção por habitante, o de Viamão, com 0,19 
t/ano. 
 

 

Figura 2 ς Comparativo entre a produção per capita de RSUs dos municípios de Alvorada, 
Cachoeirinha, Gravataí e Viamão. 

Fonte: SNIS (2017). 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) compara indicadores de países nos itens 
riqueza, alfabetização, educação, esperança de vida, natalidade e outros, com o intuito de 
avaliar o bem-estar de uma população, especialmente das crianças. A economia dos 
municípios pode interpor informações e conceitos errados sobre desenvolvimento e 
sustentabilidade, muitas vezes, disseminados pelos meios de comunicação de massa e que 
se tornam senso comum na sociedade. A Figura 3 traz o comparativo entre os índices de IDH 
dos municípios envolvidos no estudo. 
 

 

Figura 3 ς Comparativo entre o IDH dos municípios de Alvorada, Cachoeirinha, Gravataí e 
Viamão 

Fonte: IBGE (2010). 

O município de Cachoeirinha apresenta o melhor índice, segundo o IBGE, e Alvorada 
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o pior índice entre os municípios. No entanto, Cachoeirinha foi, entre os municípios da 
pesquisa, o que apresentou menor percentual de recuperação de RSU através da coleta 
seletiva. Isso demonstra que o status social e econômico de uma comunidade, mesmo que 
essa tenha mais facilidade de acesso às informações e ao conhecimento produzido, não 
reflete, necessariamente, na consciência ambiental. 
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VALORAÇÃO DOS RESÍDUOS AGRÍCOLAS GERADOS NA REGIÃO DO ALTO URUGUAI 

ATRAVÉS DA DETERMINAÇÃO DO TEOR DE XILANA 

Valéria de Bortoli20, Daniela M. de Lara, André D. L. Cardoso, Silvia S. Bordin, Evelise dos 

Santos, Joyce C. G. Roth 

 
RESUMO: A atividade agrícola causa significativas quantidades de resíduos. A falta de gerenciamento 
deles pode gerar impactos ambientais, surgindo a necessidade de criar alternativas de destinação e 
agregação de valor aos mesmos. A xilana desperta interesse industrial, e estudar fontes e métodos 
da sua extração com eficiência são fundamentais. O objetivo foi avaliar a extração e quantificação da 
xilana presente na biomassa celular de resíduos agrícolas na região do Alto Uruguai Gaúcho. 
Considerando dados fornecidos pelo IBGE sobre a produção agrícola da região, foram selecionados 
os resíduos que apresentaram maiores coeficientes de produtividade. Amostras coletadas foram 
trituradas e avaliadas quanto aos teores de umidade, pH, cinzas, lignina, celulose e hemicelulose, 
seguindo a metodologia proposta por Sluiter e Instituto Adolfo Lutz. Os ensaios realizados em 
triplicata e submetidos ao teste de Grubbs 95% e outliers excluídos de acordo com o teste. Os 
resultados das biomassas analisadas em relação à composição % de celulose, xilana e lignina (média 
% ± SD) demostram que o milho apresentou os valores de 12,29±0,58; 13,59±0,27 e 74,11±0,01, 
enquanto a soja, 27,96±0,39; 9,82±0,19 e 62,22±0,02 e o trigo, 6,94±0,78; 11,39±0,37; 81,67±0,02. 
Para teor de xilana, a palha de milho, foi a amostra com maior teor médio de recuperação. A xilana 
varia de 9-32% em resíduos de biomassa como a palha de milho (DEUTSCHMANN; DEKKER, 2012), 
estando os valores encontrados dentro dessa estimativa. A região gera significativos volumes de 
biomassa residual potencializando emprego em bioprocessos, permitindo agregar valor aos mesmos 
e diminuindo os impactos ambientais oriundos da deposição inadequada deles. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Bioprocessos. Resíduos Agrícolas. Xilana. 

 

INTRODUÇÃO 

A economia brasileira, bem como a da Região Norte do Rio Grande do Sul, é baseada 
na produção agrícola. Os processos produtivos caracterizados pela atividade agrícola geram 
significativas quantidades de resíduos. A falta de gerenciamento desses resíduos pode gerar 
poluição ambiental, devido ao descarte inadequado deles (VIANA; CRUZ, 2016). 

Os resíduos agroindustriais são grandes fontes de biomassa, e, em geral, aplicados 
diretamente na agricultura pela deposição direta no solo, em processos para geração de 
energia térmica, e mesmo ração animal (GONÇALVES et al., 2015; KHOLIF et al., 2017; 
SCHNEIDER et al., 2012). No entanto, devido a sua composição química, e mesmo 
disponibilidade, eles se tornam atrativos como matéria prima para a conversão de 
bioprodutos, devido a presença dos polissacarídeos, como a xilana, principal constituinte da 
hemicelulose que é o segundo principal e abundante grupo de polissacarídeos disponíveis na 
biomassa vegetal (RAVINDRAN; JAISWAL, 2016; SPADOTTO; RIBEIRO, 2006). A xilana pode 
ser matéria-prima de diversos produtos de interesse industrial e, por esse motivo, estudar 
métodos que garantam a sua extração com eficiência são fundamentais, além de identificar 
as fontes de biomassa com maiores teores e que garantam maiores produtividades. 
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OBJETIVO 

Tendo em vista a necessidade de criar alternativas para destinação de resíduos 
agrícolas, a fim de diminuir os impactos ambientais e agregar valor aos rejeitos, o trabalho 
proposto teve como objetivo avaliar a extração e quantificação da xilana, componente da 
hemicelulose presente na biomassa celular de diversos resíduos agrícolas com importância 
ambiental na região do Alto Uruguai Gaúcho. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Inicialmente, foram avaliados os dados fornecidos pelo IBGE sobre a produção 
agrícola da região, quando tratados e organizados em tabelas e gráficos para permitir a 
quantificação e visualização da produtividade dos resíduos agrícolas dos trinta e dois 
municípios integrantes da Região do Alto Uruguai. Para a seleção dos resíduos e municípios 
que apresentam maiores produtividades, empregou-se o coeficiente de produção definido 
pelo quociente da produção e quantidade residual, incluindo a soja (1,40), milho (2,50) e 
trigo (1,40). As amostras, após coleta em campo, foram trituradas em moinho de facas, para 
padronização do tamanho das partículas (28 mesh). Para a caracterização físico-química dos 
resíduos selecionados, foram incluídos a determinação do teor de umidade, pH, cinzas, 
lignina, celulose e hemicelulose seguindo a metodologia proposta por Sluiter et al. (2008) e 
Instituto Adolfo Lutz (2008). Todos os ensaios se realizaram em triplicata, submetidas ao 
teste de Grubbs 95%, e os outliers foram excluídos de acordo com o teste. 

O teor de lignina foi determinado pela massa sólida obtida após o processo de 
hidrólise (retido em papel filtro), enquanto o teor de hemicelulose foi quantificado pela 
concentração de xilana determinada pela metodologia adaptada de Samanta et al. (2012), 
Kurrataa'yun et al. (2015). O teor de celulose foi estimado pela diferença entre o teor de 
lignina e hemicelulose. 

Para a determinação da xilana, 100 mL de uma solução NaOCl 1% foram adicionadas 
a 5g amostra, e, após 5 horas, o material foi filtrado seguido de lavagem com água destilada, 
e secagem a 60-70°C até peso constante. Em seguida, foi adicionado uma solução de NaOH 
12% (proporção sólido líquido de 1:10) e incubado por 16 horas (overnight). Posteriormente, 
esse material foi novamente filtrado e o sobrenadante neutralizado pela adição de ácido 
clorídrico 6M. Para precipitar a xilana extraída, foram adicionados 3 volumes de etanol 95%, 
seguido de centrifugação (3500 rpm, 20 minutos, 4°C). O precipitado passou por secagem 
em estufa (60-70°C) até peso constante. Para a determinação do teor de xilana (%) presente 
nas amostras de resíduo, o peso seco da xilana extraída foi dividido pelo peso da amostra, e 
esse resultado, multiplicado por 100. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dentre os 32 municípios que compõem a Região do Alto Uruguai, após estimado um 
ponto de corte de 100.000 toneladas, com intuito de destacar aqueles com maiores 
produções, passaram para avaliação individual por cultura e sua respectiva taxa produtiva 
residual: Sertão (266.036,75 ton), Quatro Irmãos (160.707,93 ton), Barão de Cotegipe 
(135.683,25 ton), Campinas do Sul (119.380,37 ton), Getúlio Vargas (113.186,38 ton) e 
Jacutinga (102.751,18 ton). As culturas que apresentaram maiores produções de resíduos 
agrícolas e que se destacaram entre essas cidades são a soja, seguida do milho e do trigo. 

Em relação à caracterização físico-química dos resíduos agroindustriais, à umidade e 
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ao pH, as amostras de milho, soja e trigo apresentaram médias de 7,43%, 8,76% e 8,43%, 
respectivamente, e 6,73; 6,33 e 6,82, respectivamente. Em relação ao percentual de cinzas, 
os valores médios encontrados foram 3,24% para o milho, 6,22% para a soja e 8,72% para o 
trigo. A amostra de palha de milho apresentou a mais baixa concentração de inorgânicos em 
relação às demais amostras de biomassa residual analisadas. Entretanto, esse valor foi 
superior ao encontrado em outros trabalhos (ROMÃO, 2015; SALAZAR et al. 2005). Para 
Trugilho et al. (1996), o conteúdo dos componentes minerais é em geral pequeno e 
constituído principalmente por óxidos minerais, como óxidos de cálcio, magnésio, de fósforo, 
de silício e de potássio. Essas diferenças podem ser justificadas pelas influências ambientais 
que as plantas sofrem, tais como clima e pH e constituição do solo (ROMÃO, 2015).  

Existe uma variabilidade nas porções de cada uma dessas substâncias 
macromoleculares nos materiais lignocelulósicos, mas de forma geral, a celulose encontra-
se em maiores frações, seguida da hemicelulose e lignina (CASTRO; PEREIRA Jr, 2010). Os 
resultados encontrados para as amostras de biomassa analisadas em relação à composição 
% de celulose, xilana e lignina (média % ± SD) demostram que o milho apresentou os valores 
de 12,29±0,58; 13,59±0,27 e 74,11±0,01, enquanto a soja, 27,96±0,39; 9,82±0,19 e 
62,22±0,02, e o trigo, 6,94±0,78; 11,39±0,37; 81,67±0,02. 

Observa-se que a maior concentração de lignina está na palha de trigo, seguida do 
milho e da soja, e a maior composição de xilana recuperada está relacionada à amostra de 
milho. Esses valores diferem significativamente dos encontrados na literatura (ALEMDAR; 
SAIN, 2008; BRIJWANI et al. 2010), em que a média percentual de celulose é superior ao de 
xilana e de lignina. Isso poderia ser explicado pela presença dos extrativos que são compostos 
químicos, que não fazem parte da estrutura da parede celular e que podem estar associados 
a óleos essenciais, resinas, taninos e pigmentos. Esses compostos apresentam baixo peso 
molecular, solubilidade em água e em solventes orgânicos neutros e são considerados 
constituintes secundários orgânicos dos materiais lignocelulósicos (MORAIS et al. 2005). A 
remoção de extrativos solúveis em água removerá do resíduo lignocelulósico basicamente 
proteínas, alcaloides e material inorgânico, e a distinção entre esses componentes não é 
precisa (KLOCK; ANDRADE, 2013).  

Em relação ao teor de xilana, a palha de milho foi a amostra que apresentou o maior 
teor médio de recuperação, estando à frente das amostras residuais de trigo e soja. O 
conteúdo de xilana varia de 9-32% em resíduos de biomassa como a palha de milho 
(DEUTSCHMANN; DEKKER, 2012), estando os valores encontrados dentro dessa estimativa. 
Além disso, 80% da biomassa do milho produzida é transformada em resíduo, sendo que 
parte dela permanece no campo e outra é gerada durante o processamento agroindustrial 
(VIANA; CRUZ, 2016). Dessa forma, esses resíduos podem estar associados à ocorrência de 
potenciais impactos ambientais e representam desperdício de matéria prima e energia, 
exigindo investimentos significativos para controle da poluição. A avaliação do teor de xilana 
representa, assim, uma saída alternativa ambiental adequada, em que esses resíduos podem 
ser vistos como matérias-primas para processos secundários e a conversão em produtos 
comerciais de alto valor agregado (CASTRO; PEREIRA Jr, 2010; DEUTSCHMANN; DEKKER, 
2012; VIANA; CRUZ, 2016). 
 
CONCLUSÃO 

A xilana, principal componente da hemicelulose vegetal, pode ser matéria prima de 
diversos produtos de interesse industrial e, por esse motivo, estudar métodos que garantam 
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a sua extração com eficiência são fundamentais, além de identificar as fontes de biomassa 
com teores superiores e que garantam maiores produtividades quando se almeja expandir 
em escala (scale-up). Foram identificados os resíduos com maiores taxas produtivas na 
região, e o potencial de recuperação de xilana foi avaliado, estando a biomassa do milho, 
entre as avaliadas, a que atingiu melhores taxas de recuperação. A região do Alto Uruguai do 
Rio Grande do Sul, devido ao seu perfil agrícola, gera significativos volumes de biomassa 
residual e, por esse motivo, grande potencial para emprego em diversos bioprocessos. Isso 
permite agregar valor aos mesmos e diminuir os impactos ambientais gerados oriundos da 
deposição inadequada deles. 

Espera-se que esses resultados possam estimular o desenvolvimento de novos 
trabalhos/ações que visem à transformação desses resíduos de biomassa em bioprodutos e 
desenvolvimento da região em estudo ς região do Alto Uruguai do Rio Grande do Sul. 
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2ª MOSTRA CIENTÍFICA CIDADES E SUSTENTABILIDADE 

(ANO 2021) 

 
 
A 2ª edição da Mostra Científica Cidades e Sustentabilidade foi realizada em 2021. A 
Comissão Científica selecionou 12 resumos expandidos, que foram publicados na 2ª edição 
do e-book Cidades e Sustentabilidade. Os resumos contemplam temas como 
sustentabilidade, energia, resíduos, clima, abastecimento alimentar, mobilidade e 
desenvolvimento urbano. Junto ao encerramento do 4º Ciclo de Palestras A Tragédia dos 
Comuns Hoje, em 25 de novembro de 2021, foram apresentados os três resumos melhor 
avaliados pela Comissão Científica. 

Para acessar o e-ōƻƻƪ ά/ƛŘŀŘŜǎ Ŝ {ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέΣ clique aqui. 
Para acessar as apresentações dos resumos apresentados no encerramento do Ciclo de 
Palestras, clique aqui.  

 
Nesta segunda parte dos Anais, apresentamos os resumos expandidos selecionados para 
publicação na 2ª Mostra Científica Cidades e Sustentabilidade.  
  

 
 
 
  

https://drive.google.com/file/u/1/d/1vE2mN_ij1NVV4GwwygaJzQ-afSsPSpWw/view?usp=sharing
https://fb.watch/spU2UWlwGl/
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A CRIAÇÃO DE UM JOGO SOBRE ENERGIA SUSTENTÁVEL COM FOCO NA DIVERSIDADE 

CULTURAL 

Sheisa Bittencourt21, Franciele Amaral22, Diana Raquel Schneider Gottschalck23, Yohana 

Marx24, Renan Vinícius de Barros Becker25, Débora Nice Ferrari Barbosa26 

 
PALAVRAS-CHAVE: Energia Sustentável. Jogos Digitais. Diversidade Cultural. 

 
OBJETIVO 

Apresentar uma discussão do conhecimento científico sobre energia sustentável com 
foco na diversidade cultural voltado para dentro da sala de aula. 
 
INTRODUÇÃO 

O presente trabalho aborda como foi o processo de desenvolver um jogo focado em 
um dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) pelo viés da aprendizagem 
criativa. O desenvolvimento do jogo foi realizado por uma equipe. O grupo era formado por 
quatro pessoas de áreas do conhecimento distintas, que, através de interesses comuns, 
escolheram juntas criar algo que ajudasse as professoras do Ensino Fundamental a falarem 
sobre energia sustentável, que é um dos ODS da Organização das Nações Unidas (ONU, 
[s./d.]). 

Como a aprendizagem criativa coloca o estudante no foco do seu aprendizado, a 
proposta foi desenvolver um jogo de cartas, que envolvia a criação de diversos personagens 
ilustrados em profissões, situações e locais distintos. Além disso, o presente trabalho 
documenta o processo de criação do jogo, que utilizou como método de criação o ciclo da 
aprendizagem criativa para construir um jogo que fosse instrutivo quanto ao assunto 
άŜƴŜǊƎƛŀ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ Ŝ ƛƴŎƭǳǎƛǾƻ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜ ōǳǎŎŀǊ ǊŜǘǊŀǘŀǊ ǾŀǊƛŀŘƻǎ ǘƛǇƻǎ ŘŜ Ǉessoas com 
os mais diferenciados marcadores sociais. 

Mitchel Resnick (2020) define que a aprendizagem criativa é formada por quatro 
ǇƛƭŀǊŜǎ ŜǎǎŜƴŎƛŀƛǎΣ ƻǎ άп tǎέΥ ǇǊƻƧŜǘƻǎΣ ǇŀƛȄńƻΣ ǇŀǊŜǎ Ŝ ǇŜƴǎŀǊ ōǊƛƴŎŀƴŘƻΦ ! ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ 
criativa é baseada nessas quatro premissas, segundo as quais se aprende melhor quando se 
tem a oportunidade de fazer algo que é significativo, o que desperta a paixão. Na verdade, 
Resnick (2020) conta que, em seu grupo de pesquisa, todos os trabalhos são realizados 
sempre pensando em projetos, paixões, pares e pensar brincando, quando são desenvolvidas 
novas tecnologias e atividades. Isso se assemelha ao que Dewey (1979) fala sobre aprender 
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através da experiência, pois ela só é relevante se envolver o sujeito de fato, ou seja, se tiver 
importância para julgar pertinente. 

As pesquisadoras queriam desenvolver um jogo que instigasse os estudantes a 
aprenderem por meio de suas próprias experiências, evocando suas próprias paixões, e desta 
ŦƻǊƳŀΣ ŀǎ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜŘƻǊŀǎ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜǾŜǊƛŀƳ ŦŀȊŜǊ ƻ ƳŜǎƳƻΦ .ƻƴŘƝŀ όнллнύ ŘƛȊ ǉǳŜΥ ά! 
experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não 
ƻ ǉǳŜ ŀŎƻƴǘŜŎŜΣ ƻǳ ƻ ǉǳŜ ǘƻŎŀέΦ h ŀǳǘƻǊ ǘǊŀȊ ǇŀǊŀ ŘŜōŀǘŜ ŜȄŀǘŀƳŜƴǘŜ ƻ ǉǳŜ ŀǎ ǇŜǎǉǳƛǎŀŘƻǊŀǎ 
decidiram fazer quando optaram por seguir os moldes da aprendizagem criativa: colocar ali 
as próprias paixões. Se o objetivo do projeto era o de despertar nos estudantes suas paixões, 
era necessário dar o primeiro passo e, assim, iniciar as primeiras etapas dessa construção. 
Dessa forma, elas chegaram a quatro pontos: energia, storytelling, jogos digitais e jogos 
físicos. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A construção deste trabalho ocorreu a partir de diferentes saberes metodológicos. O 
jogo foi construído com base na aprendizagem criativa e seus métodos de trabalho. A 
pesquisa apresenta uma abordagem dialética, a qual, de acordo com Prodanov e Freitas 
(2009), considera que, na natureza, tudo está relacionado e em transformação, assim como, 
sempre existirá uma contradição inerente a cada fenômeno. O procedimento de observação 
também foi utilizado, pois, para demonstrar como o jogo foi feito, fez-se necessário observar 
atentamente os resultados e os procedimentos que serviram como guia durante o percurso, 
tais como diários de campo, que documentam cada um dos encontros e interações realizados 
referentes ao trabalho, assim como, um questionário socioeconômico 2018-2020 realizado 
com jovens de classe popular. O procedimento é explicado por Prodanov e Freitas (2009) 
como o processo de observar algo que acontece ou já aconteceu, sem o intuito de tomar 
alguma providência.  

A pesquisa também é caracterizada por ser aplicada, pois gera conhecimentos para 
aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos, como também busca 
exemplificar uma metodologia de criação de um jogo educativo. Dentro dos objetivos 
propostos, a pesquisa se configura como explicativa que, de acordo com Prodanov e Freitas 
(2009), tem o intuito de registrar, analisar, classificar e interpretar os fenômenos estudados, 
além de assumir a preocupação central de identificar seus fatores determinantes. Foi 
adotado como procedimento técnico, a pesquisa ex-post-facto, pois ela analisa situações que 
se desenvolveram naturalmente após algum acontecimento. É o tipo de pesquisa que estuda 
um fenômeno já ocorrido, e com sua documentação, tenta-se explicá-lo e entendê-lo. Do 
ponto de vista da forma de abordagem do problema, estabelece-se, como uma pesquisa 
qualitativa, pois apesar de terem sido usados diversos gráficos para entender como o objeto 
está sendo operado, é importante destacar que o processo e seu significado são os focos 
principais de abordagem. Por fim, a coleta de dados foi realizada pelo pesquisador, o 
principal instrumento foi a observação e o modo de análise, indutivo (pelo pesquisador). 

O conhecimento científico através da experiência 
 

A partir da escolha da ODS da ONU número sete, que fala sobre energia sustentável, 
foi definido que seria construído um cardgame, que possibilitasse a criação de histórias 
colaborativas. As pesquisadoras buscaram dicas com um engenheiro de energias, que passou 
a ser parte muito importante para o desenvolvimento do trabalho, pois revisava cada uma 
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das etapas e trazia questionamentos a cada escolha. É importante mencionar que nem todas 
as considerações do consultor foram acatadas, pois ele tinha o maior interesse no debate 
sobre energia e não necessariamente sobre o brincar, que é um dos passos da espiral criativa 
de Resnick (2020) e do educar através da experiência de Dewey (1979). 

Um dos pontos mais difíceis no trabalho foi manter o equilíbrio entre rigor científico 
e diversão do brincar e ensinar através da experiência. Dewey (1979) levanta a questão da 
fugacidade das experiências agradáveis, que pode gerar atitudes descuidadas e preguiçosas. 
bŜǎǘŜ ǇƻƴǘƻΣ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ƎŀƴƘƻǳ ǳƳ ƻǳǘǊƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀŘƻΥ ŀ άƛƴŎƭǳǎńƻ ǎƻŎƛŀƭέΦ /ƻƳƻ ƻ ƧƻƎƻ ŜǊŀ 
destinado para jovens a partir dos 13 anos, com brasileiros vindos de contexto social 
periférico, fez-se necessário pensar que a proposta deveria refletir essa realidade, para que 
fosse possível criar experiências que pudessem se articular com outros conhecimentos dos 
ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎΦ ά! ƛƴŎƭǳǎńƻ Ş ǳƳ ǇŀǊŀŘƛƎƳŀ ǉǳŜ ǎŜ ŀǇƭƛŎŀ ŀƻǎ Ƴŀƛǎ ǾŀǊƛŀŘƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ ŦƝǎƛŎƻǎ Ŝ 
simbólicos. Os grupos de pessoas, nos contextos inclusivos, têm suas características 
ƛŘƛƻǎǎƛƴŎǊłǘƛŎŀǎ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘŀǎ Ŝ ǾŀƭƻǊƛȊŀŘŀǎέ ό/!a!wDhΣ нлмтΣ ǇΦ лмύΦ 

Para entender o contexto em que o jogo seria inserido, foi utilizado como base para 
a criação deste universo, um questionário feito com jovens de classe popular, entre 14 e 18 
anos. Os critérios foram os seguintes: o jogo funcionaria como uma forma de contar histórias 
sobre energias, utilizando como apoio cinco baralhos com vinte cartas cada ς com profissões, 
ŜƴŜǊƎƛŀǎΣ ƭƻŎŀƛǎΣ ǎƛǘǳŀœńƻ Ŝ ƻōƧŜǘƻΦ Cƻƛ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ƻ ƭƛǾǊƻ άLƴŘƛŎŀŘƻǊŜǎ ŘŜ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ 
{ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΣ ǇǊƻŘǳȊƛŘƻ ǇŜƭƻ Lƴǎǘƛǘǳǘƻ .ǊŀǎƛƭŜƛǊƻ ŘŜ DŜƻƎǊŀfia e Estatística (IBGE, 2015) sobre 
os ODS, assim como vídeos também produzidos pelo IBGE. Os vídeos têm em média cinco 
minutos e fazem relações daquele objetivo específico com o contexto brasileiro. O vídeo 
forneceu um panorama muito importante para a escolha das cinco divisões que existiriam. 

Foram realizados alguns testes para verificar como seria o funcionamento do jogo. 
Depois do protótipo validado, era preciso criar o jogo, propriamente dito, quando foi 
realizada a programação para sua versão digital ς utilizando o Scratch, que é uma linguagem 
de programação gráfica capaz de fazer uso de blocos que se encaixam a partir de formas 
geométricas e, de acordo com o Resnick (2020), remetem ao brinquedo LEGO. Foi 
desenvolvido por Resnick e colaboradores, no Instituto Tecnológico de Massachussets (MIT), 
e tem o objetivo de fazer com que jovens criem e compartilhem as próprias histórias 
interativas, jogos e animações. A tarefa da programação com o Scratch durou apenas um dia. 
Trabalhando com afinco durante cerca de seis horas, as pesquisadoras tinham um jogo que 
distribuía cartas randomicamente e apresentava animações para chamar atenção para suas 
instruções. 

A criação do design das cartas foi realizada no Adobe Illustrator, porém, ilustrações 
foram do Freepik ς plataforma que fornece ilustrações vetoriais que podem ser alteradas 
posteriormente. No entanto, ainda faltava a diversidade cultural. Foi necessário alterar cada 
um dos personagens para que eles representassem a diversidade que era proposta para o 
jogo. As alterações eram realizadas em consenso. Não houve uma determinação prévia de 
porcentagem de mulheres, negros ou pessoas com deficiência, pois o jogo foi sendo criado 
conforme era jogado. Assim, foi possível ir percebendo a necessidade de alguma coisa ou 
outra, bem como seguiram-se os moldes da aprendizagem criativa de Resnick (2020). 
 
A análise do jogo 
 

O jogo apresenta 50 personagens ao todo, sendo 46% homens, 44% mulheres e 10% 
pessoas não-binárias ou que não têm gênero identificável na figura. Foi possível observar 



 

117 
 

que existe uma grande aproximação numérica entre homens e mulheres. Porém, em relação 
à questão de raça, os números não foram tão simétricos. São 73,3% de mulheres brancas, 
para 26,7% de mulheres negras. O fator racial apareceu exatamente nas mesmas proporções 
para os homens, com uma diferença de poucos pontos decimais: 73,7% brancos, para 26,3% 
negros. As pessoas com deficiência foram representadas em 5,7% dos participantes. Casais 
inter-raciais aparecem em 2% dos personagens, assim como, pessoas idosas e obesas em 
3,7%. 
 
CONCLUSÃO 

Ao finalizar o trabalho, é possível fazer uma retrospectiva dos caminhos percorridos 
até a construção do jogo. Em virtude do tamanho alongado que já se encontrava, não foi 
possível falar sobre o processo de programação. Além disso, o jogo se propunha a ser 
inclusivo, a retratar uma grande quantidade de pessoas vindas de diferentes grupos sociais 
e se percebeu que não foi possível cumprir isso de maneira adequada. Quando o total de 
jogadores negros mal ultrapassa os 25%, em um país onde mais da metade de sua população 
é autodeclarada negra ou parda, percebe-se que os esforços não foram suficientes e 
indicaram os marcadores sociais das próprias desenvolvedoras do projeto ς quatro mulheres 
brancas ς, que intuitivamente criaram um ambiente de igualdade de gênero dentro do jogo, 
mas que não deram tanta atenção para os demais marcadores. 

O questionário foi importante para acrescentar um grande leque de profissões de 
classe popular. Porém, notou-se a necessidade de internalizar muito mais os outros quesitos 
que dizem respeito à inclusão, mas que não passam pelas vivências das autoras. Visualizar 
os gráficos de diversidade que foram criados para o desenvolvimento da pesquisa foi de 
extrema importância, pois é possível observar os erros e pensar em estratégias de combate 
à exclusão. Conclui-se que o procedimento observacional não foi executado de forma 
apurada, pois é um método que se observa o que aconteceu sem o intuito de alterá-lo. Ao 
observar tudo que se deixou passar e todas as falhas que foram cometidas em não 
representar as diversidades em uma proporção adequada, as pesquisadoras resolveram 
refazer o trajeto, desta vez, dando mais atenção a isso, para não permitir que esses erros 
aconteçam novamente. A partir desta experiência, é possível notar que é mais fácil deixar 
passar aquilo que não faz parte do contexto em que se está inserido, ou seja, aquilo que se 
aprende a partir da própria experiência. 
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A OBSERVAÇÃO DE AVES (BIRDWACHTING) COMO UM MOTIVADOR PARA O USO 

SUSTENTÁVEL DE ESPAÇOS PÚBLICOS: O CASO DA LAGOA DO MARCELINO NO MUNICÍPIO 

DE OSÓRIO, LITORAL NORTE DO RIO GRANDE DO SUL 

Lisiane Acosta Ramos27 

 
PALAVRAS-CHAVES: Birdwachting. Espaços públicos. Osório. 

 
OBJETIVO 

Discutir as potencialidades da observação de aves como um motivador para o uso 
sustentável de espaços públicos, com vistas à conservação, a partir do caso específico da 
Lagoa do Marcelino no município de Osório, Litoral Norte do RS. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

O município de Osório tem um potencial para ecoturismo muito relevante, seja pela 
quantidade e diversidade de lagoas, seja pela APA do Morro da Borússia (bioma Mata 
Atlântica) ou pelo Parque Eólico com áreas alagadas entremeadas por fragmentos de 
vegetação de restinga (GOLDANI, 2013; REICHERT, 2015; GIL, 2016). 

A prática de observação de aves, além de ser um importante instrumento de 
sensibilização da população local para questões ambientais, é uma atividade que, se 
desenvolvida de forma adequada, pode gerar benefícios significativos para a cidade ou 
região, uma vez que movimenta bilhões de dólares pelo mundo, seja em equipamentos 
relacionados, seja com acomodações para os visitantes (MOURÃO, 2004; LIMA et al., 2018). 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A avifauna foi observada durante 24 meses, entre março de 2018 e fevereiro de 2020, 
ƴŀǎ ƳŀǊƎŜƴǎ Řŀ [ŀƎƻŀ Řƻ aŀǊŎŜƭƛƴƻ όнфȏуΩ{Τ рлȏнΩ²ύΦ !ǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŦƻǊŀƳ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘŀǎ 
através da observação com uso de binóculo, a partir de um transecto percorrido durante 
noventa minutos por mês. O transecto tinha a extensão de cerca de 600 metros junto à 
margem e mais 90 metros no píer que adentra a lagoa (Figura 1). 

A presença das espécies de aves foi anotada em planilhas de papel e, posteriormente, 
os dados foram repassados para planilhas eletrônicas para análise. A identificação das 
espécies foi realizada em campo com uso de guias, e, no caso de não ser possível a 
determinação, os espécimes eram fotografados e suas características anotadas para uma 
busca mais rigorosa em bibliografia e sites especializados. 
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Figura 1 ς Área de estudo na margem da Lagoa do Marcelino, Osório ς RS. As linhas azuis 
correspondem aos transectos usados para observação de aves.  

Fonte: Google Maps modificado pela autora (2021). 

 
 
ANÁLISE 

Durante os meses de observação, foram identificadas 60 espécies de aves, entre 
espécies residentes e migratórias (Figura 2). 

. 

 
Figura 2 ς Algumas espécies observadas na Lagoa do Marcelino (A = Circus buffoni, B = 

Bubulcus ibis, C = Spatula versicolor,D = Phaetusa simplex, E = Crotophaga ani, G = 
Nannopterum brasilianus, H = Tyrannus savana, I = Plegadis chihi), detalhe do píer (F) e da 

margem (J).  
Fonte: Autora (2019). 

 

Reichert (2015), realizando uma pesquisa sobre as potencialidades turísticas das 
lagoas do município de Osório, verificou que a Lagoa do Marcelino é considerada pela 
população como um ambiente de fácil acesso, uma vez que está localizada em área central, 
além de apresentar boa infraestrutura para receber os visitantes. Como outros pontos 
positivos, os entrevistados destacam a infraestrutura com banheiros, píer, lixeiras e 
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estacionamento, assim como o pouco ruído sonoro nas cercanias. 
Para este autor, o processo de turistificação na Lagoa do Marcelino é considerado 

regular, uma vez que esta é área de lançamento de esgoto cloacal, o que impede o seu uso 
para esportes aquáticos. Os visitantes relatam como ponto negativo, ainda, a falta de 
sinalização turística e destruição de parte da vegetação da margem pelo pisoteio de animais 
domésticos e pelo descarte indevido de resíduos sólidos (Figura 2). 

A observação de aves só poderá atuar como um motivador do turismo no local se for 
fomentada juntamente com políticas públicas para o desenvolvimento turístico, através de 
planejamento estratégico e melhorias específicas, especialmente no que diz respeito à 
qualidade da água e a preservação das margens. Estes dois aspectos devem ser prioridade. 
 

 

Figura 3 ς Detalhe de um bando de biguás Nannopterum brasilianus nadando nas águas da 
Lagoa do Marcelino.  
Fonte: Autora (2019). 

 
O potencial turístico da observação de aves ou birdwachting, segundo Oppliger et al. 

(2016, p. 273-274) deve ser fortalecido com outras ações, como planejar e construir 
elementos próprios para as atividades de observação, organizar e apresentar modalidades 
da prática de observação de aves de acordo com as limitações da oferta e com o grau de 
envolvimento e especialização dos ΨōƛǊŘǿŀǘŎƘŜǊǎΩ. O turismo de observação de aves torna o 
elemento da biodiversidade importante componente da paisagem cultural e turística e 
representa não apenas uma atividade de lazer e entretenimento, mas pode constituir 
estratégias que fomentem territórios mais sustentáveis e promovam a (re)conexão do ser 
humano com a natureza e a conservação das diversas formas de vida (MAMEDE; BENITES, 
2020). 

Ações de Educação Ambiental junto à população local, com a socialização de 
materiais, tais como guias para identificação das espécies e informações sobre a biologia 
destas, pode ampliar o número de observadores casuais (iniciantes), para posteriormente 
atrair a presença de observadores amadores costumazes ou observadores profissionais 
(ortnitólogos). A circulação destes grupos no município pode movimentar a economia local, 
seja pelo aumento de demanda em restaurantes, bares e hoteis, seja pela produção e venda 
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de novos produtos, tais como guias de identificação, mapas com a localização de potenciais 
pontos de observação e até mesmo itens temáticos de artesanato. 
 
CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve o intuito de apresentar uma reflexão, a partir de estudos da 
avifauna na Lagoa do Marcelino e seu potencial para birdwachting. Por se tratar de uma 
lagoa em área urbana, este ambiente está sujeito às mazelas das atividades antrópicas 
desordenadas. Apesar de ainda precisar de projetos que qualifiquem os espaços do entorno 
e que resolvam a questão dos despejos de esgoto, a fim de torná-la mais atrativa para o 
ecoturismo, a diversidade de aves que pode ser observada, além da presença de outros 
grupos animais, justifica investimentos nesta área. 
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A UTILIZAÇÃO DO RESÍDUO DE TINTA NO COPROCESSAMENTO COMO ALTERNATIVA AO 

ATERRO INDUSTRIAL 

Francis André Triches Barbosa28, Liziane Bertotti Crippa29 

 
PALAVRAS-CHAVE: Resíduos Sólidos; Gestão Ambiental; Equilíbrio Ecológico; Sustentabilidade; Meio 
Ambiente. 

 

OBJETIVO 

Este estudo objetivou avaliar a utilização do resíduo de tinta no coprocessamento em 
fornos de cimento como alternativa de aterros industriais, ajudando nos problemas atuais 
quanto à exaustão de recursos naturais não renováveis e poluentes ao solo. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

A evolução no ramo das tintas é enorme. Cada vez mais, esse aprimoramento é 
percebido, pois são aplicadas em inúmeras atividades com novas tecnologias desenvolvidas, 
para que se tornem menos poluentes ao meio ambiente (DA SILVA, 2010). Um dos principais 
desafios das indústrias é a destinação adequada dos resíduos que, no decorrer dos anos, vem 
se agravando, principalmente pela disposição inadequada destes compostos perigosos no 
solo (ANGHINETTI, 2012). O Brasil está entre os países que mais reciclaram resíduos, embora, 
nem sempre, a reciclagem seja feita de maneira correta, pois se estima que 30% a 50% dos 
materiais não são reciclados pelas empresas. Com base nessa informação, várias medidas 
alternativas para esses materiais estão sendo desenvolvidas, e uma delas é a técnica de 
coprocessamento (VALPASSO, 2007). Com isso, cresce a conscientização a respeito das 
questões ambientais, passando-se à exigência de maior racionalidade no uso de recursos 
naturais, o que favorece a melhoria constante da qualidade de vida.  

As tintas são misturas químicas de vários compostos, desenvolvidas por questão de 
estética ou de segurança, para proteger o local escolhido (MELLO; SUAREZ, 2012). São 
compostos químicos líquidos e viscosos constituídos de inúmeros pigmentos, gerando cores 
de diversas magnitudes (DA SILVA, 2010). Os resíduos das tintas são grandes passivos 
ambientais, pois o meio ambiente sofre um enorme impacto na fabricação destes compostos 
químicos (PRAXEDES, 2013). Resíduos de tintas são classificados como resíduo industrial 
perigoso, pois apresentam perigo ao meio ambiente e risco à saúde do homem, tanto direta, 
como indiretamente (VALPASSO, 2007). 

A ideia principal do coprocessamento permite que resíduos de diferentes geradores 
e de diferentes ramos das indústrias sejam usados como alternativa de matéria-prima ou 
alternativa de combustível para a fabricação do cimento. Isso traz como benefício a retirada 
destes resíduos de acúmulos em aterros industriais e sanitários, tornando um resíduo 
perigoso em um resíduo reaproveitado (BERNARDO; CARPIO; SILVA, 2010). 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Foram coletadas amostras de diferentes tipos de resíduos de tintas, e classificadas 
em três grupos, automotivo, metalúrgico e plástico. As amostras foram cargas recebidas por 
uma empresa de blendagem na cidade de Farroupilha - RS. O estudo apresenta 150 amostras 
deste material, 50 amostras em cada grupo. O local da realização das análises foi o 
laboratório de análises ambientais da empresa. As análises realizadas no estudo foram as de 
radioatividade, pH, umidade e sólidos totais, cinzas, poder calorífico e os íons seletivos 
cloretos, cianetos e fluoretos. 
 
ANÁLISE 

Dentre os parâmetros analisados, visando à licença de operação emitida pela FEPAM, 
não foram encontradas amostras com caráter radioativo, a média do pH das amostras de 
todos os setores ficou em 7,24 ficando com caráter neutro. Pode-se observar que, no setor 
de indústrias automotivas, das 50 amostras de tintas analisadas, apresentaram 70% de 
aprovação, e apenas 30% de reprovação. No setor de indústrias metalúrgicas, de um total de 
50 amostras analisadas, 74% apresentaram aprovação e apenas 26% das amostras de tintas 
foram reprovadas. Já no setor de indústrias plásticas, pode-se observar uma maior aprovação 
em relação aos demais setores, sendo 88% de aprovação, e apenas 12% de reprovação. O 
total de amostras do estudo foi de 150 amostras de tintas destes três setores. Apresentou 
um total de 77% de aprovação, e apenas 23% de reprovação do resíduo para a técnica de 
coprocessamento em fornos de cimento como forma alternativa de descarte deste resíduo 
em aterros industriais. Essa opção foi inserida como substituinte dos combustíveis não 
renováveis na indústria cimenteira (BERNARDO; CARPIO; SILVA, 2010). 
 
CONCLUSÃO 

A aplicação da técnica de coprocessamento com o resíduo de tinta está dentro dos 
padrões legais e é considerada adequada ao forno de cimento, em que se constata que outra 
disposição deste resíduo em aterro industrial ou sanitário somente adiaria o tratamento do 
passivo, não sendo considerada eficaz. Os resultados obtidos nas análises de aceitabilidade 
das amostras para a técnica de coprocessamento mostraram-se satisfatórios, pois 
apresentaram características dentro das normas estabelecidas pela fiscalização ambiental e 
pela cimenteira licenciada. 
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ABASTECIMENTO ALIMENTAR E SUSTENTABILIDADE: QUAIS PROBLEMAS? QUAIS 

ALTERNATIVAS? 

Simone Rossetto da Silva30, David Gabriel dos Santos Fagundes31, Cláudio Becker32 

 
RESUMO: A chegada do século 21 coincide com o momento em que a população mundial passa 
majoritariamente a ser urbana. Um enorme contingente populacional necessita adquirir sua 
alimentação, dependendo de alguém para produzi-la. De outra parte, à medida que o número de 
agricultores (de forma relativa e absoluta) diminui, os sistemas produtivos agrícolas também vêm 
sofrendo profundas transformações, tendendo cada vez mais a reproduzir a lógica fabril de ganhos 
de escala. Da mesma forma, o consumo alimentar foi profundamente alterado, sobretudo pelo 
expressivo aumento dos alimentos ultraprocessados e das incongruências do sistema alimentar 
hegemônico. Refletir sobre os contornos destes processos relacionados ao abastecimento alimentar 
e seus impactos na sustentabilidade conformam o objetivo central deste trabalho, cuja elaboração 
valeu-se primordialmente de uma revisão sistemática da literatura sobre o tema, relacionando a 
problemática aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável que versam sobre a alimentação. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Sistemas Agroalimentares Sustentáveis. Soberania e Segurança Alimentar. 
Cidades. 

 

INTRODUÇÃO 

A Alimentação é uma atividade que envolve muito mais do que o ato de comer; é 
uma ação social com sentido capaz de gerar novos valores e modos de vida sustentáveis. Há 
uma cadeia de produção, que se inicia no campo, em que elementos da natureza têm um 
papel crucial, mas que vêm sendo, cada vez mais, envolvidos por questões tecnológicas, 
financeiras e sociais (RIBEIRO; JAIME; VENTURA, 2017). 

Segundo a ONU, em 2019, nosso planeta possuía cerca de 7,3 bilhões de habitantes, 
dos quais 54% viviam nas cidades, havendo uma expectativa da população chegar a 9,5 
bilhões, em 2050, sendo que mais de 70% destes viverão em áreas urbanas. No que concerne 
às carências alimentares, estima-se que dois bilhões de pessoas têm deficiências de 
micronutrientes ou formas de subnutrição. As cidades ocupam cerca de 3% da superfície 
terrestre, mas consomem aproximadamente 80% de energia e emitem 60% de dióxido de 
carbono. Estima-se que, em 2050, a demanda por água e energia aumente em 55% 
(GODFRAY et al, 2010). 

Entretanto, estas questões alimentares têm pouco a ver com o mito neomalthusiano 
de que somente mais tecnologia agropecuária, especificamente aquela baseada no uso 
generalizado de agroquímicos e nas monoculturas, seria capaz de afastar o risco da falta de 
ŀƭƛƳŜƴǘƻǎΦ 5ƛǾŜǊǎƻǎ ŜǎǘǳŘƻǎ όC!hΣ нлмуΤ 5Ωh5hwL/h et al, 2014; IPES-Food, 2017) mostram 
que já existe suficiente quantidade de alimentos para nutrir a população mundial, não 
obstante a fome segue sendo um fenômeno que persiste e que se intensifica na atualidade 
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devido à má distribuição e acesso aos alimentos produzidos. Quanto aos hábitos alimentares 
e aos tipos de alimentos, verifica-se que os gêneros ultraprocessados são encontrados em 
toda parte, sempre acompanhados de muita propaganda, descontos e promoções, enquanto 
alimentos in natura ou minimamente processados nem sempre são comercializados em 
locais próximos às casas das pessoas (BRASIL, 2014). 
 
OBJETIVO 

Ressaltar a importância dos sistemas agroalimentares de circuitos curtos entre 
produção e consumo. 
 
METODOLOGIA 

O estudo baseou-se em uma revisão sistemática de literatura que, de acordo com 
DŀƭǾńƻ Ŝ tŜǊŜƛǊŀ όнлмпΣ ǇΦ муоύΣ άǎńƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ ŜǎǘǳŘƻǎ ǎŜŎǳƴŘłǊƛƻǎΣ ǉǳŜ ǘşƳ ƴƻǎ ŜǎǘǳŘƻǎ 
ǇǊƛƳłǊƛƻǎ ǎǳŀ ŦƻƴǘŜ ŘŜ ŘŀŘƻǎέΦ tŀǊŀ ŀǘŜƴŘŜǊ ŀƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řƻ ǘǊŀōŀƭƘƻΣ ŦƻǊŀƳ ǳǘƛƭƛȊŀŘos os 
seguintes termos de indexação: sistema agroalimentar; sustentabilidade e objetivos do 
desenvolvimento sustentável. Na sequência, foram consultadas as bases de dados públicas 
de publicação de trabalhos científicos. 

A partir do questionamento inicial sobre a importância da sustentabilidade nos 
sistemas de produção e distribuição de alimentos e o impacto na saúde das sociedades onde 
se aplica, buscou-se sintetizar e apontar os aspectos considerados relevantes, bem como 
seus principais problemas e alternativas. A reflexão sobre os limites e possibilidades 
identificadas são apresentados à continuação. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) para erradicar a pobreza e promover o bem-estar social dos povos, 
pelos menos sete (1, 2, 6, 7, 12, 13, 14) tocam nas questões agrícolas e alimentares, o que 
indica que sem uma mudança na forma de produzir, transformar, transportar e consumir os 
alimentos, tais objetivos dificilmente serão alcançados até 2030. Os ODS são uma referência 
para orientar as políticas públicas que impulsionam formas de produção ambientalmente 
mais sustentáveis e socialmente justas, assim como adequadas à saúde e à nutrição da 
população. O poder público, como um dos principais agentes de promoção do 
desenvolvimento sustentável, deve incentivar a produção de alimentos voltada para os 
mercados locais. Com isso, os alimentos tendem a chegar à mesa das populações com um 
preço mais acessível, garantindo a segurança alimentar principalmente da parcela mais 
necessitada da sociedade (CRUZ, 2019). 

Segundo Gazolla e Schneider (2017), as cadeias agroalimentares de abastecimento 
podem ser compreendidas pela vontade dos atores envolvidos em construir uma nova forma 
de interação entre produção e consumo, resgatando a identidade e procedência dos 
alimentos, baseados não apenas em critérios de preço, mas também em valores sociais, 
princípios culturais, ética e consciência ambiental. Portanto, as políticas públicas que buscam 
integrar a concepção do agronegócio com as necessidades socioambientais, devem ter como 
objetivo a sustentabilidade em aspectos econômicos, ambientais e sociais (SAMBUICHI et al., 
2014). 

Considerando as dimensões do Estado brasileiro, os compromissos com os ODS e com 
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a implementação das políticas públicas requeridas para o seu alcance precisam ser 
assumidos e implementados nas suas três esferas: União, estados e municípios. Portanto, é 
necessário adaptar as metas de tal forma que todos os entes federados se sintam 
contemplados e atores ativos nessas discussões (ANDRADE, 2019). As alternativas estão no 
âmbito das redes locais de abastecimento, da produção de base agroecológica, na mudança 
e adoção de hábitos alimentares segundo o que apregoa o Guia Alimentar da População 
Brasileira etc. (BRASIL, 2014). 

De acordo com Cassol e Schneider (2015) apud D. Goodman, Dupuis e M. Goodman 
(2012) as novas formas de provisão alimentar são capazes de construir práticas materiais e 
imaginárias assentadas em valores e racionalidades transformadoras. Nesse sentido, o 
desenvolvimento das redes alimentares de cadeias curtas poderia gerar práticas econômicas 
que diferem das formas dominantes. Segundo os autores, isso ocorreria pelo fato de que as 
redes alternativas de abastecimento agroalimentar estariam assentadas em valores 
territoriais, assim como imersas em construções e convenções sociais que atribuem aos 
alimentos outros juízos de julgamento e valoração ligados aos valores sociais e culturais das 
regiões nas quais são produzidos e consumidos. O consumo e os consumidores, por sua vez, 
passam a ser vistos como atores reflexivos e agentes políticos, conscientes de que o ato de 
consumir tem relação com a preservação do meio ambiente, a qualidade dos alimentos, a 
forma como estes são produzidos e os impactos sociais que podem estar gerando (CASSOL, 
A.; SCHNEIDER, 2015). Parece-nos evidente que esta seja uma alternativa muito efetiva para 
a promoção da sustentabilidade. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A importância do estudo, preservação e incentivo dos sistemas agroalimentares 
locais e regionais, através de políticas públicas, justifica-se pela garantia da segurança e 
soberania alimentar das comunidades. Acredita-se que o comprometimento dos recursos 
naturais pelo modelo produtivo industrial agrícola, aliado ao consumo de alimentos 
ultraprocessados, convertem-se em problemas de saúde pública e são cruciais em serem 
abordados e solucionados. De outra parte, a efetiva implementação dos ODS, sobretudo 
aqueles relacionados à alimentação e que almejam o estabelecimento de um sistema 
agroalimentar sustentável, é identificada como a grande oportunidade e alternativa para 
alterar o atual cenário. 
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CALOR, METRÓPOLE E CLIMA SUBTROPICAL: IDENTIFICAÇÃO DOS EVENTOS EXTREMOS DE 

CALOR EM PORTO ALEGRE-RS ENTRE 2010-2019 
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OBJETIVO 

Identificar e analisar os eventos extremos de calor em Porto Alegre, entre 2010-2019. 
Objetivo específico: conhecer as características dos eventos extremos de calor, como o 
número de ocorrências, tempo de duração, temperatura máxima e mínima durante o 
evento; período do ano de maior ocorrência; ano (s) de maior e menor ocorrência; 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Eventos extremos de calor são fenômenos comuns, especialmente, nas regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste do Brasil. Conforme afirma Geirinhas (2016), o contraste de 
temperatura entre os centros urbanos e a periferia contribui para a intensificação desses 
eventos, principalmente nos grandes centros urbanos. 

Segundo Mandú (2020), as ondas de calor (OC) são caracterizadas como um período 
prolongado de calor excessivo e trata-se de evento climático extremo que representa 
elevados riscos a diversos segmentos da sociedade. De forma geral, a caracterização leva em 
conta a ocorrência de uma sequência de dias consecutivos cujos valores de temperatura do 
ar encontram-se acima dos valores esperados para a mesma região e para mesma época do 
ano. O Município de Porto Alegre está localizado no estado do Rio Grande do Sul, Brasil. O 
clima da capital do Rio Grande do Sul é classificado como subtropical úmido, com inverno 
fresco e frio (MENDONÇA, DANNI-OLIVEIRA, 2007). Apresenta uma área de 496,8 km² e 
possui aproximadamente 1,49 milhão de habitantes (Figura 1). Diante do exposto, o presente 
trabalho pretendeu analisar a ocorrência dos eventos extremos de calor em Porto Alegre-RS 
ao longo do período 2010- 2019. 
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Figura 1 ς Mapa da Região Metropolitana de Porto Alegre ς RS.  

Fonte: Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul, 2020. 

 
 
PROCESSOS METODOLÓGICOS 

O método do presente artigo foi dividido em três etapas: na primeira etapa da 
pesquisa, foram pesquisadas referências acerca de conceitos e métodos relacionados a 
estudos sobre eventos extremos de calor no Brasil. Também foram levantados os principais 
estudos relacionados a esse fenômeno, no Rio Grande do Sul, procurando dar subsídios à 
pesquisa a ser realizada. Para a segunda etapa, foi feito um levantamento de dados 
meteorológicos sobre as temperaturas máximas e mínimas diárias, da estação meteorológica 
convencional de Porto Alegre (Inmet), disponíveis on-line. Na terceira etapa, foram feitas as 
análises dos dados, utilizando a técnica dos quantis para definição dos episódios extremos 
de calor. Foram identificados os eventos extremos de calor(Q90): período de no mínimo 3 
dias com temperatura máxima diária maior do que o limite estabelecido e supereventos de 
calor(Q10): período de 3 dias ou mais em que, além da temperatura máxima, a temperatura 
mínima diária também é superior ao limite estabelecido (quadro 1). Os limites utilizados 
foram os mesmos definidos por Silveira (2014), que estabeleceu limites diferentes para cada 
estação do ano e para cada localidade do Rio Grande do Sul. 
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Tabela 1 ς Limites dos eventos extremos de calor de Porto Alegre e por estação do ano.  
 

LIMITES EVENTOS EXTREMOS - PORTO ALEGRE-RS 

 
Verão 

Evento (Q90) temp.m§x.Ó 34°C 

Superevento (Q10) temp. mín 
Ó 

23°C 

 
Outono 

Evento (Q90) temp.m§x.Ó 29°C 

Superevento (Q10) temp. mín 
Ó 

19°C 

 
Inverno 

Evento (Q90) temp.m§x.Ó 28°C 

Superevento (Q10) temp. mín 
Ó 

16,5°C 

 
Primavera 

Evento (Q90) temp.m§x.Ó 33°C 

Superevento (Q10) temp. mín 
Ó 

21°C 

 

Fonte: SILVEIRA, 2014. 

 
Após o levantamento dos episódios de eventos e supereventos de calor, utilizando a 

técnica dos quantis, foram gerados gráficos sobre os eventos e supereventos de calor por 
mês, estação, ano e a média de duração de cada evento. 
 
ANÁLISE 

Através do levantamento de dados feito no INMET, durante o período de dez anos 
(2010 a 2019), foram registrados 60 eventos de calor, com duração de 269 dias. Foram 
registrados 22 supereventos de calor, com duração de 94 dias (Figura 2). 
 

Figura 2 ς Eventos e super eventos de calor por estação do ano de 2010 a 2019,  
Porto Alegre-RS.  

Fonte: Autor, 2021.  
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De forma geral, os eventos de calor tiveram uma média de duração de 4,5 dias e os 
supereventos de calor duraram em média 4,3 dias. 

 
Figura 3 ς Média de duração dos eventos e supereventos de 2010 a 2019, Porto Alegre-RS.  

Fonte: Autor, 2021. 

 
O verão foi a estação do ano com maior número de eventos e supereventos de calor 

com 36,7% dos eventos de calor e 45,5% dos supereventos de calor; o outono foi a 2ª estação 
com maior número de eventos e supereventos de calor, com 25% dos eventos de calor e 
27,3% dos supereventos de calor; o inverno foi a 3ª estação com maior número de eventos 
e supereventos de calor, 21,7% dos eventos de calor e 22,7% dos supereventos de calor; a 
primavera foi a estação com o menor número de eventos e supereventos de calor com 16,7% 
dos eventos de calor e 4,5% dos supereventos de calor do período estudado. 

 
 

Figura 4 ς Eventos de calor por estação do ano de 2010 a 2019, Porto Alegre-RS. Fonte: 
Autor, 2021. 
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Figura 5 ς Supereventos de calor por estação do ano de 2010 a 2019, Porto Alegre-RS.  
Fonte: Autor, 2021. 

 
Os meses com o maior número de eventos de calor foram abril e dezembro, com 10 

ocorrências registradas. Após, vem agosto, com nove registros, janeiro e fevereiro, com oito 
ocorrências. O restante dos meses teve sete ocorrências ou menos. O mês com o maior 
número de supereventos de calor foi fevereiro, com seis registros. Após, vem abril e agosto, 
com quatro registros, janeiro com três registros. O restante dos meses teve dois registros ou 
menos. 
 

 

Figura 6 ς Eventos e supereventos de calor por mês de 2010 a 2019, Porto Alegre-RS.  
Fonte: Autor, 2021. 

 
 
CONCLUSÃO 

A partir do levantamento e da análise dos dados diários e mensais das temperaturas 
máximas e mínimas de Porto Alegre, entre 01/01/2010 e 31/12/2019, foi possível identificar 
que a capital do Rio Grande do Sul teve 60 eventos de calor, sendo que 22 desses ocorreram 
no verão, 15 no outono, 13 no inverno e 10 na primavera, com uma duração total de 269 
dias; e 22 supereventos de calor, sendo que 10 foram no verão, seis no outono, cinco no 
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inverno e um na primavera, com duração total de 94 dias, que atingiram o município Porto 
Alegre nesse período. 
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EVOLUÇÃO DO MAPEAMENTO DOS FOCOS DE DENGUE EM ROSÁRIO DO SUL 

Bruna Acosta Barbosa Silva35, Gabriele Doyle Cezar36, Tatiana Margot Müller da Rosa37, 

Marlise Pacheco Maicá38, Adelaide Rodrigues Townsend Nunes39, Cássia Regina Nespolo40 

 
PALAVRAS-CHAVE: Dengue. Aedes aegypti. Educação Ambiental. Vigilância em Saúde. Ações 
de Extensão. 
 

OBJETIVO 

Realizar o levantamento e o mapeamento dos focos de dengue no Município de 
Rosário do Sul, por meio do Levantamento Rápido de Índices para Aedes aegypti (LIRAa), e 
utilizar estes dados, para definir as estratégias de vigilância em saúde e as ações educativas 
para mitigar este problema de saúde pública. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

A dengue é uma arbovirose transmitida pela picada de mosquitos fêmeas da espécie 
Aedes aegypti (RIBEIRO et al., 2020). O vírus da dengue é da família Flaviviridae, com quatro 
sorotipos, e os principais sintomas são dor de cabeça severa, dor atrás dos olhos, dores 
musculares e articulares, náuseas e vômitos, gânglios aumentados e irritação na pele (WHO, 
2021). Estes mosquitos são encontrados em climas tropicais e subtropicais em todo o mundo, 
principalmente em áreas urbanas e semiurbanas (WHO, 2021). Algumas circunstâncias 
contribuem para a reprodução do Aedes aegypti, como insuficiência do abastecimento de 
água, falta de higienização, aumento de resíduos sólidos, modificação do clima, fluxo 
crescente de produtos e pessoas, chuvas regulares e temperaturas acima da média 
(ANDRIOLI et al., 2020; RIBEIRO et al., 2020). Estas condições influenciam a ascensão de casos 
da doença e cabe à comunidade cooperar ativamente em ações para combater o mosquito, 
como evitar o acúmulo de água parada em utensílios ou destinar corretamente seus resíduos 
(RIBEIRO et al., 2020).  

Considerando as tecnologias modernas, é possível prever e monitorar a propagação 
de focos do mosquito, localizando as áreas de riscos suscetíveis a surtos da doença 
(ANDRIOLI et al., 2020; FRANCO et al., 2019). O Levantamento Rápido de Índices para Aedes 
aegypti (LiRAa) faz parte do Programa Nacional de Controle da Dengue e concentra-se em 
verificar a infestação pelo mosquito e identificar as formas imaturas, larvas ou pupas, 
encontradas em cada um dos imóveis pesquisados (BRASIL, 2013). Os casos de dengue são 
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crescentes no Brasil (WHO, 2021), assim como no Rio Grande do Sul. Conforme dados, em 
17 de abril, havia 1.963 casos confirmados e 2 óbitos, passando para 9.246 casos confirmados 
e 11 óbitos, em 25 de setembro de 2021.  

O município de Rosário do Sul, RS, não teve caso confirmado neste ano, mas em 
municípios próximos houve confirmação de casos de dengue, febre amarela e Chikungunya 
(RIO GRANDE DO SUL, 2021b). Os programas de prevenção à dengue devem ser aplicados no 
combate ao mosquito, não somente após a introdução do vírus, para evitar alastramento do 
mosquito vetor no ambiente (RIBEIRO et al., 2020). Portanto, mesmo sem caso autóctone no 
município de Rosário do Sul, o monitoramento e as ações de vigilância sanitária e ambiental 
são necessários para controle da doença. A falta de cuidados da população em aspectos 
básicos, como acúmulo e descarte incorreto de lixo e de resíduos que possam armazenar 
água parada pode gerar maior proliferação do mosquito que transmite a dengue e levar a 
riscos sanitários. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

h ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ Ŧƻƛ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ ŜȄǘŜƴǎńƻ ά!œƿŜǎ ŘŜ 
9ȄǘŜƴǎńƻ ŘŜ wƻǎłǊƛƻ Řƻ {ǳƭέΣ Řƻ !ŎƻǊŘƻ ŘŜ /ƻƻǇŜǊŀœńƻ ŎƻƳ ŀ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ Ŝ ŜƳ 
conjunto com a Vigilância Sanitária. O levantamento dos dados foi realizado de abril a agosto 
de 2021 pela equipe da Vigilância, em visita a imóveis selecionados aleatoriamente em 
diferentes localizações no município. Foram vistoriados também pontos estratégicos, como 
oficinas, borracharias, cemitério, floriculturas, depósitos de carros e de materiais de 
construção, quinzenalmente. A vistoria buscava pontos de acúmulo de água e, quando 
encontrados, coletavam-se amostras para verificar a existência de larvas, pupas e até o 
mosquito do Aedes aegypti. As coletas seguiram metodologia oficial, e as amostras foram 
observadas no microscópio estereoscópio para confirmar presença e a fase do ciclo de vida 
(BRASIL, 2013).  

A partir deste levantamento, foi elaborada uma tabela com as informações dos 
endereços e da quantidade de larvas e/ou pupas identificadas. Estes dados foram inseridos 
no programa Google Earth, usando um marcador para localização e numeração para o 
número de larvas e o número de pupas separado por uma barra. Os mapas da distribuição 
dos focos no município, em abril, junho e agosto foram comparados e compartilhados com 
as equipes envolvidas. Foi constituído o Comitê Municipal de Enfrentamento ao Aedes 
(CMEA), formado por uma equipe multidisciplinar da Prefeitura e com representação da 
Universidade, para compartilhar informações, propor soluções, discutir e planejar ações 
preventivas e educativas. 
 
ANÁLISE 

Os resultados indicaram 370 larvas e 50 pupas (Figura 1) na primeira coleta do LIRAa, 
realizada, em abril, e o ponto crítico foi o cemitério municipal, com 34% das larvas 
identificadas (n=126) (Figura 2). O CMEA foi reunido e desencadeou-se uma ação 
concentrada no cemitério para retirada de vasos e de objetos em desuso e colocação de areia 
para evitar pontos de acúmulo de água. Na segunda coleta, em junho, houve diminuição dos 
focos e foram identificadas 128 larvas e 11 pupas (Figura 3). Já a coleta de agosto apresentou 
apenas um foco, com presença de 4 larvas e uma pupa (Figura 4). 
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Figura 1 ς Distribuição dos focos em abril.  
Fonte: Google Earth adaptado pelos autores, 2021 

 

 

Figura 2 ς Focos no cemitério municipal.  
Fonte: Google Earth adaptado pelos autores, 2021. 
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Figura 3 ς Distribuição dos focos em junho.  
Fonte: Google Earth adaptado pelos autores, 2021. 

 

 

Figura 4 ς Distribuição dos focos em agosto  
Fonte: Google Earth adaptado pelos autores, 2021.

 
Os resultados observados no mês de abril indicaram a necessidade de intensificar as 

fiscalizações nos locais com grande foco de larvas e pupas e as ações de conscientização 
quanto ao perigo da água parada. A partir das ações deflagradas, observou-se uma redução 
de larvas e pupas frente às coletas seguintes. No entanto, as condições ambientais em 
Rosário do Sul podem ter auxiliado nesta redução, já que médias de umidade e temperatura 
no mês de abril variam de 14,5-25°C, com 160,4 mm de precipitação, diminuindo para 9,4- 
18,4°C e 130,8 mm de precipitação, em junho, e 9,5-19,9°C e 103 mm de precipitação, no 
mês de agosto (IRGA, 2021). Isso evidencia calor e umidade maiores em abril, comparados 
aos demais meses avaliados, condições que favorecem a propagação e o ciclo de vida do 
mosquito Aedes aegypti.  

A dengue demonstra um padrão sazonal, concentrado essencialmente nos primeiros 
cinco meses do ano, por ser um período mais quente e úmido (COSTA et al., 2019). 
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Considerando-se as médias climatológicas dos últimos 30 anos para Rosário do Sul, estima-
se que haverá aumento de umidade e temperatura a partir do mês de setembro e as 
condições continuarão favoráveis para a propagação do mosquito até abril de 2022 (IRGA, 
2021), o que torna o cenário extremamente preocupante. Apesar de não haver nenhum caso 
de dengue originado em Rosário do Sul, até o momento, há aumento dos focos no Rio Grande 
do Sul e ocorrência de casos em municípios próximos (RIO GRANDE DO SUL, 2021b). As 
políticas públicas podem auxiliar na ação de consciência intersetorial, educacional e social, 
levando em consideração as necessidades locais e fazendo com que a comunidade contribua 
ativamente no combate ao mosquito (ANDRIOLI et al., 2020; FRANCO et al., 2019).  

As informações sobre a dengue devem ser divulgadas através dos meios de 
comunicação, para compreensão da gravidade da situação, para conhecimento da população 
e para evitar que tenham criadouros em suas residências (RIBEIRO et al., 2020). Neste 
sentido, o Comitê Municipal de Enfrentamento ao Aedes foi acionado ao longo do período 
deste estudo para definir as ações emergenciais, com a participação da equipe do projeto de 
extensão. Foi iniciada, pela Vigilância Sanitária, uma campanha contra a dengue e os 
materiais foram criados pelas estudantes do projeto, com elaboração de posts para serem 
propagados pelas mídias digitais, vídeo informativo e uma palestra para alunos do ensino 
fundamental. A equipe da universidade montou esboço de faixas, para serem colocadas em 
pontos centrais da cidade e de cartazes para serem afixados nos estabelecimentos 
comerciais. Os materiais informativos para a comunidade são voltados à importância das 
medidas preventivas contra o mosquito Aedes aegypti, especialmente, evitar o acúmulo de 
água nas residências e nas empresas. A equipe da Vigilância utilizará espaços em veículos de 
comunicação, para conscientização da população antes do feriado de finados, em função do 
problema anteriormente percebido no cemitério municipal. O esforço conjunto entre as 
equipes técnica e acadêmica demonstraram potencial no combate ao avanço da dengue e 
para realizar outras ações conjuntas, já que este é um caso de saúde pública em que a 
prevenção dos focos e o monitoramento da presença do mosquito transmissor são cruciais, 
para evitar que se torne um problema ainda maior. 
 
CONCLUSÃO 

O levantamento e o mapeamento dos focos de dengue permitiram ter uma avaliação 
espacial ao longo do período e gerou impacto, para avaliar os pontos críticos. A falta de 
cuidados da população em aspectos básicos, como acúmulo e descarte incorreto de resíduos 
que possam armazenar água, associados aos fatores climáticos, mostrou-se um grande 
entrave para o controle do Aedes aegypti nos no município de Rosário do Sul. As ações 
realizadas pelo Comitê Municipal foram importantes, porém os focos podem se intensificar 
a partir da primavera, quando as condições ambientais voltarão a ser favoráveis para a 
proliferação. As perspectivas do projeto são dar continuidade com o mapeamento das 
coletas do LIRAa, monitorar futuros focos, realizar campanhas e palestras e elaborar novos 
materiais visuais para conscientização. Portanto, é necessário manter o monitoramento e a 
vigilância em saúde, reforçar as medidas preventivas e intensificar as parcerias entre o poder 
público e a universidade, para melhorar a qualidade de vida e proteger a população. 
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GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS: ESTUDO DE CASO PARA O MUNICÍPIO 

DE BOM JESUS, RIO GRANDE DO SUL, BRASIL 

Cassiano dos Reis Oliveira41, Patrícia Galli42, Rafael Haag43 

 
RESUMO: O presente estudo visa analisar o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(PMGIRS) do município de Bom Jesus, situado na região nordeste do Estado do Rio Grande do Sul. A 
pesquisa leva em conta o cumprimento da agenda de implementação, em consonância a Lei Federal 
n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, denominada Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão de Resíduos. Plano Municipal. Política Nacional de Resíduos Sólidos. Bom 
Jesus. Agenda de Implementação. 

 
OBJETIVO 

Buscou-se, nesta pesquisa, analisar o Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos (PMGIRS) do município de Bom Jesus, RS, homologado no ano de 2012, 
quanto ao atendimento dos requisitos mínimos previstos na Lei Federal n° 12.305, de 02 de 
agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

O Brasil é considerado um dos países que mais gera resíduos sólidos, principalmente 
de origem doméstica, acarretando sérios problemas ambientais e, consequentemente, de 
saúde pública (Szigethy e Antenor, 2020). Com objetivos, instrumentos e diretrizes relativas 
à gestão integrada frente ao gerenciamento dos resíduos sólidos, o Governo Federal instituiu 
a Política Nacional dos Resíduos Sólidos à luz da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 
2010. De acordo com as prerrogativas legais constantes em legislação vigente supracitada, 
os municípios deverão elaborar plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, com 
conteúdo mínimo, priorizando diagnóstico da situação de resíduos sólidos gerados no 
município, contendo origem, volume, e a caracterização dos resíduos e as formas 
ambientalmente adequadas de destinação e disposição final (BRASIL, 2010).  

Deste modo, as obrigações são do ente federado, ou seja, o município de Bom Jesus 
(figura 01), localizado na região nordeste do estado do Rio Grande do Sul, com área de 
unidade territorial de 262.568 hectares e população estimada de 11.270 mil habitantes, 
conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021). O município 
deverá planejar e definir estratégias através do PMGIRS, operacionalizando soluções 
sustentáveis, com a finalidade de proteção e conservação da biodiversidade em consonância 
ao bem-estar da população residente e flutuante do município, garantindo a sadia qualidade 
de vida, para as presentes e futuras gerações (Brasil, 2010). 
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Figura 1 ς Delimitação geográfica do município de Bom Jesus, RS.  

Fonte: Adaptado QGis (2021). 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A realização do presente estudo ocorreu no período de 28 de agosto de 2021 a 30 de 
setembro de 2021, utilizando levantamento bibliográfico de artigo científico, apresentado 
no Centro de Pesquisa em Ciência, Tecnologia e Sociedade - Lt9!Σ ŎƻƳ ǘƛǘǳƭŀœńƻΥ άwŜsíduos 
ǎƽƭƛŘƻǎ ǳǊōŀƴƻǎ ƴƻ .ǊŀǎƛƭΥ ŘŜǎŀŦƛƻǎ ǘŜŎƴƻƭƽƎƛŎƻǎΣ ǇƻƭƝǘƛŎƻǎ Ŝ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻέΣ ŘŜ ŀǳǘƻǊƛŀ Řƻǎ 
senhores Leonardo Szigethu e Samuel Antenor, publicado no ano de 2020. Outrossim, em 
sites governamentais, tais como: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021). 
No entanto, a análise bibliográfica para o presente estudo utilizou, em predominância, em 
material no que se refere ao Direito Ambiental, a saber: Lei Federal nº 12.305, de 02 de 
agosto de 2010, Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Rio Grande do Sul, Decreto 
Estadual n° 54.946, de 23 de dezembro de 2019, Decreto Estadual n° 23.798 ,de 12 de março 
de 1975, Plano de Manejo da Unidade de Conservação de Proteção Integral Parque Estadual 
do Ibitiriá (2012) e Plano Municipal de Resíduos Sólidos do município de Bom Jesus (2012), 
na íntegra. 
 
ANÁLISE 

Diante da análise do PMGIRS, do município de Bom Jesus, constata-se que este se 
encontra de forma simplificada, ou seja, de forma inconstitucional, devendo ser revisado e 
adequado, conforme diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Esta 
inconstitucionalidade se dá, uma vez que o município deixou de observar que sua unidade 
territorial abrange poligonal, parcialmente, em seu território de unidade de conservação de 
proteção integral, denominada Parque Estadual do Ibitiriá, com área total de 415 ha, criado 
através do instrumento legal Decreto Estadual n° 23.798/1975 (figura 03). Essa unidade 
abrange os municípios de Bom Jesus e Vacaria (figura 02). Deste modo, o município de Bom 
Jesus não poderá homologar plano municipal de resíduos sólidos de forma simplificada, à luz 
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da Lei Federal n° 12.305/2010, art. 19 §3° inciso III, a saber: 
 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 
§ 3º O disposto no § 2º não se aplica a Municípios: 
- integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
- inseridos na área de influência de empreendimentos ou 
atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 
regional ou nacional 
- cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de 
Conservação. 

 

 

Figura 2 ς Referente a delimitação da poligonal (em vermelho) da unidade de conservação 
de proteção integral Parque Estadual do Ibitiriá (PE Ibitiriá).  

Fonte: Adaptado do Google Earth (2021). 

 

 
 

Figura 3 ς Distribuição geográfica da Unidade de conservação PE Ibitiriá por município.  
Fonte: Plano de Manejo PE Ibitiriá, 2012. 

No entanto, com a finalidade de apresentar soluções sustentáveis com vistas ao 
cumprimento das diretrizes e obrigações constantes na Política Nacional dos Resíduos 
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Sólidos, conjuntamente com apoio do Poder Público Estadual através da Promotoria de 
Justiça, comarca de Bom Jesus, buscam-se soluções ambientalmente adequadas e 
sustentáveis, frente à disposição final dos resíduos sólidos urbanos. Dessa forma, o município 
de Bom Jesus assinou contrato com a Universidade de Caxias do Sul (UCS), conjuntamente 
com 34(trinta e quatro) municípios da Serra Gaúcha, com finalidade de desenvolver projeto 
ambiental na busca de alternativas tecnológicas que visam à destinação sustentável dos 
resíduos sólidos urbanos. Dessa forma, fomenta a transformação desses resíduos em energia 
e produtos. Outrossim, a implantação de unidade regional de geração de energia e produtos 
a partir dos resíduos sólidos urbanos atingirá uma população estimada de 1.154.209 
habitantes. Deste modo, o presente projeto fomentará a criação de associação de catadores, 
gerando renda e, consequentemente, aumentado o produto interno bruto dos municípios, 
alavancando o desenvolvimento regional e, principalmente, o desenvolvimento do município 
de Bom Jesus, mitigando problema histórico no que se refere à destinação e disposição final 
de resíduos sólidos urbanos. 
 
CONCLUSÃO 

A problemática que envolve o tema sobre resíduos sólidos, principalmente de origem 
doméstica, perpassa diante da falta de conscientização da população residente ou flutuante 
de um município. O Poder Público deve buscar novas estratégias de conscientização 
aplicáveis, articulando diversas competências e habilidades específicas de organizações 
governamentais, organizações não governamentais, associações, grupos organizados da 
sociedade civil e outros, em prol de um processo integrado de enfrentamento à problemática 
socioambiental relacionada aos resíduos sólidos. Busca, assim, a efetiva conclusão de todas 
as ações constantes na agenda de implementação do Plano Municipal de Gestão de Resíduos 
Sólidos em um horizonte de 20 anos, conforme indicado pela Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. 
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GESTÃO PÚBLICA E HORTAS URBANAS: UMA ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE 

Maiara Nitiele Costa da Rocha44, Daniel Ernesto Saavedra Griott45, Danielle Gonçalves 

Souza46, Cyro Gudolle Sobragi47 

 
RESUMO: As hortas urbanas se caracterizam por serem um fenômeno de mobilização social e política 
que buscam prover alimentação saudável para as comunidades, integração e sustentabilidade. Esse 
movimento vem crescendo, nos últimos anos, nos centros urbanos do Brasil e do mundo. O presente 
estudo visou analisar o marco legal que ampara a implementação de hortas comunitárias em três 
municípios da mesorregião metropolitana de Porto Alegre, no estado do Rio Grande do Sul. Após essa 
delimitação, realizou-se uma análise documental, para verificar quais municípios possuem o marco 
legal que incentiva a implantação de hortas comunitárias. A partir disso, foi realizada a descrição das 
leis e verificação de práticas nos municípios que têm implantadas hortas comunitárias. Os resultados 
mostraram que Porto Alegre e Novo Hamburgo possuem legislação própria para o cultivo e 
implementação de hortas comunitárias. Guaíba não conta com legislação própria até o presente 
momento, porém demonstrou interesse no tema, com propostas de lei que não foram aprovadas na 
Câmara dos Vereadores. Por outro lado, ao longo deste ano (2021), foram aprovados projetos de lei 
na região metropolitana que devem ampliar a legislação estadual e as municipais. Com isso, observa-
se um avanço para cidades e agricultura sustentável nessa região, que poderá servir de base para 
outras cidades de todo o estado. 
 

INTRODUÇÃO 

Em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-membros da ONU se 
reuniram, em Nova York, e reconheceram que a erradicação da pobreza em todas as suas 
formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e é um requisito 
indispensável para o desenvolvimento sustentável (LEE et al., 2016). De acordo com os 
ŀǳǘƻǊŜǎΣ ŀƻ ŀŘƻǘŀǊŜƳ ƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ά¢ǊŀƴǎŦƻǊƳŀƴŘƻ ƻ bƻǎǎƻ aǳƴŘƻΥ ! !ƎŜƴŘŀ нлол ǇŀǊŀ ƻ 
5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΣ ƻǎ ǇŀƝǎŜǎ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜǊŀƳ-se a tomar medidas ousadas e 
transformadoras, para promover o desenvolvimento sustentável nos próximos 15 anos sem 
ŘŜƛȄŀǊ άƴƛƴƎǳŞƳ ǇŀǊŀ ǘǊłǎέΦ 

A agricultura urbana é uma atividade que deve ser assumida como uma estratégia 
chave no modelo de desenvolvimento urbano. Os espaços destinados àquela atividade, e em 
especial às hortas urbanas, destacam-se pelos serviços ecossistêmicos que lhe estão 
associados (RODRIGUES, 2013). O cultivo de alimentos em meio urbano é uma atividade 
milenar, mas foi, na segunda metade da década de 1990, que a chamada agricultura urbana 
e periurbana (AUP) adquiriu destaque no cenário nacional, afirmando-se como instrumento 
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de integração nos processos de desenvolvimento sustentável das pessoas e do ambiente 
(COSTA, 2015). 

O marco conceitual da AUP engloba produção, transformação e prestação de 
serviços, de forma segura, gerando produtos agrícolas de toda espécie e pecuários voltados 
ao autoconsumo, trocas e doações ou comercialização, (re)aproveitando-se, de forma 
eficiente e sustentável, recursos e insumos locais, como solo, água, resíduos sólidos, mão de 
obra, saberes etc. (COSTA, 2015). Arruda (2006) destaca que a AUP contemporânea vem 
ganhando destaque no cenário mundial e nacional, reafirmando-se como um fator 
permanente nos processos de desenvolvimento sustentável das pessoas e da sociedade. 

A AUP vem sendo praticada em diferentes espaços: privados, institucionais, locais 
não construíveis e locais verdes urbanos. Entre as principais contribuições da agricultura 
urbana, estão o fortalecimento da segurança alimentar e nutricional, a melhoria da nutrição 
e da saúde nas comunidades, além de um ambiente mais saudável (COSTA, 2015). Mesmo 
sendo referida em diferentes programas e políticas relacionadas à saúde, a grande maioria 
dos estudos sobre a AUP enfatiza a dimensão de geração de renda e da produção para o 
autoconsumo. No entanto, a complexidade do tema possibilita diferentes abordagens de 
pesquisa, inclusive na área da saúde. 

Para além da produção de alimentos, o cultivo de plantas medicinais e comestíveis 
pode agregar dimensões e significados associados à área da saúde, especialmente junto às 
políticas públicas, que têm uma abordagem de assistência integral, tais como a Política 
Nacional de Promoção da Saúde, a Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares, a Política Nacional de Plantas Medicinais, e a Política Nacional de Educação 
em Saúde, todas recentemente implementadas, demandando investigações acerca da 
inserção de tais práticas (COSTA, 2015). 

A Unidade em Porto Alegre, localizada na Zona Leste da Capital ς região periférica da 
cidade ς também ilustra esse papel, por meio do contato constante com a comunidade mais 
próxima ao desenvolver uma relação de trocas com os moradores do bairro Lomba do 
Pinheiro, comunidade situada nos arredores da Unidade, consolidou-se uma rede de 
cooperação mútua. No entanto, pouco se sabe sobre o marco legal que ampara a 
implementação de hortas comunitárias nos municípios. 
 
OBJETIVO 

Analisar o marco legal que ampara a implementação de hortas comunitárias em três 
municípios da mesorregião metropolitana de Porto Alegre no estado do Rio Grande do Sul. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Um futuro sustentável para a humanidade exigirá um pensamento baseado em 
sistemas que envolvam, em igual medida, a sociedade, o meio ambiente e a economia 
(MURRAY et al, 2017). Para os autores, é a recomposição desses pilares da sustentabilidade 
que deve acontecer se quisermos redescobrir uma existência equilibrada com o resto da 
biosfera. Nesse sentido, a transição para a sustentabilidade é um campo de alta 
complexidade, devido ao grande número e variedade de atores e interesses envolvidos nos 
processos de transformação (MARKARD et al, 2012). Portanto, a análise de fatores que 
possam alterar meios de produção e reduzir o impacto ambiental das ações humanas é 
essencial para um futuro sustentável. 

Uma forma de atingir a sustentabilidade é através do desenvolvimento sustentável, 
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que, segundo a Organização das Nações Unidas, pode ser definido da seguinte forma (ONU, 
мфутΣ ǇΦ пмύΥ άh ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ Ş ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ŀǘŜƴŘŜ Łǎ 
necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender 
às ǎǳŀǎ ǇǊƽǇǊƛŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎέΦ 9Ƴ нлмрΣ ƻǎ hōƧŜǘƛǾƻǎ ŘŜ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ 
(ODS) foram adotados como uma agenda de desenvolvimento sustentável internacional para 
2030, a Agenda 2030 (QYN et al, 2019). Na agenda, existem diversos objetivos e metas que 
precisam ser cumpridas para que a humanidade tenha um futuro sustentável, segundo a 
instituição. 

As hortas urbanas, que são um fenômeno que vem crescendo nos últimos anos, 
possuem relação com alguns ODS, atendendo diretamente ao ODS 2 (fome zero e agricultura 
sustentável), sendo que os objetivos 3 (saúde e bem-estar), 8 (trabalho decente e 
crescimento econômico), 11 (cidades e comunidades sustentáveis) e 12 (consumo e 
produção responsáveis) também seriam contemplados com o crescimento deste fenômeno 
(NAVARRO et al., 2019). Portanto, além de um movimento em busca de uma vida mais 
saudável e maior relação com a natureza, as hortas urbanas se caracterizam também por 
serem uma forma de buscar o atingimento de alguns dos ODS e contribuir para a 
sustentabilidade. 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

Para avaliar o marco jurídico que ampare a implementação de hortas comunitárias 
em municípios de Porto Alegre, Novo Hamburgo e Guaíba, foi realizada uma busca por hortas 
comunitárias implementadas nos três municípios estudados, seja na literatura acadêmica, 
como através de notícias e documentos oficiais das prefeituras. Com isso, foram reunidos 
pelo menos três exemplos de hortas urbanas comunitárias em diferentes municípios 
brasileiros, as quais foram utilizadas como estudo de caso comparativo (YIN, 2015). Para a 
comparação dos estudos de caso, foram avaliadas as possíveis diferenças e semelhanças 
entre os marcos legais de amparo a essas implementações em diferentes municípios. 
Também foi realizada uma revisão bibliográfica da legislação federal, estadual e municipal 
de amparo à implementação de Hortas Comunitárias no Brasil, em geral, para discussão, 
perspectivas futuras e implementação de Hortas Comunitárias nos municípios escolhidos 
para o estudo. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A legislação ambiental brasileira apresenta o conceito de desenvolvimento 
sustentável na lei 6.938/81 ς ŀ ǉǳŀƭ ŜƳ ǎŜǳ ŀǊǘΦ нϲΣ ŘƛǎǇƿŜΥ ά! tƻƭƝǘƛŎŀ bŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ aŜƛƻ 
Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, 
ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜǎ Řŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ Ŝ Ł ǇǊƻǘŜœńƻ Řŀ ŘƛƎƴƛŘŀŘŜ Řŀ ǾƛŘŀ ƘǳƳŀƴŀέΦ bƻ ŀǊǘΦ пϲ 
ŘŜǎǘŀ ƭŜƛΣ Ş ŘŜǎǘŀŎŀŘƻΥ ά! tƻƭƝǘƛŎŀ bŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ aŜƛƻ !ƳōƛŜƴǘŜ ǾƛǎŀǊłΥ L ς à compatibilização 
do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e 
Řƻ ŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŜŎƻƭƽƎƛŎƻέΦ 9Ƴ мфууΣ ŀ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ CŜŘŜǊŀƭΣ ŜƳ ǎŜǳǎ ŀǊǘƛƎƻǎ мтл Ŝ ннрΣ ŀōǊŀœƻǳ 
o conceito de desenvolvimento sustentável dado pela Lei 6.938/81. O primeiro artigo está 
inserido no Capítulo que trata da Ordem Econômica e Financeira e o segundo no Capítulo do 
Meio Ambiente; ambos se referem ao desenvolvimento econômico e social desde que 
observada a preservação e defesa do meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

No âmbito estadual, o Governo do Rio Grande do Sul aprovou a Lei no 15.222, de 28 
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de agosto de 2018, que institui a Política Estadual de Agricultura Urbana e Periurbana no 
9ǎǘŀŘƻ Řƻ wƛƻ DǊŀƴŘŜ Řƻ {ǳƭΦ {ŜƎǳƴŘƻ ƻ ŀǊǘΦ мϲΣ ŀ [Ŝƛ hǊŘƛƴłǊƛŀ ǘŜƳ ŎƻƳƻ ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ άώΦΦΦϐ 
promover a produção sustentável de alimentos no meio urbano e periurbano, visando à 
segurança alimentar e nutricional, inclusão social e produtiva e à melhoria da qualidade de 
ǾƛŘŀ Řŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ Ŝ ŦŀƳƝƭƛŀǎέΦ !ƛƴŘŀ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ŀǊǘΦ мϲΣ tŀǊłƎǊŀŦƻ нϲΣ ŀ [Ŝƛ ŜƳ ǉǳŜǎǘńƻ 
deverá estar em consonância com a legislação e diretrizes de cada cidade, no que refere ao 
ǳǎƻ ŘŜ ǎƻƭƻΣ άǊŜǎǇŜƛǘŀƴŘƻ ƻ ǇƭŜƴƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řŀ Ŧǳƴœńƻ ǎƻŎƛŀƭ Řŀ ŎƛŘŀŘŜ Ŝ Řŀ 
ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ ǳǊōŀƴŀέΦ 

De acordo com o site da Prefeitura do Município de Porto Alegre, na cidade, já 
existem 19 hortas comunitárias, sendo 15 delas acompanhadas pela Secretaria Municipal da 
Produção, Indústria e Comércio (SMIC) e as outras quatro pela Associação Rio-grandense de 
Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER/RS). A lei que institui o 
Programa de Incentivo à Implantação de Hortas Comunitárias e Familiares no Município de 
Porto Alegre é a Nº12.235 e entrou em vigor no dia 31 de março de 2017. Esta mesma lei 
também revogou a lei Nº5.675, de 10 de dezembro de 1985, e a de Nº 10.035, de 8 de agosto 
de 2006 (PORTO ALEGRE, 2017). 

De acordo com o Site da Prefeitura do Município de Novo Hamburgo, na cidade, 
existe a Horta Comunitária Joanna Angelis. O projeto desta horta foi iniciado pelo Centro 
Espírita A Caminho da Luz, com sede no município. A lei que institui o Programa de Horta 
Comunitária no município de Novo Hamburgo é a Nº 3090/2018, de 28 de fevereiro de 2018. 

Ainda não há Lei em vigor que regulamente ou incentive o cultivo de hortas 
comunitárias em Guaíba, porém existem dois projetos de Lei que ainda não obtiveram 
aprovação, nos quais, foi proposto o cultivo em instituições públicas de ensino na cidade. Em 
fevereiro de 2020, período pré-pandemia de Covid-19, seis locais em Guaíba foram 
contemplados com hortas urbanas com fins pedagógicos em escolas públicas e entidades 
assistenciais pelo programa do governo estadual "Hortas Urbanas ς Coletivo Vivo", com 
objetivo de apoiar a produção agroecológica de alimentos em áreas urbanas. Um convênio 
federal firmado entre a Secretaria do Trabalho e Assistência Social (STAS) e o Ministério da 
Cidadania garantiu R$ 253.377,65 para a instalação de 30 hortas urbanas nos municípios de 
Porto Alegre, Canoas, Alvorada, Guaíba e Cachoeirinha (STAS, 2020). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo apresentou o marco regulatório e a situação referente às hortas 
urbanas em três municípios da região metropolitana de Porto Alegre, onde buscou-se 
verificar, em sentido legal, se há legislação no tocante às hortas comunitárias. Verificou-se 
que Porto Alegre e Novo Hamburgo possuem Lei que trata de hortas comunitárias, e que 
Guaíba teve projetos que não foram aprovados. 

Verificou-se que o tema é vasto em políticas internacionais, nacionais, estaduais e 
municipais, o que salienta a importância dele para a sociedade e para o meio ambiente. As 
hortas comunitárias e urbanas possuem diversos benefícios, como ajudar a comunidade local 
e as pessoas carentes a dispor de alimentos saudáveis, ajudando assim a combater a fome; 
ocupar terrenos baldios que seriam utilizados para diversos descartes e evitando assim 
contaminação do solo e propagação de doenças; proporcionar aos voluntários do projeto 
uma ocupação, servindo até mesmo como terapia e ensino. 

O seguimento do marco jurídico a nível municipal, estadual e federal é indispensável, 
para poder levar à frente práticas e políticas públicas orientadas aos objetivos da Agenda 
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нлолΣ ŜǎǇŜŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘƻƛǎΥ άCƻƳŜ ½ŜǊƻ Ŝ !ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΦ 
Neste sentido, observa-se um avanço para cidades sustentáveis e agricultura sustentável na 
região metropolitana, que poderá servir de base para outras cidades de todo o estado. 
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MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL: CAMINHOS DA AGENDA 2030 NA DÉCADA DA 

AÇÃO48 
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PALAVRAS-CHAVE: Mobilidade Urbana Sustentável. Agenda 2030. Década da Ação. 

 
INTRODUÇÃO 

/ƻƳ ƻ ƛƴǘǳƛǘƻ ŘŜ άƴńƻ ŘŜƛȄŀǊ ƴƛƴƎǳŞƳ ǇŀǊŀ ǘǊłǎέΣ ŀ !ƎŜƴŘŀ нлол Ŧƻƛ ǇŀŎǘǳŀŘŀ ŜƴǘǊŜ 
os países membros da Organização das Nações Unidas (ONU), em 2015, na busca por 
soluções coletivas diante do contexto de crise civilizatória. Composta por 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas, essa agenda global foi estabelecida com o 
propósito de orientar políticas públicas e ações da sociedade, em nível nacional, regional e 
local (UNITED NATIONS, 2015). 

Mas quase cinco anos após esse acordo global, e alguns meses antes da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) declarar a disseminação da COVID-19 como uma Pandemia, foi 
constatado um ritmo insuficiente das medidas adotadas para o alcance dos ODS, apesar de 
algumas melhorias já registradas. Portanto, a Década de Ação foi instituída, no âmbito da 
ONU, em 2019, como um apelo universal para acabar com a pobreza e as desigualdades, e 
ǇǊƻǘŜƎŜǊ ŀ ǾƛŘŀ ƴŀ ¢ŜǊǊŀΣ ŎƻƳ ƻ ƭŜƳŀ άŘŜȊ ŀƴƻǎ ǇŀǊŀ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀǊ ƻ ƳǳƴŘƻέΦ 9ǎǎŜ ƛƳǇǳƭso 
para acelerar o cumprimento dos ODS deve ser compreendido como uma visão comum para 
a humanidade, e um contrato social entre líderes mundiais e a população do Planeta, visando 
acabar com todas as formas de vulnerabilidades socioambientais (CENTRO REGIONAL DE 
INFORMAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2020). 

Entre as propostas dessa agenda global, o ODS 11 ς Tornar as cidades e os 
assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis ς envolve temas 
relacionados ao processo de urbanização, tais como mobilidade e planejamento. 
Compreendido de modo transversal aos outros objetivos da Agenda 2030, o ODS 11 também 
está alinhado à Nova Agenda Urbana, acordada em 2016, visando promover investimentos 
άǇŀǊŀ ǳƳŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǳǊōŀƴŀ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΣ ǎŜƎǳǊŀ Ŝ ŀŎŜǎǎƝǾŜƭ ŀ ǘƻŘƻǎ Ŝ ǘƻŘŀǎέ όhb¦ I!.L¢!¢ 
III, 2016, p. 7). 

No Brasil, entre os documentos orientadores de políticas públicas voltados à 
expansão urbana nos municípios, destacam-se o Estatuto da Cidade (Lei nº. 10.257, 2001), a 
Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº. 12.587, 2012) e a Política Nacional de 
Trânsito (Resolução DENATRAN Nº 514, de 18/12/2014), sendo fundamentais para avançar 
em reflexões e ações na perspectiva do direito à cidade e do acesso ao transporte público. 
 
OBJETIVO 

Discutir a noção de mobilidade urbana sustentável, de modo a promover uma leitura 
crítica e propositiva dos Objetivos da Agenda 2030 relacionados à mobilidade urbana no 
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de Janeiro. Assistente em Administração. Universidade Federal Fluminense. E-mail: graciella@ufrj.br 
50 Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Unicentro. E-mail: scheiferfernanda@gmail.com 
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Brasil, na Década da Ação. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

O crescimento urbano expandiu-se de modo acelerado, no Brasil, a partir da década 
de 1950, causando um aumento na utilização de veículos automotores particulares e de 
transportes coletivos. Esse modelo de mobilidade afetou negativamente a qualidade e a 
segurança dos meios de transporte ativo (de propulsão humana, tais como bicicletas, 
pedestres, patins, skates, patinetes, cadeiras de rodas, entre outros). Além do fato de que 
esse modelo prioriza veículos privados em detrimento ao transporte público e ativo, as 
decisões sobre o uso e a ocupação do solo urbano acarretaram a ampliação da segregação 
espacial, sobretudo em populações de baixa renda, e vem causando o aumento no gasto de 
tempo e de energia no transporte cotidiano, e na emissão de gases poluentes 
(VASCONCELOS, 2016). 

Nesse contexto, políticas de mobilidade urbana têm sido criadas com o objetivo de 
reduzir os impactos socioambientais e de segregação espacial, no acesso à cidade, ao 
ǘǊŀōŀƭƘƻ Ŝ ŀƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΦ 9ƴǘǊŜ Ŝǎǎŀǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎΣ ƻ άtƭŀƴaƻōΥ ŎŀŘŜǊƴƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛa 
ǇŀǊŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ Ǉƭŀƴƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǳǊōŀƴŀΣ ŎƻƴǎǘǊǳƛƴŘƻ ŀ ŎƛŘŀŘŜ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ǉǳŜ ŀ ǎǳŀ άŦǳƴœńƻ ǎƻŎƛŀƭ ǎŜ ǘǊŀŘǳȊ ƴŀ ǇǊƻŘǳœńƻ ŘŜ ŎƛŘŀŘŜǎ ŀŎŜǎǎƝǾŜƛǎΣ 
ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀǎΣ ǎƻŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƛƴŎƭǳǎƛǾŀǎ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƭƳŜƴǘŜ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƛǎέ όaLbL{¢;wLh 5!{ 
CIDADES, 2015, p 68). 

Assim, a noção de mobilidade urbana pode ser definida com base em vivências na 
cidade, associadas a questões sociais, econômicas e de planejamento. A partir das 
perspectivas de políticas públicas para o espaço urbano e da visão sócio-histórica de 
ambiente, Ŝǎǎŀ ƴƻœńƻ ǎŜ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ άŎƻƳƻ ǳƳŀ Řŀǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ǇǊƻōƭŜƳłǘƛŎŀǎ ŀ ǎŜǊŜƳ 
enfrentadas quando se pensa em melhoria da qualidade de vida nos grandes centros 
ǳǊōŀƴƻǎΣ ƻōƧŜǘƛǾŀƴŘƻ ŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ŎƛŘŀŘŜǎ Ƴŀƛǎ ǎŀǳŘłǾŜƛǎΣ ŀǇǊŀȊƝǾŜƛǎ Ŝ ƛƎǳŀƭƛǘłǊƛŀǎέ 
(CAVALCANTE; MOURÃO; FERREIRA, 2018, p. 147). 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Com inspirações desse referencial teórico, o caminho metodológico do presente 
trabalho envolveu pesquisa bibliográfica sobre mobilidade urbana sustentável, e pesquisa 
documental em publicações da ONU e de demais instituições relacionadas à Agenda 2030 e 
à mobilidade urbana. Os dados obtidos e analisados tiveram como recorte temporal o ano 
de 2012 τ considerando o início das discussões sobre os ODS, na Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), realizada no Brasil, quando também foi 
instituída a Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº. 12.587, 2012) τ até 2021. 
 
ANÁLISE 

No cenário global, a temática em questão vem mobilizando uma cooperação 
internacional intitulada SuM4All (Sustainable Mobility for All, ou Mobilidade Sustentável 
para Todas/os, em tradução livre, disponível em https:// criada em 2017, no âmbito da ONU. 
Essa plataforma de advocacy (conjunto de ações para influenciar políticas públicas por meio 
de trabalhos em rede) envolve setores públicos, entidades privadas e a sociedade civil. A 
SuM4All compreende transporte e mobilidade sustentáveis como universais, eficientes, 
ǎŜƎǳǊƻǎ Ŝ άǾŜǊŘŜǎέΣ ǎŜƴŘƻ Ŝǎǎŀǎ ǉǳŀǘǊƻ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ŜǎǎŜƴŎƛŀƛǎ ƴŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ǳƳ ŦǳǘǳǊƻ 
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melhor para o Planeta. Por sua legitimidade e credibilidade técnica, essa plataforma vem 
viabilizando debates sobre desenvolvimento global e emergência climática, unindo a 
experiência de suas organizações-membros no apoio aos países para o alcance dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, por meio de ferramentas de 
envolvimento e de tomada de decisão sobre mobilidade sustentável. 

Entre as propostas dos ODS voltadas para a mobilidade urbana, a Meta 11.2 se 
destaca por abordar temáticas voltadas para sistemas de transporte sustentáveis e 
acessíveis, segurança viária, expansão de transportes públicos, além de ressaltar as 
necessidades de pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com 
deficiência e idosas/os. E a Meta 3.6 aborda a redução das mortes e ferimentos globais por 
acidentes em estradas. 

Visando essas metas e outros objetivos, a Assembleia Geral da ONU definiu o período 
de 2021 a 2030 como a Segunda Década de Ação pela Segurança no Trânsito. Ao incentivar 
os Estados-Membros a garantir o compromisso político e a responsabilidade, para melhorar 
a segurança no trânsito, a ONU também estimula a promoção de campanhas educativas para 
a população. Considerando a maioria das mortes e de ferimentos no trânsito como evitáveis, 
esse problema de saúde pública e de desenvolvimento vem acarretando inúmeras 
consequências sociais e econômicas. Para alcançar essas demandas, foram elaboradas 12 
Metas Globais de Desempenho para a Segurança no Trânsito, além da assinatura da 
Declaração de Estocolmo sobre Segurança nas Estradas, em 2020 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE MEDICINA DE TRÁFEGO, 2020). 

No Brasil, o acompanhamento dos ODS é realizado pelo Grupo de Trabalho da 
Sociedade Civil para a Agenda 2030 (GTSC A2030), que vem elaborando relatórios anuais 
sobre os desafios enfrentados para o alcance de cada meta no país. Na análise do V Relatório 
Luz ǎƻōǊŜ ŀ !ƎŜƴŘŀ нлолΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ŜƳ ƧǳƭƘƻ ŘŜ нлнмΣ Ŧƻƛ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ ǉǳŜ άŀ ƳŜǘŀ ммΦнΣ ǉǳŜ 
ŜǎǘŀǾŀ ŜǎǘŀƎƴŀŘŀΣ ǊŜǘǊƻŎŜŘŜǳέ όD¢{/ !нлолΣ нлнмΣ ǇΦ тлύΦ LǎǎƻΣ ŜƴǘǊŜ ƻǳǘǊƻǎ ƳƻǘƛǾƻǎΣ 
também em razão dos impactos no transporte coletivo durante a Pandemia da Covid-19, por 
conta da lotação dos veículos públicos, o que impossibilita o distanciamento físico. Essa falta 
de fiscalização das empresas de transporte, que afetou os índices de contágio do novo 
coronavírus entre usuários, ilustra a demanda por vigilância para assegurar o direito à cidade 
e à mobilidade qualitativa, além do controle sobre transparência, efetividade e eficácia 
dessas empresas de transporte, e da gestão municipal sobre o sistema de mobilidade. 

Esse cenário pode ampliar, também, o debate sobre a ocupação do espaço urbano e 
os investimentos em infraestruturas seguras e de qualidade para a promoção de meios de 
ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾƻǎΦ 9ƴǘǊŜ ƻǎ ŘŀŘƻǎ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƛǎ ƴƻ ± wŜƭŀǘƽǊƛƻ [ǳȊΣ ŀ άƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŀǘƛva, a 
pé ou por bicicleta, além de ambientalmente responsável, se tornou uma opção durante a 
ǇŀƴŘŜƳƛŀ ǇŀǊŀ ŜǾƛǘŀǊ ŀƎƭƻƳŜǊŀœƿŜǎ ƴƻǎ ƾƴƛōǳǎΣ ǘǊŜƴǎ Ŝ ƳŜǘǊƾǎέ όD¢{/ !нлолΣ нлнмΣ ǇΦ тлύΦ 
Assim, a mobilidade ativa pode indicar um caminho importante para a promoção de cidades 
mais inclusivas, democráticas e sustentáveis, reduzindo a emissão de gases do efeito estufa 
e os impactos climáticos. Também contribui para a melhoria na qualidade ambiental, que, 
consequentemente, oferece benefícios à saúde da população. 
 
CONCLUSÃO 

Quase uma década após a instituição da Política Nacional de Mobilidade Urbana no 
Brasil (Lei n. 12.587, 2012), que orienta para o desenvolvimento sustentável das cidades, o 
mundo encontra-se em meio à Pandemia da Covid- 19, e na contagem regressiva para o 
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cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), até a próxima década. 
Mas as metas da Agenda 2030, que já não avançavam na velocidade necessária, estão 

sendo diretamente afetadas pelos impactos da pandemia. Portanto, estudos futuros são 
fundamentais na busca por caminhos para a promoção de mobilidade sustentável rumo aos 
ODS e ao Acordo de Paris (tratado global para a redução na emissão de gases de efeito estufa, 
para a contenção da emergência climática). Considerando o contexto da Década da Ação, e 
da Segunda Década de Ação pela Segurança no Trânsito, ambas com metas estabelecidas 
para serem alcançadas até o ano de 2030, o investimento em transporte público de 
qualidade e em meios para a integração dos modos de transporte podem indicar caminhos 
para a recuperação econômica, social e ambiental, no âmbito local e global. 

A Pandemia evidenciou fragilidades nos sistemas de transporte brasileiro, e 
vulnerabilidades sociais pela falta de adequação aos protocolos de distanciamento físico. 
Assim, o presente trabalho, que buscou ampliar o debate sobre mobilidade urbana 
sustentável, tendo como inspiração a necessidade de aceleração do cumprimento dos 
Objetivos da Agenda 2030, apesar dos limites de uma pesquisa exploratória preliminar sobre 
o tema, identificou alguns caminhos possíveis no contexto da Década da Ação. Entre essas 
rotas, o investimento em infraestruturas de mobilidade ativa como meio de transporte 
alternativo pode indicar algumas das direções possíveis para pesquisas e intervenções em 
mobilidade urbana. O fortalecimento da participação da sociedade civil e a atuação com 
políticas públicas de planejamento podem representar outras vias para a construção de 
cidades mais humanas, sustentáveis, adequadas às necessidades da população, e respeitosas 
a todas as formas de vida no Planeta. 
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O RIO PARAIBUNA E AS POSSÍVEIS CONEXÕES ECOLÓGICAS EM JUIZ DE FORA/MG 

Karla Carvalho de Almeida51, Rosiane de Oliveira Souza52, Maria Manoela Gimmler Netto53 

 
PALAVRAS-CHAVE: Cunhas Verdes. Corredor Ecológico. Urbanização. Efeito de Borda. Infraestrutura 
Verde. 

 

OBJETIVO 

O intuito deste trabalho foi identificar características físicas, biológicas e antrópicas 
do recorte de estudo, abrangendo conceitos científicos relacionados ao tema e propor 
soluções em resposta à problemática atual. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Com o crescimento desordenado de cidades, muito se fala sobre a importância da 
ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ ŘŜ łǊŜŀǎ ǾŜǊŘŜǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ ǳǊōŀƴŀǎ Ŝ ŘŜ ǎŜǳǎ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ƻǎ 
corredores ecológicos como seus conectores. Juiz de Fora, no estado de Minas Gerais, é uma 
cidade com área de 1.476 quilômetros quadrados, população aproximada de 573.285 
pessoas e está a 678 metros do nível do mar (Prefeitura de Juiz de Fora, 2017). De médio 
porte, ela é contornada por massas florestais remanescentes isoladas, e possui o Rio 
Paraibuna atravessando por todo o município, recebendo dejetos ao longo de seu trajeto. 

A problemática apresentada é intrinsecamente relacionada a três conceitos principais 
que serão esclarecidos a seguir: cunhas verdes, corredores ecológicos e efeito de borda. O 
conceito de cunhas verdes consiste em florestas que circundam o tecido urbano e que 
penetram na cidade, afunilando sua área à medida que o fazem. Algumas de suas vantagens 
para a cidade são a maior absorção e filtragem da água da chuva, a criação de ecossistemas, 
o crescimento populacional da fauna e da flora, a regulação da temperatura e da umidade - 
benefícios conhecidos como serviços ecossistêmicos. Além das melhorias ambientais, as 
cunhas verdes promovem espaços de lazer e convivência à população quando integradas à 
cidade (OLIVEIRA, 2020). 

Corredores ecológicos, por sua vez, são conexões entre massas florestais que 
proporcionam deslocamento e abrigo para a fauna e para a flora, favorecendo sua 
biodiversidade, reprodução e preservação, por facilitar o fluxo genético entre regiões 
distintas. Também contribui para a cidade e para seus moradores, regulando o microclima e 
possibilitando a criação de parques retilíneos (SEOANE, 2010). 

Apesar dos inúmeros benefícios, as cunhas verdes e os corredores ecológicos 
possuem questões a se atentar, como o possível efeito de borda. Quando um fragmento 
arbóreo é imerso em ecossistemas não naturais, como plantações, pasto ou centros urbanos, 
a região à margem desse fragmento sofre uma alteração de composição e/ou abundância 
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das espécies, tornando-as vulneráveis em relação às ações externas - chamado efeito de 
borda (FORMAN & GODRON, 1986). O fenômeno também pode ser definido como a 
influência que o meio externo exerce sobre a margem da massa florestal (TABANEZ et al., 
1997). Uma das possibilidades para amenizar o efeito de borda consiste na suavização da 
borda do fragmento, diminuindo a densidade de espécies gradualmente à medida que se 
afasta do seu limite, mantendo um número estratégico de espécies na cidade próxima à 
massa florestal. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia do trabalho abrange o aprofundamento dos três conceitos expostos, 
e o mapeamento e a análise qualitativa do recorte de estudo. Posteriormente, será proposto 
o resultado projetual. 

O método empregado neste artigo aborda: (i) mapeamento parcial da cidade de Juiz 
de Fora, abordando questões físicas e ambientais da região; (ii) análise crítico-qualitativa do 
recorte de estudo, identificando as problemáticas ambientais e sociais a serem otimizadas; 
(iii) revisão bibliográfica sobre questões ligadas aos conceitos abordados; (iv) proposição de 
solução baseada no paisagismo estratégico e nas conexões ecológicas entre as florestas 
existentes. 

O trabalho foi estruturado de forma a apontar a importância do paisagismo 
estratégico como solução ambiental. A análise aborda o mapeamento e as características 
físico-ambientais da cidade, aliadas a uma visão crítica. Posteriormente, tem-se a proposta 
projetual, baseada nas informações coletadas ao longo da análise, de conexão ecológica 
entre as cunhas existentes. 
 
ANÁLISE 

Juiz de Fora está contida na bacia hidrográfica do Médio Paraibuna, pertencente à 
bacia do rio Paraíba do Sul (CESAMA, 2019). Seu solo é classificado majoritariamente como 
latossolo: altamente intemperizado, mineral e homogêneo; com textura variando de médio 
a muito argilosa; é profundo e bem drenado; e possui acidez, requerendo manejo e adubação 
adequados (CARVALHO, 2019). Tais características denotam relativa facilidade em 
crescimento arbóreo, desde que seja adotado o paisagismo adequado, com espécies nativas. 

A Figura 1 representa o mapeamento do recorte de estudo, as cunhas existentes, o 
Rio Paraibuna e a fragmentação das massas arbóreas - principalmente na cunha ao Sul. 
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Figura 1 ς Mapeamento de Juiz de Fora.  

Fonte: Arquivo pessoal, 2021. 

 
O resultado da pesquisa - ilustrado nas Figuras 2 e 3 - se dá pela possibilidade de 

conectar as diferentes cunhas no entorno do tecido urbano, através de um corredor 
ecológico ao longo do Rio Paraibuna - que seria reflorestado e poderia proporcionar à 
população um parque linear que atua como área de lazer. 
 

 
Figura 2 ς Ilustração do corredor ecológico ao longo do Rio Paraibuna.  

Fonte: Arquivo pessoal, 2021. 

 
 

Além disso, propõe-se a união dos fragmentos florestais da cunha 03, diminuindo, 
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assim, seu efeito de borda; e agindo também como depurador natural dos dejetos 
depositados no rio ao longo da cidade, para que suas águas possam seguir de forma 
ƎǊŀŘǳŀƭƳŜƴǘŜ Ƴŀƛǎ ƭƛƳǇŀΣ ǇŀǊŀ ǇƻǎǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ǎƻƳŀǊ ŀƻǎ ƻǳǘǊƻǎ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘƻǎ 
ao Sul do Brasil. É proposto, também, o desenvolvimento e integração das cunhas verdes ao 
interior da cidade, para que suas áreas florestais sejam consolidadas e de usufruto da 
população local. 
 

 
Figura 3 ς Resultados propostos.  

Fonte: Arquivo pessoal, 2021. 

 
 
CONCLUSÃO 

O diagnóstico do recorte de estudo indica condições propícias para o resultado 
projetual. Com base na bacia hidrográfica, no seu tipo de solo e no contorno da cidade, é 
perceptível seu potencial para desenvolvimento das cunhas verdes circundantes, em que, 
além de todos os benefícios ecológicos, também proporciona resultados sociais favoráveis 
para a população, amenizando seu possível efeito de borda. Além disso, os estudos apontam 
para a subutilização atual do Rio Paraibuna como fornecedor de serviços ecossistêmicos e 
sua aptidão para corredor ecológico e parque linear. É necessário, ainda, um estudo mais 
aprofundado, para determinar características técnicas do paisagismo adequado para as 
cunhas verdes e para o Rio Paraibuna, com objetivo de atender aos serviços ecossistêmicos 
e aos resultados sociais desejáveis na região. 
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UMA ANÁLISE SOBRE A ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA E OS IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS 

EM BALNEÁRIO CAMBORIÚ E CAMBORIÚ 

Paola Giannini Foletto54, Katiussa Paula Cover Ozelame55 

 
PALAVRAS-CHAVE: Impactos Socioambientais. Urbanização Desordenada. Especulação Imobiliária. 
Verticalização. 

 
OBJETIVO 

Buscou-se, aqui, realizar uma reflexão sobre o conflito de interesse entre os 
investimentos imobiliários e a preservação ambiental, bem como a vulnerabilidade da 
população. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Balneário Camboriú e Camboriú são cidades do estado de Santa Catarina na costa 
leste do Brasil, conhecidas por suas belezas e entretenimento turístico. Balneário Camboriú 
emancipou-se em 1964 da sua atual vizinha, Camboriú. Com um crescimento acelerado, as 
cidades apresentam diferenças sociais drásticas e um processo de verticalização estimulado 
principalmente pela atividade turística e pela especulação imobiliária. A densidade 
demográfica de Camboriú é de 293,68 hab/km², enquanto Balneário Camboriú, o menor 
município em território do estado de Santa Catarina, possui uma densidade demográfica de 
2.337,67 hab/km² (IBGE, 2010). 

A cidade de Balneário possui uma população de cerca de 150 mil pessoas (IBGE, 
2021), mas, durante a temporada de verão, atinge uma população flutuante e fixa de 1 
milhão de pessoas (IBGE, 2010). Por ser um dos principais destinos de veraneio do Brasil, 
trouxe consigo a aceleração da construção civil e, como consequência, o surgimento de 
diversos impactos ambientais, aliados a desigualdades sociais. 

A velocidade em que ocorreu a modernização e a verticalização de Balneário 
Camboriú é bastante perceptível, causando uma grande alteração no seu espaço urbano. O 
território limitado, somado a densidade da construção de edifícios de vários pavimentos, 
compromete a qualidade ambiental e de vida da população local e do entorno, uma vez que 
a demanda por novos empreendimentos se mantém crescente (OLIVEIRA, 2016). 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A abordagem utilizada para a pesquisa contemplou duas etapas e foi feita através de 
um trabalho investigativo, por meio de uma revisão bibliográfica. A primeira baseou-se na 
pesquisa documental e levantamento de dados de agências públicas, como o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Plano Diretor das cidades estudadas, além dos 
Relatórios de Impactos Ambientais (RIMA) dos empreendimentos citados. Foram utilizados 
também trabalhos presentes na literatura brasileira, através da busca em plataformas online, 
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como o Google Acadêmico e Pubmed. Na segunda etapa, buscou-se realizar uma análise 
qualitativa, com o objetivo de compreender os processos sociais, econômicos e ambientais 
envolvidos na realidade da população das cidades de Camboriú e Balneário Camboriú em 
Santa Catarina. 
 
RESULTADOS 

Segundo o GERGO/SC (2010), entre as classes sociais presentes no litoral centro-
norte catarinense, Camboriú é a cidade que apresenta a maior porcentagem de população 
vivendo abaixo da linha de pobreza, com 11,08%, enquanto Balneário possui a menor 
porcentagem de pessoas nessas mesmas condições, com 4,6%. Em relação às classes sociais 
A1, Balneário possui 4,75% da população nessa faixa (a maior da região) e Camboriú figura 
com 0,31% (a menor da região). Balneário apresenta 48% de seus empreendimentos no 
padrão luxo, enquanto 46% dos empreendimentos de Camboriú são do padrão 
supereconômico e 40% do padrão econômico. Enquanto Camboriú não conta com 1% de 
rede de esgotamento sanitário, Balneário possui quase 100% de cobertura (ABES/SC, 2021). 
O PIB per capita de Balneário Camboriú é de R$ 40.002,30, enquanto Camboriú é de R$ 
18.570,55 (IBGE, 2018). 

A realidade dos municípios estudados expõe pontos fundamentais da urbanização no 
Brasil e os conflitos entre estado e capital. Os dados apresentados mostram a violenta 
urbanização gerada pela ocupação urbana e a expulsão de populações nativas e moradores 
de menor renda para a periferia. Aliada a isso, observa-se a geração de diversos impactos 
ambientais gerados pela vulnerabilização da população e pelas obras da construção civil que 
acontecem em consequência da especulação imobiliária. 

Um dos últimos atrativos implementados em Balneário foi a roda gigante FG Big 
Wheel. Segundo o consultor Renato Monteiro, este empreendimento deve estimular novos 
negócios no setor imobiliário, com até 10% de aumento na procura de imóveis da região. 
Novas ofertas no ramo de entretenimento podem atrair novos investidores, interessados 
somente na valorização dos apartamentos da cidade, que têm valorizado mais de 15% ao 
ano (SPAUTZ, 2020). 

A obra da roda gigante de Balneário Camboriú ainda passou por obstáculos judiciais, 
uma vez que, em 2019, o Ministério Público alegou que a área em que seria construída era 
uma Área de Preservação Permanente (APP) e que a própria lei de zoneamento urbano não 
permitia tal tipo de empreendimento no local. Porém, ainda em 2019, o Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina liberou a construção, já que os desembargadores entenderam que não 
havia nenhuma desconformidade com a legislação de zoneamento e até mesmo ambiental. 

A verticalização de Balneário Camboriú foi viabilizada devido à escassez de espaços 
urbanos disponíveis. Por seu caráter turístico, o mercado imobiliário teve grande interesse 
na cidade já a partir da década de 1960, durante o processo de urbanização (OLIVEIRA, 2017). 
Em 2008, Skalee relatou que a estrutura urbana da cidade sofreu rápidas transformações nas 
quatro décadas anteriores, como alterações na malha viária, infraestrutura, novas 
concentrações de moradia e de hospedagem. Até o final dos anos 1990, o crescimento de 
Balneário Camboriú ocorreu à margem de qualquer processo de planejamento, tendo sido 
guiado unicamente pelos interesses privados e pela busca do lucro imobiliário (SKALEE, 
2008). 

Pinho (2019) cita um caso prático em que áreas ambientalmente sensíveis são 
entregues ao interesse do capital imobiliário: a presença de condomínios a margem do Rio 
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Camboriú, que deveriam possuir um afastamento de 33 metros do rio, mas por ser uma zona 
de interesse, há permissão de afastamento de 20 metros. 

Em sua pesquisa, Oliveira (2016) mostra que os valores dos imóveis na cidade de 
Balneário variavam de 200 mil a 16 milhões de reais, e o aluguel girava em torno de dois mil 
reais, mostrando que os imóveis são de alta renda, voltados para a população com alto poder 
aquisitivo. Em 2015, as construtoras analisavam a viabilidade de projetos com mais de 80 
andares e alegavam que as mega construções foram feitas por necessidade de mercado 
(GARBE, 2017). Atualmente, o maior prédio do município possui 81 pavimentos e, neste ano, 
um empreendimento de 154 pavimentos entrou em análise (SPAUTZ, 2021). 

O poder público, que até então foi um dos responsáveis por viabilizar tais 
empreendimentos, agora se vê na necessidade de realizar um planejamento eficiente que 
consiga cobrir a demanda por infraestrutura e serviços. O principal desafio dos gestores 
públicos é manter a marca registrada do município de pé, ou seja, manter a qualidade de 
vida. Sendo a praia o principal atrativo da cidade, desde março, a faixa de areia de Balneário 
Camboriú passa por obras para o seu alargamento. Esta obra está sendo realizada devido ao 
sombreamento da praia, causado pelos edifícios imensos na beira mar. 

A obra visa não somente aumentar a faixa de praia, proporcionando mais conforto e 
segurança aos frequentadores, mas também ampliar as estruturas de mobiliário urbano e 
instalar equipamentos de lazer de uso comunitário junto à orla, segundo o Relatório de 
Impacto Ambiental (RIMA) do empreendimento (2014). Serão necessários 2.706.704 m³ de 
sedimento, que estão sendo dragados em uma jazida em alto mar, distante 15 km da Praia 
Central. 

Segundo o diagnóstico socioeconômico do RIMA da obra de alargamento de faixa de 
praia, os pescadores da região veem o empreendimento como algo positivo, uma vez que 
comercializam os seus produtos em bares e restaurantes da região. Além disso, poderia 
haver interferência negativa na pesca somente durante a etapa de obras. Ainda segundo o 
diagnóstico, representantes de associações apresentam preocupações quanto à 
granulometria da areia e possíveis alterações de balneabilidade. 

O RIMA finaliza, alegando que os principais benefícios do empreendimento serão a 
proteção contra processos erosivos, o fortalecimento da atividade turística, a valorização do 
território, entre outros. Dentre os benefícios sociais, a melhoria na qualidade de vida, o 
desfrute da paisagem, a integração social e o incremento das atividades de lazer. No entanto, 
diversas áreas ambientalmente vulneráveis, como encostas, margens de cursos d'água, áreas 
de preservação e formação de dunas, vêm sendo ocupadas por população de baixa renda, 
devido à expulsão dessa população de áreas centrais e de importância para a elite e 
construtoras. 

A urbanização desordenada e a ocupação de áreas ambientais sensíveis geram 
diversos problemas socioambientais que incluem enxurradas, falta de água e 
desmoronamentos, causando danos e impactando na vida dos moradores das cidades. 
Segundo CEPED/UFSC (2014), desde 1980, há registros de ocorrências de enxurradas e 
inundações em Balneário Camboriú e, desde então, quase 35 mil pessoas já foram afetadas. 

Através de uma visão crítica do plano diretor das cidades de Camboriú e Balneário 
Camboriú, Flores (2015) e Pinho (2019) afirmam existência da união de agentes políticos 
públicos e do interesse econômico para favorecimento das elites locais, o que permite a 
ocupação de áreas ambientalmente protegidas, com o objetivo de lucrar economicamente, 
resultando em processos que excluem, poluem e destroem. Sendo então, o plano diretor 
utilizado como instrumento de segregação, o que difere de seu objetivo original. 
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CONCLUSÃO 

As carências de infraestrutura e impactos socioambientais enfrentados nos 
municípios de Camboriú e Balneário Camboriú ocorrem devido ao crescimento urbano 
desequilibrado, tendo as indústrias de construção civil um papel central nesse processo. É 
possível afirmar que o Estado permite que vulnerabilidades socioambientais aconteçam, pois 
prioriza a especulação imobiliária e os interesses econômicos das construtoras e elites. O 
Estado, então, é conivente e responsável pela criação de desigualdade e impactos 
ambientais. 
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UTILIZAÇÃO DO DIAGRAMA DE ISHIKAWA PARA SOLUÇÃO DE PROBLEMAS E MELHORIA 

DA QUALIDADE DE RECICLAGEM EM COOPERATIVAS DE TRABALHO E RECICLAGEM 

Thais Fantinel Malta56, Jaqueline Morbach57, Rosmarie Reinehr58 

 

PALAVRAS-CHAVE: PNRS. Cooperativismo. Sustentabilidade. Economia Circular. Educação 
Ambiental. 
 
OBJETIVO 

O objetivo desta pesquisa foi identificar as possíveis causas e efeitos da baixa 
porcentagem de material reciclado pela Cooperativa de Trabalho e Reciclagem Recicooper, 
mediante a aplicação do diagrama de Ishikawa, com vistas à melhoria da qualidade de 
reciclagem e potencialização da gestão integrada de resíduos sólidos no município de 
Sapiranga/RS, no atendimento efetivo a Política Nacional dos Resíduos Sólidos - PNRS. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

A gestão da qualidade teve seu início em processos industriais na busca de custos 
adequados, produtividade e competitividade, estendendo-se, posteriormente, aos serviços 
prestados, com o intuito de expandir o ciclo de geração de percepção de maior qualidade 
das instituições (CARVALHO et al.,1994). Para ajustar métodos e processos, a gestão da 
qualidade apresenta ferramentas para diagnóstico e implementação de planos de melhoria, 
ampliando a comunicação entre diversas áreas, articulando, com maior eficácia, os recursos 
tecnológicos, humanos e financeiros. Gera-se, assim, a otimização desses em serviços mais 
qualificados ao atendimento da necessidade da sociedade (CARVALHO et al.,1994). 

Na perspectiva da gestão da qualidade, todas as instituições apresentam 
desenvolvimento diferente em seus processos organizacionais, e a aplicação de suas 
ferramentas busca reduzir variações no processo, alcançando redução de retrabalho, 
redução de custo e prejuízos, eliminação de desperdícios, aumento da cooperação e solução 
planejadas (GOZZI, 2015). 

9Ƴ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ ƳŀƴŜƧƻ Řƻǎ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ǎƽƭƛŘƻǎΣ ƻ άмтȏ 5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ ŘŜ aŀƴŜƧƻ ŘŜ 
wŜǎƝŘǳƻǎ {ƽƭƛŘƻǎ ¦Ǌōŀƴƻǎέ ό.w!{L[Σ нлмфύ ŀǇƻƴǘŀ ǉǳŜΣ ƴƻ ŀƴƻ ŘŜ нлмуΣ ŦƻǊŀƳ ǇǊƻŘǳȊƛŘƻǎ 
62,78 milhões de toneladas no Brasil, correspondendo a um aumento de 1,4% da estimativa 
de Resíduos Domiciliares (RDO) e Resíduos Públicos de Limpeza Urbana (RPU), comparado a 
2017. Destaca-se que apenas 2% dos municípios brasileiros com população acima de 250 mil 
habitantes produzem 50,3% do total produzido (BRASIL ,2019). Considerando a estimativa 
de que 80% da população mundial estará concentrada em centros urbanos, o manejo de 
resíduos urbanos torna-se um problema de saúde pública e que implica em desafios 
complexos relativos à sua disposição (GOMES, 2014). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) possui como um dos seus 
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objetivos a gestão integrada dos resíduos sólidos, apresentando diretrizes, princípios, 
instrumentos, além de metas a serem concretizadas pela gestão pública a nível Federal, 
Estadual e Municipal, envolvendo as dimensões políticas, econômica, ambiental, cultural e 
social com premissas do desenvolvimento sustentável (GOMES, 2014). Sua disposição legal 
apresenta conceitos mais claros sobre sustentabilidade operacional e financeira, logística 
reversa, padrões sustentáveis de produção e consumo, além da integração entre setores e 
os próprios catadores em prol da integração de serviços para gestão de resíduos (GOMES, 
2014). É considerada um dos principais marcos legais, para a gestão pública, que dá 
indicações de práticas relacionadas à geração, redução, separação e processamento de 
resíduos sólidos. Essa política traz consigo a recuperação dos resíduos, seu tratamento e 
possível geração de energia a custos acessíveis, devendo ser ambientalmente adequado, 
esgotar todas as possibilidades de tratamento e recuperação, a partir de processos 
tecnológicos disponíveis (GOMES, 2014; BRASIL, 2010) 

Entre seus objetivos e desafios, a PNRS prioriza a participação estratégica e incisiva 
dos coletores de resíduos e suas cooperativas, por entender sua importância socioambiental 
no processo de adequação dos sistemas integrados par resíduos sólidos, retirando 
trabalhadores informais da coleta de resíduos, podendo capacitá-los, além de gerar maior 
segurança em suas atividades profissionais (BRASIL, 2019). 

Em 2018, foram identificadas 1.232 organizações de catadores no Brasil, com mais de 
27 mil pessoas vinculadas à atividade de catadores, distribuídas em 827 municípios no 
formato de associações ou cooperativas. Na região Sul do país, foram identificadas 389 
cooperativas/associações, com média de 20,5% de cooperados/associados, representando 
um total de 7.959 pessoas vinculadas. Esses números representam que é a segunda região 
com maior número de cooperativas/associações e catadores cooperados/associados, sendo 
31,6% e 29%, respectivamente, em relação ao número total Brasil (BRASIL, 2019). 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Frente a este desafio posto aos municípios brasileiros, realizou-se uma pesquisa 
qualitativa exploratória de caso único, contendo revisão bibliográfica, investigação 
documental e observação direta (YIN, 2005), tendo como lócus a Recicooper Cooperativa de 
Trabalho e Reciclagem de Sapiranga. Esta cooperativa realiza sua atividade na Central de 
Triagem de Resíduos Sólidos Urbanos (CETRISA), no município de Sapiranga-RS, há cerca de 
cinco anos. Essa cooperativa é responsável pela triagem e separação dos resíduos sólidos 
domiciliares e conta com 29 cooperativados, que possuem como fonte de renda a venda 
deste material para empresas de reciclagem da região. 

A partir da composição gravimétrica dos resíduos que chegaram até a CETRISA, entre 
nos anos de 2019 e 2020, feita pela cooperativa Recicooper, constatou-se que 39% do 
resíduo produzido no município são rejeitos (papel higiênico, fraldas, plástico maleável não 
reciclado, tecidos, madeiras, gessos, cerâmicas, borrachas, isopor, couro, etc.) e 61% dos 
resíduos produzidos são reciclados (papel, papelão, plástico rígido, sacolinhas plásticas 
pretas, azuis e verdes, plástico polipropileno, tetra pak, papel misto, vidro, alumínio e restos 
de comida). No entanto, somente 7,41%, em média, dos resíduos reciclados são 
encaminhados pela cooperativa para a reciclagem. 

A ferramenta denominada diagrama de causa-efeito, ou diagrama de Ishikawa, tem 
a função de apresentar de forma estruturada e em níveis de detalhamento, fatores que 
causam possíveis problemas durante um processo, impedindo que alcance o resultado 
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esperado, sem dar a solução para os problemas. A ferramenta tem como função básica 
organizar os principais elementos identificados, após brainstorm, auxiliar na identificação, 
exploração e ressaltar problemas com condições específicas sob as perspectivas 
denominadas 6M (medida, máquina, mão-de-obra, meio ambiente, método). Esse diagrama 
possui uma representação gráfica simples de ser construída e de fácil entendimento (GOZZI, 
2015), o que pode contribuir sensivelmente com apropriação e uso. 
 
RESULTADOS E ANÁLISE DE DADOS 

A seguir, apresenta-se a análise dos dados coletados. Nesta análise, são consideradas 
as seis etapas do diagrama, que são: Máquina, Mão-de-obra, Medida, Método, Matéria-
prima e Meio Ambiente. Ou seja, são problemas acarretados diante a forma de trabalho 
identificada durante os estudos, dentro da rotina da cooperativa de reciclagem. 
 

 
Diagrama 1 ς Análise das seis etapas do diagrama diante da forma de trabalho da 

cooperativa.  
Fonte: Autoras (2021). 

 
Analisando as duas causas com maior número de variáveis que resultam o efeito, a 

mão de obra caracteriza-se por um público de baixa qualificação, com dificuldades de 
entendimento de processos complexos, com pouco conhecimento sobre a temática da 
reciclagem e relatos de concorrência direta com catadores informais. A matéria prima 
apresentou problemas no processo de separação, acondicionamento e descarte pela 
comunidade e no processo de trabalho da cooperativa. 
 
CONCLUSÃO 

Estudos relatam a importância do sistema integrado para resíduos sólidos no tocante 
à eficiência dos processos correlacionados à coleta e encaminhamento dos resíduos para 
reciclagem. Desta forma, é importante a análise, para compreender, controlar e melhorar 
constantemente todas as etapas envolvidas da destinação final adequada dos resíduos 
sólidos domésticos. 

O diagrama de Ishikawa apontou falhas importantes que devem ser corrigidas, 
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discutidas e analisadas de perto, evidenciando a má educação ambiental, a falta da 
capacitação dos envolvidos e desenvolvimentos de processos mais adequados na logística 
dos materiais reciclados. Entendemos que é necessário para o desenvolvimento de ciclos de 
melhorias, um plano de ação contendo ciclos de aprimoramento da gestão da cooperativa, 
além de palestras e promoções para a importância da reciclagem e suas questões técnicas, 
envolvendo tanto a comunidade, como a cooperativa de recicladores no aprimoramento da 
gestão da cooperativa e promoção a reciclagem. Constitui-se, desta forma, uma ampla 
proposta de educação, como sugere a PNRS, em seu artigo nº 6. 

As cooperativas de reciclagem são agentes socioambientais fundamentais na gestão 
integrada dos resíduos sólidos domiciliares, mas sem processos formativos que incluam as 
escolas e as comunidades, os objetivos da PNRS seguirão de baixa resolução. Nesta 
perspectiva, a divulgação da utilização da ferramenta Ishikawa para solução de problemas e 
melhoria da qualidade de reciclagem em cooperativas de reciclagem, além de subsidiar o 
desenvolvimento de um de ação para fortalecimento da cooperativa de recicladores do 
estudo em tela, busca fomentar a relação da educação ambiental/gestão de resíduos sólidos 
frente ao desafio de consolidação de ambas como política pública. 
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3ª MOSTRA CIENTÍFICA CIDADES E SUSTENTABILIDADE 

(ANO 2022) 

 
 

Agora consolidada, a 3ª da Mostra Científica Cidades e Sustentabilidade foi realizada em 
2022. Nesta terceira edição foram selecionados 20 resumos expandidos publicados na 3ª 
edição do e-book Cidades e Sustentabilidade. Os resumos contemplam temas como 
sustentabilidade, cidades inteligentes, gestão pública, mobilidade e desenvolvimento 
urbano. Em 25 de novembro de 2022, foi realizado o encerramento da 3º Mostra Cidades e 
Sustentabilidade, momento em que foram apresentados os três trabalhos melhor avaliados 
pelo Comitê Científico.  

Para acessar o e-ōƻƻƪ ά/ƛŘŀŘŜǎ Ŝ {ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέΣ clique aqui. 
Para acessar as apresentações dos resumos apresentados no encerramento do Ciclo de 
Palestras, clique aqui.  

Nesta terceira parte dos Anais, apresentamos os 20 resumos selecionados para publicação 
na 3ª Mostra Científica Cidades e Sustentabilidade.  
 

 
  

https://drive.google.com/file/d/1YiN_7NYMejx3vU9vUMfeTUDsxB141-oO/view
https://www.youtube.com/watch?v=V4BiVvDf-zM&t=327s
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A AGÊNCIA DE FOMENTO DO RS, BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A, E OS OBJETIVOS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) 

Clarissa Melo Cogo59, Luciana Lima60, Benjamin Dias Osorio Filho61 

 
PALAVRAS-CHAVE: Agência de Fomento. Agenda 2030. Financiamento. 
 

INTRODUÇÃO 

O presente resumo expandido apresenta o trabalho desenvolvido pela Agência de 
Fomento do RS (BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A) alinhado aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), através dos projetos de investimentos nos setores 
empresarial, rural e público (prefeituras). Segundo a Lei nº. 6.404/1976 (BRASIL, 1976), as 
Agências de Fomento são instituídas sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, 
cuja constituição e funcionamento sob controle acionário de Unidade da Federação depende 
de autorização do Banco Central do Brasil (BC) conforme Resolução BC nº 2.828/2001 
(BRASIL, 2001). 

A Agência de Fomento do RS, BADESUL, foi instituída, em 1973, como incentivadora 
do desenvolvimento sustentável, do progresso tecnológico, da inovação e da cooperação 
internacional, atuando como parceira de empreendimentos dispostos a criar emprego e 
renda no Rio Grande do Sul. Atualmente vinculada à Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, busca promover o desenvolvimento econômico e social do Rio Grande do Sul, 
oferecendo consultorias e um conjunto de soluções financeiras de longo prazo para projetos 
do setor público, de empresas privadas e de produtores rurais. Atuando como agente 
financeiro e técnico de excelência, o Badesul tem como principal missão promover o 
desenvolvimento competitivo, regional e setorial, da economia gaúcha, atento aos princípios 
da sustentabilidade e inovação. A metodologia utilizada é a descritiva com base em dados 
públicos coletados na Agência. 

Com base nesse perfil de atuação e diante dos desafios crescentes no fomento 
público frente À Agenda 2030, no segundo semestre de 2020, a Agência passou a classificar 
os projetos de investimentos alinhados com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis 
(ODS) como forma de incentivar a procura por projetos sustentáveis. Em 2021, o Conselho 
de Administração da Agência aprovou a atualização da Política de Responsabilidade 
Socioambiental, que incluiu a priorização dos ODS destacados abaixo: 
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Figura 1 -  ODS priorizados na Agência de Fomento do RS. 
Fonte: BADESUL (2021). 

 
A inclusão dos ODS dentre os projetos caros à Agência tem por escopo a promoção 

de ações que venham a incentivar os empresários, produtores rurais e administradores dos 
municípios gaúchos a investirem em soluções que atendam aos ODS priorizados. 
Paralelamente ao movimento interno de incorporação dos ODS aos critérios seletivos da 
Agência, existe o plano da Associação Brasileira de Desenvolvimento (ABDE) 2030, elaborado 
para impulsionar o cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) pelo 
Brasil, o qual apresenta propostas concretas para atingir as metas traçadas pela ONU. 
Cumpre destacar que o Badesul participou ativamente dos eventos promovidos por este 
órgão por meio dos membros do Comitê interno de Responsabilidade Socioambiental e 
buscando, através de exemplos de boas práticas, continuar avançando neste tema e 
demonstrar seu compromisso com a sociedade gaúcha. Conforme se infere a partir dos 
valores aprovados em operações de 2021 de acordo com a classificação por ODS: 
 

 

Figura 2 - ODS e valores apoiados em operações de investimentos da Agência de 
Fomento/RS. 
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De acordo com a Figura 2, constatou-se que um dos ODS com maior volume de 
investimentos foi o ODS 11 ς Cidades e Comunidades Sustentáveis, com mais de R$45 
milhões, o que confirma a forte atuação do BADESUL com as prefeituras gaúchas, assim como 
nos ODS 3 ς Saúde e Bem-estar e ODS 10 ς Redução das Desigualdades, destacando, assim, 
a relevância dos projetos de infraestrutura, educação, saúde. 

O Badesul atua fortemente no setor primário do RS e isso se refletiu nos valores altos 
atingidos nos ODS 2 ς Fome Zero e Agricultura Sustentável, ODS 12 ς Consumo e Produção 
Responsáveis, ODS 13 ς Ação contra a Mudança Global do Clima, com projetos de manejo 
adequado do solo, agroecologia, uso eficiente e sustentável da água. No ano de 2021, foram 
apoiados muitos investimentos em energia solar e o valor elevado do ODS 7 confirma isso. O 
valor alto do ODS 8 ς trabalho decente e crescimento econômico está alinhado com o papel 
do Badesul perante a sociedade e consequentemente nesta classificação dos projetos 
recebidos na instituição. 

Dos 17 ODS existentes, a classificação utilizada atingiu projetos em 11 ODS. No início 
de 2022, o BADESUL participou de um Edital de Chamamento Público nº 001/2021, publicado 
no site da ABDE, para selecionar instituições financeiras de desenvolvimento interessadas 
em participar da fase de implementação de pilotos do projeto da ABDE "Integrando os ODS 
como uma metodologia para mensurar a efetividade das IFDs brasileiras", objetivando 
implementar a metodologia que está sendo desenvolvida para integração dos ODS para 
monitoramento e avaliação das IFDs brasileiras, de modo que instituições em diferentes 
estágios possam adotar os instrumentos e metodologias propostos, auxiliando tanto aquelas 
que ainda não implementaram a Agenda 2030, quanto aquelas que estão mais avançados de 
integração dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável a sua metodologia de trabalho. 

Portanto, infere-se que o BADESUL, adotou em sua dinâmica de atuação, e está em 
constante desenvolvimento da Agenda 2030, tendo iniciado uma classificação de seus 
investimentos com os ODS 2020/2021, além de haver participado de projeto piloto para 
implementar a metodologia de integração dos ODS para monitoramento e avaliação das IFDs 
brasileiras. Também busca constante atualização no tema e possui comitê interno, Comitê 
de Responsabilidade Socioambiental, o qual trata deste assunto, entre outros em suas 
pautas, na grande temática socioambiental, para contribuir com eficiência e eficácia nesta 
demanda que condiz não só com a comunidade rio-grandense, mas com a trajetória futura 
de toda a humanidade. 
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A SUSTENTABILIDADE NOS CONCEITOS DE CIDADES INTELIGENTES 

Fábio Corrêa Link62, Débora Dutra63 

 
PALAVRAS-CHAVE: Cidades Inteligentes. Sustentabilidade. Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). 
 

OBJETIVO 

Este estudo tem por objetivo verificar se a Administração Pública brasileira vem 
construindo seus conceitos de Cidades Inteligentes (Smart cities) em consonância com o 
conceito e as diretrizes sobre o tema adotados pela Organização das Nações Unidas (ONU) e 
alinhados com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, 
propostos pela organização. 

Nesse sentido, este trabalho pretende expor o conceito adotado pela ONU sobre 
cidades inteligentes, a fim de verificar se os conceitos adotados pela Administração Pública 
brasileira, sobre essa temática, estão alinhados ao proposto pela organização. Além disso, 
objetiva relacionar suas semelhanças e diferenças e marcar suas especificidades. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

O tema Cidades Inteligentes tem recebido destaque nos últimos anos por muitos 
governos, estudiosos e organizações, uma vez que ele engloba tópicos cada vez mais 
relevantes para a sociedade contemporânea, como: acesso a serviços públicos, facilidades 
para o cidadão, otimização dos recursos e economicidade. Esse tema recebe particular 
atenção da Organização das Nações Unidas, estando incluído entre os dezessete (17) 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que compõem a Agenda 2030, assumida 
pelos 193 membros signatários da organização. 

Na Organização das Nações Unidas (ONU), entre seus diversos pontos de interesse e 
atuação, estão os temas vinculados à Administração Pública. Um deles se refere às Cidades 
Inteligentes e Sustentáveis. Isso ficou claro quando, na Agenda 2030, dentre os ODS, pode-
se destacar o de número onze (11), que vincula, de maneira direta, o tema cidades com 
sustentabilidade. Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
o décimo primeiro ODS é (ONU): 
 

Objetivo 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis: Mais da 
metade da população do planeta vive em áreas urbanas. Em 
2050, esse número chegará a 6,5 bilhões de pessoas ς dois 
terços de toda a humanidade. O desenvolvimento sustentável 
não pode ser alcançado sem uma transformação significativa 
ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳƛǊ Ŝ ƎŜǊŜƴŎƛŀǊ ƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ ǳǊōŀƴƻǎΧǘƻǊƴŀǊ 
as cidades mais seguras e sustentáveis significa garantir o 
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acesso a moradias adequadas e a preços acessíveis e melhorar 
a qualidade de áreas degradadas, principalmente das favelas. 
Também envolve investimento em transporte público, criação 
de espaços verdes e melhoria no planejamento urbano e no 
gerenciamento de forma participativa e inclusiva. 

 
Uma vez identificada a preocupação da ONU com a sustentabilidade, verificou-se 

que, ao longo do tempo, o conceito de cidades inteligentes incorporou o termo 
άǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέΦ !ǘǳŀƭƳŜƴǘŜΣ ŀ hb¦ ǳǘƛƭƛȊŀ ŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ /ƛŘŀŘŜǎ LƴǘŜƭƛƎŜƴǘŜǎ Ŝ 
Sustentáveis, que é definida da seguinte forma (ONU):  
 

Uma cidade sustentável inteligente é uma cidade inovadora 
que utiliza as TICs e outros meios para melhorar a qualidade 
de vida, a eficiência da operação e dos serviços urbanos e a 
competitividade, garantindo ao mesmo tempo que atende às 
necessidades das gerações presentes e futuras no que diz 
respeito aos aspectos econômicos, sociais e ambientais. Assim 
como os aspectos culturais. (Tradução nossa) 

 
Observa-se que o conceito é abrangente e destaca diversos pontos, tais como: o uso 

de tecnologias (não só as de informação e comunicação), a melhora na qualidade de vida e 
a preocupação com aspectos sociais, culturais, sociais e ambientais. Todos esses destaques 
convergem com o que se imagina de uma cidade inteligente.  

Em relação ao Brasil, serão apresentadas as definições, relacionadas a cidades 
inteligentes, dos poderes Legislativo e Executivo da administração central do país. A Câmara 
Řƻǎ 5ŜǇǳǘŀŘƻǎ ƭŀƴœƻǳ ǳƳŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻΣ ŜƳ нлнмΣ ŎƘŀƳŀŘŀ ά/ƛŘŀŘŜǎ LƴǘŜƭƛƎŜƴǘŜǎΥ ¦Ƴŀ 
aboǊŘŀƎŜƳ ƘǳƳŀƴŀ Ŝ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΣ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ ǎƻōǊŜ ƻ ǘŜƳŀΣ ŀƎǊǳǇŀ ǳƳŀ ǎŞǊƛŜ ŘŜ ŀǊǘƛƎƻǎ Ŝ 
propõe um projeto de lei para instituição da Política Nacional de Cidades Inteligentes. Neste 
documento, o Legislativo brasileiro mostra uma preocupação com os problemas oriundos da 
urbanização e entende que as cidades inteligentes podem ser a resposta para algumas dessas 
questões (Brasil, 2021, p15):  
 

Obviamente, esse processo de urbanização acelerada traz 
consigo várias consequências. Dentre os problemas enfrentados, 
destacam-se o congestionamento de veículos, poluição e 
degradação ambiental, violência, insuficiência de serviços básicos 
(água, energia, saneamento etc.), desigualdades sociais e 
econômicas, e deficiência no acesso a bens culturais e educacionais. 
Dado esse contexto, as cidades inteligentes surgem como uma 
alternativa para mitigar as consequências da urbanização acelerada 
por meio do uso de tecnologias sensitivas e cognitivas para gerenciar 
os serviços e infraestrutura das cidades. 

 
É possível constatar, no texto, a expectativa em relação às smart cities como um 

instrumento facilitador para a solução para uma série de problemas urbanos. O documento 
da Câmara dos Deputados, antes de formular seu conceito, faz uma análise sob a ótica 
tecnológica, relacionando as cidades inteligentes com a quarta revolução industrial, ou 
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indústria 4.064. De fato, se forem observadas as tecnologias que sustentam as cidades 
inteligentes, elas são as mesmas que provêm dessa inovação na indústria, como a Internet 
das Coisas (IoT), Big Data, Analytics, redes de comunicação.  

Além do viés tecnológico, o legislativo faz uma análise dos aspectos sociais e 
humanos, uma vez que há casos de cidades, onde foi pensada somente a tecnologia e o 
projeto fracassou. Um exemplo é a cidade de Masdar, nos Emirados Árabes Unidos, (Câmara 
LegisƭŀǘƛǾŀΣ нлнмύ ǉǳŜΥ άΦΦΦ Ŧƻƛ ǇƭŀƴŜƧŀŘŀ ǇŀǊŀ ǎŜǊ ǳƳŀ ŎƛŘŀŘŜ ƛƴǘŜƭƛƎŜƴǘŜ Ŝ ŜŎƻƭƽƎƛŎŀΦΦΦŎǳǎǘƻǳ 
aproximadamente 22 bilhões de dólares, mas possui apenas cerca de 300 habitantes 
(estimava-ǎŜ ƛƴƛŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ǳƳŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ŘŜ рл Ƴƛƭ ƘŀōƛǘŀƴǘŜǎύέΦ 5ƛŀƴǘŜ Řƻ ŦǊŀŎŀǎǎƻ ƴos 
projetos e do alto investimento necessário, é louvável a preocupação com as pessoas e com 
o erário público, mostrado pelo poder legislativo.  

Em função dos problemas apontados nas cidades inteligentes voltadas somente para 
a tecnologia, a câmara dos deputados resolveu acrescentar uma visão mais humanizada, não 
ŘŀƴŘƻ şƴŦŀǎŜ ǎƽ Ł ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀ ό/ŃƳŀǊŀ [ŜƎƛǎƭŀǘƛǾŀ нлнмύΥ ά5ƛŀƴǘŜ ŘŜǎǎŜ ŎŜƴłǊƛƻ ƛƴƛŎƛŀƭΣ as 
definições de cidades inteligentes caminharam para um segundo paradigma, mais humanista 
Ŝ ƘƻƭƝǎǘƛŎƻέΦ ¢ŜƴŘƻ ŎƻƳƻ ōŀǎŜ ŀ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀΣ Ƴŀǎ ǎŜƳ ŘŜǎǇǊŜȊŀǊ ƻ ŦŀǘƻǊ ƘǳƳŀƴƻΣ ƻ [ŜƎƛǎƭŀǘƛǾƻ 
Brasileiro compôs o seu conceito de cidades inteligentes (Brasil, 2021, p21):  
 

Cidade inteligente é o espaço urbano orientado para o 
investimento em capital humano e social, o desenvolvimento 
econômico sustentável e o uso de tecnologias disponíveis para 
aprimorar e interconectar os serviços e a infraestrutura das 
cidades, de modo inclusivo, participativo, transparente e 
inovador, com foco na elevação da qualidade de vida e do 
bem-estar dos cidadãos. 

 

O poder Executivo brasileiro, através do Ministério do Desenvolvimento Regional 
(MDR), com o apoio dos ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação e das Comunicações, 
além de 126 instituições ligadas à sociedade civil, indústria e academia, publicou, em 2020, 
a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes que, segundo o próprio documento é (Brasil, 
нлнлύΥ άǳƳ ǇŀŎǘƻ ŎƻƳ ŎƻƴŎŜƛǘƻǎΣ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ Ŝ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀœƿŜǎ ǇŀǊŀ ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ 
padrões de desenvolvimento urbano sustentável no Brasil, levando em conta os riscos e 
ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ Řŀ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻ ŘƛƎƛǘŀƭ ƴŜǎǎŜ ŎƻƴǘŜȄǘƻέΦ ! ŎŀǊǘŀ ŦŜƛǘŀ ǇŜƭƻ ǇƻŘŜǊ ŜȄŜŎǳǘƛǾƻ 
tem uma série de objetivos, entre eles o de conceituar Cidades Inteligentes no contexto 
nacional (Brasil, 2020, p 15):  
 

CIDADES INTELIGENTES são cidades comprometidas com o 
desenvolvimento urbano e a transformação digital 
sustentáveis, em seus aspectos econômico, ambiental e 
sociocultural, que atuam de forma planejada, inovadora, 
inclusiva e em rede, promovem o letramento digital, a 
governança e a gestão colaborativas e utilizam tecnologias 
para solucionar problemas concretos, criar oportunidades, 
oferecer serviços com eficiência, reduzir desigualdades, 
aumentar a resiliência e melhorar a qualidade de vida de todas 
as pessoas, garantindo o uso seguro e responsável de dados e 

 
64 Indústria 4.0 é um conceito que engloba automação e tecnologia da informação, além das 

principais inovações tecnológicas desses campos. Fonte: Fundação Instituto de Administração. 
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das tecnologias da informação e comunicação. 

 
Desde já, pode-se observar que o conceito adotado pelo Executivo segue a mesma 

linha do adotado pelo Legislativo. 
 
PROCEDIMENTO METODOLÓGICOS 

Para atingir o objetivo geral deste trabalho, foi utilizada a abordagem qualitativa e 
exploratória da bibliografia, tendo como base os ODS da Agenda 2030, em especial, o ODS 
11 e nas propostas de conceitos dos poderes Executivo e Legislativo brasileiros. Também foi 
feita a comparação, para verificar a convergência dos conceitos de cidades inteligentes, 
divulgado por uma organização de alcance mundial, como a ONU, e dos conceitos que 
deverão ser adotados pela Administração Pública brasileira, uma vez que foram feitos pelos 
seus poderes Legislativo e Executivo. 
 
ANÁLISE E DISCUSSÃO 

 A partir dos conceitos expostos anteriormente, esta seção apresenta, de acordo com 
o que foi proposto, as correlações entre eles. A Tabela 1 retrata os três conceitos citados. 
 
Tabela 1: Conceitos de Cidades Inteligentes 
 

Organização Conceito 

ONU Uma cidade sustentável inteligente é uma cidade inovadora que utiliza as TICs e outros 
meios para melhorar a qualidade de vida, a eficiência da operação e dos serviços 
urbanos e a competitividade. Ao mesmo tempo garante e atende às necessidades das 
gerações presentes e futuras no que diz respeito aos aspectos econômicos, sociais e 
ambientais, assim como os aspectos culturais. 

Poder Legislativo 
(Câmara dos 
Deputados) 

Cidade inteligente é o espaço urbano orientado para o investimento em capital humano 
e social, o desenvolvimento econômico sustentável e o uso de tecnologias disponíveis 
para aprimorar e interconectar os serviços e a infraestrutura das cidades, de modo 
inclusivo, participativo, transparente e inovador, com foco na elevação da qualidade de 
vida e do bem-estar dos cidadãos. 

Poder Executivo São cidades comprometidas com o desenvolvimento urbano e a transformação digital 
sustentáveis, em seus aspectos econômico, ambiental e sociocultural, que atuam de 
forma planejada, inovadora, inclusiva e em rede, promovem o letramento digital, a 
governança e a gestão colaborativas e utilizam tecnologias para solucionar problemas 
concretos, criar oportunidades, oferecer serviços com eficiência, reduzir desigualdades, 
aumentar a resiliência e melhorar a qualidade de vida de todas as pessoas, garantindo 
o uso seguro e responsável de dados e das tecnologias da informação e da comunicação. 

 
 

Observa-se que, da mesma forma, nas Nações Unidas, os conceitos formulados pelo 
Legislativo e Executivo adotam a sustentabilidade e a inovação. Além disso, eles mantêm a 
tecnologia e colocam o foco dos conceitos na melhora da qualidade de vida das pessoas. Os 
conceitos nacionais, de forma diferente da ONU, acenam para a inclusão, enquanto o da ONU 
é o único que faz referência às gerações futuras.  

Na relação entre poder Legislativo e Executivo, verifica-se que o conceito adotado 
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pelo Executivo tem a mesma orientação daquele adotado pelo Legislativo, ambos têm como 
objetivo melhorar a qualidade de vida, levando em consideração a sustentabilidade, as 
pessoas e os aspectos econômicos, sociais, culturais, inovadores, e entendendo que as 
tecnologias de informação e de comunicação são ferramentas para atingir essa melhora. 

Analisando os conceitos de cidades inteligentes, observamos que a ONU, assim como 
a Administração Pública brasileira vem levando em consideração muitos itens ligados à 
sustentabilidade. As Nações Unidas incorporaram o termo sustentabilidade ao conceito e 
deram efeito, entendendo que uma cidade só pode ser classificada como inteligente se usar 
tecnologia e estiver atenta ao futuro das novas gerações, sem descuidar dos aspectos 
econômicos e sociais. Da mesma forma, o Brasil, através da elaboração de conceitos nessa 
área, vem incluindo ao uso de tecnologia nas cidades, as questões econômicas, ambientais e 
sociais, além da qualidade de vida.  
 
CONCLUSÃO 

Analisando a construção dos conceitos de Cidades Inteligentes e as discussões acerca 
do tema, é possível concluir que a Administração Pública brasileira está alinhada com o que 
diz as Nações Unidas, em especial, a sustentabilidade. Também foi possível verificar que os 
temas adotados pelo ODS-11, como inclusão, planejamento urbano. Fazem-se presentes 
também nos conceitos brasileiros, demonstrando que, de alguma forma, o Brasil está atento 
à Agenda 2030.  

Também é possível concluir que os conceitos brasileiros que estão sendo construídos 
extrapolam o uso exclusivo de tecnologias digitais. Eles estão, de alguma maneira, atentos 
aos problemas locais, aos aspectos econômicos e socioculturais e ao bem-estar das pessoas, 
indo ao encontro aos ODS e aos conceitos de cidades inteligentes divulgados pela ONU.  
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ANÁLISE DA TEMÁTICA DAS OCUPAÇÕES IRREGULARES EM ÁREAS PROTEGIDAS 

Paola Marina Pessoa65 

 
Sem fazer muito esforço, ao pensar, quantas áreas protegidas você lembra de 

conhecer? Destas, quantas demonstram problemas com sua efetiva regularização fundiária? 
Quantas enfrentam problemas com ocupações irregulares em seu interior? Infelizmente, 
esta não é uma realidade inexistente atualmente, pois diversos são os casos de áreas 
protegidas, de diferentes categorias, que apresentam problemas fundiários ou com 
ocupações irregulares. Diante deste cenário e da possível correlação existente, a presente 
pesquisa versará acerca da temática referida. O objetivo geral deste estudo consiste em 
realizar uma análise acerca da existência de ocupações irregulares em áreas protegidas. Os 
objetivos específicos, por sua vez, irão verificar brevemente o processo histórico de 
surgimento das ocupações irregulares, bem como, das áreas protegidas.  

A problemática da pesquisa questiona: há alguma possível explicação que justifique 
a existência de ocupações irregulares em áreas protegidas? Acredita-se que possa existir uma 
relação que sugira uma explicação para a existência de ocupações irregulares em áreas 
protegidas. Acerca da metodologia, o método utilizado será o hipotético-dedutivo, 
desenvolvido por Popper, a partir de críticas ao método indutivo e a sua forma de 
abordagem. O método hipotético-dedutivo, por sua vez, inicia-se com um problema no 
conhecimento científico, passando pela formulação de hipóteses e por um processo de 
inferência dedutiva, que testará a predição da ocorrência dos fenômenos abrangidos pela 
respectiva hipótese (PRODANOV e FREITAS, 2013, p. 31-32), contando ainda com o 
procedimento de pesquisa bibliográfico. Para que se possa compreender satisfatoriamente 
a presente pesquisa, abordaremos brevemente dois temas em separado. O primeiro será a 
regulação das áreas protegidas e, como segundo tema, teremos o processo de surgimento 
das ocupações irregulares no Brasil. Acerca da regulação das áreas protegidas, inicialmente, 
cabe atentar, não apenas para o surgimento, mas também para a motivação das primeiras 
normatizações de cunho ambiental no Brasil, que datam de 1605, tratando-se do Regimento 
do Pau-Brasil, o qual estabelecia rígidos limites à extração da madeira, não com o intuito de 
preservá-la, mas de possuir controle sobre a construção de embarcações em território 
brasileiro (MIRANDA, 2005, p. 43).  

Anos depois, por volta de 1760, enquanto perdurava a fase do Brasil Colônia, a 
Floresta da Tijuca, situada no Rio de Janeiro, que até então estava conservada, foi 
severamente prejudicada pelo desmatamento da mata primitiva, o que implicou na 
decadência das plantações de café e, consequente, infestação por pragas (MEDEIROS, 2005, 
p. 43-44). Posteriormente, no Período Imperial, momento em que já existiam as cidades, o 
Imperador Dom Pedro II viu na Floresta uma chance de resolver o problema hídrico existente 
na cidade, decorrente do processo histórico de desmatamento desordenado (MEDEIROS, 
2005, p. 43-44). Diante disso, surgiu a ideia de preservar não somente um determinado 
recurso da Tijuca, e sim a Floresta e todos os ecossistemas nela existentes, de forma que, 
entre 1845 e 1848, o Império deu início ao programa emergencial de replantio da Floresta 
da Tijuca, que acarretou inclusive a ocorrência de desapropriações de terras para tal 
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finalidade (BARRETO, 2004, p. 53).  
Um século e meio depois, surgiu o SNUC, no ano 2000, concebido, dentre outras 

razões, com a finalidade de definir critérios mais objetivos para o processo de criação e de 
gestão das diversas categorias de áreas protegidas, com as Unidades de Conservação, 
tornando-o mais abrangente e eficaz (FRANCO; SCHITTINI e BRAZ, 2015, p. 258). O que há 
em comum dentre todas as regulamentações mencionadas? Elas derivam da necessidade de 
regular um cenário com um problema já existente, não sendo produto de um planejamento 
prévio, nem possuindo de forma exclusiva e primordial a finalidade para, de fato, preservar 
os recursos naturais e as áreas protegidas. Quanto às ocupações irregulares, estas são 
precedidas pelo seguinte cenário: em 1960, a taxa de urbanização no Brasil era de 44,7%; e, 
no ano 2000, este percentual já havia praticamente dobrado, representando 81,2% da 
população. O referido processo migratório acabou por ocasionar o crescimento das cidades 
como centros urbanos, contudo, a forma como este crescimento ocorreu representa o cerne 
sociológico que nos remete à raiz crescente do surgimento das ocupações irregulares no 
Brasil (MARICATO, 2013, p. 16).  

O processo mencionado trata de período posterior à quarta fase da Revolução 
Industrial, momento no qual diversas pessoas migraram do campo para a cidade em busca 
de melhores condições de vida, sendo esta normalmente uma população marcada pela 
vulnerabilidade socioeconômica. Diante dessa transformação, originaram-se duas cidades, 
sendo uma estruturada e regular e outra colocada à margem, nos espaços em que lhe foi 
ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŜǎǘŀǊ Ŝ ŜȄǇŀƴŘƛǊ ό5Ωh¢!±L!bh Ŝ {L[±!Σ нлмлΣ ǇΦ нлпύΦ tƻǊ ǾŜȊŜǎΣ Ŝǎǘŀ ŜȄǇŀƴǎńƻ 
ocorreu adentrando inclusive o território de áreas protegidas, o qual, diversas vezes, não 
vinha sendo efetivamente cuidado e preservado. A partir de tais construções, podemos 
observar relações existentes entre as ocupações irregulares e as áreas protegidas, por vezes, 
situadas uma no interior da outra. Prova disso é a existência da Lei 13.465/17, conhecida 
popularmente como REURB, que, dentre os seus avanços, prevê inclusive a possibilidade de 
regularização de núcleos urbanos informais consolidados (ocupações irregulares irreversíveis 
e de longa data), ainda que no interior de Unidades Conservação (BRASIL, Lei 13.465/17). 
Trata-se de questões negligenciadas historicamente, tratadas como secundárias por longos 
anos, sendo regulamentadas sem qualquer planejamento prévio, após a existência 
consolidada de relevantes problemas que avançam ao ponto de precisarem inadiavelmente 
de algo que os regulamente como forma de solução.  

Ainda na esfera local e no campo das ideias palpáveis, podemos situar o característico 
ƴǵŎƭŜƻ ǳǊōŀƴƻ ƛƴŦƻǊƳŀƭ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀŘƻΣ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ ά±ƛƭŀ WŀǊŘƛƳέΣ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜ ƴƻ ƛƴǘŜǊƛƻǊ Řŀ 
poligonal de uma área protegida, o Parque Natural Municipal da Ronda, no município de São 
Francisco de Paula/RS, que, por sua vez, observada sua categoria, torna inviável o processo 
de regularização da referida vila em seu interior. Outro aspecto de exponencial relevância 
são as características demográficas da população residente naquela comunidade, pois se 
trata de uma população marcada pela alta vulnerabilidade social, tendo em vista as 
condições de falta de saneamento, ausência de infraestrutura nas residências, baixo nível de 
escolaridade e alto índice de desemprego, além da ocorrência de dificuldade com a inclusão 
social, por variados motivos (PADILHA; ALMEIDA, BINKOWSKI e HERNANDEZ, 2018).  

A Vila Jardim abriga aproximadamente 250 (duzentas e cinquenta) famílias, 
distribuídas em 130 (cento e trinta) lotes de terras. No local, as ocupações tiveram seu 
fenômeno de intensificação na década de 90, ocorrendo a ampliação conforme as famílias 
foram crescendo e dando origem a novas famílias (PADILHA; ALMEIDA, BINKOWSKI e 
HERNANDEZ, 2018). Com fulcro nas contribuições trazidas, denota-se a semelhança 
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identitária entre a população migratória do Brasil, que deu origem às ocupações irregulares, 
inclusive em áreas protegidas, com a população residente na Vila Jardim, ambas marcadas 
pela vulnerabilidade socioeconômica.  

Postos todos os fatos e argumentos que embasam o presente estudo, acredita-se na 
corroboração do que fora hipotetizado à priori, de forma que se acredita realmente na 
possibilidade de uma explicação para a existência de ocupações irregulares em áreas 
protegidas, tendo em vista as bases doutrinárias utilizadas para validação da hipótese, que 
também conta, considerando o cenário municipal, com um caso real e palpável, denominado 
Vila Jardim e situado no interior da Poligonal do Parque Natural Municipal da Ronda, 
enriquecendo ainda mais a presente pesquisa e fazendo com que ela transcenda o campo 
técnico unicamente e passe a poder ser analisada a partir da ótica existente sob a égide de 
um caso real, com abrangência local.  
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AS DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE: DAS ORIGENS DO CONCEITO À IMPLEMENTAÇÃO 

DA AGENDA 2030 

Anita Cristina de Jesus66 

 

PALAVRAS-CHAVE: Agenda 2030. Sustentabilidade. Desenvolvimento sustentável 
 
INTRODUÇÃO 

O conceito de sustentabilidade surgiu no século XVI, conectado com a questão 
ambiental. Desde então, passou por diversas transformações, integrando outras dimensões 
na sua compreensão, como a social e a econômica. A partir de 2015, com a publicação da 
Agenda 2030 da ONU, o conceito incorporou as dimensões política e institucional. Nesse 
sentido, o objetivo do presente trabalho é identificar quais as dimensões que envolvem o 
conceito da sustentabilidade e definir os principais marcos históricos sobre o tema. 
 
METODOLOGIA 

Para elaboração deste trabalho, foi realizada uma pesquisa bibliográfica. A partir da 
análise do conteúdo de trabalhos acadêmicos envolvendo a temática, foram consultadas 
diversas obras sobre o tema, sendo os principais autores: Elkington (2012), Veiga (2015), Boff 
(2016), Sachs (2017) e Barbieri (2020). Após a leitura das obras, elaborou-se uma linha do 
tempo, relacionando as principais alterações envolvendo as dimensões do conceito de 
sustentabilidade. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Boff (2016) refere que o conceito de sustentabilidade possui mais de 400 anos, tendo 
seu primeiro registro no século XVI, no contexto histórico das grandes navegações, para 
referir a necessidade de usar as florestas de forma racional, para que elas pudessem se 
regenerar e se manter permanentemente, a partir das ideias de Carl Georg Ludwig Hartig e 
Hans Carl von Carlowitz. Mais adiante, Barbieri (2020) e Sachs (2017) mencionam a 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻ ŘŜ ¢ƘƻƳŀǎ aŀƭǘƘǳǎ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ά9ƴǎŀƛƻ ǎƻōǊŜ o 
ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻέΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ŜƳ мтфуΣ ƴƻ ǉǳŀƭ ŀŘǾŜǊǘƛŀ ŀ ƘǳƳŀƴƛŘŀŘŜ ŘŜ ǉǳŜ ƻ 
aumento populacional anularia as melhorias nos padrões de vida então alcançados, por 
conta da escassez de recursos naturais. Nesse contexto, o conceito de sustentabilidade 
compreendia apenas a dimensão ambiental. 

Segundo Barbieri (2020), foi na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
Humano (CNUMAH), realizada em Estocolmo, em 1972, que acabou identificando que os 
problemas ambientais nos países desenvolvidos decorriam do progresso econômico 
(industrialização, ampliação da produção agrícola, desenvolvimento de sistemas de 
transporte e comunicação etc.). Já nos subdesenvolvidos (termo utilizado à época), os 
problemas eram decorrentes da falta de desenvolvimento, com escassez de água potável, de 
saneamento básico, de moradias dignas, entre outros. De acordo com Nascimento (2012), 
foram nesses debates que surgiu a noção de que a sustentabilidade tem, além de uma 
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dimensão ambiental, uma social. Tal entendimento se alicerça na ideia de que a pobreza é a 
origem de agressões ambientais e, por isso, o termo sustentabilidade deve abranger a 
equidade social e a qualidade de vida das próximas gerações. 

/ƻƴǘǳŘƻΣ Ş ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řƻ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ άbƻǎǎƻ ŦǳǘǳǊƻ ŎƻƳǳƳέΣ Řŀ /ƻƳƛǎǎńƻ 
Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), que o conceito de 
άŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ Ǿŀƛ ǎŜ ǘƻǊƴŀǊ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭƳŜƴǘŜΦ bƻ /ŀǇƝǘǳƭƻ н 
da Parte I do documento, a seguinte definição é apresentada: O desenvolvimento sustentável 
é aquele que atende as necessidades das gerações atuais sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras de atenderem às suas necessidades e aspirações (Comissão Mundial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1991, p. 46). 

Cinco anos depois da publicação do relatório, foi realizada a Rio-92 e aprovada a 
Agenda 21, um programa de ação para implementar o desenvolvimento sustentável. 
Segundo Barbieri (2020), a Agenda consolida diversos relatórios, tratados, protocolos e 
outros documentos elaborados durante décadas na esfera da ONU em uma espécie de guia 
para um desenvolvimento econômico que seja ao mesmo tempo socialmente justo e 
ambientalmente sustentável. 

É nesse contexto que o conceito do triple bottom line ou tripé da sustentabilidade foi 
criado por John Elkington, em 1995, a partir dos trabalhos realizados pela SustainAbility, um 
ŎŜƴǘǊƻ ŘŜ ƛŘŜƛŀǎ Ŝ ŎƻƴǎǳƭǘƻǊƛŀ ŎǊƛŀŘƻ ŜƳ мфутΣ ŜƳ [ƻƴŘǊŜǎΦ 9Ƴ ǎǳŀ ƻōǊŀ ά/ŀƴibais com garfo 
Ŝ ŦŀŎŀέ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ Řƻǎ ǘǊşǎ ǇƛƭŀǊŜǎΣ 9ƭƪƛƴƎǘƻƴ όнлмнύ ŀŦƛǊƳŀΥ 
 

A pauta da sustentabilidade, há tempos conhecida como uma 
tentativa de harmonizar o pilar financeiro tradicional com o 
pensamento emergente sobre o pilar ambiental, está agora se 
revelando muito mais complicada do que aquilo que alguns 
executivos entusiastas haviam imaginado no início. Cada vez 
ƳŀƛǎΣ ŜǎǘŀƳƻǎ ǇŜƴǎŀƴŘƻ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ άǘǊşǎ ǇƛƭŀǊŜǎέΣ ŎƻƳ 
enfoque na prosperidade econômica, na qualidade ambiental 
e no elemento ao qual as empresas tendem a fazer vistas 
grossas, a justiça social (Elkington, 2012, p. 33). 

 
O tripé é possivelmente uma das maiores referências para expressar o conteúdo do 

termo sustentabilidade. Assim, ao final do século XX, as dimensões da sustentabilidade se 
consolidam sob a perspectiva ambiental, social e econômica, muito embora, conforme 
enfatiza Elkington (2012), a dimensão social fosse preterida em relação às demais. 

No ano 2000, mais de 160 chefes de Estado reuniram-se na ONU para apresentação 
pelo então Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi Annan, da Declaração do Milênio. 
Segundo menciona Sachs (2017), o documento pedia o compromisso com o novo milênio e 
grandes objetivos como os direitos humanos universais, paz e segurança, desenvolvimento 
econômico, sustentabilidade ambiental e redução drástica da pobreza extrema. Esse 
compromisso foi traduzido em oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM): (1) 
Reduzir a pobreza e a exclusão social; (2) Alcançar o ensino primário universal; (3) Promover 
a igualdade de gênero e dar poder às mulheres; (4) Reduzir a mortalidade infantil; (5) 
Melhorar a saúde materna; (6) Combater o HIV e a tuberculose; (7) Garantir a 
sustentabilidade ambiental; (8) Criar uma parceria para o desenvolvimento. 

Outros autores surgiram nesse contexto, ampliando o entendimento da 
sustentabilidade. Mesmo assim, a falta de consenso sobre as dimensões e pilares do conceito 
foi a tônica até a publicação da Agenda 2030 da ONU, conforme menciona Veiga (2015). 
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Segundo o autor, a iniciativa mais crucial para uma aproximação entre as governanças do 
desenvolvimento e do meio ambiente é a Agenda 2030 e seus 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). No contexto da Agenda 2030, Sachs (2017) destaca que: 
 

A adoção dos ODS é uma decisão potencialmente histórica, 
uma nova forma de avançarmos para um novo programa 
global que envolva a comunidade internacional, incluindo 
não só os governos, mas também empresas, cientistas, 
líderes da sociedade civil, várias ONGs e, claro, estudantes 
em toda a parte (Sachs, 2017, p. 515). 

 
No entendimento de Veiga (2015), os ODS reverteram a noção abstrata de 

sustentabilidade e proporcionaram a real aproximação entre as diferentes dimensões que 
envolvem o conceito. Barbieri (2020), explica que a Agenda 2030 se apoia em cinco 
elementos essenciais e inter-relacionados: pessoas, planeta, prosperidade, paz e parceria, 
sendo os primeiros relacionados às dimensões social, ambiental e econômica e os dois 
últimos às dimensões política e institucional. 

Segundo Barbieri (2020), os ODS são um conjunto integrado e inseparável de 
prioridades globais para o desenvolvimento sustentável, cabendo a cada governo 
estabelecer suas próprias metas, conforme seu nível de ambição. Ainda, de acordo com o 
autor, os ODS 1 a 7 e 11 são relacionados à dimensão social, os ODS 8 a 10 tratam da 
dimensão econômica, já os ODS 12 a 15 se referem à dimensão ambiental e os ODS 16 e 17, 
à política e institucional. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O conceito de sustentabilidade percorreu um longo percurso até se consolidar na 
Agenda 2030, documento que evidencia a transversalidade do tema e demanda a análise dos 
desafios globais de forma universal, sob as suas diferentes dimensões. Apesar desses 
avanços, o termo ainda é utilizado de forma, no mínimo, inadequada para referir iniciativas, 
programas e produtos que observam um ou outro pilar do conceito. 

No campo empresarial, o conceito do tripé da sustentabilidade criado por John 
Elkington em 1995, segue sendo a referência para atuação das organizações. Já no campo 
político e governamental, a Agenda 2030 é o programa que vai consolidar as diferentes 
visões da maioria dos autores sobre o tema, em especial, em razão da dimensão política e 
institucional, indispensáveis para que haja a implementação dos ODS. 
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Figura 9: Evolução do conceito de sustentabilidade. 

Fonte: Autora (2022). 

 

CONCLUSÃO 

A elaboração deste artigo teve como finalidade compreender as diferentes 
dimensões que envolvem o conceito da sustentabilidade. Inicialmente, sob uma perspectiva 
estritamente ambiental, o termo foi ganhando espaço a partir das preocupações crescentes 
com a temática ambiental, além das discussões impulsionadas pela ONU sobre o 
desenvolvimento na década de 70. Ao ser utilizado para caracterizar o desenvolvimento, o 
conceito de sustentabilidade se ampliou para abranger as dimensões sociais e econômicas, 
como se verifica, por exemplo, no Relatório Brundtland, de 1987, e no tripé da 
sustentabilidade, criado por John Elkington, em 1995. 

Mais adiante, a Agenda 21 e os ODM consolidaram esses entendimentos, muito 
embora a perspectiva ambiental tenha perdido o protagonismo inicial. Contudo, é com a 
publicação da Agenda 2030 que o desenvolvimento sustentável e, por consequência, o termo 
sustentabilidade vão incorporar múltiplos enfoques. A Agenda 2030 coloca em pé de 
igualdade temas como a redução da fome e a preservação dos oceanos, assim como a paz e 
a igualdade de gênero, demonstrando que o entendimento do conceito demanda um olhar 
amplo e transversal, sem preterir as diferentes dimensões: ambiental, social, econômica e 
política/institucional. 
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AS EMPRESAS DO SETOR ELÉTRICO E A SUSTENTABILIDADE VINCULADA AO ODS 7 

Luciana Hoffmann Teixeira67, Zenicléia Angelita Deggerone68 

 
O acesso à energia elétrica é considerado um dos grandes fatores para o 

desenvolvimento, tanto econômico, quanto social, de uma localidade, além de ser 
indispensável à qualidade de vida. A cadeia produtiva da eletricidade engloba as atividades 
de geração, transmissão e distribuição, em que a interdependência entre elas é indispensável 
ao funcionamento do sistema elétrico (PURCIDONIO, et al, 2020). Este trabalho tem como 
objetivo identificar os principais componentes da matriz energética brasileira relacionados 
ao ODS 7 (Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 7 ς Energia Limpa e Acessível), a partir 
de informações de importantes referências para as empresas do setor elétrico brasileiro.  

O Rio Grande do Sul, segundo dados do indicador 7.1.1, que se refere à percentagem 
da população com acesso à eletricidade da ODS Brasil (ODS, 2022), possui, em proporções, 
100% da população com acesso à energia elétrica consoante dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística ς IBGE de 2019. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
associados ao setor elétrico são, principalmente, 2 ς Fome Zero e Agricultura Sustentável, 7 
ς Energia Limpa e Acessível, 9 ς Indústria, Inovação e Infraestrutura, 12 ς Consumo e 
Produção Responsáveis, 13 ς Ação Contra a Mudança Global do Clima e 17 ς Parcerias e 
aŜƛƻǎ ŘŜ LƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻΣ ǎŜƴŘƻ ƻ h5{ тΣ ǉǳŜ Ǉƻǎǎǳƛ ŎƻƳƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ άŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ƻ ŀŎŜǎǎƻ 
confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia, para todosέΣ ƻ ǉǳŜ ŀōƻǊŘŀ ŘŜ 
forma mais direta o aumento das energias renováveis e a melhoria da eficiência energética.  

Conforme estudos da Empresa de Pesquisa Energética ς EPE, 2022, a matriz 
energética brasileira é predominantemente renovável, representada por 78,1% da oferta, 
sendo a fonte hídrica a responsável por 53,4% desta oferta, atingindo em torno de 57% 
quando consideradas as importações oriundas da usina de Itaipu, seguida de gás natural, 
12,8%, eólica, 10,6%, biomassa, 8,2%, carvão e derivados, 3,9%, derivados de petróleo, 3,0%, 
solar, 2,47%, e nuclear, 2,2%, de acordo com a Figura 1. A produção de energia a partir de 
combustíveis fósseis possui como principal impacto o uso de recursos finitos. Já a geração de 
energia através da fonte hídrica, ainda que seja considerado um recurso renovável e não 
poluente, causa inúmeros, e, muitas vezes, irreversíveis, impactos ambientais e sociais em 
seu entorno, tais como o desmatamento e a perda da biodiversidade, o deslocamento de 
famílias ribeirinhas e o prejuízo financeiro causado a elas.  
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Gráfico 3: Oferta Interna de Energia Elétrica por Fonte. 
Fonte: ABRAPCH, 2022 

 
Cumpre destacar que o setor elétrico brasileiro tem incorporado, de forma 

sistemática, as variáveis socioambientais em suas práticas de negócios, assumindo o papel 
de veículo do desenvolvimento sustentável, através da participação a instrumentos como o 
Pacto Global, os Princípios para o Investimento Responsável, os Princípios do Equador e o 
Carbon Disclosure Project, conforme informação de Junior e Fonseca, 2017, da Associação 
Brasileira de Pequenas Centrais Hidrelétricas e de Centrais Geradoras Hidrelétricas ς 
ABRAPCH. A perspectiva do desenvolvimento sustentável pode ser incorporada por 
organizações e empresas, formando a chamada sustentabilidade corporativa, que visa 
integrar as dimensões econômica, social e ambiental em todas as esferas da sociedade, 
inclusive na corporativa (PURCIDONIO, et al, 2020). 

Em conformidade com o disposto no manual de Boas Práticas para uma Agenda ESG 
nas organizações (IBGC, 2022), aquelas empresariais podem protagonizar a mudança de uma 
lógica de negócios que vá além da prioridade econômico-financeira, incluindo também os 
custos sociais e ambientais em suas avaliações e seu processo decisório, o que lhes permite 
ampliar o valor gerado para a sociedade. Segundo o Retrato da sustentabilidade no mercado 
de capitais (ANBIMA, 2022), os benefícios dos investimentos sustentáveis são claros, uma 
vez que destinar recursos para empresas com melhores resultados socioambientais gera 
impacto positivo para toda a sociedade e para o planeta.  

A transição energética no setor elétrico brasileiro acontece com o objetivo de reduzir 
o uso de combustíveis fósseis e consolidar, a longo prazo, uma matriz cada vez mais 
renovável, visto seu potencial eólico, solar e bioenergético, além do hidroelétrico, já 
estabelecido. Desse modo, o país contribuirá de forma mais efetiva ao atingimento das 
metas da Agenda 2030 vinculadas ao ODS 7, visto que, dentre os países membros da 
Organização das Nações Unidas ς ONU, o Brasil é um dos que já se destaca em relação a este 
objetivo, pois, conforme mencionado anteriormente, sua matriz energética provém, 
predominantemente, de fontes renováveis. 
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CIDADES SUSTENTÁVEIS NO PARANÁ CONFORME OS ODS 6 E ODS 11: UM ESTUDO DE 

CASO EM CONDOMÍNIOS NAS CIDADES DE GUARAPUAVA E MARINGÁ-PR 

Cristina de Oliveira dos Santos69, Lisandro Pezzi Schmidt70 

 
RESUMO: Os objetivos de desenvolvimento sustentável - ODS são tendência para o espaço urbano e 
os projetos em Engenharia Civil e Arquitetura. O ODS 6 se refere à água potável e ao saneamento 
básico, enquanto o ODS 11 diz respeito à criação ou gerenciamento de cidades e comunidades 
sustentáveis. Na ocupação das cidades, tem-se pensado em espaços de inclusão, com segurança e 
sustentabilidade, em especial quanto aos recursos hídricos são pensados como alternativa. Nesse 
sentido, defende-se que as cidades invistam em uma combinação de preocupação econômica e 
socioambiental. Não somente a administração pública tem sido cobrada quanto a ter cidades 
ambientalmente eficientes. Projetos residenciais passaram a se integrar ao ODS 6 e ODS 11, notando-
se iniciativas assim em condomínios de cidades de médio porte, como Maringá e Guarapuava, no 
Paraná. Frente o exposto, objetivo geral desta pesquisa será desenvolver estudo sobre a gestão e 
planejamento, segundo os objetivos de desenvolvimento sustentável ODS 6 e ODS 11, em Maringá e 
Guarapuava, a partir da observação de dois condomínios. Mediante estudo de caso em dois 
condomínios nas referidas cidades, pretende-se, ainda, observar que pontos foram inseridos em seus 
projetos que permeiam o cumprimento dos ODS 6 e ODS 11. Além disso, será relatada a opinião dos 
moradores a respeito dos tipos de iniciativas incluídas nos projetos. Pretende-se, também, mostrar 
os condomínios enquanto exemplos que podem integrar outros projetos e contribuir para a 
sustentabilidade e gestão adequada de recursos hídricos em ambas as cidades. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Cidades. Sustentabilidade. Gestão de recursos hídricos. 

 
 
INTRODUÇÃO 

Segundo Botton et al. (2021), os gestores têm sido chamados a planejar e gerir as 
cidades de uma forma diferente. O desafio atual é conseguir gerenciar com qualidade de 
vida, segurança e sustentabilidade. A Lei n. 10.257 de 10 de julho de 2001, trouxe o Estatuto 
das Cidades e a própria importância dos Planos Diretores. Significou a definição das funções 
sociais e ambientais das cidades e a valorização das cidades sustentáveis, inteligentes e 
inclusivas, com iniciativas que corroboram para a conservação do meio ambiente e a 
qualidade de vida e segurança das pessoas que nelas residem. A Administração Pública 
municipal foi chamada ao investimento em inovação, bem como no desenvolvimento urbano 
sustentável (BOTTON et al., 2021). 

Os gestores em administração municipal, segundo Andrade, Costa e Souza (2022), 
são desafiados a investir em sustentabilidade, considerando aspectos sociais, ambientais e 
econômicos. Portanto, a parte de gestão administrativa, organização de infraestrutura, 
manutenção operacional, gestão de serviços e recursos humanos são primordiais. Isso é 
colocado porque a sustentabilidade requer a observação desses pontos. 
 

A administração pública tem sido chamada para pensar um desenvolvimento 
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sustentável, em especial quanto à gestão dos recursos hídricos em seu espaço. A 
administração pública municipal é cobrada para conseguir uma relação harmônica entre o 
desenvolvimento e a conservação de recursos naturais como a água (ANDRADE, COSTA, 
SOUZA, 2022). De acordo com Guedes, Araújo e Andrade (2021), a preocupação com a gestão 
de recursos hídricos tem cobrado uma nova dimensão para a administração pública. É 
relevante, porque a urbanização traz problemas que se referem à gestão dos recursos 
hídricos. Nos planos diretores e mesmo em projetos de criação de condomínios em cidades, 
a proteção e gestão de recursos hídricos não pode ser ignorada. 

A gestão de recursos hídricos permeia a gestão do saneamento básico, porque é 
preciso garantir a segurança e a qualidade de vida dos cidadãos, como ainda o respeito ao 
meio ambiente. Portanto, em cidades e nos projetos de condomínios, após a Lei n. 10.257 
de 10 de julho de 2001 e as demais, essa gestão vem sendo incluída nos projetos (GUEDES, 
ARAÚJO, ANDRADE, 2021). 

A presente pesquisa, frente o exposto, teve como objetivo desenvolver estudo sobre 
a gestão e planejamento segundo os objetivos de desenvolvimento sustentável ODS 6 e ODS 
11 em Maringá e Guarapuava a partir da observação de 02 condomínios. A pesquisa, em seus 
objetivos específicos, pretendeu apresentar o que é planejamento e organização urbanos 
municipais; discorrer sobre a forma como o Estatuto das Cidades e os Planos diretores 
definem a gestão dos recursos hídricos e o que os condomínios têm feito para atender a isso; 
desenvolver estudo em condomínios da cidade de Maringá e Guarapuava, verificando a 
adoção ou não dos ODS 6 e ODS 11. 

O estudo se justifica porque contribui para conhecimentos sobre esse assunto. 
Favorece o entendimento do tema, quanto à forma como é utilizado e de que maneira o 
planejamento em relação à sustentabilidade e aos recursos hídricos são considerados em 
condomínios em cidades de médio porte do Paraná como Maringá e Guarapuava. Contribui 
para descobrir os reflexos disso em sustentabilidade, em conservação da água enquanto 
recurso e como contribui para as novas gerações. A seguir apresenta-se o que veio a ser 
pesquisado. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

A interferência do homem na natureza, seu modo de vida e exploração, conforme 
Kochan (2022), tem degradado os níveis e qualidade dos recursos hídricos. As condições 
naturais que, durante milhões de anos, existiram na Terra quanto à água têm sido alteradas, 
com eliminação ou mesmo redirecionamento dos recursos hídricos para necessidades 
humanas. Entende-ǎŜ ǉǳŜ ŎƻƳ ōŀǎŜ ŜƳ aǳǎŜǘǘƛ όнллмΣ ǇΦнрύ ǉǳŜ άόΦΦΦύ ƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƘƝŘǊƛŎƻǎ ς 
águas ς ƛƴǘŜƎǊŀƳ ƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎΦ ! ǇŀƭŀǾǊŀ ǾŜƳ Řƻ ƭŀǘƛƳ ŀǉǳŀέΦ tƻǊǘŀƴǘƻΣ Ŏƻmo 
recursos hídricos entende-se as águas nas suas mais diferentes formas e localizações. Essas 
podem ser entendidas como as águas doces, superficiais ou subterrâneas, salgadas, salobras, 
em geleiras ou atmosféricas. Cabe relatar que a água na Terra foi praticamente a mesma 
durante milhões de anos, fato que foi mudado pelo homem, principalmente, nos últimos 
séculos (MUSETTI, 2001). 

Na perspectiva de Tamaio e Chagas (2021), o homem, devido à sua interferência 
acentuada na natureza, seu modo de vida e exploração de recursos naturais, tem sido 
determinante para as mudanças nos níveis e qualidade dos recursos hídricos. Tem, assim, 
influenciado nas condições que durante milhões de anos existiram na Terra, porque vem 
amenizado, eliminando ou redirecionando os recursos hídricos, conforme suas necessidades 
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e possibilidades, trazendo até ao agravamento de tais recursos sem correto manejo. 
A maneira de produção e consumo capitalista, tecnológico e moderno do homem, no 

que se refere às águas doces têm sido motivo de preocupação, pois a sua escassez é vista, 
não somente de maneira isolada, mas em nível mundial, cobrando-se o uso planejado e 
sustentável da água doce, ou seja, uma gestão dos recursos hídricos conforme prevê a lei 
(TAMAIO, CHAGAS, 2021). Esclarece Kochan (2022), que, diante da possibilidade de escassez 
de recursos hídricos e aquecimento global, o Estado é desafiado a criar estratégias para a 
vida em sociedade de forma sustentável. O planejamento das cidades inclui a criação de 
cidades inteligentes e sustentáveis, portanto, o planejamento da gestão da água é parte 
disso. 

Entende-se, com base em Silva Neto (2021) e Baptista e Nascimento (2022), que, o 
desenvolvimento humano precisa considerar o meio ambiente e que isso é um quesito 
relevante dentro das cidades. Seja em âmbito público ou em condomínios fechados, o 
pensamento precisa ser consciente quanto à sustentabilidade com gestão racional de 
recursos hídricos. Diante do exposto, deve-se compreender como isso tem sido considerado 
na gestão das cidades e nos projetos e funcionamento de condomínios fechados ou não. 

Na busca de uma cidade inteligente e ambientalmente correta, a gestão de recursos 
hídricos em condomínios residenciais é parte integrante. A correta elaboração de 
infraestrutura de saneamento básico e a inclusão em projetos de residências de sistemas de 
receptação ou captação de água são válidos. Cabe ver se realmente há condomínios 
ecologicamente corretos e com preocupação quanto à água enquanto recurso natural 
prezando os ODS 6 e o ODS11 (SILVA NETO, 2021; BAPTISTA, NASCIMENTO, 2022). 

O ODS 6 se refere à necessidade de garantia de disponibilidade e manejo sustentável 
de água e saneamento para todos, enquanto o ODS 11, trata de tornar as cidades e 
assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis (SILVA NETO, 2021). 
Essa pesquisa, portanto, foca em estudo desenvolvido em condomínios de Maringá e 
Guarapuava-PR para ver a gestão voltada para sustentabilidade (ODS 11) e recursos hídricos 
(ODS 6). 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A presente pesquisa corresponderá a estudo de caso desenvolvido em dois 
condomínios, sendo ambos localizados na cidade de Maringá e Guarapuava-PR. A pesquisa 
contará com visita in loco para reunião de informações, registro fotográfico, bem como, 
ainda, visita na construtora responsável para coleta de dados sobre plantas, plano de gestão, 
sustentabilidade e recursos hídricos nos mesmos. Será observado o cumprimento dos ODS 6 
e o ODS 11, porque sustentabilidade e gestão de recursos hídricos são indispensáveis nas 
cidades sustentáveis e inteligentes pensadas para a atualidade. Também será coletada 
amostra com 20 moradores de ambos os condomínios, submetendo a amostragem à 
aplicação de questionário com questões objetivas para verificar suas impressões sobre os 
aspectos sustentáveis e de gestão de água presentes. 

A análise dos dados será qualiquantitativa, procedendo cálculos em questões 
objetivas e dissertando e observando a qualidade dos dados nas questões dissertativas e 
informações coletadas em visita in loco, tanto aquelas anotadas, como nos registros 
fotográficos. Os dados serão expostos em quadros e tabelas e discutidos com base na 
literatura. 
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS ESPERADOS 

A pesquisa pretende observar que os condomínios cumprem os ODS 6 e o ODS 11, 
tendo em seus projetos sustentabilidade e recursos que contribuem para a gestão de 
recursos hídricos em seus espaços. O estudo pretende observar quais as iniciativas existentes 
nesses condomínios de Maringá e Guarapuava e como podem inspirar outros com suas 
iniciativas, contribuindo para cidades mais sustentáveis, inteligentes e com gestão devida 
das águas. Ainda, a coleta de informações com moradores dos condomínios será válida para 
que destaquem o que pensam sobre aquilo que o condomínio oferece enquanto iniciativa 
ambientalmente adequada. Verificar se há economia em água, bem como outros benefícios 
observados em projetos desse tipo. 
 
CONCLUSÃO 

Ao final, compreende-se que as cidades têm sido cobradas quanto a um 
desenvolvimento que considere ODS 6 e ODS 11, ou seja, sustentabilidade e correta gestão 
de recursos hídricos. A pesquisa demonstra que dentro das cidades inteligentes e 
ambientalmente corretas pretendidas somente o planejamento considerando a 
racionalidade e o meio ambiente podem ter efeitos positivos. 

O estudo de dois condomínios, sendo um de Maringá e outro de Guarapuava, visa 
verificar a inclusão do ODS 6 e ODS 11 em seus projetos, verificando os instrumentos ou 
mecanismos existentes dentro dessa concepção e a impressão dos moradores dos mesmos 
quanto à inclusão desse tipo de tendência na construção de onde residem. Os dados 
coletados, futuramente, caso destaquem que há iniciativas, podem contribuir para o 
entendimento de que uma cidade pode ser construída de maneira ambientalmente correta, 
contribuindo para a vida em sociedade e para a preservação de recursos naturais. 
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CONTRIBUIÇÃO DO SISTEMA CICLOVIÁRIO DE NITERÓI PARA O ALCANCE DAS METAS DA 

AGENDA 2030 

Bruno Freitas Ranauro do Nascimento71, Lara Rodrigues Tavares Murta72, Heloisa Tozato73 

 
PALAVRAS-CHAVE: Mudança do clima. Bicicleta. Gestão pública ambiental. Mobilidade 
urbana. 

 

OBJETIVO 

O presente trabalho visa analisar as potencialidades de contribuição do Sistema 
Cicloviário de Niterói para a redução de emissão de GEE no município e alcance das metas da 
Agenda 2030. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

De acordo com a plataforma digital de monitoramento das emissões municipais de 
gases do efeito estufa do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito 
Estufa (SEEG), o Município de Niterói-RJ apresenta, dos anos 2000 a 2019, o total de emissões 
de 10.964.062 toneladas de CO2 equivalente, sendo o subsetor transporte responsável por 
85% desse valor, ou seja, 9.319.452,7 Toneladas de CO2 equivalente (SEEG). O Sistema de 
Estimativas e Emissões de Gases do Efeito Estufa é uma ferramenta criada pelo Observatório 
Do Clima cujo principal objetivo é catalogar e quantificar as emissões de gases de efeito estufa 
no Brasil, segundo as diretrizes do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC). O SEEG tem sido usado como um instrumento da gestão pública municipal para o 
monitoramento da emissão de GEE e alcance do ODS 13-Mudança do clima no âmbito da 
Agenda 2030 e das metas brasileiras previstas na atual Contribuição Nacionalmente 
Determinada (NDC) perante a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
até 2050.  

Considerando que as emissões relativas de um automóvel são, em torno de 0,19 Kg 
CO2/Km, ou o equivalente a 0,00019 T CO2/Km (CARVALHO, C. H. R.), os dados de emissão do 
subsetor de transporte de Niterói-RJ trazem à tona a discussão sobre a importância da 
expansão da malha cicloviária no município como uma forma de contribuição com o ODS 13 
e com a NDC. Além do potencial de contribuição com a redução de GEE, a expansão do uso da 
malha cicloviária como uma política pública municipal apresenta os potenciais benefícios de 
estabelecer um ambiente urbano mais sustentável e eficiente, com uma melhora da qualidade 
do ar, otimização do espaço, redução de acidentes e de congestionamentos, além de ser um 
modal que traz melhorias à saúde de quem utiliza. 

O Plano de Mobilidade Urbana Sustentável de Niterói (RJ) constitui o instrumento que 
busca estabelecer as diretrizes e medidas para a aplicação das metas e objetivos da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana. Seus princípios fundamentais são a integração do sistema de 
mobilidade urbana e priorização do uso do transporte coletivo e não motorizado. Alinhado a 
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ele, o município apresenta o Programa Niterói de Bicicleta. Ele foi criado no ano de 2013, com 
o objetivo de estimular o uso do modal cicloviário no Município, entre a população. O 
programa busca, com o aumento do número de bicicletas, uma melhoria da qualidade do ar, 
menos congestionamento e um espaço urbano mais seguro e sustentável. 

Atualmente, com 50 quilômetros de extensão em sua malha cicloviária, tem a meta de 
extensão para 100 quilômetros para o ano de 2030. O presente estudo visa analisar as 
potencialidades de contribuição do Sistema Cicloviário de Niterói para a redução de emissão 
de GEE no município e alcance das metas da Agenda 2030. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A presente pesquisa foi elaborada por meio das metodologias bibliográfica, baseada 
em artigos e em publicações científicas, conforme Fonseca (2002), e pesquisa documental, 
por meio da consulta a relatórios e planos municipais, conforme Moreira (2005) e Bardin 
(1997). Considerando a meta de contribuição do Programa Niterói de Bicicleta com a redução 
da emissão de carbono até 2030, calculou-se o número esperado de cidadãos, utilizando o 
modal cicloviário nas viagens diárias. 

 

ANÁLISE 

O município de Niterói-RJ apresenta uma população estimada de 516.000 habitantes 
(IBGE, 2021) e uma área com cerca de 133.757 quilômetros quadrados (IBGE,2021). É uma 
região que recebe uma grande quantidade de automóveis, visto que é uma localidade de 
conexão intermunicipal e metropolitana. O Perfil do Ciclista, pesquisa realizada em 2018, que 
entrevistou 337 ciclistas de Niterói, concluiu que o principal destino de 76% é o trabalho e a 
principal motivação para usar o modal de transporte é a rapidez e praticidade. No entanto, 
segundo o Plano de Mobilidade Urbana Sustentável de Niterói, realizado em 2019, o número 
de viagens feitas por bicicletas era de 4%. Considerando que a área de ciclovias em Niterói é 
de 50 km, em 2022, com a meta de atingir 100 km, no ano de 2030, o número de viagens feitas 
por bicicletas é consideravelmente pequeno. 

Um dos objetivos do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável de Niterói é alcançar, 
até 2030, a redução de 20% das emissões de gases de efeito estufa do setor em relação às 
emissões de 2017. De acordo com o Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases 
de Efeito Estufa (SEEG), em 2017, a queima de gasolina automotiva foi responsável pela 
emissão de 178.426 toneladas de CO2. 

Considerando essa meta e, tendo em conta que: 
ω Em países em desenvolvimento, como o Brasil, a população realiza cerca de 

dois deslocamentos diários (Vasconcellos et al. 2011), em Niterói, este dado seria em torno 
de 50.000 viagens, por conta de sua população e da porcentagem de deslocamentos diários 
realizados com transporte cicloviário (cerca de 4%, segundo o PMUS). 

ω A emissão de GEE de um automóvel é de 0,19 KgCO2 por quilômetro percorrido 
(Carvalho, 2011). Considerando uma pessoa que more em Niterói e que realiza uma viagem 
de 10 quilômetros de automóvel diariamente para deslocar-se ao trabalho, e, considerando 
que a mesma comece a utilizar a bicicleta em seu deslocamento, ela passará a deixar de emitir 
1,9 KgCO2/Km diariamente. No período de um mês, com 25 dias úteis, esse valor seria de 47,5 
KgCO2, e, em um ano, 570KgCO2 ou 0,57 Toneladas de CO2. 
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ω O total de emissões de CO2, na cidade de Niterói, em 2017, foi no valor de 
886.680 Toneladas (SEEG), e a meta de redução de 20% representaria o valor de 177.300 
toneladas. Sendo a meta até o ano de 2030, isso representaria a redução de cerca de 22.160 
toneladas de CO2 ao ano. 

O cruzamento dos dados da literatura com os cálculos do presente estudo evidencia 
que, considerando a distância de 10 quilômetros e a redução de 0,57 Toneladas de CO2 por 
ano para cada pessoa que realize o deslocamento de bicicleta, para que Niterói atinja o valor 
de redução anual de 22.160 toneladas de CO2, seriam necessárias aproximadamente 38.800 
pessoas utilizando o modal cicloviário nas viagens diárias. 

Isso significa que, para que o Sistema Cicloviário de Niterói contribua com a redução 
de emissão de GEE no município de alcance das metas da Agenda 2030, é necessário que a 
gestão urbana municipal consiga ampliar o número de viagens feitas por bicicletas em Niterói. 
O município poderia utilizar, por exemplo, as lições aprendidas da expansão da malha 
cicloviária de Brasília-DF, a qual apresenta 639,56 km de extensão (COUTINHO, 2022) e inclui 
as demandas das Administrações Regionais e dos cidadãos por meio de processos 
participativos, como a ouvidoria. 

 

CONCLUSÃO 

O município de Niterói apresenta grandes obstáculos em sua mobilidade urbana, 
considerando a má distribuição do uso do solo e seu recebimento de veículos por conta de 
sua conectividade municipal e regional. No entanto, a cidade apresenta um grande potencial 
de planejamento urbano, com objetivos de dobrar sua malha cicloviária até 2030 e a inclusão 
de políticas públicas e campanhas educacionais para o estímulo do uso da bicicleta. Dessa 
forma, o modal cicloviário apresenta-se como uma potencial ferramenta para a redução de 
gases do efeito estufa, principalmente o CO2, e, com isso, uma chave essencial para que 
Niterói alcance suas metas de redução até 2030, de acordo com o estabelecido na Agenda. 
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EDUC@-AÇÃO PARA SUSTENTABILIDADE & SAÚDE PLANETÁRIA: FRILUFTSLIV-POA2274 

Júlio Deuner Konrath75 

 

¢ƛŘƻ ŎƻƳƻ ǳƳ άƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέΣ ƴƻǎ 9¦!Σ ŀ ƳŀƛƻǊƛŀ Řƻǎ ŀŘƻƭŜǎŎŜƴǘŜǎ 
com mais de 16 anos tem seu próprio carro ou motocicleta, o norte-americano médio caminha 
cerca de 2,2 km por semana, ou pouco mais de 300 metros por dia, e em mais de 90% das 
vezes que saem de casa, o fazem de carro. Como bem advertiu Bill Brysson (1999), o premiado 
ŀǳǘƻǊ ŘŜ ά¦Ƴŀ ŎŀƳƛƴƘŀŘŀ ƴŀ ŦƭƻǊŜǎǘŀέΣ ƴŀǉǳŜƭŜ ǇŀƝǎΣ Ƴǳƛǘƻǎ ƧƻǾŜƴǎΣ ǘƻǊƴŀǊ-se-iam uma 
geração adoecida. Não inadvertidamente, o expoente estudo da Universidade de Standford 
(ALTHOFF et al., 2017), que monitorou o número médio de passos diários de seres humanos 
coletados a partir de dados de smartphones em escala planetária, nos países América do 
Norte, como EUA e México, demonstrou assim que a média é bastante inferior a países da 
Ásia como Japão e China. Nesses países mais sedentários, os níveis de obesidade e a 
prevalência de doenças cardiovasculares são muito mais elevados. Ainda, segundo esse 
mesmo estudo, ao lado da elevada desigualdade de acesso ao transporte, o Brasil ficou entre 
os últimos colocados, com uma média de 4.289 passos diários. No Brasil, esse modelo de 
desenvolvimento parece não ser diferente, conforme alerta recente do Instituto Nacional do 
Câncer - INCA (De CARVALHO; PINTO; KNUTH, 2020), que chamou atenção para vultosos 
ƛƳǇŀŎǘƻǎ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻǎ ŦǳǘǳǊƻǎ Ł ǎŀǵŘŜ ǇǵōƭƛŎŀΣ ǊŜǎǳƭǘŀƴǘŜǎ Řƻ άŘŞŦƛŎƛǘ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŦƝǎƛŎŀ ƴƻ 
ƭŀȊŜǊ Ŝ ǘǊŀōŀƭƘƻέΦ 

Diante da constatação de que os inúmeros avanços normativos, político- 
administrativos e esforços da sociedade civil organizada, desde a celebração dos 50 anos da 
Declaração do Ambiente Humano de Estocolmo (1972), não têm sido suficientes para 
reversão, mitigação e adaptação aos efeitos da degradação dos ecossistemas naturais sobre 
o equilíbrio geoclimático da biosfera. Além disso, o V Relatório Luz sobre a Agenda 2030 
produzido pelo grupo de trabalho da sociedade civil para o acompanhamento da Agenda 2030 
- GTSC (2021), expõem o ritmo recalcitrante de adoção das medidas necessárias para o alcance 
dos ODS, particularmente em direção à Meta 11.2 ς transição para sistemas de transporte 
sustentáveis e acessíveis, com rebatimentos transversais em vários outros ODS (FERREIRA; 
SCHEIFER, 2022). Conforme evidenciado na consulta pública de revisão do plano diretor 2010-
2020, essa pauta constitui uma diretriz estratégica do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano e Ambiental de Porto Alegre (PORTO ALEGRE, 2022). Atualmente, grandes cidades do 
Brasil, como Porto Alegre, já contam com um sistema de Espaços Verdes Urbanos estruturado. 
Entretanto, visto que o transporte movido a energia fóssil é sabidamente a principal fonte de 
emissões atmosféricas de gases-estufa, num mundo cada vez mais populoso, urbanizado e 
poluído, para adaptarem-se à crise climática, as cidades do futuro deverão contar com uma 

 
74 Este plano de ação surgiu da convocatória da Planetary Health Alliance realizada por ocasião da 
Carta de Saúde Planetária de São Paulo (2021) que ajudamos a co-escrever. Ao engajar-nos nessa 
aliança e assumir esse alto compromisso motivado pela crise sistêmica global da COVID-2019 (colapso 
na saúde e meios de subsistência, isolamento social e imobilidade), este plano não contou qualquer 
suporte financeiro e n«o foi submetido a comit° de ®tica algum; ñFriluftslivò (pronuncia-se free-loofts-
liv): a expressão se traduz literalmente como ñvida ao ar livreò e popularizada pelo poeta noruegu°s 
Henrik Ibsen (1850), que usou o termo para descrever o valor de passar o tempo em locais remotos 
para o bem-estar espiritual e físico. 
75 Extensionista voluntário. Instituto de Estudos Avançados-USP/Chan School of Public Health-

Harvard. Planetary Health Alliance. 
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suficiente arborização das vias públicas, que promova conforto térmico, qualidade do ar e 
formas de mobilidade mais saudáveis. No contexto de globalização e mudança tecnológica 
social acelerada, que se traduz na exacerbação do individualismo e do consumismo, na erosão 
da vida comunitária e participação cidadã na transformação e melhoria da qualidade de vida, 
emerge a potência das TDICs ς Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação na defesa 
de direitos (GALANTE; GUARESCHI, 2011), consuetudinários ao meio ambiente equilibrado, à 
cidade e à saúde, consagrados pelo Art. 225 da C.F./1988, a Lei 10.257/2001 e a Lei 
12.187/2009. Potência essa consubstanciada na mobilização popular de repercussão 
internacional que culminou na proteção especial76 ŘŜ рм άǘǵƴŜƛǎ ǾŜǊŘŜǎέ ǘƻƳōŀŘƻǎ ŎƻƳƻ 
Áreas de Uso Especial77 do patrimônio ecológico, cultural e urbanístico (PORTO ALEGRE, 
2012). 

 

OBJETIVO 

O objetivo deste trabalho é provocar uma reflexão-ação sobre como cada cidadão 
Porto-alegrense pode contribuir para o alcance do ODS-13/Meta13.3 da Agenda ONU-2030: 
άaŜƭƘƻǊŀǊ ŀ ŜŘǳŎŀœńƻΣ ŀǳƳŜƴǘŀǊ ŀ ŎƻƴǎŎƛŜƴǘƛȊŀœńƻ Ŝ ŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ƘǳƳŀƴŀ Ŝ ƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ 
sobrŜ ƳƛǘƛƎŀœńƻΣ ŀŘŀǇǘŀœńƻΣ ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ ƛƳǇŀŎǘƻ Ŝ ŀƭŜǊǘŀ ǇǊŜŎƻŎŜ Řŀ ƳǳŘŀƴœŀ Řƻ ŎƭƛƳŀέΦ 9ǎǎŀ 
reflexão é consubstanciada num plano de ação que visa promover uma comunidade de 
aprendizagem social no emergente campo da Saúde Planetária, com foco nos benefícios 
biopsicossociais da mobilidade ativa e da vida ao ar livre no espaço urbano. Para além das 
intenções e circunstâncias sociopolíticas que favoreçam a saúde ecológica e a sustentabilidade 
urbana para as presentes e futuras gerações, busca contribuir para ventilar a seguinte questão 
socioecológica: dado que a mobilidade ativa e/ou vida ao ar livre, em contato com a natureza, 
não depende exclusivamente de uma decisão pessoal, que fatores individuais, coletivos, 
ambientais, socioculturais ou políticos podem favorecer ou dificultar a adoção de estilos de 
vida mais saudáveis e sustentáveis na cidade? 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Estudos recentes, como "Safeguarding human health in the Anthropocene epoch: 
Report of The Rockefeller FoundationςLancet Commission on planetary health" (2015) e 
άW.H.O Connecting global priorities: biodiversity and human health - a state of knowledge 
reviewέ όнлмрύΣ ŀōƻǊŘŀǊŀƳ ƻ ƛƳǇŀŎǘƻ ǎŜƳ ǇǊŜŎŜŘŜƴǘŜǎ Řƻǎ ƘǳƳŀƴƻǎ ƴƻǎ ŜŎƻǎǎƛǎǘŜƳŀǎ Ŝ ƻǎ 
riscos que isso acarreta para a sobrevivência da própria civilização humana, no período 
geológico em que a humanidade passou a ser o principal agente das mudanças no Planeta, 
chamado de Antropoceno (SÃO PAULO, 2021). Tais estudos contribuíram para a estruturação 
de um campo emergente de pesquisa que aborda a crise ecológica planetária de forma mais 
integrativa, transdisciplinar e global ς a Saúde Planetária: como compreender, quantificar e 
agir para reverter os efeitos do crescimento populacional e a aceleração das atividades 
humanas sobre a degradação dos ecossistemas do Planeta Terra que, por sua vez, impactam 

 
76 Lei Municipal No. 11.292, de 05 de junho de 2012. Declara como Áreas de Uso Especial os 

logradouros públicos considerados Túneis Verdes. Porto Alegre: Câmara de Vereadores, 2012. 

77 Áreas de Uso Especial: são conjuntos urbanos históricos com características homogêneas de 

traçado viário, vegetação e ocupação urbana que devem ser preservados por suas qualidades 
ambientais e/ou paisagísticas, previstos na legislação urbano-ambiental brasileira. 
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retroativamente a saúde e o bem-estar humanos, na medida em que tais problemas cada vez 
mais transpassam fronteiras geopolíticas, delimitações acadêmicas e afetam a humanidade 
como um todo (SARAIVA, 2021). Consoante com essa perspectiva transdisciplinar (GUZMÁN, 
2022; ANGEOLETTO, 2018), este projeto sociocultural emprega uma metodologia híbrida de 
ŜǎǘǳŘƻ ŘŜ Ŏŀǎƻ ǾƛƴŎǳƭŀŘƻ ŀ ǳƳ ƴƻǘƽǊƛƻ ƻōƧŜǘƻ ŘŜ άadvocacyέ ǎƻŎƛƻŀƳōƛŜƴǘŀƭ ƳŜŘƛŀŘƻ ǇƻǊ 
TDICs. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

ǒ Etapa 1 ς pesquisa multimídia social com perfis de comunidades do Facebook 
dedicadas à vida ao ar livre/na natureza, na região metropolitana de P. Alegre; 

ǒ Etapa 2 ς ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ ǳƳ άǘƘƛƴƪ-ǘŀƴƪέ ŘŜ ŜŘǳŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ Ŝ ƳƻōƛƭƛȊŀœńƻ 
pública em favor da ecologia, saúde e sustentabilidade urbana de Porto Alegre; 

ǒ Etapa 3 ς calendário anual de caminhadas fotográficas, documentação 
paisagística dos túneis-verdes urbanos e divulgação da experiência; 

ǒ Etapa 4 ς extração de dados da Internet por meio de um questionário on-line, 
composto por 15 questões formuladas com base na literatura especializada; 

ǒ Etapa 5 ς análise exploratória interpretativa dos dados quali-quantitativos com 
auxílio de tecnologias de informação e ciência de dados de livre acesso, e produção de um 
sumário-executivo do plano de ação. 

 

ANÁLISES 

Até o momento, foram produzidos apenas resultados parciais obtidos no transcurso 
concomitante das etapas 1, 2, 3 e 4. A análise preliminar de dados secundários do Portal IBGE 
Cidades (2022) revelou um aumento de 66,54% na frota de veículos automotores 2011 e 2021 
no Brasil, e apesar de ter desacelerado nos últimos 10 anos, o aumento da frota de veículos 
no Rio Grande do Sul foi sete (7,0) vezes maior em relação ao aumento população, enquanto 
na cidade de Porto Alegre, foi 3,7 vezes maior (IBGE, 2022). Ao aderir ao Programa Cidades 
Sustentáveis/2012-2022, o município de Porto Alegre (2013), detinha 11,5 Km de ciclovias 
implantadas em 2012 e se comprometeu em ampliar a implementação da rede cicloviária 
estrutural estimada em 495 km à época (BARBACOVI, 2021). Desde então, porém, foram 
implementados menos de 50 km de novas ciclovias (JOAQUIM, 2022). Por outro lado, embora 
os dados do último Censo do IBGE (2010) apontem Porto Alegre como uma das cidades mais 
arborizadas do país, com mais 1,5 milhão de árvores plantadas em 80% das vias públicas, 
pesquisas demonstram a pouca integridade ecológica, a assimetria na distribuição geográfica 
e descontinuidade da cobertura arbórea viária (SALVI, et. al., 2011). Considerando os eventos 
de calor extremo observados em Porto Alegre na última década, constatados na série 
climática histórica mais conspícua dos últimos 30 anos (FRAGA; SILVEIRA, 2022), a cobertura 
arbórea viária constitui um aspecto crítico para o atendimento das condições de 
deslocamento de caminhantes e ciclistas e a regulação bioclimática da cidade. 

Diante da multidimensão de conteúdos abordados e da limitação de espaço disponível 
aqui para apresentação e análise dos dados primários, estes poderão ser acessados no 
endereço eletrônico: https://linktr.ee/homembiosfera, aba |FriluftslivPoa22|, na medida em 
ǉǳŜ ŦƻǊŜƳ ǎŜƴŘƻ ǇǊƻŘǳȊƛŘƻǎ Ŝ ŎŀǊǊŜƎŀŘƻǎ ƴƻ άǘƘƛƴƪ- ǘŀƴƪέ ŘƛƎƛǘŀƭ Řŀ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ 
aprendizagem em saúde planetária. Até o momento, foram selecionados 10 
perfis/comunidades digitais e convidados ~ 1000 membros efetivos a colaborar com o 
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preenchimento do questionário estruturado online, disponibilizado via Googleforms 
reiteradamente durante mais de seis meses, dos quais menos de 3% (27) foram respondidos. 
Foram realizadas caminhadas fotográficas e documentados os espaços verdes urbanos 
(túneis-verdes e parques) de duas macrozonas da cidade. Dos 47 inscritos que confirmaram 
presença nas caminhadas fotográficas, 17 compareceram até o momento. A figura-síntese 
abaixo apresenta uma visualização sinóptica dos principais descritores socioecológicos do 
estudo. 

 

 

Figura 1 - Descritores ecopsicológicos da pesquisa com membros de perfis/comunidades do 
Facebook destinadas a atividades recreativas ao ar livre/na natureza, Porto Alegre-RS. 

Fonte: Autor, 2022. 

 

CONCLUSÃO 

Embora não seja possível extrair tendências conclusivas do volume de dados primários 
obtidos, a visualização sinóptica desses descritores demográficos, socioespaciais e 
recreacionais, permite fazer uma análise exploratória de alguns padrões e inter-relações 
observadas. Quase metade dos respondentes reside na Região Metropolitana (48%), a outra 
metade reside em Porto Alegre (44%), e apenas 7,4% residem na região da Serra. A grande 
maioria destes tem acima de 45 anos de idade (89%), identifica-se predominantemente com 
o gênero feminino (74%) e não apresenta um problema de saúde crônico ou limitante (63%). 
Ao serem questionados sobre o grau de satisfação subjetiva com a sua qualidade de vida atual, 
ŀ ƳŀƛƻǊ ǇŀǊǘŜ ŘŜǎǘŜǎ ŀǾŀƭƛŀ ŎƻƳƻ άǎŀǘƛǎŦŀǘƽǊƛŀ ŀ Ƴǳƛǘƻ ǎŀǘƛǎŦŀǘƽǊƛŀέ όтл҈ύΦ ! ƳŀƛƻǊ ǇŀǊǘŜ 
pratica, regularmente, atividade física ao ar-livre/na natureza durante pelo menos 150 
minutos/semana (74,1%), enquanto os que praticam menos de 30 minutos/dia (7,4%) ou, 
eventualmente (18,5%), estão em minoria. Com relação à distância média de caminhada do 
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local de residência até o seu espaço verde preferido, apenas 26% afirmam que o espaço dista 
há menos 1,0 km (~ 15 min. recomendados pela OMS), enquanto 74% afirmam que dista entre 
1,0 a mais de 5,0 km. Aparentemente, não há uma relação entre o tempo de atividade física 
e a distância do espaço verde, porém os espaços situados numa distância intermediária (1,0 a 
5,0 km) são para onde convergem os mais diferentes perfis usuários, sugerindo que sua 
proximidade relativa na matriz urbana pode ser um bom marcador socioespacial* para 
políticas de saúde pública. Quando questionados se têm interesse ou participam atualmente 
de alguma ação de valorização desses espaços, embora muito poucos participem e 25,9% não 
tenha interesse, 66,7% dos respondentes afirmam que gostariam de participar. Diante desse 
cenário, a educação para a vida ao ar livre/na natureza e a estruturação da mobilidade ativa, 
cicloviária e peatonal, nos grandes centros urbanos, apontam caminhos para a promoção de 
cidades mais sustentáveis e saudáveis no Séc. XXI. 
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Colocada em melhoria, a sustentabilidade do sistema hegemônico agropecuário, 
baseado em monoculturas e pacotes tecnológicos em sistema convencional de produção, 
surge a necessidade de transgredir o paradigma da agricultura convencional e analisar o 
potencial de alternativas de base ecológica para a produção de alimentos de forma 
sustentável justa (ACQUESTA, 2022). O objetivo maior da agricultura sustentável ς com 
enfoque agroecológico ς é a manutenção da produtividade agrícola, com o mínimo possível 
de impactos ambientais e com retornos econômico-financeiros adequados à meta de redução 
da pobreza, assim atendendo às necessidades sociais das populações (ALTIERI, 2008). Hortas 
comunitárias são espaços coletivos para plantio e cuidado de várias culturas olerícolas, 
condimentares e medicinais, onde os alimentos produzidos são compartilhados para a 
promoção de uma alimentação variada e saudável. Consiste em uma atividade agrícola de 
ocupação de espaços ociosos em regiões urbanas, reduzindo a produção de lixo e assim 
aproveitando todos os benefícios de estar em contato com a terra, gerando saúde e renda às 
famílias pertencentes àquela comunidade (KLÖCKNER; OLIVEIRA, 2020).  

As hortas comunitárias de base agroecológica são ambientes promotores do bem-
estar físico, social e mental. A interação comunitária contribui para a aproximação entre 
vizinhos. Além disso, relatos de pessoas que atuam em hortas comunitárias afirmam que há 
um incremento na qualidade da alimentação (SANTOS; MACHADO, 2020). Para além da 
alimentação, consiste em um espaço de construção de saberes agroecológicos, pois são os 
beneficiários que irão fazer a manutenção e prestar o cuidado com as hortas. Dados os 
inúmeros benefícios gerados pelas hortas comunitárias, elas devem ser incentivadas e 
promovidas, garantindo assim sua manutenção e efetividade como ferramenta na promoção 
da qualidade de vida e no combate à insegurança alimentar (KLÖCKNER; OLIVEIRA, 2020).  

Dessa forma, o presente trabalho teve como objeto de análise o projeto de extensão 
de hortas comunitárias, tecendo observações sobre a sua construção em Santana do 
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Livramento, Rio Grande do Sul ς Brasil, divisa com o Uruguai. O presente projeto teve por 
objetivo contribuir para a produção de alimentos agroecológicos como estratégia de 
desenvolvimento, capaz de minimizar a fome nos bairros urbanos e periurbanos de Santana 
do Livramento e diversificar a alimentação das comunidades, especialmente das crianças. Para 
tanto, buscou-se mostrar o processo que conduziu à materialização das referidas hortas e 
refletir sobre as transformações socioespaciais promovidas pelas atividades realizadas nas 
hortas comunitárias.  

O projeto das hortas comunitárias, no município de Santana do Livramento - RS, foi 
idealizado e construído coletivamente pela Incubadora de Empreendimentos Econômicos 
Solidários da Fronteira da Paz ς Santana do Livramento - RS, Programa SENGE Solidário, 
UERGS, UNIPAMPA, Sicredi e Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(SMAPA) de Santana do Livramento. O projeto iniciou aos vinte e nove dias do mês de março 
do ano de 2022 e contou com a colaboração das referidas instituições e das comunidades 
locais. Teve como beneficiários o Clube de Mães do Bairro São Paulo, o Bairro Simão Bolivar, 
o Lar de Meninos Daniel Albornoz e o Projeto Educacional Cidade de Meninos. 

Voluntários(as) iniciaram a primeira horta comunitária, localizada no bairro São Paulo, 
beneficiando o Clube de Mães. Essa entidade tem como objetivo social garantir a alimentação 
de famílias e crianças carentes da região. A construção da horta no bairro São Paulo se deu 
com a preparação do adubo orgânico, construção de um minhocário, cerceamento da área, 
preparo da terra, aquisição e produção de mudas, organização de uma equipe para auxiliar na 
remoção de resíduos acumulados, construção e adubação dos canteiros, plantio, irrigação e 
implantação de estufas de túnel baixo. Também foi necessária a formação de equipe com 
moradores do bairro para manter o trabalho de cultivo e cuidado com as hortaliças. Foram 
feitos canteiros e minhocário de bambu, cultura vegetal pré-existente no local. As minhocas 
utilizadas para produção do adubo necessitaram de material orgânico, como estercos, folhas, 
dentre outros resíduos vegetais, para se alimentarem e produzirem o composto orgânico para 
uso na horta. As mudas foram adquiridas de viveiro e também produzidas na granja municipal 
da SMAPA, sendo semeadas e cuidadas para que assim que estivessem prontas pudessem ser 
transplantadas. 

Dando continuidade no projeto, iniciou-se a implantação de uma horta comunitária no 
Bairro Simão Bolívar, onde já existiu uma horta que, porém, estava desativada. Nesse local, 
também é realizado um trabalho de servir refeições a pessoas que precisam, especialmente, 
crianças. A reativação da horta ocorreu por meio de mutirões, permitindo que a produção da 
horta comunitária fosse utilizada para o preparo de alimentos que são distribuídos às famílias 
e crianças assistidas no local. A preparação do solo foi realizada com maquinários e equipe da 
SMAPA, onde a comunidade, professores e estudantes realizaram o plantio das mudas, 
parceria que resultou na criação de mais uma horta comunitária, também com a construção 
de estufas de túnel baixo para proteção contra as baixas temperaturas.  

Na sequência, os integrantes do projeto foram convidados a trabalhar na revitalização 
da horta comunitária do Lar de Infância Daniel Albornoz, para recuperação da estufa e 
canteiros. Além dessas atividades, também foram realizados plantios de mudas de hortaliças. 
As crianças acolhidas no local deram sequência às atividades, cuidando da horta com 
dedicação e responsabilidade a partir da orientação dos responsáveis pela entidade. 

A última horta foi implantada no Projeto Educacional Cidade de Meninos, a maior de 
todas em extensão. Nesse local, profissionais da SMAPA também prepararam o solo e 
canteiros com o auxílio de máquinas. Todo o plantio de mudas foi realizado por 
voluntários(as), estudantes, professoras e comunidade. A horta está sob os cuidados da 
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equipe local, envolvendo atividades de ensino com as crianças da escola e contribuindo para 
as refeições da comunidade escolar. 

As hortas comunitárias proporcionaram resultados para além de uma alimentação 
mais saudável e economia nos custos das cozinhas solidárias, promovendo um contato e a 
(re)integração das pessoas da cidade com a natureza. O projeto contribuiu com mudanças na 
paisagem e no contexto social local, realizando a produção e distribuição de alimentos 
agroecológicos e a compostagem de resíduos orgânicos. Além disso, a construção e 
revitalização das quatro hortas comunitárias contribuíram para uma ocupação mais 
democrática dos espaços contemplados com esse projeto, fortalecendo o convívio coletivo e 
promovendo a sustentabilidade no contexto urbano e periurbano. Tratou-se, portanto, de um 
projeto educativo, ensinando, desde o processo de plantio e sistemas de cultivo necessários, 
até a colheita dos alimentos que serão consumidos. 

O desafio atual do projeto tem sido garantir a continuidade das hortas após o término 
da sua implantação. Para isso, estão em planejamento ações para trabalhar a conscientização 
dos grupos sociais envolvidos nas hortas e procurar recursos e parcerias para possibilitar a 
compra de insumos e ferramentas, buscar colaboradores para dar prosseguimento às ações 
nessa soma de esforços coletivos, entre outros. Nesse sentido, a viabilização das ações até 
aqui realizadas somente foi possível, porque foram executadas no coletivo, permitindo essa 
grande abrangência de atuação em quatro hortas comunitárias em Santana do Livramento. 
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OBJETIVO 

A imprensa tem publicado diversas matérias sobre a volta do Brasil ao mapa da fome 
e da quantidade gigantesca de pessoas que não tem o que comer. Diante disso, resolvemos 
avaliar como esse problema pode afetar o estado do Rio Grande do Sul (RS). Este estudo tem 
por objetivo analisar a Segurança Alimentar no RS, com foco nos ODS da Agenda 2030. O 
cenário de Segurança Alimentar sofreu modificações com a crise econômica decorrente da 
Covid-19 

 
REFERENCIAL TEÓRICO 

! LƴǎŜƎǳǊŀƴœŀ !ƭƛƳŜƴǘŀǊ Ş ǳƳ ǇǊƻōƭŜƳŀ ƳǳƴŘƛŀƭΤ ǇŀǊŀ {Ŝƴ όнлмлΣ Ǉ мууύ άǾƛǾŜƳƻǎ ŜƳ 
um mundo assolado por fome e subnutrição disseminadas e por repetidas fomes coletivas. O 
ŜŎƻƴƻƳƛǎǘŀ Ǿŀƛ ŀƭŞƳΣ Ŝ ŘƛȊ ǉǳŜ ό{ŜƴΣ нлмлΣ ǇΦмууύΥ ά9 ŀ Ŧŀƭǘŀ ŘŜ ƭƛōŜǊŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǊŜƳŜŘiar a 
fome pode levar ao fatalismo e à ausência de tentativas resolutas de sanar os sofrimentos que 
ǾŜƳƻǎέΦ  

A pandemia de Covid-19 acelerou o problema da fome brasileira, segundo a Fundação 
DŜǘǵƭƛƻ ±ŀǊƎŀǎ όCD± нлннύΣ άCƻƳŜ ƴŀ ǇŀƴŘŜƳƛŀ ς A parcela de brasileiros que não teve 
dinheiro para alimentar a si ou a sua família em algum momento nos últimos 12 meses subiu 
ŘŜ ол҈ ŜƳ нлмф ǇŀǊŀ ос҈ ŜƳ нлнмέΦ ! hǊƎŀƴƛȊŀœńƻ Řŀǎ bŀœƿŜǎ ¦ƴƛŘŀǎ ǇŀǊŀ ŀ !ƭƛƳŜƴǘŀœńƻ Ŝ 
!ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ όC!hύΣ ŜƳ ǎŜǳ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ άh 9ǎǘŀŘƻ Řŀ LƴǎŜƎǳǊŀƴœŀ !ƭƛƳŜƴǘŀǊ Ŝ bǳǘǊƛœńƻ ƴƻ aǳƴŘƻέ 
- edição 2021 ς SOFI 2021, destaca que a fome vinha crescendo a partir de 2010, e que, no 
ano de 2020, o resultado foi muito ruim. 

O ano de 2020 também foi devastador. No geral, mais de 2,3 
bilhões de pessoas (ou 30% da população global), não tiveram 
acesso à alimentação adequada durante todo o ano: este 
indicador ς conhecido como prevalência de insegurança 
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alimentar moderada ou grave ς saltou em um ano, tanto quanto 
nos cinco anteriores combinados. (FAO, 2021) 

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), a fome é intolerável, tanto que, na 
ŀƎŜƴŘŀ нлолΣ ƻ h5{ н ŘƛȊΥ ά9ǊǊŀŘƛŎŀǊ ŀ ŦƻƳŜΣ ŀƭŎŀƴœŀǊ ŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊΣ ƳŜƭƘƻǊŀǊ ŀ 
ƴǳǘǊƛœńƻ Ŝ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΦ !ƭŞƳ ŘŜ ǳǎŀǊ ƻ ǘŜǊƳƻ άŜǊǊŀŘƛŎŀǊέΣ ƻ hDS 2 vai 
ŀƭŞƳΤ ƴŀ ǎǳŀ ƳŜǘŀ нΦмΣ ŜƭŜ ǳǎŀ ŀ ŦǊŀǎŜ ά!ǘŞ нлолΣ ŀŎŀōŀǊ ŎƻƳ ŀ ŦƻƳŜέ όhb¦ύΦ tŀǊŀ ƳŜŘƛǊ ŀ 
fome, a FAO usa o Indicador de Prevalência de Subalimentação. Esse indicador mede a 
proporção de domicílios que estão submetidos a IA moderada e grave. Quando um país se 
mantém, durante os períodos medidos, em um nível menor que 5%, ele sai do mapa da fome 
da FAO. Esses períodos podem variar de acordo com as realidades de cada país. Para a 
FIOCRUZ (2011), a IA é classificada em três categorias: Leve ς quando há receio de passar fome 
em um futuro próximo por falta de recursos para aquisição de alimentos; Moderada ς quando 
há restrição na quantidade de comida para a família, sendo que nem todas as refeições são 
realizadas por falta de alimentos; Grave ς nos casos de falta de comida, quando a pessoa fica 
sem comer por um dia ou mais. 

Em levantamento da FAO, no ano de 2020, cerca de 30% da população mundial não 
tinha alimentação adequada. Em termos de números, no continente latino-americano, a ONU 
estimou que existiam 60 milhões de pessoas submetidas a IA grave ou moderada. No Brasil, 
em 2022, conforme o II-VIGISAN: "são 125,2 milhões de pessoas com IA leve ou moderada, e 
Ƴŀƛǎ ŘŜ оо ƳƛƭƘƿŜǎ ŜƳ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ L! ƎǊŀǾŜέΦ 

Sen (2010, p.189) enfatiza que, para eliminar a fome no mundo, é importante entender 
as causas das fomes coletivas de uma maneira ampla, e não somente em função de algum 
equilíbrio mecânico entre alimentos e população, além disso a economia de prevenção da 
fome coletiva envolve instituições e organizações, mas depende do poder e autoridade 
governante. Na Europa, de acordo com a Comissão Europeia (CE, 2011, p.6), o combate à 
pobreza é o centro da sua estratégia econômica e social. Após levantamento, revelou-se que 
certos grupos da população estão mais expostos ao risco de pobreza, sendo eles: crianças, 
jovens, famílias monoparentais, pessoas com antecedentes migratórios, certas minorias 
étnicas e pessoas com deficiência (CE, 2011, p.9).  

Em 2020, os chefes de Estado e de Governo definiram que, na próxima década, a União 
Europeia terá o objetivo de tirar 20 milhões de pessoas de situações de pobreza e exclusão 
social, tendo como base três indicadores: 1) taxa de risco de pobreza; 2) índice de privação 
material; 3) percentagem de pessoas em agregados familiares. Além disso, propôs a criação 
de uma Plataforma Europeia contra a Pobreza e a Exclusão Social, trazendo iniciativas 
centradas em ações para atingir a meta. 

No Brasil, a fome não é novidade, apenas em 2014, o país deixou de constar no mapa 
da fome da ONU (FAO). A ausência brasileira no mapa da fome foi curta, já no início dessa 
década, o país teve um aumento da insegurança alimentar. Segundo a FAO e a rede PENSSAM 
(organização que publica o VIGISAN), no ano de 2020, 55,2% dos domicílios brasileiros 
estavam submetidos a algum grau de IA. Ainda com base nesses dados, a ONU mostra que a 
ŦƻƳŜ ǾŜƳ ŎǊŜǎŎŜƴŘƻΦ ! ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀ Řŀ ŦƻƳŜ όL! ƎǊŀǾŜύΣ ŜǎǘŜǾŜ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŜƳ ф҈ Řƻs domicílios 
no final de 2020. Essa proporção é mais do que o dobro do observado em 2009, e representa 
ǳƳŀ Ǿƻƭǘŀ ŀƻ ƴƝǾŜƭ ƻōǎŜǊǾŀŘƻ ŜƳ нллп όC!hΣ нлнлύΦ 

Levantamentos do II VIGISAN mostram que, em 2022, temos 33 milhões de pessoas 
passando fome. No Brasil, a IA grave atinge 15,5% da população. O estado do RS é o estado 
que mais tem fome na região Sul do Brasil, onde 14% das famílias estão submetidas a 
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insegurança alimentar grave. Em Santa Catarina, são 4,6%, e no Paraná, são 8,6%, segundo os 
dados da pesquisa do II Inquérito Nacional Sobre Insegurança Alimentar no Contexto da 
Pandemia da Covid-19 no Brasil (II VIGISAN). 

 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para alcançar o objetivo geral desta pesquisa, foi utilizada a abordagem qualitativa, 
com tipologia bibliográfica e caráter exploratório; visando analisar a Segurança Alimentar no 
estado do RS. A análise de dados desta pesquisa foi feita por levantamento documental e 
revisão literária. Primeiramente, em matéria de Zero Hora, que abriu caminho para a pesquisa 
através do 2° Inquérito nacional de insegurança alimentar (VIGISAN). 

Posteriormente, foram analisados relatórios da FAO (ONU); inquéritos populacionais 
do IBGE; Suplemento Segurança Alimentar, IPEA; índice de GINI, Atlas Brasil do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Programa da União Europeia para o Emprego 
e Solidariedade Social e autores como Amartya Sen. A pesquisa foi realizada no período de 
agosto a outubro de 2022. 

 
ANÁLISE 

No RS, 47,6% das residências têm algum nível de Insegurança Alimentar, sendo que 
14,1% têm IA grave. As características populacionais definidas por indicadores selecionados 
explicam melhor as variações no padrão de acesso aos alimentos, dentre eles: a escolaridade; 
condições de emprego e trabalho; casas monoparentais; existências de crianças no domicílio 
(II VIGISAN, 2022). De acordo com o II VIGISAN, o desemprego é uma das causas de IA nas 
residências do RS.  

A análise dos instrumentos: PIB (referente à riqueza produzida pelas atividades 
econômicas); IDH (elaborado pela ONU, para obtenção de dados sobre o desenvolvimento 
social); e Gini (mede o índice de desigualdade social), estão representadas no quadro abaixo: 

 

Quadro 1 - Posição dos Estados da Região Sul em relação ao Brasil 
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Sexto 

 
Primeiro 

Fonte: Autores, 2022. 

 
A relação entre o IDH e o Gini ajudam a explicar a situação do RS no mapa da fome; 

uma vez que o RS é o estado mais desigual da região sul e é o que tem a pior qualidade de 
vida segundo os índices de Gini e IDH. A má distribuição de renda interfere na qualidade de 
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vida e no desenvolvimento humano. Apesar de o RS ter um PIB maior, este volume de riqueza 
não é transferido para a população de forma consonante, causando uma enorme 
desigualdade social. 

Ao avaliar a desigualdade do RS, segundo o índice de Gini, percebe-se que essa 
desigualdade vinha caindo até o primeiro semestre de 2015, quando apresentou o valor de 
0,473, apresentando-se como o menor da série histórica. A partir de 2016, começou um 
aumento no índice, que, até o final de 2018, teve pequenas variações, quando foi 
interrompido pelo aumento enérgico da concentração de renda no início de 2019. O pior 
resultado apresentado foi no primeiro trimestre de 2020, quando o índice chegou a 0,513, e 
houve uma leve queda no segundo trimestre. Esta pequena queda do Gini pode estar 
associada aos impactos positivos do Auxílio Emergencial para a população mais pobre do 
Estado. Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD), 66,4% dos 
domicílios em situação de maior vulnerabilidade receberam Auxílio Emergencial no mês de 
junho de 2020, no RS.  

 
CONCLUSÃO 

A fome é um problema imediato que exige soluções rápidas, porém as causas são 
muito complexas. O combate à fome é o objetivo número 2 da agenda 2030 para o 
desenvolvimento sustentável, preconizando, prioritariamente: acabar com a fome; alcançar a 
segurança alimentar e melhoria da nutrição; e promover a agricultura sustentável. Aliada a 
estes objetivos, torna-se importante uma mudança na forma de se gerenciar as políticas 
públicas, tendo como foco principal o combate à desigualdade social; o investimento em 
educação; e incentivos à agricultura familiar e sustentável. 

O combate à desigualdade social necessita de uma melhor distribuição de renda, com 
programas de criação de empregos e auxílio aos pequenos empreendedores, assim como 
programas sociais efetivos e inclusivos. O emprego é uma preocupação real no RS, pois o 
estado está vivendo um processo de falências e saída de indústrias, uma vez que, segundo 
Guerra (2020), o estado teve 157 falências de empresas decretadas somente em 2019. Com 
isso, a crise fiscal do estado é uma realidade, e a queda da arrecadação compromete o 
desempenho das políticas públicas. Essa crise foi potencializada pela pandemia, e o desafio 
agora é reestruturar o estado e priorizar as pessoas com maior vulnerabilidade. 

Outro desafio do Estado no combate à insegurança alimentar é aumentar o incentivo 
à agricultura familiar, gerando renda aos pequenos agricultores. Estes auxílios podem ser os 
preconizados na ODS 2 da agenda 2030, dando acesso a outros recursos produtivos e insumos, 
conhecimento, serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor e de 
emprego não agrícola. 

Por fim, como investimento a longo prazo, é preciso estabelecer o que preconiza a ODS 
4 da agenda 2030, que é assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e 
promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos. A educação é 
a ferramenta mais eficaz no combate à desigualdade social e, portanto, a saída para que 
tenhamos um desenvolvimento sustentável. 
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL: UMA ABORDAGEM A PARTIR DA IMPLANTAÇÃO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE EM TRÊS PASSOS ς RS 

Janete de Lima90, Divanilde Guerra91 

 
PALAVRAS-CHAVE: Meio Ambiente. Atividades Agrícolas. ODS. Licenciamento Ambiental. 

 

Este resumo aborda a importância da gestão ambiental municipal através da criação 
da Secretaria do Meio Ambiente, fazendo uma breve análise da estrutura administrativa do 
setor ambiental e das principais atividades agrícolas econômicas licenciadas no município de 
Três Passos/RS. Desse modo, buscou-se perceber como as políticas de gestão ambiental local 
se vinculam com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável ODS 8 (emprego digno e 
desenvolvimento econômico) e ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis) da Agenda 
2030. 

No que tange à metodologia, foi realizada pesquisa, abordando a estruturação da 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMMA) de Três Passos e as principais atividades 
licenciadas no município a partir da criação do órgão municipal. A fim de fazer uma correlação 
entre os indicadores ambientais e econômicos, buscou-se dados junto ao Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e pesquisa bibliográfica na legislação sobre o tema. 

 O primeiro enfoque será sobre a previsão legal conferida em ordenamentos jurídicos 
sobre a legitimidade da gestão ambiental municipal, abordando o caso específico da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Três Passos, seguindo no enfoque dos mecanismos 
de regulação do poder público, através do licenciamento ambiental e das atividades 
econômicas reguladas.  

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) (CF) aborda questões ambientais, 
garantindo que o meio ambiente passe a ser temática de todos os entes federados. Nos artigos 
23 e 30 da CF, os municípios passam a ter a responsabilidade legal de legislar sobre o tema, 
agindo, fiscalizando e protegendo o meio ambiente no âmbito de sua jurisdição. Já na linha 
da segurança jurídica para a autonomia dos municípios, a Lei Complementar (LC) 140/2011 é 
um marco regulatório importante, pois seu artigo 9º estabelece as ações administrativas 
deles.  

Com a autonomia ambiental, recebida através da CF, os municípios passaram a ter a 
função de aglutinar condições para atender às demandas locais e inserir de forma efetiva a 
participação cidadã na efetivação da proteção ambiental. Localmente, a sociedade e as 
autoridades possuem amplo conhecimento dos problemas ambientais enfrentados na sua 
individualidade. É no município que o cidadão possui a prerrogativa do contato próximo com 
a criação da política pública local. Já, no planejamento municipal, o gestor público tem a 
possibilidade de envolver a comunidade na criação e efetivação de políticas públicas de 
proteção ambiental.  

Nas ações planejadas, os objetivos da agenda 2030 para o desenvolvimento 
sustentável devem estar presentes. Através do planejamento das ações ambientais 
municipais com o envolvimento social se tem a possibilidade da consecução da ODS 11, que 

 
90 Mestranda em Meio Ambiente e Sustentabilidade. Universidade Estadual do Rio Grande do Sul 
(Uergs). E-mail: janete-lima@uergs.edu.br. 
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218 
 

prevê que Cidades e comunidades sustentáveis, são influenciadas pela qualidade do 
planejamento municipal. Esse objetivo trata não apenas do desenvolvimento urbano, como 
também dos demais assentamentos em áreas rurais. 

Com a introdução de preceitos legais e das responsabilidades solidárias ambientais 
entre os entes federados, fazem-se necessárias adequações na estrutura administrativa dos 
municípios para o cumprimento das atribuições previstas. Especificamente no Município de 
Três Passos, a estrutura da SMMA foi criada pela lei 4.427/2010 e, atualmente, apresenta, em 
seu quadro de profissionais, dois biólogos, responsáveis pelo licenciamento ambiental, um 
fiscal ambiental, um geólogo e estagiários que colaboram no atendimento ao público e no 
setor administrativo, além da secretária, a qual coordena os trabalhos.  

Dessa forma, o município em estudo atende à obrigatoriedade legal, pois um dos 
critérios elencados nas legislações sobre a competência da gestão ambiental é  possuir, em 
seu quadro, profissionais legalmente habilitados para a realização do licenciamento 
ambiental. Essa necessidade está relacionada à complexidade do processo de licenciamento 
ambiental, que requer uma série de conhecimentos técnicos na área (SEMA,2009).  

Considerado um instrumento de tutela preventiva do meio ambiente, no âmbito de 
mecanismo de controle do Poder Público o licenciamento ambiental municipal, já vinha 
pautado na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6938/81). Assim, a ação humana 
que interfere nas condições ambientais é admitida dentro de certos padrões, e cabe, no 
processo de licenciamento ambiental, a sua delimitação e admissão. É através do 
licenciamento ambiental que se vê a possibilidade de se discutir dentro do município mais 
uma importante ferramenta da implantação da ação do desenvolvimento sustentável, ODS 
08, que discute o emprego digno e o desenvolvimento econômico, pois através do 
planejamento do licenciamento ambiental é possível criar regramentos que culminem no 
cumprimento deste objetivo. Os mecanismos de controle público das questões ambientais 
colocados em prática localmente, com a criação da SMMA, no município de Três Passos, 
estimulam a procura pela regularização de atividades importantes no viés econômico local, 
destacando-se a regularização ambiental de três atividades agrícolas geradoras de renda, 
quais sejam a suinocultura, avicultura e bovinocultura leiteira.  

A suinocultura é a atividade que predomina na busca de regularização ambiental. A 
procura pela regularização da atividade suinícola apresenta uma correlação positiva no viés 
econômico com os dados desta atividade em nível nacional, pois, de acordo com a Embrapa 
Suíno e Aves (2011), a suinocultura é uma atividade pecuária consolidada no Brasil e com um 
mercado interno em crescimento. A procura pelo licenciamento ambiental se deu, 
principalmente, porque a atividade de suinocultura é integrada a empresas em terminação ou 
produção de leitões, cujo processo de produção acontece, conforme as exigências da 
legislação ambiental, além das questões ligadas à integração da produção. O poder público 
municipal criou instrumentos de incentivo à atividade, evidenciados através da criação da lei 
municipal de incentivo à produção de suínos, mantendo a atividade em destaque localmente. 
Mas, ao mesmo tempo em que a produção suína resulta em elevado valor econômico de 
retorno ao município e produtores, o seu impacto sobre a qualidade do meio ambiente é 
elevado, principalmente pela contaminação de águas e solos pelos dejetos que, na maioria 
das vezes, recebem manejo inadequado.  

Em relação à segunda atividade em busca de regularização ambiental, está a 
avicultura. É fundamental ressaltar que as políticas setoriais criadas, no Brasil, impulsionaram 
a produção da avicultura, fomentando e desenvolvendo, através delas, as atividades, 
conforme a demanda do comércio. Em Três Passos, é possível visualizar este cenário, ao 
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analisar o número de licenciamentos ambientais do setor, bem como o período em que este 
aumento aconteceu. Pode-se diagnosticar que o aumento no licenciamento na avicultura se 
deu pela política pública municipal e por uma empresa da área, a qual proporcionou incentivos 
ao criador, gerando possibilidade de criadouros de alta tecnologia na área rural. No que tange 
à seguridade ambiental, a avicultura é uma atividade passível de licenciamento ambiental, 
pois demanda grande quantidade de recursos naturais e ocasiona a produção de dejetos, 
resíduos sólidos e líquidos, que, se gerenciados de forma incorreta, causam danos ao meio 
ambiente. 

A terceira atividade na demanda por licenciamento ambiental é a bovinocultura 
leiteira, que, a partir do ano de 2015, começou a apresentar um aumento significativo na 
procura de regularização da atividade. Pode-se afirmar que há uma baixa procura pela 
regularização, tendo em vista o elevado número de propriedades que exercem a atividade e 
o rebanho existente no município. Em Três Passos, o plano municipal de desenvolvimento 
econômico apresenta a bovinocultura leiteira como sendo a atividade com maior alcance 
social e de melhor distribuição de renda local, porém o baixo número de licenciamento da 
atividade pode estar relacionado à própria legislação ambiental, já que ocorre em pequenas 
propriedades e os animais são criados de forma extensiva, ou semi-extensiva, sendo ela isenta 
de licenciamento ambiental pela Portaria FEPAM Nº 98/2015. Como visto, a bovinocultura 
leiteira exerce papel fundamental na organização social e econômica das comunidades, mas, 
do ponto de vista ambiental, é possível diagnosticar os impactos causados pela atividade. A 
FAO (2006) cita que a remoção da cobertura vegetal para formar as pastagens, além de 
comprometer a biodiversidade, compromete o ciclo da água, contribuindo para as mudanças 
climáticas.  

Pelo exposto, conclui-se que o Licenciamento Ambiental é um dos mais importantes 
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. Destaca-se a importância da criação de 
um órgão local de gestão ambiental, com estrutura técnica e física, bem como a importância 
do licenciamento ambiental municipal para as atividades de impacto local, especificamente 
no caso estudado. Conclui-se, assim, que as atividades avaliadas apresentam grande 
importância econômica, porém se percebe que os impactos ambientais, das atividades da 
suinocultura, bovinocultura de leite e avicultura, são motivos de preocupações na esfera da 
proteção ambiental.  Por fim, entende-se que, diante de tanta complexidade, não se pode 
discutir o meio ambiente estritamente pelo conceito de preservação e proteção dos recursos 
naturais, mas, sim, estende-se aos impactos das diversas atividades sobre os meios antrópicos 
(sociais, econômico, urbano, antropológico), que ganham importância na análise e concepção 
de atividades que causam impactos na natureza. Por derradeiro, conclui-se que o 
desenvolvimento econômico e a proteção do meio ambiente não se dissociam, devendo 
ocorrer processos planejados e executados de forma integrada, visando à sustentabilidade 
econômica e ambiental das comunidades e do planeta. 
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MELHORIAS NO PROCESSO DE PINTURA EM UMA INDÚSTRIA METALÚRGICA DO 

SEGMENTO DE IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS 

Juliane Moser da Conceição92, Ana Carolina Tramontina93 

 

INTRODUÇÃO 

A atividade industrial é considerada uma das maiores geradoras de resíduos, com 
características que necessitam de disposição final adequada. O resíduo industrial é aquele 
proveniente de todo e qualquer processo das indústrias. A Agenda 2030, lançada pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), em 2015, é poderosa e mobilizadora. Seus 17 objetivos 
e 169 metas buscam identificar problemas e superar desafios que têm eco em todos os países 
do mundo. Por serem interdependentes e indivisíveis, os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) demonstram com clareza, para quem se debruça sobre eles, o que é a busca 
por sustentabilidade (KROLOW, 2018). Entre os ODS, o número 9 prevê a construção de 
infraestruturas resilientes, a promoção da industrialização inclusiva e sustentável e o fomento 
da inovação, sendo importante a modernização das indústrias para o seu atingimento. 

Tendo em vista o potencial de impacto que os resíduos industriais possuem, este 
trabalho tem como objetivo avaliar a viabilidade de instalação de uma cabine de pintura UV, 
substituindo a cabine de pintura líquida em uma empresa do ramo metal mecânico do 
segmento de implementos rodoviários. A realização deste estudo permite evidenciar 
problemas pontuais, como a quantidade de resíduos gerados, problemas no processo de 
pintura, problemas de excesso de névoa na cabine de pintura, afetando a saúde do 
trabalhador. É importante para saber onde, como e quais impactos ambientais podem estar 
determinando o aumento da poluição e suas consequências. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO-CONCEITUAL 
 

I. RESÍDUOS INDUSTRIAIS 

O crescimento populacional e o incentivo ao consumo são os principais responsáveis 
pelo significativo aumento na geração de resíduos, constituindo-se um grande desafio para a 
sociedade, principalmente devido aos efeitos desencadeados na saúde das populações 
(POLETO, 2013). Os resíduos sólidos industriais foram definidos pela Resolução nº. 313, do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), de 29 de outubro de 2002, como aqueles 
resultantes de atividades industriais, sejam sólidos, semi-sólidos, gasosos (quando contidos) 
e líquidos, e que contenham propriedades que tornem inviável o lançamento desses resíduos 
na rede pública de ŜǎƎƻǘƻ ƻǳ ŜƳ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ƻǳΣ ŀƛƴŘŀΣ ǉǳŜ ŜȄƛƧŀƳ ǎƻƭǳœƿŜǎ ǘŞcnicas ou 
economicamente inviáveis. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas 
de tratamento de água e aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de 
poluição (BRASIL, 2002). 

A atividade industrial gera diferentes tipos de resíduos, originados dos mais diversos 
ramos, como a metalurgia, celulose e papel, alimentício e outros (IBRAHIN, 2015, p. 99), sendo 
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a maior quantidade de resíduos perigosos. Devido ao tratamento especial que esses resíduos 
necessitam, o custo é elevado, podendo então gerar um alto impacto ambiental e à saúde, 
quando destinados incorretamente. 

 
II. ODS E A AGENDA 2030 

Dentre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 
bŀœƿŜǎ ¦ƴƛŘŀǎ όhb¦ύΣ ƻ ŘŜ ƴǵƳŜǊƻ ф όh5{ фύ ŎƻƴǘŜƳǇƭŀ ƻ ǘŜƳŀ άƛƴŘǵǎǘǊƛŀΣ ƛƴƻǾŀœńƻ Ŝ 
ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀέΦ 9ǎǎŜ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŀōǊŜ ŎŀƳƛƴƘƻ ǇŀǊŀ ŀ ƛƴŘǳœńƻ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ Ŝ ŦƻǊǘŀƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ 
infraestruturas resilientes e na promoção não só da industrialização inclusiva e sustentável, 
como também do desenvolvimento da inovação. Essas três áreas estruturantes ς 
infraestruturas resilientes, industrialização inclusiva e sustentável e o avanço tecnológico ς 
constituem-se no objetivo do ODS 9 para o desenvolvimento inclusivo das nações. Não sem 
razão, essas áreas estruturantes do ODS 9 vieram formar os elementos essenciais da área de 
άtǊƻǎǇŜǊƛŘŀŘŜέ Řŀ !ƎŜƴŘŀ нлол ǇŀǊŀ ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ όaŀŎƘŀdo Filho, 2017). 

Dessa forma, é de extrema importância que as indústrias melhorem seus processos 
produtivos, visando não apenas a questão econômica, como também a redução dos riscos 
ambientais das atividades através de maquinário e processos modernos que visem à utilização 
de menor quantidade de matéria prima, resultando em menor quantidade de resíduos 
gerados. 

 
OBJETIVO 

O presente trabalho terá como finalidade abordar de forma conclusiva as melhorias 
realizadas em uma linha de produção, onde é feita a pintura de implementos rodoviários, 
utilizando o método de pintura spray. A quantidade de resíduos gerados, assim como a 
presença de névoa na cabine de pintura, que impacta na qualidade da pintura das demais 
cabines do setor, afetam de forma negativa o processo. Assim, são necessárias análises que 
busquem desenvolver melhorias para esta atividade. 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa está sendo realizada em uma indústria do segmento metalúrgico, localizada 
na cidade de Caxias do Sul - RS. As análises serão realizadas no setor de pintura industrial, de 
basculantes, rodo trens e carga seca. As coletas de dados e análises serão realizadas in loco, e 
os resultados encontrados possibilitarão à equipe de engenharia de processo e de meio 
ambiente, a utilização de ferramentas a fim de chegar à causa raiz. 

 
I. COLETA DE DADOS 

As coletas dos dados referentes ao atual processo de pintura foram realizadas a cada 
limpeza da cabine de pintura. O total de resíduos gerados foi avaliado a partir da diferença de 
peso do caminhão que coleta os resíduos: o caminhão foi pesado na entrada, com as caçambas 
vazias, e, na saída, com as caçambas. O caminhão foi pesado na entrada da empresa com as 
caçambas vazias e carregando os resíduos do processo. Também foram realizadas medições 
atmosféricas, para verificar a condição da poluição na saída da cabine. Foi contratado um 
laboratório terceirizado cadastrado na FEPAM, para essa análise. As mesmas medidas serão 
realizadas após a implantação do novo processo de pintura, para verificar a viabilidade do 
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processo, e se há uma redução significativa do volume de resíduos gerado que justifique a sua 
implementação. 

 
II. ANÁLISE DE DADOS 

Os dados serão analisados a fim de verificar o custo atual gerado no processo de 
destinação de resíduos, quantidade de resíduo gerada, o quanto afeta a saúde do trabalhador 
e a qualidade da pintura. Analisando estes dados, é possível verificar a viabilidade econômica 
e ambiental, para instalação da nova cabine de pintura. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

De acordo com o levantamento realizado, foi possível verificar que a quantidade de 
resíduos gerada mensalmente com a atual cabine de pintura é de 12 toneladas por mês de 
resíduos perigosos classe I, que são destinados para coprocessamento, tendo um custo 
mensal de R$ 9.100,00. Para continuar com esta cabine, a empresa deverá realizar uma 
melhoria do equipamento, pois, de acordo com a figura 1, a quantidade de compostos 
orgânicos voláteis produzidos está acima do permitido na licença de operação, podendo ter 
mais um custo adicional. Com a utilização da nova cabine de pintura com tecnologia UV, 
estima-se geração em torno de 500kg/mês, o que geraria um custo mensal de R$ 650,00 para 
sua destinação. 
 

 

 

Figura 11: Concentração de HCT. 
Fonte: Laudo de emissões atmosféricas - All Gás. 

 

CONCLUSÕES 

A partir do estudo, espera-se constatar a viabilidade da implantação do processo de pintura 
UV, o que resultará em redução de geração de resíduos e custos para sua destinação. A 
implantação desta atividade vem ao encontro dos ODS, contribuindo especialmente para o 
atingimento do ODS 9, a partir da modernização da infraestrutura da empresa, tornando-a 
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mais sustentável a partir da utilização de um processo mais limpo e ambientalmente correto, 
como citado na meta 9.4. Além disso, ocorrerão melhorias na saúde direta do trabalhador, 
visto que será alcançada a eliminação do solvente no processo produtivo. 
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O CONHECIMENTO DA ICTIOFAUNA DO LAGO BRAÇO MORTO, IMBÉ, LITORAL NORTE DO 

RIO GRANDE DO SUL, COMO UM MOTIVADOR PARA O SEU USO SUSTENTÁVEL 

Moséli Romana94, Lisiane Acosta Ramos95 

 

PALAVRAS-CHAVE: Ictiofauna. Imbé. Espaços públicos. Lago Braço Morto. 
 
OBJETIVO 

Caracterizar a ictiofauna do Lago Braço Morto, Imbé, Litoral Norte do RS, com o intuito 
de ampliar o conhecimento sobre este ecossistema, incentivando o seu uso sustentável em 
consonância com a ODS 14 da Agenda 21. 

 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Os problemas ambientais (poluição, eutrofização, erosão, descargas de esgotos, entre 
outros) vêm causando grandes impactos na área costeira da América do Sul, resultando em 
alterações significativas em muitos ecossistemas (MOURA et al., 2015). O Brasil apresenta 
cerca de 26,6% da população vivendo na zona litorânea, sendo que parte dessa população 
está ocupada, direta ou indiretamente, em atividades ligadas ao turismo (IBGE, 2011). 

Com o turismo de massa, muitos pescadores e povos tradicionais estão sendo 
afastados do seu território e acabaram abandonando a profissão e/ou atividades por terem 
se tornado inviáveis, dada a distância de sua moradia. O turismo crescente é o responsável 
por grande pressão sobre os ecossistemas costeiros e, principalmente, sobre aqueles 
localizados em regiões próximas aos grandes centros urbanos (ABREU et al., 2017). Atrelado 
ao turismo descontrolado, a especulação imobiliária também tem sua parcela de contribuição 
na degradação ambiental. 

A formação do Lago Braço Morto ocorreu como resultado de ação antrópica, esta, 
porém, ligada aos anseios da população local, especialmente de pescadores artesanais, mas 
também pelos interesses dos armadores da pesca industrial que atracam seus barcos dentro 
do estuário, bem como as necessidades logísticas da Transpetro, cujo terminal oceânico é 
constituído por dois sistemas de monobóias instalados em mar aberto adjacentes a praia de 
Tramandaí. O Lago Braço Morto, portanto, é o que restou do antigo canal de vazão do Rio 
Tramandaí, após a fixação de sua barra, em meados do século XX (RAMOS, 2006). 

Conhecer este manancial de grande relevância recreativa para a comunidade local e 
para os visitantes estacionais é extremamente importante, para qualificar os espaços de 
convivência e preservar a biodiversidade existente.  

 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A ictiofauna foi capturada, mensalmente, entre junho de 2019 a fevereiro de 2020. 
Para as coletas de peixes na área rasa, junto à vegetação, utilizou-se um puçá pelo tempo de 
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10 minutos. Para áreas um pouco mais profundas, foram utilizados dois covos com isca (pão 
e fígado de frango), por 20 minutos. Os espécimes capturados, com puçá e com covo, foram 
fixados em formalina a 4% e, posteriormente, triados, identificados em laboratório com o uso 
de lupa e guias de identificação. Estes espécimes foram medidos com uso de ictiômetro 
(escala em milímetros) e pesados com balança eletrônica (precisão de 1g), sendo 
posteriormente preservados em álcool etílico 70%, para estudos posteriores, ficando sob a 
tutela do Laboratório de Biologia da Unidade Litoral Norte-Osório da Universidade Estadual 
do Rio Grande do Sul. A captura dos espécimes foi realizada mediante autorização para 
atividades com finalidade científica número 67449-2 do Ministério do Meio Ambiente - MMA, 
emitido pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ς ICMBio, através do 
Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade ς SISBIO. 

 

 

Figura 1 -  Área de estudo na margem. 
Fonte: Google Maps modificado pelas autoras (2021). 

 

Nas áreas mais profundas (~ 2,5 metros de profundidade), utilizaram-se duas redes de 
emalhar (rede de espera do tipo "feiticeira", três panos de vinte metros de comprimento total, 
com malha interna de 3 cm entre nós e malhas externas de 15 cm entre nós.). Para a colocação 
e retirada do material, foi utilizado um caíque a remo disponibilizado pela Prefeitura Municipal 
de Imbé - RS. As redes ficaram em atividade pelo período de uma hora. Os peixes capturados 
nas redes foram identificados, medidos com uso de trena e pesados com balança analógica 
de mão e, o mais breve possível, foram devolvidos à água. Em cada atividade de coleta, foi 
verificada a salinidade com refratômetro óptico com o objetivo de identificar alguma 
influência marinha que pudesse estar ocorrendo através dos canais de ligação com o estuário. 

 
ANÁLISE 

Durante o período de amostragem, foram capturadas oito espécies de peixes, 
pertencentes a quatro ordens, e seis famílias. As famílias melhor representadas foram 
Poecilidae e Cichlidae, cada uma com duas espécies (Tabela 1). A grande maioria das espécies 
capturadas são de água doce e características de áreas rasas, onde encontram proteção contra 
predadores junto à vegetação da margem. Durante o período de amostragem, não foi 
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registrada influência marinha no sistema, uma vez que a salinidade registrada sempre foi de 
л҉Φ 

 

Tabela 1 - Lista das espécies de peixes capturados no Lago Braço Morto, Imbé ς RS, entre os 
meses de junho de 2019 e fevereiro de 2020. 

 

Fonte: Autoras (2022). 

Nas áreas rasas, no inverno/19, a espécie mais abundante foi H. igneus (N = 30). A 
mesma espécie também foi a mais abundante na primavera/19 (N = 160), enquanto no 
verão/20 foi G. lacustris (N = 134). A abundância total foi maior no verão/20 (N = 602), seguida 
da primavera/19 (N = 298) e outono/19 (N = 46).  

Através da distribuição do número de peixes capturados por espécie (N log) e por 
classe de comprimento total (mm), pode-se observar que, em áreas rasas, predominaram 
espécies de pequeno porte. Estes locais também se constituem como áreas usadas para 
crescimento de espécies um pouco maiores, como observa-se com H. igneus cujos indivíduos, 
no inverno apresentavam comprimentos entre 10 e 30 mm, enquanto primavera/19 e no 
verão/20 já apareciam com comprimentos entre 50 e 60 mm). Os maiores exemplares 
encontrados na área rasa foram da espécie G. lacustres (com indivíduos entre 50 e 70 mm no 
verão/20). 



 

228 
 

 

Figura 2 - Frequência de ocorrência (N log) das espécies de peixes capturados em áreas rasas 
no Lago Braço Morto entre o inverno 2019 e o verão 2020 por classe de comprimento total 

(mm). HYPIGN = Hyphessobrycon igneus; JENMUL = Jenynsia multidentata; PHACAU = 
Phalloceros caudimaculatus; POEVIV = Poecilia vivípara; GYMLAC = Gymnogeophagus 

lacustres; GYMRAB = Gymnogeophagus rhabdotus 
Fonte: Autoras (2022) 

 

Em águas profundas, apenas duas espécies foram capturadas: Hoplias malabaricus 
(traíra) e Mugil liza (tainha), ambas com interesse para a pesca artesanal. A espécie M. liza foi 
a única de origem marinha capturada no Lago. Essa espécie é bastante comum em ambientes 
estuarinos e, provavelmente, chega ao lago através de canais que o conectam ao estuário do 
Rio Tramandaí, ainda nas fases juvenis. 

 
CONCLUSÃO 

A solução de conflitos ambientais e sociais em ecossistemas costeiros só será possível 
quando o conhecimento ecológico local complementar os estudos biológicos e apoiar o 
diálogo entre moradores locais e demais atores (PORCHER et al., 2010). Neste sentido foi 
desenvolvido o presente trabalho. Ele é um passo inicial no entendimento da estrutura dos 
corpos hídricos, acessórios que conectam as áreas alagadas da bacia de drenagem do Rio 
Tramandaí com o estuário e seus numerosos canais de ligação. Valorizar este que hoje é um 
importante ponto turístico do município de Imbé e que, teve sua origem na ação coletiva de 
fixação da barra do Rio Tramandaí é de suma relevância, seja para qualificar o uso deste 
espaço público em prol da comunidade, seja para preservar as espécies que nele ocorrem. 
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PALAVRAS-CHAVE: Estado. Inconstitucional. Saneamento. Direito. Fundamental. 

 

Este resumo analisa a via adequada à tutela dos direitos difusos vinculados aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) números 6 (água limpa e saneamento) e 11 
(cidades e comunidades sustentáveis) da Agenda 2030. No que tange à sistematização dos 
documentos analisados, como se trata de pesquisa doutrinária, legislativa e jurisprudencial, a 
utilização combinada do método dialético com o lógico-dedutivo parece adequada à análise 
e síntese dos conceitos jurídicos e dos precedentes. Ainda, em função dos limites deste 
estudo, os dados coletados tratarão apenas do sistema de esgotamento sanitário. 

O primeiro esforço argumentativo dirige-se à caracterização do desenvolvimento 
sustentável como lastro indeclinável à concretização dos direitos humanos consignados nos 
tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil é signatário. Assentada a 
premissa, faz-se o recorte do saneamento básico como desdobramento do desenvolvimento 
sustentável, com a identificação de seu conteúdo na Constituição, para, em seguida, analisar 
a possibilidade de obter uma decisão judicial que reconheça a massiva violação do direito 
fundamental ao saneamento básico e determine o cumprimento da prestação positiva, sob 
pena de execução específica ou multa, mediante a utilização dos instrumentos processuais 
integrantes do microssistema da tutela coletiva dos direitos difusos. 

/ƻƴŦƻǊƳŜ ƻ άwŜƭŀǘƽǊƛƻ .ǊǳƴŘǘƭŀƴŘέ όhb¦Σ мфутύΣ ƻ ǎŀƴŜŀƳŜƴǘƻ ōłǎƛŎƻΣ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘƻ 
como direito humano essencial (ONU, 2010), é tido como um dos objetivos críticos das 
políticas ambientais e de desenvolvimento que pretendem aderir ao conceito de 
desenvolvimento sustentável. A comunidade internacional já reconheceu que a realização dos 
direitos humanos depende da proteção ao meio ambiente, permitindo a Portela (PORTELA, 
нлмтΣ ǇΦ псоύ ŎƻƴŎƭǳƛǊ ǉǳŜ άƻǎ ǘǊŀǘŀŘƻǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ ŀƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ǘŀƳōŞƳ ǎńƻ ǘǊŀǘŀŘƻǎ 
de ŘƛǊŜƛǘƻǎ ƘǳƳŀƴƻǎέΦ 

Robert Alexy (2007) aponta que os direitos humanos se tornam direitos fundamentais 
após serem vinculados a um regime jurídico específico através da positivação do conteúdo 
dos tratados internacionais no direito interno, quando então passam a ter exigibilidade 
horizontal (em face dos demais cidadãos) e vertical (frente ao Estado), pois seu 
reconhecimento interno torna o Estado garantia de sua realização, ou seja, o tratado 
ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ ǎǳǇŜǊŀǊƛŀ ŀ άŎƻƴŘƛœńƻέ ŘŜ soft law (sem força coercitiva) para tornar-se norma 
cogente de exigibilidade interna tipificada. Segundo decidido pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), no Recurso Extraordinário (RE) nº 466.343/SP (BRASIL, 2009), os tratados internacionais 
de direitos humanos gozam do status normativo supralegal, desde que não tenham sido 
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internalizados pelo rito das emendas constitucionais, quando então passariam a integrar o 
próprio texto da Constituição.  

Portanto, em vista do mandado de institucionalização do art. 5º, § 2º da Constituição, 
o texto constitucional formal já não é o único arquétipo do controle de validade da norma: os 
tratados internacionais passaram a compor a Constituição material como paradigma de 
comportamento do Estado enquanto produtor de normas internas e de políticas públicas 
(MAZZUOLI, 2013), cuja sindicância pode ser exercida tanto pelos titulares dos direitos difusos 
quanto por seus substitutos processuais, através do microssistema da tutela coletiva (ação 
popular, ação civil pública, etc.). 

Sob o enfoque constitucional, ainda que o direito ao saneamento básico e ao 
desenvolvimento sustentável não tenha previsão expressa, o constituinte originário, de 1988, 
já no Preâmbulo, comprometeu-se a assegurar o desenvolvimento e optou por conferir 
άǎǘŀǘǳǎέ ŘŜ ŘƛǊŜƛǘƻ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ŀƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ŜǉǳƛƭƛōǊŀŘƻ όŀǊǘΦ ннрύΣ ƛƳǇƻƴŘƻ ƻ ŘŜǾŜǊ 
intergeracional de defendê-lo e preservá-lo. Bem assim, tornou a defesa do meio ambiente 
princípio fundante da Ordem Econômica (art. 170, IV), e atribuiu-lhe valor de condicionante 
do exercício do direito real de propriedade (art. 186, II). Ademais, o saneamento básico está 
ligado ao desenvolvimento urbano (art. 21, XX e art. 182) e à redução dos riscos à saúde (art. 
196). A legislação, então, permite concluir que o saneamento básico é uma das formas de 
ŎƻƴŎǊŜǘƛȊŀœńƻ Řƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΣ ƳƻǘƛǾƻ ǇŜƭƻ ǉǳŀƭ ƻ άǎǘŀǘǳǎέ ŘŜ ŘƛǊŜƛǘƻ 
ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ǘŀƳōŞƳ ƻ ŀƭŎŀƴœŀΣ Ǉƻƛǎ άƴńƻ ǎŜ ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀ ŀ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŜƳ ǘƛǊŀǎΣ ŀƻǎ ǇŜŘŀœƻǎέΣ 
mas em sua integralidade, conforme já assentado pelo STF na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) nº 3.685-8/DF (BRASIL, 2006, p. 231).  

No âmbito dos tratados internacionais de direitos humanos internalizados no 
ƻǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭΣ ƻ ŎƻƴǘŜǵŘƻ Řƻǎ άh5{έ ƴȏ с Ŝ мм Řŀ !ƎŜƴŘŀ нлол ǇƻŘŜ ǎŜǊ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ 
no direito a um padrão de vida adequado, previsto no art. 11 do Decreto nº 591/1992 (Pacto 
Internacional Direitos Econômicos Sociais e Culturais - PIDESC) e no direito de livre disposição 
dos recursos naturais constante do Decreto nº 592/1992 (Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos ς PIDCP). 

Por fim, o ODS nº 6 e o ODS nº 11 também podem ser encontrados tanto na Lei nº 
11.445/2007 ς marco legal do saneamento - (BRASIL, 2007), quanto no Plano Plurianual (PPA), 
para o período de 2020-2023, delineado na Lei nº 13.971/2019 (BRASIL, 2019), vinculados à 
meta de promoção do desenvolvimento urbano sustentável e integrado, através da ampliação 
e melhoria das condições saneamento segundo padrões de qualidade ambiental. Apesar de 
reconhecido nos tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil é signatário, 
ŘŜ ǘŜǊ ŀǎǎŜƴǘƻ ŎƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ Ŝ ŘŜ ǇƻǎǎǳƛǊ άǎǘŀǘǳǎ ǎǳǇǊŀƭŜƎŀƭέ Ŝ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀœńƻ 
infraconstitucional, o direito fundamental ao saneamento básico é massivamente vulnerado, 
padecendo diante da inércia e da incapacidade persistentes e reiteradas do poder público no 
cumprimento deste comando normativo. Os dados do Sistema Nacional de Informações sobre 
o Saneamento (SNIS, 2021) dão conta de que as redes de esgotos alcançam 55,0% da 
população, ou seja, 110,2 milhões de habitantes não possuem coleta de esgoto. Do esgoto 
coletado, apenas 50,8% é tratado de modo que a outra metade acaba por contaminar o solo 
e a água, além de contribuir para a proliferação de inúmeras doenças, degradando a saúde 
coletiva. 

Com efeito, a inércia operacional das autoridades administrativas vulnera o direito 
ƘǳƳŀƴƻ Ŝ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ŀƻ ǎŀƴŜŀƳŜƴǘƻ ōłǎƛŎƻ ŀ ŜȄƛƎƛǊ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ǉǳŜ ǊƻƳǇŀ ƻ ŀǘǳŀƭ άŜǎǘŀŘƻ 
ƛƴŎƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ Řŀǎ ŎƻƛǎŀǎέΣ ǘŜǊƳƻ ŎǳƧŀ ƻǊƛƎŜƳ ǊŜƳƻƴǘŀ Ł !ǊƎǳƛœńƻ ŘŜ 5ŜǎŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘo de 
Preceito Fundamental (ADPF) nº 347/MC, na qual o Supremo Tribunal Federal (STF) deferiu 
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medida cautelar para obrigar a União a reparar lesão a preceito fundamental de liberdade, 
determinando que fossem observados tanto o art. 9.3 do Pacto dos Direitos Civis e Políticos, 
quanto o art. 7.5 da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, face ao reconhecimento 
de um 

quadro de violação massiva e persistente de direitos 
fundamentais, decorrente de falhas estruturais e falência de 
políticas públicas e cuja modificação depende de medidas 
abrangentes de natureza normativa, administrativa e 
orçamentária, deve o sistema penitenciário nacional ser 
ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀŘƻ ŎƻƳƻ ΨŜǎǘŀŘƻ ŘŜ Ŏƻƛǎŀǎ ƛƴŎƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ ό.w!{L[Σ 
2016, p. 3).  

 

Resulta evidente, portanto, que a falha estrutural gerada pela inércia do poder público 
na implementação dos ODS nº 6 e 11 pode ser suprida através do ajuizamento de ações 
coletivas, objetivando o cumprimento de obrigação de fazer. O implemento da política pública 
de saneamento enquanto prestação positiva pode ser liminarmente exigível, ainda em sede 
de cognição sumária, mediante a utilização dos instrumentos processuais de tutela coletiva 
de direitos difusos: e mais, uma vez reconhecida a massiva violação do direito fundamental 
ao saneamento básico, o juiz pode, independentemente de provocação, determinar o 
cumprimento imediato da prestação positiva, sob pena de execução específica através de 
instrumentos de coerção direta e indireta (como a cominação de multa diária), se isso for 
suficiente e compatível com a tutela dos direitos difusos envolvidos (v.g., direitos 
fundamentais ao saneamento, à saúde, à vida). 

O processo coletivo surge como meio processual adequado à tutela dos direitos 
difusos compreendidos, nos ODS n.º 6 e 11 da Agenda 2030, quando restar comprovada 
ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǳƳ άŜǎǘŀŘƻ ƛƴŎƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ Řŀǎ ŎƻƛǎŀǎέΣ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀŘƻ ǇŜƭŀ Ǿƛƻƭŀœńƻ ƳŀǎǎƛǾŀ Ŝ 
persistente das garantias fundamentais, em razão da persistente e prolongada omissão das 
ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ǇǵōƭƛŎŀǎΣ ǉǳŜ ŀƎŜƳ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ŦƻǊƳŀǊ ǳƳ άōƭƻǉǳŜƛƻ ƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭέ Ł 
concretização do direito humano e fundamental ao saneamento básico de 110,2 milhões de 
habitantes.  

5ƻ ƳŜǎƳƻ ƳƻŘƻ ǉǳŜ ƴńƻ ŜǎŎŀǇŀ Ł ǇƻƴŘŜǊŀœńƻΣ ƻ ŀǊƎǳƳŜƴǘƻ Řŀ άǊŜǎŜǊǾŀ Řƻ 
ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀƳŜƴǘŜ ǇƻǎǎƝǾŜƭέ ό¢hww9{Σ нллфΣ ǇΦ млоύ Ŝ ŀ ƛƴǘŜǊŘƛœńƻ ŀƻ ǊŜǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǇǊŜǘƻǊƛŀƴƻ 
do mérito administrativo, no que diz com as escolhas técnicas para a efetivação das políticas 
públicas, também vigora a garantia da inafastabilidade da jurisdição. Impulsionado a fazer 
ŎŜǎǎŀǊ ƻ ŀǘǳŀƭ άŜǎǘŀŘƻ ƛƴŎƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ Řŀǎ ŎƻƛǎŀǎέΣ ƻ tƻŘŜǊ WǳŘƛŎƛłǊƛƻ ǇƻŘŜΣ ƳŜǎƳƻ ŘŜ ƻŦƝŎƛƻΣ 
determinar medidas cujo resultado prático equivalha ao adimplemento, fixando metas e 
prazos de cumprimento, inclusive impondo sanções pecuniárias e responsabilização pessoal 
por improbidade administrativa às autoridades públicas que sigam recalcitrantes em 
concretizar o direito fundamental ao saneamento, a indicar a existência de uma solução 
possível ao íncubo do esgotamento sanitário 
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O IMPACTO AMBIENTAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE E A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO 

ADEQUADA EM UM LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 

Bruna Acosta Barbosa Silva98, Cássia Regina Nespolo99, Victor Kloeckner Pires100, Sérgio 

Mesquita Dantas101, Patrícia Teixeira da Cunha102, Márcio Pacheco Barragan103 

 

PALAVRAS-CHAVE: Resíduos de serviços de saúde. Sustentabilidade. Biossegurança. 
Segregação de resíduos. 

 

OBJETIVO 

O objetivo deste estudo foi analisar os procedimentos de gerenciamento dos resíduos 
sólidos de saúde (RSS) em um laboratório de análises clínicas em Rosário do Sul, RS. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A Agenda 2030 é um plano de ação global das Organizações das Nações Unidas (ONU), 
com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), interconectados e relacionados aos 
principais desafios enfrentados por pessoas no Brasil e em todo o mundo (IPEA, 2022). O ODS 
ƴǵƳŜǊƻ мн ǇǊƻǇƿŜ ά!ǎǎŜƎǳǊŀǊ ǇŀŘǊƿŜǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻ Ŝ Řƻ ŎƻƴǎǳƳƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ƻ 
manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e todos os resíduos e redução da 
geração de resíduos através da prevenção, redução, reciclagem e outros (IPEA, 2022; NAÇÕES 
UNIDAS BRASIL, 2022). A produção e consumo sustentáveis são práticas que visam à 
diminuição dos impactos ambientais no planeta, buscando estratégias de sustentabilidade e 
de desenvolvimento econômico (DANTAS; SARIO; DAODI, 2019). Os serviços de saúde são 
essenciais ao bem-estar da sociedade, e os resíduos gerados nesta categoria devem ser 
manejados corretamente para evitar riscos à saúde pública e ambiental, especialmente pelo 
crescimento na produção de RSS nos últimos anos (OLEGÁRIO; SANTOS; ZAGO, 2015).  

Os RSS correspondem a uma pequena parte do total de resíduos gerados no planeta, 
no entanto, representam ameaça à biodiversidade, pois possuem caráter infeccioso e 
englobam uma diversidade de microrganismos patogênicos, elementos químicos, itens 
cortantes, objetos contaminantes e outros com características semelhantes (PEREIRA; NUNES; 
ANDRADE, 2021). São subdivididos em cinco grupos: A, com possível presença de agentes 
biológicos e subdivido em cinco subgrupos; B, contendo produtos químicos que apresentam 
periculosidade à saúde pública ou ao meio ambiente; C, com qualquer material que contenha 
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radionuclídeo; D, que não apresentam risco à saúde ou ao meio ambiente e podem ser 
equiparados aos resíduos domiciliares; E, englobando materiais perfurocortantes ou 
escarificantes (BRASIL, 2018; NEVES & LIMA, 2019; PEREIRA, NUNES, ANDRADE, 2021). 
Constituem-se políticas públicas relacionadas ao gerenciamento de RSS a Lei n.º 12.305, de 02 
de janeiro de 2010; a RDC n.º 222, de 28 de março de 2018; a Resolução CONAMA n.º 358, de 
29 de abril de 2005; e a Norma Brasileira (NBR) 10004:2004, dentre outras (ABNT, 2004; 
BRASIL, 2005, 2010, 2018). Na gestão de resíduos, devem ser aplicadas as ações cabíveis 
relacionadas à geração, segregação, acondicionamento, coleta, tratamento, maneira de 
transporte e disposição final para o tipo de resíduo produzido no estabelecimento (PEREIRA, 
NUNES, ANDRADE, 2021; FIGUEIREDO et al., 2020). O intuito dos procedimentos propostos é 
evitar que ocorram problemas no desenvolvimento das boas práticas, garantindo também a 
biossegurança dos profissionais que têm contato direto ou não com resíduos de 
estabelecimentos de resíduos de saúde, bem como para certificar que as áreas do setor de 
saúde possuem estratégias que atestem o manejo seguro dos RSS (PEREIRA, NUNES, 
ANDRADE, 2021; FIGUEIREDO et al., 2020). 

 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O estudo foi desenvolvido em um laboratório de análises clínicas, em Rosário do Sul, 
RS, em abril de 2022. O laboratório atende pacientes particulares, convênios e internados no 
hospital local. Esta unidade realiza exames de hematologia, microbiologia, bioquímica, 
imunologia, urinálise, parasitologia e citopatologia, com cerca de 2.600 a 2.800 pacientes 
atendidos e de 16 a 17 mil exames realizados mensalmente. A primeira etapa foi 
observacional, com registro dos processos acerca dos RSS, para compreender o fluxo e a 
geração de resíduos neste local. A segunda etapa consistiu na pesagem dos RSS categorizados 
em: comum do setor de triagem/coleta (CC); comum do setor laboratorial (CL); biológico do 
setor de triagem/coleta (BC); comum do setor laboratorial (BL); e perfurocortante geral (PF). 
As pesagens ocorreram durante 10 dias úteis e consecutivos, desse modo foram calculados as 
médias e os desvios padrão. Os dados foram avaliados no programa SigmaPlot 12.0, com 
análise de variância seguida pelo teste de comparações múltiplas de Dunn e nível de 
significância de 5%. 

 
ANÁLISE 

A etapa observacional permitiu identificar os procedimentos seguidos e os resíduos 
gerados em cada um destes, com elaboração do fluxograma (Figura 1). As quantidades foram 
segmentadas, conforme o tipo e o setor proveniente, e as quantidades médias diárias estão 
apresentadas na Tabela 1. As quantidades totais de resíduos gerados foram 39,5 kg para os 
classificados como comuns e 57,7 kg para os biológicos, destes 13,7 kg de comuns e 4,1 kg de 
biológicos no setor de triagem/coleta e 25,8 kg de comuns e 53,6 kg de biológicos no setor 
laboratorial. Os perfurocortantes representaram 9 kg. Esses valores gerados foram menores 
do que o observado em um estudo com as unidades básicas de saúde da cidade de Pelotas, 
RS (NEVES & LIMA, 2019). Durante o estudo, foi verificado que o laboratório de análises 
clínicas possui o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde (PGRSS) atualizado, 
bem como Licenciamento Ambiental, estando de acordo com as exigências para este tipo de 
estabelecimento (BRASIL, 2005). Essa condição de existência do PGRSS nem sempre é 
observada em todos os serviços de saúde, como foi ressaltado em estudo realizado em 
serviços de saúde em município do Rio Grande do Sul (NEVES & LIMA, 2019). 
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Figura 1 - Fluxograma dos procedimentos (parte superior da linha) e classificação dos 
resíduos gerados em cada etapa* (parte inferior da linha), no laboratório estudado. 

Fonte: Autores (2022). 
 

A geração dos resíduos biológicos do setor laboratorial (BL) aumentou 
consideravelmente nos dias com descarte de amostras de exames já realizados, armazenadas 
para contraprova, o que explica o desvio padrão tão elevado (Tabela 1). 

 
Tabela 1: Segmentação e quantidade de resíduos gerados no laboratório estudado. 

Segmentação dos Resíduos Quantidade Média Diária (em kg) 

Comum do Setor Coleta (CC)  1,37 ± 0,98 a (n=10) 
Biológico do Setor Coleta (BC) 0,41 ± 0,19 bcd (n=10) 

Comum do Setor Laboratorial (CL) 2,58 ± 1,73 b (n=10) 
Biológico do Setor Laboratorial (BL) 5,36 ± 4,83 c (n=10) 

Perfurocortantes (PF) 3,00 ± 1,00 d (n=3) 
Resultados apresentados como média ± desvio padrão; as letras a, b, c, d repetidas nas linhas indicam 
diferenças estatisticamente significativas entre os grupos (p<0,05) entre as quantidades médias diária 
produzidas; n = número de dias com encaminhamento à sala de resíduos. Fonte: Autores (2022). 
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A segregação dos resíduos no laboratório era executada conforme classificação exigida 
na legislação vigente, sendo que os que não apresentam sinais ou suspeita de contaminação 
química, biológica ou radiológica podem ter seu manejo realizado como Grupo D e 
equiparados aos resíduos domiciliares (BRASIL, 2018). A RDC n.º 222/2018 especifica que não 
há limite de armazenamento de RSS gerados em estabelecimentos de saúde e que a sala de 
resíduos deve acondicionar adequadamente o material descartado (BRASIL, 2018). A empresa 
de coleta terceirizada disponibilizava uma bombona plástica para coletar os resíduos 
biológicos, com recolhimento semanal de até 25 kg de material infectante. A coleta abrange 
resíduos biológicos de outros serviços de saúde no mesmo edifício, como consultórios 
médicos, o que pode tornar a previsão de recolhimento subdimensionada, sendo sugerido 
atualizar o contrato com a empresa terceirizada. Os estabelecimentos de saúde geram 
resíduos, e o correto gerenciamento destes é imprescindível, para não haver danos ao meio 
ambiente e à saúde humana (NEVES & LIMA, 2019; SANTOS et al., 2022). A produção e 
consumo sustentáveis são atitudes que garantem o equilíbrio ecológico do planeta. Nesse 
contexto, a gestão adequada dos resíduos sólidos é um dos caminhos ideais para ter 
sustentabilidade e um meio ambiente mais seguro (DANTAS; SARIO; DAODI, 2019). 

 
CONCLUSÃO 

A constatação foi que o laboratório estudado busca a qualidade, tanto no atendimento 
e nos serviços prestados, quanto com o comprometimento em minimizar o impacto ambiental 
proveniente das atividades realizadas. O estudo do fluxo e a realização do mapeamento das 
ações que geram resíduos de saúde no laboratório estudado permitiram verificar o descarte 
correto, realização adequada dos procedimentos e observância da legislação. É a partir das 
práticas e das políticas adotadas pelos estabelecimentos de saúde voltadas à sustentabilidade 
e à segurança, que se garante a proteção dos envolvidos no processo de RSS. As perspectivas 
são propor medidas para reduzir a geração de resíduos sólidos e outras práticas sustentáveis 
para reduzir seus impactos negativos no meio ambiente. 
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OS RESÍDUOS DE PINUS SSP. COMO OPÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE PEQUENAS 

HORTAS CASEIRAS E REDUZIDAS ÁREAS PRODUTIVAS ADERINDO AOS OBJETIVOS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Solange Drews Aguiar Mengue104, Moisés de Souza105, Roger Morony Martins106 

 

PALAVRAS-CHAVE: Horta. Pinus. Resíduo. Serapilheira. Oficina. 

 

O gênero Pinus spp., uma espécie arbórea exótica, foi introduzida no Brasil em 1936, 
pelo Serviço Florestal do Estado de São Paulo, numa tentativa de frear o corte indiscriminado 
da Araucária angustifólia e das espécies que caracterizam a Mata Atlântica.  Segundo a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), o fator determinante à implantação 
dos povoamentos de pinus no Brasil foi fazer parte de uma estratégia de desenvolvimento, na 
década de 1960, implementada por meio de incentivos fiscais destinados a plantios florestais 
cujo objetivo era garantir os suprimentos de matéria-prima ao setor madeireiro. Na época, a 
espécie em questão teve plena aceitação pela adaptabilidade aliada a práticas silviculturais 
adequadas. Essa espécie se difundiu largamente e, conforme Mengue (2011), mudanças 
socioambientais ocorreram na paisagem devido à introdução e um manejo inadequado desse 
povoamento. De acordo com Amorin et al (2021), esse manejo gera resíduos significativos, 
desde a implantação do maciço florestal, durante o crescimento do produto, na colheita, e 
mesmo depois do beneficiamento.  

Aliado ao pensamento de redução dos resíduos resultantes do manejo do pinus na 
serra gaúcha, produziu-se a construção de uma horta caseira, que pode significar uma 
contribuição no atingimento do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de número dois: 
fome zero e agricultura familiar, parte da Agenda 2030, e que, conforme Castelo Branco 
(2007), acabará por contribuir com a redução do empobrecimento da população e da exclusão 
social através da geração de renda. Ainda antes de entrar no assunto alvo da pesquisa, é 
importante ressaltar que, conforme Gallo et al (2005), uma das características da obtenção de 
horta caseira é o fortalecimento do poder econômico, com a ausência da aquisição de 
hortaliças e até mesmo com a venda do excedente da produção. Assim, o poder aquisitivo das 
famílias que se dedicam a este tipo de cultivo atinge uma complementação e promove o 
aumento na variedade de espécies disponibilizadas nas refeições. A efetivação de uma horta 
caseira promove mudanças de pensamentos e hábitos individuais e coletivos, com a 
valorização do trabalho manual, o desenvolvimento da criatividade, das habilidades culinárias 
e da autonomia na produção do próprio alimento.  

A pesquisa também vem auxiliar na redução de danos ao meio ambiente, já que o 
produto utilizado é facilmente encontrado depositado no solo dos povoamentos da espécie 
em questão. Cabe ainda ressaltar que, em acordo com Oliveira e Oliveira (2017), nem todos 
os povoamentos e resíduos de pinus surtem efeito positivo no reuso, pois a eficácia depende 
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da qualidade do manejo e do estágio do resíduo; outra condição importante verificada na 
pesquisa seria a redução na utilização de produtos contra a invasão das formigas cortadeiras, 
espécie que não teve ocorrência durante este estudo. Esses dados farão diferença na saúde 
dos resíduos e em seus efeitos no solo da horta. 

O intuito desta pesquisa é apresentar os passos da construção de caminhos de acesso 
de horta caseira, prática que pode ser viabilizada e replicada em uma área de extensão de 
terra considerada pequena e apresentar contribuição para o desenvolvimento sustentável, 
utilizando os resíduos do manejo do monocultivo do pinus, neste caso as acículas (folhas do 
pinus), para forração dos caminhos de acesso.  

Conforme Pritchertt & Fisher (1997), a produção de serapilheira (manta depositada no 
solo) nos ecossistemas florestais, bem como a inerente liberação de nutrientes por 
decomposição, constitui o processo fundamental de devolução de nutrientes ao solo e Ribeiro 
(2007), em seu estudo diz que a taxa de decomposição não é acelerada na espécie pinus, 
verificando que a redução de peso das acículas de pinus foi cerca da metade da observada em 
outras espécies. Ribeiro continua dizendo que as acículas de pinheiro colocadas na superfície 
do substrato terroso determinaram uma acentuada redução da perda de água do solo, por 
evaporação, o que não foi observado na pesquisa aqui apresentada. A incorporação das 
acículas, no solo, aumentou fortemente a retenção líquida e se observa o solo úmido mesmo 
em dias em que a temperatura se mostra elevada.  

Raimundo (2001) diz que a presença de vegetação herbácea reforça o efeito da 
incorporação de resíduos na redução da lixiviação de nutrientes. Ele também observou que a 
serapilheira na Araucária é um misto de coníferas e folhosas, e, no pinus, a matéria orgânica 
depositada é exclusivamente de coníferas. Piovesan (2012) salienta que serapilheira é a 
principal formadora do material orgânico do solo, sendo constituída por fragmentos 
orgânicos, provenientes da parte aérea da planta, tais como galhos, folhas, cascas, frutos, 
caules e flores, bem como restos animais e material fecal. Vieira (2010) diz que a serapilheira 
contribui, juntamente com os demais resíduos florestais, na interceptação da água da chuva, 
por meio do amortecimento e da consequente dispersão da energia dispensada pelas gotas, 
minimizando, assim, os efeitos erosivos. 

A pesquisa faz parte do Projeto de Mestrado do Programa de Pós-graduação em 
Ambiente e Sustentabilidade (PPGAS), da Universidade do Estado do Rio Grande do Sul 
(UERGS), e foi realizada na porção de terra denominada Rancho Serra Verde, Distrito Eletra, 
no município de São Francisco de Paula. Inicialmente, fez-se o reconhecimento, in loco, do 
campo de ação para verificação do espaço. Quanto aos procedimentos, utilizou-se 
amostragem, já que foram necessárias três colocações de material para que se chegasse à 
conclusão final. O espaço estudado possui vinte e cinco metros de comprimento, por vinte 
metros de largura e está disposto na lateral da edificação construída para residência. As 
condições iniciais do solo visualmente eram ruins, visto o local ter sido manejado 
anteriormente durante a construção da edificação. O solo foi limpo e nele colocadas as 
estruturas que fariam a vez de canteiros. Assim que o espaço entre as estruturas estava pronto 
para receber o material, era hora de coletar as acículas. As agulhas da espécie Pinus taeda 
spp. utilizadas foram colhidas, em agosto de 2022, num povoamento específico da espécie, 
localizado junto à RS 235 e de fácil acesso. Foram colhidas somente as agulhas depositadas no 
solo, sendo imediatamente alocadas no local a ser estudado. Coletou-se material constituído 
por acículas que se encontravam em três estágios de desenvolvimento: novas, maduras e 
senescentes. Amostras da manta orgânica também foram coletadas, misturadas com as 
acículas e distribuídas no mesmo espaço a fim de se observar o comportamento. Todas as 
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amostras foram liberadas de quaisquer outros materiais existentes, compreendidos aqui 
como galhos, pinhas e vegetação rasteira que por ventura se encontrasse nas amostras. 

Neste estudo, a primeira amostra de serapilheira foi distribuída no espaço por cima de 
uma vegetação rasteira pré-existente, em uma camada de 10 cm de altura. Depois de doze 
dias, verificou-se que a vegetação por baixo iniciava um processo de crescimento ainda 
acentuado, mas o solo já apresentava alguma alteração: em alguns espaços, a vegetação 
debaixo da serapilheira encontrava-se morta. Coletou-se uma segunda amostra e partiu-se 
para uma camada de 20 cm. Aguardou-se novamente doze dias e verificou-se que somente as 
folhas da vegetação mais resistente estavam buscando a luminosidade e se destacavam em 
meio à cor acentuada de tons marrons da serapilheira. O solo abaixo se apresentava cada vez 
mais úmido e com mais espaços sem nenhum resquício de vegetação. Partindo-se desta 
referência, buscou-se uma terceira amostra, que foi aplicada com 30cm de altura. Aqui, 
passados mais doze dias, pode-se observar que a manta de serapilheira cobriu inteiramente 
os espaços entre os canteiros. Existia o resquício de vegetação ainda próximo aos limites do 
caminho e canteiros, mas que foram facilmente retirados pelo responsável. Observou-se que 
o solo ficou muito mais úmido, embora a camada superior se encontrasse plenamente seca, 
ao ponto de craquelar com os passos do pesquisador. O material utilizado, as acículas, é de 
fácil manipulação e transporte, apenas observa-se que o manuseio deve ser realizado com 
luvas pois deixam resquícios da resina característica da espécie.  

Sugere-se a realização de projetos de ensino-pesquisa-extensão sobre esta temática, 
para estimular a utilização das acículas, e, consequentemente, a melhoraria do ambiente e da 
qualidade de vida, principalmente daquelas pessoas de baixo poder aquisitivo e/ou que 
geralmente não utilizam outros materiais para cobrir caminhos de passagem. Consideramos 
que a ferramenta simples, de alta aplicabilidade e replicabilidade, proposta e somada às 
vivências dos atores nas atividades de coleta, na construção dos espaços e na observação, 
causariam, de alguma forma, uma reflexão e análise acerca do aproveitamento de resíduos. 
Com esse intuito, pretendemos promover mudanças, para a maior consciência frente a 
problemática ambiental, resolvendo uma das questões que nos afligem, que é o que fazer 
com os resíduos provenientes do manejo do Pinus spp. 
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alimentar. 

 

OBJETIVO 

O presente trabalho visa identificar as potencialidades de contribuição das Hortas 
urbanas para a redução das Ilhas de Calor no município de Niterói. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Niterói está localizada na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), marcada 
pela presença de ilhas de calor polinucleadas (LUCENA e PERES, 2015), ou seja, diversos 
núcleos de calor, espalhados, que formam a Ilha de Calor da RMRJ. As ilhas de calor são 
ocasionadas pelo acúmulo de energia oriundo do aumento de zonas mais urbanizadas somado 
à redução de áreas verdes nas cidades (LUCENA e PERES, 2015). Apresentam elevada variação, 
quando comparadas aos arredores rurais, podendo somar 0,5 a 4°C a mais durante o dia e 1 
a 3°C a mais durante a noite (OKE, 1973; TAHA, 1997 ; STEWART, 2011, apud NOLTE et al., 
2022). 

Niterói apresenta um bom Índice de Área Verde por habitante (PESCE, 2020), no 
entanto, possui significativos núcleos de calor que se concentram nas proximidades de bairros 
das Zonas Norte e Sul, como Icaraí, Santa Rosa e Fonseca e nos bairros da região oceânica 
(LUCENA e PERES, 2015). Na região oceânica, por exemplo, a temperatura chegou a alcançar 
mais de 50 graus celsius, nos anos de 1984 a 2010, sendo este último ano, caracterizado pela 
ampla densidade demográfica (SEABRA et al., 2015). A presença de ilhas de calor nessas 
localidades apontadas pode ocasionar impactos sociais, como mortes por conta das altas 
temperaturas (LUCENA, 2013); ambientais, como alterações na evapotranspiração e no 
albedo; e econômicos, como o aumento do consumo de energia para refrigeração 
(KONOPACKI e AKBARI, 2002, apud LUCENA, 2013). 

Uma forma de reduzir esses impactos é o aumento da área de infraestrutura verde das 
cidades, a qual amplia os benefícios dos serviços ambientais junto aos usos sociais, criando o 
ǉǳŜ {ŎƘǳǘȊŜǊ όнлмпύ ŎƘŀƳŀ ŘŜ άǇŀƛǎŀƎŜƳ ƳǳƭǘƛŦǳƴŎƛƻƴŀƭέΦ bƻ Ŏŀǎƻ Řŀǎ ƘƻǊǘŀǎ ǳǊbanas, como 
infraestrutura verde, os co-benefícios incluem o controle da temperatura. Os estudos de 
Mendes (2021) evidenciam que a cultura de alimentos foi capaz de reduzir 1,3°C e aumentar 
até 3,6°C na umidade relativa do ar no Mercado Municipal de Faro. Em estudos em Munique, 
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na Alemanha, também foi possível identificar uma redução de 1,4°C na temperatura 
superficial, ao aumentar 10% a cobertura vegetal da cidade durante a estação do verão 
(PAULEIT; DUHME, 2000, apud AMATO-LOURENÇO, 2016). 

Além dos fatores de temperatura e de umidade, as hortas urbanas comunitárias 
incluem potencialidades voltadas para a garantia da segurança alimentar da população 
próxima, redução de resíduos, geração de renda e produção de espaços de lazer (LIMA et al., 
2020). Em maiores escalas, a redução das ilhas de calor pode ser um fator colaborador, para 
alcançar metas estabelecidas em convenções internacionais e planos e políticas, como a 
Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC), para a Convenção-quadro das Nações 
Unidas sobre a mudança do clima, a Agenda 2030, a Política Nacional de mudança do Clima, 
o Plano Nacional sobre Mudança do Clima e a Política Estadual do Clima. 

Considerando essas potencialidades, o município de Niterói tem apresentado 
iniciativas de implementação de áreas verdes, como hortas e canteiros comestíveis, tal qual o 
projeto Nit Hortas, que integra o programa Municipal de Agroecologia Urbana de Niterói e o 
projeto coletivo Praia Itaipu. O presente estudo insere-se nesse contexto e visa identificar as 
potencialidades de contribuição e dilemas de implementação das Hortas urbanas para a 
redução das Ilhas de Calor no município de Niterói. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para atingir o objetivo proposto, foram realizadas a pesquisa documental, conforme 
Moreira (2005) e Bardin (1997) e a análise de entrevistas semiestruturadas, conforme Minayo 
(2011, 2002). No âmbito da gestão pública ambiental, a consulta a documentos oficiais 
permite identificar os objetivos e a amplitude dos instrumentos existentes e analisá-los, 
conforme as metas e cenários previstos. Esta consulta, complementada com a percepção de 
atores-chave, possibilita reunir e entender conjuntos de informações intelectuais que por 
vezes encontram-se menos acessíveis, dispersas e/ou não contextualizadas. No presente 
estudo, a entrevista foi realizada com um representante do projeto Canteiro Urbano e outro 
da Secretaria de Meio Ambiente de Niterói. 

 
ANÁLISE 

De acordo com PESCE (2020), Niterói apresenta um bom Índice de Área Verde, com 
117,21m² por habitante. Entretanto, a distribuição dessa área, se observada por bairros, é 
desigual, sendo 18 dos 52 bairros avaliados com valores de áreas verdes inferiores ao mínimo 
de 15m² por habitante, além da existência de 10 locais sem nenhuma vegetação. Atualmente, 
a cidade apresenta iniciativas independentes de hortas e canteiros comestíveis, e aponta 
movimentos do poder público em estabelecer hortas comunitárias pela cidade, com o 
interesse em garantir a segurança alimentar de parte da população. 

Um exemplo de iniciativa independente que vem sendo realizada é o projeto coletivo 
de Itaipu, que, em parceria com o Canteiro Urbano, visa à criação de canteiros comestíveis em 
lugares vazios e abandonados, disponibilizando assim novos pequenos espaços verdes para o 
bairro. Outro exemplo constitui o projeto Nit Hortas, proveniente da parceria entre a 
Secretaria de Meio Ambiente, SMARHS, CLIN, Seconser e Águas de Niterói. Além da segurança 
alimentar, ele tem como objetivo criar espaços que estimulem a produção de alimentos 
sustentáveis, gerando a segurança e soberania alimentar, e, ainda, o descarte correto dos 
resíduos sólidos, cumprindo com a ODS 12 e demais ODS determinados no projeto. 
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Segundo as informações levantadas durante a entrevista, o Nit Hortas constitui uma 
etapa futura da implementação do Programa Municipal de Agroecologia Urbana de Niterói, 
na qual são planejadas cinco hortas comunitárias em diferentes lugares da cidade de Niterói, 
determinados de acordo com o interesse e participação da população. Analisando esses 
fatores, é importante pontuar que, tanto o planejamento do Nit Hortas, quanto o de expansão 
das iniciativas independentes de criação de canteiros comestíveis em lugares vazios e 
abandonados em Niterói, levem em consideração: 

i. Os aspectos de vulnerabilidade alimentar, uma vez que Niterói apresenta índice de 
desigualdade social de 0,59 (2010). As hortas urbanas comunitárias, nesse aspecto, podem 
fornecer melhoria no padrão alimentar das famílias, redução de gastos com alimentação e 
promover a educação ambiental, estimulando a busca e o requerimento de políticas públicas 
em benefício da comunidade (NASCIMENTO et al., 2018). Ademais, também poderia 
contribuir com o objetivo da iniciativa do Banco de alimentos para pessoas em situação de 
vulnerabilidade social.  

ii. A diferença do índice de vegetação por habitante, devido sua potencialidade em 
controlar a temperatura e a umidade da ilha de calor de Niterói. Segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), a área mínima e de vegetação urbana deve ser de 12 m² por 
habitante e, de acordo com a recomendação da Sociedade Brasileira de Arborização Urbana 
(SBAU), ela deve ser de 15 m² por habitante. Em Niterói, é recomendado que os planos 
contribuam com a redução dos espaços impermeabilizados de maneira uniforme. Além do 
conforto térmico, eles auxiliam com a drenagem urbana, podendo reduzir o número de 
pontos de alagamentos no município, o qual chega a treze (TÓRNIO, 2021), que, por sua vez, 
estão localizados nas mesmas áreas onde se estabelecem as ilhas de calor no município. 

iii. Os aspectos de uso do próprio espaço. Como espaços públicos, as hortas 
possibilitam a comunicação e o encontro multi social entre os cidadãos, podendo ganhar uma 
expressão simbólica e constituírem-se como fonte de representação pessoal, cultural e social. 
Esse conjunto de fatores também contribui com o desenvolvimento do sentimento de 
pertencimento e de corresponsabilização pelo espaço, promove a mobilização e fortalece as 
relações sociais. No caso de Niterói, a mobilização para a criação das hortas urbanas previstas 
nos planos tem potencial, para estimular o sentimento de pertencimento e de valorização do 
espaço em que vivem, contribuem com o alcance dos ODS 17 e ODS 11. 

CONCLUSÃO 

O incentivo à criação de hortas comunitárias, em Niterói, pode ser uma forma de 
melhorar a qualidade de vida da população, auxiliar a cidade com a problemática das ilhas de 
calor, contribuir com o aumento de infraestrutura verde e, consequente, aumento da 
absorção solar e, ao mesmo tempo, alcançar as metas e tratados estabelecidos relacionados 
às mudanças climáticas em 2030/2060. 

No entanto, outros fatores devem ser adicionados ao planejamento urbano municipal 
dos projetos de realização de hortas e canteiros urbanos comunitários, caso Niterói opte por 
investir na realização de novas áreas verdes de forma que esses co-benefícios sejam uniformes 
e contribuam com o alcance dos Objetivos em Desenvolvimento Sustentável (ODS), presentes 
no plano de ação da Agenda 2030, como os ODS 13 - mudança do clima, ODS 2 - Fome Zero, 
ODS 11 - Cidades sustentáveis e ODS 17-parcerias e engajamento. 
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RESSIGNIFICANDO OS SANGRADOUROS DO LITORAL NORTE DO RS 

Caroline Folchini Machado110, Fabiana Ferreira Borges111, Ester Wolff Loitzenbauer112, Lisiane 

Acosta Ramos113 

 
PALAVRAS-CHAVES: Estuário. Drenagem. Litoral Norte do RS. 

 

OBJETIVO 

Este estudo visa discutir o papel dos sangradouros como canais de drenagem das áreas 
alagadas da planície litorânea e como importante hábitat para peixes límnicos e estuarinos.  

 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Os sangradouros são ambientes pouco estudados do ponto de vista biológico. O 
primeiro estudo de espécies de peixes em sangradouros foi realizado ao sul do balneário 
Cassino em Rio Grande, RS (BASTOS et al., 2013). No Litoral Norte do RS, foi realizado um 
único estudo referente ao tema por BORGES (2020), que estudou dois sangradouros no 
município de Xangri-Lá.  

Na costa do RS, berço dos sangradouros, as forçantes ambientais atuantes são: vento, 
ação das ondas, variações de maré e condições meteorológicas, sendo estes os modeladores 
naturais dos canais de sangradouro (HERES, 2017). Outro modelador que vem alterando a 
paisagem é a ação antrópica, há autores que a mencionam como morfologia antropogênica 
(RODRIGUES, 2005). Este trabalho foi desenvolvido considerando o desconhecimento que 
existe sobre a natureza, função e importância dos sangradouros para a drenagem continental 
e para a sobrevivência de espécies límnicas e estuarinas. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Foram estudados quatro sangradouros, sendo dois, no município de Xangri-Lá (entre 
abril de 2019 e fevereiro de 2020), e dois, no município de Capão da Canoa (entre março de 
2020 e setembro de 2022), Litoral Norte do Rio Grande do Sul. 
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Figura 1: Área de estudo. 
Fonte: Autoras (2022). 

 

Para as análises de qualidade da água, foi utilizado um medidor multiparâmetro, que 
mede oxigênio dissolvido (OD), condutividade, salinidade, pH e temperatura da água, 
enquanto para a captura dos peixes, foram utilizados puçás (passágua) e covos (armadilhas 
com isca). As amostras serão fixadas ainda em campo, em formalina 4%, etiquetadas e 
acondicionadas. Em laboratório, os espécimes serão identificados, pesados (g) e medidos com 
ictiômetro (mm), e posteriormente, serão conservados em álcool 70%, sendo armazenados 
no Laboratório de Biologia Marinha da UERGS. As coletas foram autorizadas pelo Sisbio sob o 
no. 75566-1. Para a identificação, serão utilizadas bibliografias específicas. 

 

ANÁLISE 

Os sangradouros foram classificados estruturalmente, indicando o fluxo de água; se foi 
canalizado, indicando a influência antrópica no sangradouro (pequena: alguma tubulação para 
permitir a construção de estrada; média, canalização completa das margens; e alta, 
canalização completa das margens e cobertura superior); vegetação nas margens e entorno; 
e a presença de construções próximo às margens (Tabela 1). 
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Tabela 1: Caracterização estrutural dos sangradouros estudados. 

 

Fonte 10: Autoras (2022). 

 

 

Figura 16: Dados de qualidade de água dos sangradouros estudados (temperatura da água, 
OD, pH e condutividade), em cada estação e ano amostrado. 

Fonte: Autoras (2022). 
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A temperatura da água variou conforme o esperado, seguindo as estações do ano, com 
maior temperatura no verão e na primavera, de forma geral, e menor, no inverno. A maior 
variação de temperatura ocorreu no sangradouro canalizado (em Xangri-Lá) e em área de 
intensa urbanização (Capão da Canoa - S1). O oxigênio dissolvido variou com tendência a 
valores maiores no inverno (possivelmente associado a menor temperatura) e na primavera 
(possível relação com a maior incidência de ventos, que favorecem a aeração da água). Os 
menores valores coincidiram com sangradouro canalizado (Xangri-Lá) e em área mais 
urbanizada (Capão S1). 

O pH variou pouco nos sangradouros de Capão da Canoa, entre 7,47 e 5,89 no S1, e 
entre 7,3 e 5,02 em S2. Em Xangri-Lá, a variação do pH foi semelhante, com exceção de um 
pico de 9,97 no S2, no inverno de 2021. Os resultados apontam para maiores valores de pH 
em sangradouro não canalizado (Xangri-Lá S1) e em ambiente mais natural (Capão S2). 

A condutividade representa a quantidade de sais ou sólidos dissolvidos e ionizados. Em 
Capão da Canoa, o sangradouro localizado no ambiente com maior influência antrópica 
apresentou maiores valores de condutividade. Em Xangri-Lá, o sangradouro não canalizado 
apresentou maiores valores de condutividade em comparação com o totalmente canalizado 
e coberto. 

Ao longo do período de estudo, foram coletadas 21 espécies de peixes, pertencentes 
a seis ordens, sendo que Characiformes é a melhor representada = três famílias. Das nove 
famílias que estiveram representadas, Characidae destacou-se com sete espécies. 

 

Tabela 2: Espécies de peixes coletados nos sangradouros de Xangri-Lá e Capão da Canoa. 

 

Fonte: Autora (2019). 
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A maioria das espécies capturadas é de origem continental (18 spp.), porém as outras 
três espécies (Mugil curema, M. liza e Ctenogobius shufeldti) são caracteristicamente 
estuarinas. As espécies do gênero Mugil estiveram presentes em todos os sangradouros, 
enquanto C. shufeldti só não foi capturado em Capão da Canoa 1. Entre as espécies de água 
doce, apenas Phalloceros caudimaculatus esteve presente em todos os sangradouros. 

 
CONCLUSÃO 

Os sangradouros, importantes vias de drenagem da água continental em direção ao 
oceano, também parecem estar se comportando como ambientes estuarinos, não 
considerando a salinidade, o parâmetro físico típico, mas sim observando as espécies de 
peixes que os utilizam como áreas para proteção e/ou crescimento. A qualidade da água nos 
sangradouros varia em função da influência antrópica, tanto na urbanização do entorno 
quanto na canalização e recobrimento do mesmo. 
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RUA PARA TODOS: QUALIFICAÇÃO DA AVENIDA JÚLIO DE CASTILHOS, NA CIDADE DE 

CACHOEIRA DO SUL (RS) 

Quétilan Rodrigues Domingues114, árbara Giaccom115, Raquel Weiss116 

 
PALAVRAS-CHAVE: Urbanismo sustentável. Infraestrutura verde. Qualificação de vias 
urbanas. 

 

OBJETIVO 

h ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŦƻŎŀ ƴƻ h5{ мм ά/ƛŘŀŘŜǎ Ŝ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƛǎέΣ Řŀ hb¦Φ 
Tem por objetivo qualificar a avenida Júlio de Castilhos, uma das vias principais do município 
de Cachoeira do Sul (RS), por meio da implantação de estratégias urbanas sustentáveis, bem 
como de infraestrutura verde, contribuindo para maior conforto e segurança, principalmente 
na circulação de pedestres e ciclistas, e no tráfego de veículos coletivos e individuais. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

O crescimento urbano e a especulação imobiliária vêm acelerando cada vez mais o 
processo de verticalização dos grandes centros. Embora esse fenômeno venha beneficiar uma 
parcela da população, não há como negar que o ônus dessa intensa ocupação do solo é 
significativo, sobretudo no que tange às questões relacionadas ao meio ambiente. Nesse 
cenário, é notório que os espaços públicos, sobretudo as áreas verdes das cidades, têm 
perdido espaço nesta equação. Entretanto, diversos estudos demonstram que a presença de 
vegetação dentro do meio urbano oferece benefícios em diversos aspectos para a melhoria 
da qualidade de vida de seus usuários.  

!ƳǇƭƛŀǊ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ άŘƻ ǾŜǊŘŜέ ƴŀǎ ŎƛŘŀŘŜǎΣ Ƴǳƛǘŀǎ ǾŜȊŜǎΣ Ş ǳƳŀ ŘƛǊŜǘǊƛȊ ŀŘƻǘŀŘŀΣ 
buscando aumentar a qualidade de vida da população. Telhados verdes e jardins verticais, por 
exemplo, fazem parte de estratégias da arquitetura bioclimática. Ambos contribuem na 
capacidade de oferecer isolamento térmico às construções, auxiliando no controle da 
temperatura do ambiente interno, diminuindo o consumo de energia elétrica e aumentando 
o conforto físico dos usuários, além de, também, contribuírem na redução da poluição no 
ambiente urbano e comporem elemento estético/arquitetônico (CORBELLA; YANNAS, 2003). 
É evidente que a adoção dessas medidas isoladamente não influencia na melhoria da 
qualidade dos ambientes externos, porém, quando implantadas de modo coletivo, podem 
agregar positivamente à sustentabilidade. Por sua vez, é preciso analisar o contexto de 
implantação, bem como os fatores relativos aos custos e à viabilidade de manutenção de tais 
infraestruturas. 

Douglas Farr (2013) discute sobre a presença de espaços livres, sendo eles vegetados 
ou não, como agente contribuinte para melhorar a qualidade de vida de uma cidade. Para o 
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autor, a falta de espaços livres de qualidade afetam a sociedade e, de certa forma, contribui 
na ocorrência de problemas ligados à saúde física e mental das pessoas, como a obesidade, 
relacionada ao sedentarismo; no consumo de recursos naturais não renováveis, como a alta 
demanda por energia elétrica para utilização de ar condicionado cada vez mais intensa, 
consumindo energia e fazendo com que seus usuários prefiram permanecer cada vez mais 
tempo em ambientes fechados do que em ambientes abertos, dentre vários outros exemplos. 

Ao se tratar de espaços livres, remete-se esse termo às praças e parques, no entanto, 
cabe frisar que as vias também fazem parte desse conceito, embora recebam pouca atenção 
como tal, sendo vistas como espaços de passagem, acesso às edificações e faixas de rolagem 
e estacionamento para os veículos. Muitas são as qualidades que os espaços livres arborizados 
trazem à ambiência urbana: noções de proporção de espaço, condição de sombra que produz 
a sensação de frescor e protege o meio urbano da incidência solar, dentre outros (MASCARÓ, 
2009).  

Além disso, pode-se perceber que as vias são projetadas com vistas a promover 
melhores condições de trânsito aos veículos. Em Cachoeira do Sul, a frota veicular aumentou 
66% em 10 anos, atualmente somando 56.615 veículos, sendo 33.988 carros de passeio 
(SENATRAN in IBGE, 2022). Se considerada a população estimada, em 2021, de 82.201 
habitantes (IBGE, 2022), há em média um carro para cada 2,41 habitantes no município. Os 
números são alarmantes, e a presença de tantos veículos nas ruas reflete nos espaços 
públicos, que, tradicionalmente, são pensados para melhor comportá-los, em detrimento de 
proporcionar espaços livres, acessíveis e de qualidade, que incentivem a comunidade a se 
deslocar de maneira peatonal, assim como a permanecer nos espaços públicos que a cidade 
oferece.  

Do ponto de vista ambiental, o crescimento de veículos automotores contribui no 
agravamento do aquecimento global, devido aos diversos poluentes atmosféricos emitidos: 
monóxido e dióxido de carbono (CO e CO2), óxidos de nitrogênio (NOx) e de enxofre (SOx), 
dióxido de nitrogênio (NO2), hidrocarbonetos (HC), entre outros. O CO2, um dos gases 
responsáveis pelo efeito estufa e que também prejudica a camada de ozônio, é emitido a uma 
taxa de 61,2 toneladas diárias em Cachoeira do Sul (considerando a emissão de 120 g de CO2 
por quilômetro rodado no deslocamento médio de veículos de passeio, de 15 km/dia) 
(CETESB, 2021).  

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Os objetivos da presente pesquisa são classificados como exploratórios, visto que 
tendem a enfatizar maior familiaridade à temática a partir da revisão bibliográfica e estudos 
de caso. Para concretizar a pesquisa em projeto, foram realizadas quatro etapas, sendo elas: 
(i) etapa preparatória, (ii) etapa de coleta de dados, (iii) etapa de levantamentos pertinentes 
e (iv) etapa de produção do projeto urbano, que foi estabelecido, assim, com o resultado final.  

A primeira etapa compreendeu a revisão bibliográfica e a caracterização do objeto de 
estudo. A revisão bibliográfica focou na compreensão da sustentabilidade dentro do ambiente 
urbano, bem como na evolução desse conceito ao longo da história. Foram revisados os 
conceitos de espaços livres públicos, de vias e de infraestruturas sustentáveis passíveis a 
serem adotadas em vias, acompanhando as perspectivas dos principais autores que tratam 
desses assuntos. Estudos de caso de vias em que se implantaram soluções de infraestruturas 
verdes como ponto de partida de projeto foram analisados a fim de compreender de modo 
mais prático tais intervenções.  
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Para a etapa de coleta de dados, realizou-se uma catalogação de infraestruturas verdes 
que pudessem ser adotadas no projeto de qualificação de vias, estudando formas de 
implantação, benefícios e possíveis problemáticas, bem como detalhamento da execução, a 
fim de estudar a viabilidade para o objeto de estudo ς a via Júlio de Castilhos, em Cachoeira 
do Sul. A terceira etapa, destinada aos levantamentos da área de estudo, teve como objetivo 
a maior compreensão do espaço físico e seus condicionantes. Nesta etapa, foram realizados 
mapas com dados georreferenciados em ambiente SIG (Sistema de Informações Geográficas), 
utilizando dados secundários e dados levantados in loco, a partir de medições, fotografias e 
observações.  

A quarta etapa refere-se à sintetização de todo o conhecimento adquirido ao longo do 
processo de pesquisa, coleta de dados e levantamentos, resultando na criação do projeto 
urbano para a via, tendo como base as infraestruturas verdes e mirando as metas para a 
Agenda 2030.  

 

ANÁLISE E RESULTADOS 

O resultado obtido após desempenhadas as etapas metodológicas foi o projeto urbano 
que visou implantar estratégias de infraestrutura verde para a via Júlio de Castilhos, Cachoeira 
do Sul. 

Atualmente, o local de intervenção é de uso predominantemente comercial; nos 
espaços livres, não apresenta qualquer utilização, senão o tráfego de veículos e áreas de 
estacionamento; nos passeios, passagem dos pedestres e acesso aos comércios e edificações 
(Figura 1). O partido da proposta de qualificação utiliza as mesmas dimensões presentes na 
via, porém, cria novos usos e redistribui os usos já existentes (Figura 2). As principais intenções 
projetuais para a qualificação da via são: incentivo ao uso peatonal e diminuição da utilização 
de veículos automotores, incentivo ao uso de meios de transportes coletivos e/ou 
alternativos, uso dos passeios públicos como espaços de estar e permanência, e priorização 
do pedestre. 
 

 

Figura 1 - Vista atual da Avenida Júlio de Castilhos, Cachoeira do Sul (RS) - via utilizada 
apenas para faixas de rolagem, estacionamento; passeio caracterizado pela passagem de 
pedestres e acesso às edificações. Figura 2 - vista do projeto proposto, relacionando os 

novos usos da via, tomando como partido o bem-estar do usuário a partir das 
infraestruturas verdes. 

Fonte: 1 - Acervo pessoal - Quétilan R. Domingues (2019); 2 - Elaborado por Quétilan R. Domingues 
(2019). 
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Na Figura 2, o espaço atualmente destinado ao estacionamento dos veículos nos dois 
lados da via, é substituído por um corredor destinado ao transporte público, à esquerda, e à 
direita, por uma ciclovia. São propostos piso drenante e canteiros pluviais, que assumem a 
função de proteção física aos ciclistas, embelezamento e sombreamento do passeio, e uma 
opção para o respiro do sistema de drenagem pluvial municipal. 

O projeto foi pensado de forma a propor equipamentos e vegetação, conforme a 
necessidade local, segundo a posição solar da via. Na Figura 3, é representada a implantação 
de diferentes tipos de vegetação, conforme a necessidade da via: nos passeios à direita, são 
utilizadas árvores de pequeno a médio porte, de características nativa, que apresentam copas 
mais densas, a fim de proporcionar maior sombreamento aos passeios públicos e às 
edificações que estão expostas a maior incidência solar; no passeio à esquerda, a incidência 
solar ocorre apenas pela parte da manhã, assim, foram utilizados coqueiros, que apresentam 
copas mais altas, de forma a não prejudicar o corredor de transporte público.  

Em termos de segurança aos pedestres, o projeto utiliza estratégias de traffic calming, 
de forma a induzir os motoristas a diminuírem a velocidade dos veículos e priorizar a 
segurança dos pedestres, como faixas de pedestre elevadas, alargamento de esquinas, e os 
próprios canteiros pluviais, que funcionam como barreiras que induzem os veículos a diminuir 
a velocidade. 
 

 

Figura 3 - Corte transversal da proposta para a via Júlio de Castilhos, estabelecendo sua nova 
configuração, com adoção de soluções sustentáveis para implantação da ciclovia, visando 
fomentar a utilização de meios de transportes alternativos; inserção de canteiros pluviais 

para a coleta das águas pluviais; implantação de mobiliário junto aos passeios a fim de 
incentivar a utilização desses espaços para estar; e implantação de postes de iluminação 

pública alimentados por placas fotovoltaicas. 
Fonte: Quétilan Rodrigues Domingues (2019). 

 

CONCLUSÃO 

As pesquisas e procedimentos metodológicos aplicados neste trabalho possibilitaram 
observar a importância de trazer a sustentabilidade ambiental para dentro do ambiente 
urbano, com vistas a contribuir positivamente, tanto agregando valor à cidade, como à 
qualidade de vida de seus usuários. Os espaços públicos e a presença da natureza nas cidades 
são essenciais ao homem, contribuindo para mitigar problemas de saúde de ordens física e 



 

258 
 

mental que atingem um relevante (e crescente) percentual da população, como a obesidade 
e a depressão (FARR, 2013).  

Partindo deste ponto, uma das maneiras de se manter esta conexão entre o homem e 
a natureza, com promoção da sustentabilidade ambiental, é propondo espaços que sejam 
ŀƎǊŀŘłǾŜƛǎ Łǎ ǇŜǎǎƻŀǎΣ ŎƻƳƻ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ŦƻƳŜƴǘŀǊ ƻ ǳǎƻ Řƻ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾƻ Ŝ Řƻ άŀƴŘŀǊ 
ŀ ǇŞέΦ bŜǎǘŜ ǎŜƴǘƛŘƻΣ ƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŎƻƴǘǊƛōǳƛ ǇƻǎƛǘƛǾŀƳŜƴǘŜ Ł ƛŘŜƛŀ ŘŜ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀǊ ŀǎ Ǿƛŀǎ ŘŜ 
maneira responsável e sustentável, em um local seguro, atrativo e acessível para os usuários, 
e não mais um lugar inóspito à convivência e à troca entre as pessoas. 
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PROCESSO DE FERTIRRIGAÇÃO EM SOLO ATRAVÉS DO REUSO DO EFLUENTE LÍQUIDO 

TRATADO DA LAGOA DE AERAÇÃO DE UMA INDÚSTRIA METAL MECÂNICA 

Francielle Oliveira de Vargas da Silva117, Suzana Frighetto Ferrarini118, Daniela Mueller de 

Lara119 

 

RESUMO: As atividades oriundas dos processos produtivos das indústrias possuem elevado 
potencial poluidor, gerando resíduos sólidos, efluentes líquidos e emissões atmosféricas. 
Dentre os resíduos gerados na indústria, destaca-se os efluentes líquidos oriundos de 
processos produtivos, que adquirem particularidades. Com interesse de minimizar os 
impactos ambientais, as indústrias buscam, por exemplo, não realizar o descarte do efluente 
tratado a fim de realizar o reuso destes em circuito fechado. Sob essa temática, o estudo 
comunica-se com a Agenda 2030 e aponta o comprometimento das pessoas envolvidas a 
respeito do seu protagonismo frente a esforços fundamentais para que o cumprimento dos 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU (Organização das Nações 
Unidas). Nesse contexto, a proposta de pesquisa objetiva realizar estudos a fim de avaliar a 
viabilidade técnica, econômica e ambiental para implementação de um sistema de reuso de 
efluente líquido tratado, oriundo da lagoa de aeração, em uma indústria do ramo metal 
mecânico pelo processo de fertirrigação em solo. A proposta de pesquisa terá como 
metodologia a pesquisa experimental, exploratória e bibliográfica, tendo como objeto o 
efluente líquido da lagoa de aeração, conforme acima citado. O estudo irá analisar os 
parâmetros de qualidade do processo de fertirrigação e seus limites perante Resolução 
CONSEMA nº 419/2020, a partir dos laudos da caracterização físico-química do efluente. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Fertirrigação. Reuso de Efluente. Lagoa de Aeração. Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável. 

 

INTRODUÇÃO 

As atividades oriundas dos processos produtivos das indústrias têm elevado potencial 
poluidor, gerando resíduos sólidos e efluentes líquidos, além de emissões atmosféricas. Para 
Ribeiro (2019), neste âmbito, enquadram-se as indústrias do segmento metal mecânico com 
produção de peças automotivas. Dentre os resíduos gerados na indústria, destacam-se os 
efluentes líquidos oriundos de processos produtivos que adquirem particularidades, 
conforme atividades aos quais são provenientes (RIBEIRO, 2019). Nesse ponto de vista, com 
interesse de minimizar os impactos ambientais, as indústrias buscam não realizar o descarte 
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Řƻ ŜŦƭǳŜƴǘŜ ǘǊŀǘŀŘƻ ƴƻǎ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ Ŝ ǇǊƻŎǳǊŀƳ ǘǊŀǘŀǊ ǎŜǳǎ ŜŦƭǳŜƴǘŜǎ ƭƝǉǳƛŘƻǎΣ ŀ ŦƛƳ ŘŜ 
realizar o reuso destes em circuito fechado (CRUZ, 2019). 

Sob essa temática, o estudo comunica-se com a Agenda 2030 e aponta o 
comprometimento das pessoas envolvidas a respeito do seu protagonismo frente os esforços 
fundamentais para o cumprimento dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da ONU (Organização das Nações Unidas). Três dos 17 ODS estão relacionados neste estudo, 
conforme segue: ODS nº 6 - Água Potável e Saneamento, ODS nº 9 - Indústria, Inovação e 
Infraestrutura e ODS nº 12 - Consumo e Produção Responsáveis. Essas ações englobam a 
garantia da disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento (ODS 6), a construção 
de infraestrutura resiliente e a promoção da industrialização inclusiva e sustentável (ODS 9) e 
a garantia de padrões de produção e de consumo sustentáveis (ODS 12). 

Apesar da abundância de água no Brasil, o reuso vem ganhando espaço em função do 
alto volume gerado nos centros urbanos, além de possuir diversas aplicações, tais como, a 
irrigação em solo (COSTA et al., 2020). Em face do exposto, está a fertirrigação, que é um 
processo que visa à irrigação e fertilização conjunta que, além de ser um método de adubação 
excelente, agrega a aplicação de fósforo, nitrogênio e potássio, nutrientes importantes para 
o solo. Para uso de resíduos líquidos industriais em solo, é necessário inicialmente uma 
completa caracterização dessas substâncias após o tratamento, pois esses em quantidades 
excessivas, podem contaminar o solo, águas superficiais e subterrâneas (CRUZ, 2019). Nesse 
contexto, tem-se a proposta de pesquisa, que objetiva realizar estudos, a fim de avaliar a 
viabilidade técnica, econômica e ambiental, para implementação de um sistema de reuso de 
efluente líquido tratado da lagoa de aeração de uma indústria do ramo metal mecânico, 
utilizando o processo de fertirrigação em solo na própria empresa. 

 
REFERENCIAL TEÓRICO 

A água, que também é utilizada nos processos produtivos, é um recurso renovável e 
abundante, desde que isso ocorra de forma consciente e que seja reciclada de forma 
adequada. Ainda assim, atividades antrópicas têm causado a deterioração deste recurso 
natural, conduzindo-o a altos níveis de poluição (RIBEIRO, 2019). Diante disso, tem-se as 
indústrias que, após tratar os efluentes líquidos, buscam por fazer o uso deste efluente 
tratado em circuito fechado, a fim de minimizar os impactos ambientais (COSTA et al., 2020). 
O uso de técnicas que visam o reuso da água são opções inteligentes, e são ações engajadas 
com a sustentabilidade. Para Costa et al. (2020), o reuso é de extrema importância e uma 
alternativa para minimizar o controle de perdas, redução do consumo de água e a geração de 
efluentes. 

As atividades dos processos produtivos da indústria metal mecânica são geradoras de 
efluentes. Para Ribeiro (2019), os efluentes líquidos desses processos produtivos são 
caracterizados de acordo com as atividades das quais são resultantes. A Resolução CONSEMA 
ƴȏ оррκнлмт όǇΦ лнύΣ ŘŜǎŎǊŜǾŜΥ ά9ŦƭǳŜƴǘŜ ƭƝǉǳƛŘƻ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭΥ ŘŜǎǇŜƧƻ ƭƝǉǳƛŘƻ ǊŜǎǳƭǘŀƴǘŜ ŘŜ 
qualquer atividade produtiva, oriunda prioritariamente de áreas de transformação de 
ƳŀǘŞǊƛŀǎ ǇǊƛƳŀǎ ŜƳ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŀŎŀōŀŘƻǎέΦ {ŜƎǳƴŘƻ /ƻǎǘŀ et al. (2020), na indústria, as torres 
de resfriamento, caldeiras, e irrigação de solos, são os setores com maior potencial para a 
reutilização de água. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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Esta seção apresenta como se dará a metodologia de trabalho, com uma pesquisa 
experimental, exploratória, e bibliográfica, tendo como objeto do estudo o reuso do efluente 
líquido da lagoa de aeração de uma indústria metal mecânica para fertirrigação em solo. O 
trabalho busca analisar os parâmetros de qualidade do processo de fertirrigação e seus limites 
perante Resolução CONSEMA nº 419/2020, a partir dos laudos da caracterização físico-
química do efluente. 

O estudo está dividido, conforme apresentam-se as seguintes etapas: I ς Definição de 
parâmetros de fertirrigação e inclusão dos mesmos na rotina de análises do efluente tratado: 
Estes foram definidos e estão sendo monitorados; II ς Caracterização e avaliação quanto a 
composição do efluente obtido no tratamento físico-químico; III ς Comparação dos 
parâmetros da fertirrigação e os limites impostos pela Resolução CONSEMA nº 419/2020; IV 
ς Avaliação da profundidade da água subterrânea na área de interesse de aplicação do 
efluente: Até o momento, foi avaliada a profundidade, através da utilização do método de 
Baixa Vazão, em quatro pontos, em que estão localizados os piezômetros da propriedade, 
através de amostragem com baixa velocidade, fazendo uso de sonda elétrica; V - Elaboração 
de Manual de Operação Técnica frente a estudo realizado. 

 
CONCLUSÕES 

A proposta de pesquisa encontra-se em fase de implantação e de análise de viabilidade 
técnica e econômica, quando iniciaram-se algumas atividades dentro da indústria, com estudo 
de caso. Entre elas, estão inseridas atividades práticas, tais como, a inclusão de parâmetros 
de fertirrigação na rotina de análises e a confecção do projeto agronômico podem, para 
viabilizar demais estudos de análise de solo e efluente, a fim de classificá-los. 

Em síntese, o estudo propõe-se a oferecer a possibilidade de reutilização do efluente 
líquido tratado no processo de fertirrigação, reduzindo o consumo de água potável, 
oportunizando o andamento da pesquisa aplicada com interface da universidade, indústria e 
sociedade. Para culminar, estará em concordância com os princípios dos ODS, que tem como 
ponto principal a necessidade de construir, através de medidas transformadoras, um mundo 
mais sustentável. 
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4ª MOSTRA CIENTÍFICA CIDADES E SUSTENTABILIDADE 

(ANO 2023) 

 
 

A 4ª Mostra Cidades e Sustentabilidade ocorreu em 2023, e, nesse ano, houve uma 
inovação: os resumos expandidos selecionados passaram a ser publicados exclusivamente nos 
Anais do Evento. Em 2023, foram selecionados 12 resumos, que tratam de diversos temas que 
convergem na busca por cidades mais sustentáveis.   

 
O e-ōƻƻƪ ά/ƛŘŀŘŜǎ Ŝ {ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέ ǘŀƳōŞƳ Ŧƻƛ ǇǳōƭƛŎŀŘƻΣ ŜƳ нлнпΣ ǇƻǊŞƳ ŀǇŜƴŀǎ 

com capítulos escritos por docentes e pesquisadores.  
 

Para acessar o e-ōƻƻƪ ά/ƛŘŀŘŜǎ Ŝ {ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέΣ clique aqui. 
Para acessar as apresentações dos resumos apresentados no encerramento do Ciclo de 
Palestras, clique aqui.  

Nesta terceira parte dos Anais, apresentamos os 12 resumos selecionados para publicação 
na 4ª Mostra Científica Cidades e Sustentabilidade.  

 

 
  

https://repositorio.uergs.edu.br/xmlui/handle/123456789/3357
https://www.youtube.com/watch?v=PAwejphd_N8&t=87s
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MOBILIDADE POR BICICLETA EM PORTO ALEGRE ς RS 

Angela Cristina Albarello120 

 
RESUMO: O Brasil é signatário dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 
e, assim, o país adquire a responsabilidade de desenvolver políticas públicas e ações que viabilizem 
o alcance das ODS. O foco dessa revisão de literatura foi examinar o que há de mais atual em práticas 
voltadas à mobilidade ativa por bicicleta, e contribuir com sugestões que auxiliem na tomada de 
decisão dos gestores públicos no cumprimento da ODS 3 (Saúde e bem-estar); ODS 11 (Cidades e 
comunidades sustentáveis) e 13 (Ação contra a mudança climática global do clima). A mobilidade 
urbana tem desafiado os gestores públicos ao gerar problemas, principalmente, nos grandes centros 
urbanos, como, por exemplo, os engarrafamentos; demasiado tempo para os deslocamentos diários 
que pode levar ao estresse; poluição do ar e sonora; uso de combustível fóssil; emissões de CO2, 
dentre outros. As secas e as graves enchentes ocorridas no Rio Grande do Sul (RS), em setembro de 
2023, evidenciam que é preciso combater as alterações climáticas, buscando a sustentabilidade que 
ofereça vida saudável aos seus cidadãos e torne as cidades mais resilientes. Porto Alegre tem 
avançado bastante, mas precisa ir além para ser uma cidade referência no uso da bicicleta e da 
mobilidade urbana sustentável. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mobilidade urbana. Bicicleta. Desenvolvimento sustentável. Sustentabilidade. 
Cidades resilientes. 

 
INTRODUÇÃO 

A cidade de Porto Alegre tem promovido iniciativas voltadas à prática de esportes e 
ao turismo, como, por exemplo, em obras já concluídas e projetos em andamento ou 
propostos, incluindo a orla do lago Guaíba. Entretanto, a expansão da ciclovia e das 
ciclofaixas (PMPA, 2022) e as instalações de novos pontos de aluguel de bicicletas 
compartilhadas (PMPA, 2023) são insuficientes para promover o aumento no uso de 
bicicletas na capital gaúcha. 

Dentre os desafios enfrentados por Porto Alegre para estimular o uso da bicicleta está 
a baixa extensão e a pouca interconexão entre as ciclovias (PMPA, 2023) que precisa ser 
ampliada e interconectada (melhor infraestrutura cicloviária); a falta de estacionamento 
para bicicletas (PMPA, 2023) seja em espaços públicos, como nas edificações residenciais e 
comerciais; a carência da oferta de serviços relacionados ao uso da bicicleta que pode ser 
incentivado através da economia circular (EC); e a insegurança no trânsito (PMPA, 2023) que 
precisa de mais ações educativas e de conscientização (PMPA, 2022). 

A insegurança cicloviária se reflete pelo aumento no número de acidentes 
envolvendo bicicletas. Por exemplo, entre o primeiro bimestre de 2021 e o primeiro bimestre 
de 2022, houve o aumento de 67% no número de feridos em acidentes com bicicletas (de 33 
para 55); crescimento de 61% nos casos de acidentes com bicicletas (31 para 50); 29% a mais 
de acidentes entre bicicleta e carro, elevação em 200% em acidentes entre bicicleta e 
pedestre, e aumento de 200% no número de queda de bicicletas (PMPA, 2023). Além disso, 
de janeiro de 2023 até a primeira semana de agosto do mesmo ano, já foram registrados 153 
acidentes envolvendo bicicletas em Porto Alegre (PMPA, 2023). Diante disso, esse resumo 
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teve como fio condutor a seguinte pergunta: Porto Alegre pode incentivar a mobilidade ativa 
por bicicleta a partir de que ações? 
 
OBJETIVO 

O objetivo geral da pesquisa é conhecer as ações necessárias para que Porto Alegre 
incentive a mobilidade ativa por bicicletas. Para alcançar esse objetivo principal adotou-se 
como objetivos específicos: a) identificar o que há de mais atual em práticas voltadas à 
mobilidade ativa por bicicleta em outros países e no Brasil; e b) verificar o que já existe em 
Porto Alegre em prol da mobilidade ativa por bicicleta. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial teórico apresenta, inicialmente, um panorama geral sobre a mobilidade 
ativa por bicicletas. Em seguida, estão apresentados os procedimentos metodológicos, a 
análise, a conclusão e, por último, as referências bibliográficas. 
 
 I- O USO DE BICICLETAS PÓS-COVID-19 

A partir da pandemia por Covid-19, tornou-se mais evidente os desafios relacionados 
à mobilidade urbana, pois diante do receio de contaminação pelo coronavírus SARS-CoV-2, 
houve um aumento significativo de bicicletas circulando pelas cidades como resposta à 
necessidade de distanciamento físico entre as pessoas (BYCS, 2020). 

Nessa direção, em 2021, a Alemanha vendeu 167.000 unidades de bicicletas de carga, 
representando um crescimento de 62% em relação a 2020 (REVISTA BICICLETA, 2022); Berlim 
teve um aumento de 25% no tráfego de bicicletas (THOMASSON, 2021); e a França saltou de 
338 mil bicicletas pedal assistida vendidas em 2018 para 738 mil em 2022 (STATISTA, 2023) 
do total de 2.685 milhões de bicicletas vendidas anualmente na França (GUFFIER-CHA, 2022). 
Paralelamente, a Espanha vendeu mais de um milhão e meio de bicicletas novas em 2020, 
um aumento de 24,10% em relação a 2019, tendo sido o maior desde o início dos registros 
das vendas de bicicletas no país (ESPAÑA, 2021). Além disso, as vendas do setor ciclístico 
espanhol superaram os 2,6 bilhões de euros, em 2020, o que demonstra o crescente 
interesse dos seus cidadãos pelo uso de bicicletas (ESPAÑA, 2021). 
 
II - MOTIVOS PARA INCENTIVAR O USO DE BICICLETAS 

Os efeitos extremos decorrentes das mudanças climáticas têm sido cada vez mais 
frequentes, tornando urgente a diminuição das emissões de gás de efeito estufa. Assim, faz-
se necessária a transição da mobilidade urbana à base de combustíveis fósseis para sistemas 
multimodais que priorizem o uso de energias renováveis e com baixas emissões de gás 
carbônico (CO2) (REIBOLD, 2022). Nessa direção, Londres constatou que 63% de todas as 
viagens de carro são potencialmente cicláveis, sendo que 80% delas podem ser feitas em 
menos de 20 minutos, além do que, 4,2 milhões de viagens de carro por dia poderiam ser 
feitas de bicicleta (LONDON, 2023, p. 17-18). 

Além disso, o aumento de pessoas vivendo em centros urbanos (VELLOSO, 2015) tem 
impactado a mobilidade urbana, provocando congestionamentos, poluição do ar, doenças 
respiratórias e estresse, demora nos deslocamentos e acidentes. Por conseguinte, também 
tem demandado políticas públicas que promovam a mobilidade urbana sustentável, como, 
por exemplo,  voltadas à mobilidade ativa por meio da bicicleta (ALEMANHA, 2022; MÉXICO, 
2020). 
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Nessa direção, em Portugal, seis mil pessoas vão a óbito anualmente devido à 
poluição. Buscando reverter essa situação, Portugal quer promover a humanização do 
espaço público, reforçando os meios ativos de deslocamento por meio do incentivo à 
caminhada e ao uso da bicicleta (LISBOA, [s.d.]). Em adição, a Holanda também incentiva o 
uso da bicicleta, promovendo campanha educativa voltada à mobilidade ativa (caminhada e 
bicicleta) e disponibilizando informativo em diversas Línguas (Árabe, Inglês, Francês e 
Tigrínia) sobre as regras de trânsito (por exemplo, quem tem direito de passagem 
preferencial r ao caminhar ou andar de bicicleta) no país (NEDERLAND, [2016]). 

As bicicletas são consideradas um fator de resiliência, de promoção à saúde 
(CRIOSTÓIR, 2023) e de sustentabilidade econômica-social e ambiental por diversos países 
(ALEMANHA, 2022), como, por exemplo, no caso de Alemanha (LEIPZIG, 2023), Reino Unido 
(SCHUSTA, 2023), Nova York e Chicago (BYCS, 2020). As bicicletas servem tanto para 
recreação e prática de esportes quanto para o transporte diário de forma prática e rápida 
(FROIDMONT, 2023; ESPAÑA, 2021). Em adição, a oferta de multimodais de forma 
complementar e integrada aumenta a probabilidade do uso do transporte público, pois cria 
ǎƛƴŜǊƎƛŀǎ όCwhL5ahb¢Σ нлноύΦ !ǎǎƛƳΣ ōƛŎƛŎƭŜǘŀ Ş ǳƳŀ ƽǘƛƳŀ ƻǇœńƻ ǇŀǊŀ ƻ άǇǊƛƳŜƛǊƻ Ŝ ƻ 
ǵƭǘƛƳƻ ǉǳƛƭƾƳŜǘǊƻ Ŝ ƳŜƛƻέ Řƻǎ ŘŜǎƭƻŎŀƳŜƴǘƻǎ ŘƛłǊƛƻǎΣ Ǉƻƛǎ ƻ ǳǎƻ ŘŜ ǳƳ ǊŜŦƻǊœŀ ƻ ǳǎƻ Řƻ 
outro (FROIDMONT, 2023). 

Porém, dentre as barreiras ao uso de bicicletas, estão os roubos e furtos que 
totalizam cerca de 1,3 milhões de bicicletas roubadas anualmente na Europa (WOOLSGROVE, 
2023). Além disso, as bicicletas pedal assistidas também têm sido alvo de roubo. Como é o 
caso da Holanda, que teve 17% das bicicletas elétricas roubadas em 2020. Já, na França, 
foram 23% só nos primeiros meses de 2023 (WOOLSGROVE, 2023). Além do que, a carência 
de bicicletário e de paraciclo e a falta de espaços destinados a receber a bicicleta durante o 
uso de outros modais (por exemplo, trem, metrô, ônibus, balsa e catamarã) também 
constituem barreiras que as cidades precisam superar para estimular o uso da bicicleta. 

Em paralelo, vários países estão elaborando planos voltados a promover a mobilidade 
sustentável por meio da bicicleta. Por exemplo, o México busca proporcionar espaços 
seguros, delimitados e com distanciamento suficiente para que a bicicleta possa ser um 
modo de transporte cotidiano e, assim, contribuir para reduzir a aglomeração no transporte 
público, oferecendo uma alternativa ao veículo motorizado (MÉXICO, 2020). Ademais, 
Portugal espera quintuplicar o número de viagens de bicicleta e a pé e, para isso, haverá uma 
rede ciclável estruturante que cobrirá os eixos centrais de circulação e ligará os principais 
polos de trabalho, estudo e residência. Além disso, os passeios serão ampliados, o limite de 
velocidade será reduzido em ruas residenciais, dentre outras ações (LISBOA, [s.d.]). 

O mundo está percebendo que é preciso estabelecer políticas públicas que 
incentivem o uso seguro da bicicleta, além de ser necessário investir nessa mobilidade ativa, 
pois está demonstrado o benefício ambiental, social e econômico advindos do uso da 
bicicleta; e Porto Alegre também pode se beneficiar. Contudo, Porto Alegre precisa de 
política pública que fomente o uso da bicicleta cotidianamente e com segurança. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O procedimento metodológico se deu através de revisão de literatura que levantou 
o que havia de mais relevante e atual sobre o tema mobilidade urbana ativa por bicicleta, 
incluindo indicações recebidas de pesquisadores experientes sobre cidades amigas das 
ōƛŎƛŎƭŜǘŀǎΦ !ƭŞƳ ŘƛǎǎƻΣ ŀ ōǳǎŎŀ ǇŜƭŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ƻŎƻǊǊŜǳ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řƻ ƳŞǘƻŘƻ άōƻƭŀ ŘŜ ƴŜǾŜέ 
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ƻǳ άǎƻǿōŀƭƭέ ό²hI[LbΣ нлмпύΦ bŜǎǎŀ ƳŜǘƻŘƻƭƻƎƛŀΣ ƛƴƛŎƛŀƭƳŜƴǘŜΣ ŦƻǊŀƳ ǎŜƭŜŎƛƻƴŀŘŀǎ 
publicações relevantes ao tema pesquisado nas principais bases de dados (Scopus, Web of 
Science, SciELO, ScienceDirect, Google Scholar), no Repositório LUME da UFRGS, e em Sites 
governamentais. Posteriormente, novas buscas foram realizadas a partir da identificação dos 
autores, periódicos e PALAVRAS-CHAVE mais frequentes. Então, os achados foram 
sistematizados e estão sintetizados na análise. 
 
ANÁLISE 

A partir das ideias centrais dos artigos examinados, para impulsionar o uso da 
bicicleta como meio de transporte em Porto Alegre é preciso o estabelecimento de política 
pública que melhore a segurança, amplie e integre o sistema cicloviário através de 
multimodais (ALIANÇA BIKE, 2020) inovadores e inteligentes; promova infraestruturas; 
preveja a implementação de sinais de trânsito cicláveis; aumente a segurança pública e 
combata os roubos e furtos de bicicletas (ALEMANHA, 2022); promova a segurança e a 
educação no trânsito (GOMES, 2018a, b; DVR, 2022) visando à diminuir os acidentes 
envolvendo ciclistas; melhore e amplie os serviços relacionados ao ciclismo; fomente o 
serviço de compartilhamento de bicicletas convencionais, pedal assistida, adaptadas a 
cadeirantes e para carga (GUFFIER-CHA, 2022). 
 
CONCLUSÃO 

Os impactos positivos serão na saúde, na resiliência da cidade, na qualidade de vida 
das pessoas e, também, econômicos. O impacto negativo possivelmente associado à questão 
econômica poderá ser sentido pela indústria de carros e de energia fóssil. Também poderá 
haver certo grau de resistência à mudança cultural necessária para que haja um crescimento 
significativo no uso das bicicletas. Portanto, investir na mobilidade ativa por bicicleta é 
promissor. 
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O TRABALHO DA ASSOCIAÇÃO DE CATADORES DE ROSÁRIO DO SUL NA 
REDUÇÃO DO DESCARTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS MUNICIPAIS 

Bruna Acosta Barbosa Silva121, Bruna Bairros Santiago122, Maria Eduarda de Andrades de 

Campos123, Gabriele Doyle Cezar124, Josieli Fagundes Soares125, Cássia Regina Nespolo126 

 
RESUMO: A produção de resíduos sólidos urbanos é crescente no Brasil e as políticas públicas para 
preservação do meio ambiente, soluções sustentáveis e segurança à saúde pública devem ser 
constantes. A Agenda 2030 busca sustentabilidade global, e a gestão de resíduos urbanos está 
integrada ao Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 11, visando reduzir impactos ambientais 
negativos nas cidades. As cooperativas e associações de catadores desempenham um papel essencial 
nisso, transformando materiais descartados em mercadorias. O objetivo do trabalho foi acompanhar 
a manipulação e quantificar a triagem de resíduos sólidos urbanos realizada em uma associação de 
catadores de Rosário do Sul, RS. O estudo envolveu observações e coleta de dados da pesagem do 
material. Foram observados problemas de infraestrutura, não utilização de equipamentos de 
segurança, riscos ergonômicos e falta de treinamentos. Houve um aumento do material reciclado ao 
longo do período avaliado, bem como de rejeitos, o que indica desconhecimento da população sobre 
separação para coleta seletiva. A prática da reciclagem, quando impulsionada pelo esforço conjunto 
entre catadores, governo e sociedade, colabora para a redução dos resíduos destinados a aterros. Os 
catadores surgem como atores cruciais, desempenhando um papel transformador ao converterem o 
que foi descartado em recursos úteis por meio da reciclagem. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Resíduos sólidos urbanos; Sustentabilidade; Reciclagem; Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. 

 
OBJETIVO  

O objetivo foi acompanhar a manipulação e quantificar a triagem de resíduos sólidos 
urbanos realizadas em uma associação de catadores em Rosário do Sul, RS. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO  

A Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu os objetivos e metas de 
desenvolvimento sustentável com o desafio de promover a sustentabilidade em todos os 
países, até o ano de 2030 (IPEA, 2023; SÁLVIA et al., 2019). Os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas incentivam com planos de ações a 
conservação do meio ambiente, desenvolvimento econômico e social, alinhados às 
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estratégias políticas de cada nação (SÁLVIA et al., 2019). A gestão de resíduos sólidos urbanos 
(RSU) é proposta no ODS 11, em específico, na meta 11.6, cujo enfoque é diminuir o impacto 
ambiental negativo per capita nas cidades, com ênfase na qualidade do ar, gerenciamento 
de resíduos urbanos e outros aspectos (IPEA, 2023). O Decreto nº 10.936/2022 estabeleceu 
uma nova regulamentação no Brasil, reforçando a regulamentação da Lei nº 12.305/2010, 
instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 2022; BRASIL, 2010; 
ABRELPE; 2022). A PNRS determina a responsabilidade compartilhada do poder público, 
coletividade e empresas a diligência pela saúde pública e preservação ambiental, pois são 
interesses coletivos (BRASIL, 2010; LAHMANN et al., 2021). 

 As Cooperativas e Associações de Catadores são indispensáveis na gestão dos RSU, 
abrangendo o processo de coleta seletiva, seguido pela triagem, classificação, 
processamento e comercialização dos resíduos reutilizáveis e recicláveis (BRASIL, 2010; 
MIRANDA et al., 2020; LAHMANN et al., 2021). A associação de catadores de materiais 
recicláveis de Rosário do Sul foi criada, em 2013, e funciona em um galpão de alvenaria 
alugado, localizado na entrada do município.  A associação conta com 13 catadores ativos, 
11 mulheres e dois homens; uma delas é a presidente atual, que está no cargo desde agosto 
de 2017. A possibilidade de transformar resíduos em produtos comercializáveis impacta em 
aspectos sociais, econômicos e ambientais. Os RSU coletados pelo catador podem passar do 
status de lixo para itens com valor econômico, e a transformação de resíduos em 
mercadorias agrega benefícios sociais e benefícios ecológicos para a natureza e para a 
sociedade (MAGALHÃES, 2016). Nesse contexto, a atuação das associações de catadores 
pode contribuir sob vários aspectos para a sustentabilidade e para a gestão adequada de 
resíduos em municípios de diferentes portes.  
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O trabalho foi desenvolvido na associação de catadores de Rosário do Sul, RS, que 
recebe o material reciclável separado pela população e coletado pela prefeitura municipal. 
Na triagem, o material coletado era categorizado por período e quantidade. Assim, havia a 
classificação como rejeitos, papelão e outros (papel misto, garrafas plásticas, caixas e leite, 
polietileno de alta densidade (PEAD), filme branco e colorido, latinhas, policloreto de vinil 
(PVC), fita verde e demais materiais). A associação possuía um controle manual da 
quantidade gerada, que era pesada e anotada no momento do recolhimento pela empresa 
especializada em comprar o material reciclável. Os dados relativos às pesagens que 
ocorreram de setembro de 2022 a maio de 2023, em dias úteis e consecutivos, foram 
coletados, planilhados e calculados. Foi realizado ainda um estudo observacional durante os 
turnos de trabalho, para compreender o trabalho dos catadores e conhecer os 
procedimentos realizados na associação. 
   
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O processo na associação iniciava pela triagem e segregação dos materiais por tipo, 
seguido pelo enfardamento, pesagem e registro das quantidades. A observação durante os 
turnos de trabalho evidenciou problemas acarretados pela falta de um espaço adequado, 
com problemas de infraestrutura, como passagem de chuva pela cobertura e falta de 
abastecimento de água encanada, salientando a necessidade de uma sede própria e 
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estruturada. Um dos desafios enfrentados pela associação foi a ausência de uma bancada de 
trabalho, com triagem sob o piso de alvenaria. A falta de ergonomia prejudica o colaborador 
e o processamento dos materiais, afetando a integridade física ou mental do trabalhador, 
proporcionando-lhe desconforto ou doença (FIOCRUZ, 2023). O uso de equipamentos de 
proteção individual (EPIs) para a segurança dos catadores é fundamental para garantir 
práticas de manejo adequadas aos RSU, mas notou-se que os catadores da associação não 
usavam EPIs, ocasionando riscos diários à saúde no trabalho. Foi relatada a existência de 
EPIs, doados por uma escola de educação técnica de Rosário do Sul, e que os catadores 
optavam por não usar, demonstrando possível falta de conhecimento quanto aos riscos 
ocupacionais. Um estudo na associação dos catadores de materiais recicláveis, no município 
de Pinheiros - ES, identificou que 69% (n=9) das pessoas que iniciaram a atividade de catador 
não receberam treinamento (BRANDÃO, 2019). A análise mensal dos materiais passou por 
triagem (Tabela 1), evidenciando evolução da coleta seletiva e destinação à associação de 
catadores.  
 
Tabela 1 ς Quantidade mensal de materiais resultantes da triagem na associação de 
catadores. 
 

Mês/Ano Papelão (kg) Outros (kg) Total Reciclado (kg) Rejeitos (kg) 

set/22 2828,5 1319,0 4147,5 665,5 
out/22 3441,0 2404,0 5845,5 863,5 
nov/22 3857,0 2406,0 5789,5 1048,0 
dez/22 3517,5 2111,5 5689,5 869,5 
jan/23 3092,0 1841,5 4933,5 1071,5 
fev/23 4247,5 1638,0 5904,5 1305,0 
mar/23 5194,5 2046,0 7146,5 1414,0 
abr/23 3967,0 1854,0 5821,0 1431,5 
mai/23 4516,0 2290,5 6806,5 1581,5 

 
Fonte: Autoras, 2023. 

 
A coleta seletiva iniciou, em setembro de 2022, exibindo um aumento gradual na 

quantidade de material reciclado, como dos rejeitos, encaminhados a um aterro sanitário 
licitado e acarretando custos elevados. A coleta seletiva iniciou em setembro de 2022, e o 
grande volume de rejeitos quantificados pode estar relacionado à falta de divulgação e ao 
desconhecimento da população abrangida sobre como separar os resíduos domiciliares. A 
eficácia da coleta seletiva pode melhorar através de ações educativas para engajar a 
comunidade e ensinar a segregação adequada dos materiais recicláveis na origem, 
possibilitando seu encaminhamento correto à cooperativa de reciclagem (LAYRARGUES; 
TORRES, 2022). Considerando-se os meses inicial e final avaliados, houve aumento de 60% 
no papelão, de 74%, em outros materiais, e de 64%, no total reciclado, reduzindo custos de 
transporte e destinação dos RSU ao aterro. Por outro lado, o total de rejeitos foi mais do que 
o dobro entre o período inicial e final estudados, demonstrando que a seleção na fonte não 
foi correta.   

Os resultados observados em Rosário do Sul indicam aumento na destinação dos RSU 
para reciclagem, mas sem o cuidado na separação ou divulgação continuada quanto aos dias 
da coleta seletiva. A distribuição mensal de material reciclado indicou março de 2023 com 
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maior quantidade (7146,5 kg), já setembro de 2022 (4147,5 kg) e janeiro de 2023 (4933,5 
kg), com os menores valores. O total de resíduos reciclados alcançou 52 toneladas, os rejeitos 
chegaram a 10 toneladas, ou seja, 16,4% dos RSU não estavam aptos à reciclagem. As 
cooperativas com 550 e 1.100kg/catadores/mês apresentam baixa eficiência, mas são 
grupos ainda em organização, com poucos equipamentos, necessitam de apoio financeiro e 
treinamento (SILVA, 2023). Portanto a cooperativa de Rosário do Sul não atingiu esse valor 
mínimo de 550kg/catador em nenhum dos meses avaliados. Os programas de consultoria e 
empresas prestadoras de serviço focam na profissionalização de associações e incentivam o 
trabalho dos catadores com apoio técnico e financeiro (ANCAT, 2023), o que poderia 
fornecer suporte ao grupo de recicladores e aumentar o faturamento para cada um dos 
envolvidos.  
 
CONCLUSÃO 

Os problemas enfrentados na associação incluíram falta de infraestrutura e de 
capacitação e riscos ocupacionais, mas a alta quantidade de rejeitos salientou a necessidade 
de ações educativas para a população local sobre a separação de resíduos. É imprescindível 
que haja valorização do trabalho da associação de catadores de Rosário do Sul e 
reconhecimento de sua contribuição para destinação correta dos resíduos sólidos gerados 
neste município. O serviço das associações de recicladores contribui para redução de 
impactos ambientais, promove a inclusão social e econômica e fortalece boas práticas no 
manejo de resíduos urbanos.  
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SMART CITIE E A SUSTENTABILIDADES: CASO DE ESTUDO DE LONDRINA-PR E O ODS 11 

Cristina de Oliveira dos Santos127  

 

RESUMO: As smart cities ou cidades inteligentes são uma tendência presente no Brasil e no mundo, 
desde 1970, embora o termo tenha sido cunhado em 1990. Nessa tendência global, considera-se o 
uso de tecnologia e inovação, para se ter sustentabilidade, qualidade de vida, segurança e bem-estar 
dos habitantes. No Paraná, a cidade de Londrina aparece entre as smart cities, contando com 
iniciativas voltadas para funcionar como uma cidade inteligente alinhada com os ODS 11. Logo, o 
objetivo geral desta pesquisa será desenvolver estudo de caso a respeito de Londrina, enquanto 
smart citie, verificando até que ponto esta está alinhada com os objetivos de desenvolvimento 
sustentável - ODS 11 das Nações Unidas. Mediante estudo de caso, pretende-se observar as 
iniciativas de Londrina para atuar como cidade inteligente e sua conformidade com o ODS 11. As 
iniciativas serão identificadas, estudadas e comparadas com o que o ODS 11 define para cidades em 
solução de problemas/desafios urbanos, inclusão, segurança, resiliência e sustentabilidade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Cidades inteligentes. Tecnologia. Sustentabilidade. Qualidade de vida. 

 
INTRODUÇÃO 

As smart cities, segundo Coelho (2018), são áreas urbanas nas quais foram inseridos 
diferentes tipos de tecnologia e inovações, com fins de ofertar qualidade de vida, 
desenvolvimento sustentável, maior eficiência em serviços públicos e outros. As smart cities 
fariam da tecnologia e inovação, recursos para solução de problemas ou desafios urbanos, 
tais como, poluição, garantia da segurança pública, da mobilidade e da acessibilidade. 

Por meio da tecnologia de inovação, nas smart cities, veria-se seu uso em controle do 
tráfego, uso eficiente de recursos, monitoramento de falhas, impulsionamento de 
desenvolvimento econômico e outros. No Paraná, a cidade de Londrina tem investido em 
tecnologia e inovação, com fins de se tornar uma smart citie (COELHO, 2018; BOEIRA, 2023). 

De acordo com Silva e Seabre (2022), os investimentos vêm sendo observados em 
tecnologia e inovação, com soluções tecnológicas de controle e de monitoramento. A cidade 
tem investido em infraestrutura verde, áreas de lazer e em formas de melhora da mobilidade 
urbana. Os esforços de Londrina têm fins de alcançar a situação de cidade atraente, 
sustentável e com uso da tecnologia a serviço da população. Frente o exposto, o objetivo 
geral desta pesquisa foi desenvolver estudo de caso a respeito de Londrina, enquanto smart 
citie, verificando até que ponto a cidade está alinhada com os objetivos de desenvolvimento 
sustentável - ODS das Nações Unidas. 

No que se refere aos objetivos específicos, a pesquisa pretende expor o que são as 
smart cities e quando estas ganharam destaque no Brasil e no mundo historicamente; 
apresentar a relação entre as smart cities e o desenvolvimento urbano; pesquisar os tipos de 
tecnologias e soluções utilizados pelas smart cities; desenvolver estudo de caso, observando 
a abordagem, tecnologias, as soluções e inovações presentes em Londrina e sua busca em 
atingir o ODS. 
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A pesquisa se justifica a partir do momento em que debate uma tendência que irá se 
ampliar. É relevante porque a evolução das tecnologias é constante, bem como os desafios 
enfrentados por aqueles que gerenciam centros urbanos e seus serviços. Mediante esse 
tema, pode-se entender os esforços de Londrina como smart citie e adequada ao ODS. Pode-
se observar a relação entre as smart cities e o desenvolvimento urbano. 

O desenvolvimento de um estudo de caso com esse tema contribui para a área de 
planejamento urbano, bem como para a Administração Pública. Serve para demonstrar que 
uma smart citie não é somente algo de cidades de grande porte, mas, sim, algo que pode ser 
adotado também por pequenas e médias cidades. Tecnologia, inovação e sustentabilidade 
podem ser vistas nesta pesquisa como algo que deve ser pensado, trabalhado ou adotado 
com fins específicos. Estudar Londrina serve para observar, na prática, como uma cidade 
tenta ser eficiente, segura, sustentável e inclusiva e que recursos serão adotados. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Segundo Corsi et al. (2022) e Boeira (2023), as smart cities ou cidades inteligentes, 
podem ser compreendidas como as áreas urbanas que fazem uso de tecnologia e inovação 
de forma integrada, com fins de melhorar a qualidade de vida de seus munícipes. Visa 
promover o desenvolvimento sustentável e otimizar a eficiência dos serviços públicos 
oferecidos na cidade. Esse modelo de cidades passou a ser desenvolvido, a partir de 1970, e 
nomeadas, em 1990, com a adoção de automação e gestão inteligente de recursos, 
continuando sua evolução até a atualidade. 

De acordo com o ENAP (2021) e Franco (2022), nessas smart cities, há uso de 
tecnologias de segurança, de aplicativos e plataformas para acesso a serviços públicos. 
Também se vê consultas públicas online em plataformas, para maior envolvimento dos 
munícipes. Nelas, também existe o uso de tecnologias para melhorar a sustentabilidade 
ambiental, além de investimentos em educação e inovação, para atrair talentos e empresas, 
contribuindo para o crescimento econômico. 

As tecnologias, inovações ou soluções adotadas pelas smart cities são decididas 
conforme suas necessidades e recursos, mas todas desejam melhor qualidade de vida e 
eficiência da cidade. O compromisso delas é o uso da tecnologia para transformação do 
ambiente urbano em algo mais seguro, sustentável e inclusivo. As smart cities, portanto, têm 
uma relação intrínseca e fundamental com o desenvolvimento urbano (CORSI et al., 2022; 
FRANCO, 2022). 

A melhoria da qualidade de vida, a maior eficiência de recursos, a melhor mobilidade 
urbana, o desenvolvimento urbano, a inclusão social, a sustentabilidade, a participação 
cidadã, a segurança, a resiliência a desastres e o planejamento urbano, segundo Abreu et al. 
(2023), são considerados pontos que não devem ser ignorados, porque terão influência na 
vida e bem-estar de gerações futuras. Assim, há uma evolução contínua que precisa ser 
acompanhada em tecnologia e estratégias por essas cidades. 

Segundo Vaz (2021), a cidade de Londrina-PR vem efetuando diferentes esforços para 
se transformar em uma smart citie e cumprir os objetivos de desenvolvimento sustentável - 
ODS, definidos pelas Nações Unidas, em especial, o ODS 11. Esse objetivo é parte de um 
conjunto de 17 objetivos que incorporam a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, que orienta esforços para se ter um mundo mais sustentável. 

O ODS 11 se refere às cidades e comunidades sustentáveis, porque destaca a 
importância de tornar as cidades e os assentamentos humanos algo inclusivo, seguro, 
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sustentável e resiliente. Entende que, com a urbanização, as cidades devem se tornar lugares 
adequados para as pessoas, bem como mais sustentáveis e com respeito ao meio ambiente. 
Por conseguinte, isso é o que Londrina vem tentando como cidade (VAZ, 2021; NEP, 2022). 

A administração pública de Londrina, conforme NEP (2022), tem usado tecnologia no 
sistema de mobilidade inteligente, na coleta  inteligente de resíduos, na oferta de variedade 
de serviços públicos através de plataformas digitais. São realizados investimentos em 
tecnologia quanto à iluminação pública eficiente, buscando formas mais eficientes de 
oferecê-la para munícipes. A administração também investe na promoção da educação 
digital, com disponibilização de computador e acesso à internet em escolas, além de 
incentivar a participação dos cidadãos com consultas públicas online e redes sociais, sobre 
decisões e temas importantes para Londrina. Na cidade, foram adotadas tecnologias para 
favorecer a sustentabilidade ambiental, com sistemas para monitoramento de qualidade de 
ar ou fins de geração de energia renovável. Em Londrina, são exploradas maneiras de utilizar 
a tecnologia para ter um ambiente urbano sustentável, acessível e inteligente (LONDRINA, 
2021; NEP, 2022). Tudo isso de acordo com a Agência Estadual de Notícias (2021) e o NEP 
(2022).  

Londrina tem trabalhado para ser uma smart citie e cumprir o ODS 11, por meio de 
integração de tecnologia e inovação em sua infraestrutura. A cidade tem procurado 
tecnologias e soluções para o tráfego, poluição, uso eficiente de recursos, oferecimento de 
acesso a serviços básicos e promoção de sustentabilidade e qualidade de vida. Suas 
iniciativas, portanto, alinham-se ao ODS11 e abrangem áreas-chave para a vida no espaço 
urbano. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa apresentada corresponde a estudo de caso sobre a cidade de Londrina-
PR. O estudo conta com reunião de informações de Plano Diretor Municipal, de plano de 
saneamento, mobilidade, acessibilidade, iluminação pública e outros. Também foi realizada 
visita in loco para reunião de informações com a administração pública, aplicação de 
questionário com prefeito e secretário de planejamento urbano, além de registro 
fotográfico, observação de plano de gestão e outros. 

Foi observado o cumprimento do ODS 11, porque a tecnologia e a inovação precisam 
estar em acordo com a melhora na qualidade de vida, na sustentabilidade e respeito ao meio 
ambiente. Proceder-se-á averiguar a situação de Londrina como uma smart citie, verificando 
cada iniciativa existente, sua conformidade com o ODS 11, eficiência e pontos a serem 
modificados ou melhorados. A análise dos dados recolhidos será qualitativa e comparativa, 
expondo-se as informações em quadros e discutindo as mesmas com base na literatura. 
 
ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS ESPERADOS 

A pesquisa observou as iniciativas presentes em Londrina que a tornam uma smart 
citie. Foi observada a iniciativa presente em Londrina quanto à melhora na mobilidade 
urbana, verificando se seus sistemas de transporte público, semáforos e aplicativos de 
mobilidade urbana realmente corroboram para a população, mas a mudança deve ser 
contínua. 

A cidade de Londrina tem investido em tecnologia para melhor mobilidade humana, 
com incentivo ao uso de bicicletas e criação de ciclovias. Em Londrina é realizado o uso de 
gestão eficiente de resíduos sólidos, com coleta inteligente de lixo, separação de recicláveis 
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e uso destes para obtenção de renda. Londrina também promove a educação e a consciência 
ambiental com capacitação de jovens e uso de redes sociais e plataformas digitais sobre o 
assunto. A cidade se dedica a oferecer espaços verdes, áreas de lazer e promoção de saúde 
mental e bem-estar. Ainda, foca na construção sustentável e eficiência energética em 
edifícios públicos, além de explorar energia renovável, como a solar, nas instalações públicas. 
Por fim, tem-se, na cidade, a implementação de programas de inclusão digital e acesso à 
internet em áreas carentes. 
 
CONCLUSÃO 

Ao final, compreende-se que a principal característica de smart cities é buscar 
enfrentar desafios na área urbana, como é no caso da poluição do ar, do uso ineficiente de 
recursos, como água e energia, congestionamento de trânsito e outros. Portanto, Londrina 
tem feito uso de várias tecnologias e soluções, sendo essas: a internet das coisas - IoT, a 
conectividade avançada, a gestão de dados, o uso de fontes de energia renovável ou recursos 
que tragam eficiência energética em edifícios públicos e privados. 

Um estudo de caso em Londrina permite pesquisar quais as iniciativas que a cidade 
tem em relação a ser uma smart cities alinhada com o ODS 11. A eficiência das iniciativas, a 
partir de seus resultados em curto, médio e longo prazo, podem ser avaliados, assim como  
observar as falhas ou carências em diferentes pontos. A cidade de Londrina, com as 
iniciativas já existentes, tem se destacado no Estado e no Brasil, como centro urbano 
tecnológico, inovador e sustentável. 

A observação do que existe mostra aparentemente sua possibilidade de oferecer 
qualidade de vida, segurança, bem-estar e sustentabilidade. Assim, um estudo de caso 
exploratório e uma análise comparativa de informações são relevantes para observar a 
conformidade de Londrina com os ODS 11. 
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PLANEJAMENTO DE HORTA EM ESCOLA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

Daniel Ernesto Saavedra Griott128 

 
RESUMO: Em setembro de 2015, os representantes da ONU reconheceram a necessidade de 
erradicar a pobreza, culminando na "Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável". 
Destacando o objetivo de eliminar a fome e promover a agricultura sustentável, a cidade de 
São Gabriel, RS, foi selecionada para um projeto de Horta Escolar. O projeto visa implementar 
uma horta de forma eficaz e sustentável. Os objetivos incluem elaborar um plano de gestão, 
identificar embasamento legal, mapear stakeholders, definir escopo, cronograma, custos e 
mitigação de riscos, seguindo o guia PMBOK do Project Management Institute. Isso 
contribuirá para o alcance dos objetivos da Agenda 2030.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade; Agricultura; Comunidade; Escolar; Planejamento  
 
REFERENCIAL TEÓRICO  

O gerenciamento de um projeto normalmente inclui identificar os requisitos dele; 
abordar as diferentes necessidades, preocupações e expectativas das partes interessadas; 
estabelecer e manter a comunicação ativa com as partes interessadas; gerenciar recursos; 
equilibrar as restrições conflitantes do projeto que incluem: escopo; cronograma; custo; 
qualidade; recursos; risco (PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE, 2017). De acordo com a 
Prefeitura do Município de Porto Alegre, na cidade, já existem 19 hortas comunitárias, sendo 
15 delas acompanhadas pela Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio (SMIC), 
e as outras quatro pela Associação Riograndense de Empreendimentos de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (EMATER/RS). A lei que institui o Programa de Incentivo à 
Implantação de Hortas Comunitárias e Familiares no Município de Porto Alegre é a Nº12.235 
e entrou em vigor no dia 31 de março de 2017. Esta mesma lei também revogou a lei Nº5.675 
de 10 de dezembro de 1985 e a de Nº 10.035 de 8 de agosto de 2006 (PORTO ALEGRE, 2017).  

Também existem vários projetos de hortas escolares implementados em diferentes 
cidades. Um exemplo é o projeto "Hortas Escolares Urbanas", na cidade de Curitiba, no 
estado do Paraná. Este projeto tem como objetivo integrar a educação ambiental, a 
produção de alimentos e a promoção de práticas sustentáveis nas escolas municipais. No Rio 
de Janeiro, o programa "Horta Carioca" busca criar hortas escolares nas escolas municipais, 
permitindo que os estudantes se envolvam no plantio, cuidado e colheita de diversos tipos 
de vegetais e ervas. Isso não apenas fornece conhecimento prático, mas também os conecta 
com a importância da alimentação saudável e da produção local de alimentos.  

A incorporação de uma horta no ambiente escolar representa um laboratório 
dinâmico capaz de fomentar uma variedade de atividades pedagógicas relacionadas à 
educação ambiental e alimentar. Essa abordagem integra de maneira orgânica conceitos 
teóricos com aplicações práticas, enriquecendo o processo de ensino-aprendizagem. Além 
disso, a horta escolar atua como um elo entre diferentes atores sociais, ao promover o 
engajamento colaborativo e cooperativo, fortalecendo vínculos e relações interpessoais 
(MORGADO, 2006).  
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MÉTODO 

Foi conduzida uma pesquisa de natureza aplicada com abordagem qualitativa para 
explorar objetivos. O projeto adaptou os princípios de gerenciamento da "GUIA PMBOK" do 
Project Management Institute, integrando planejamento com a cidade de São Gabriel. O 
processo envolveu a identificação das bases legais para o projeto, revisão bibliográfica das 
leis federal, estadual e municipal relacionadas a Hortas Escolares, e identificação das partes 
envolvidas. Após identificar as partes interessadas, houve contato direto para avaliar 
interesse e comprometimento. Com resposta positiva, um Business Case foi elaborado 
conforme diretrizes do PMBOK, delineando aspectos estratégicos e operacionais para 
justificar o projeto. Com aprovação do Business Case, o principal patrocinador formalizou o 
Termo de Abertura, um contrato que define escopo e compromissos. A pesquisa também 
respondeu objetivos específicos alinhados ao PMBOK, estabelecendo definições de Escopo, 
Cronograma, Custos, Qualidade, Recursos, Comunicação e Riscos para o projeto "Horta 
Comunitária", em colaboração com as partes interessadas.  
 
ANÁLISE  

Partes interessadas: Secretaria de Desenvolvimento Rural; Secretaria Municipal de 
Educação (SEME); UNIPAMPA - Campus São Gabriel; Conselho Municipal de Educação (CME); 
EMATER/RS  
 
Business Case:  

Questão abordada: Na cidade de São Gabriel, as instituições educacionais do Sistema 
Municipal de Ensino agora incluem a Educação Ambiental em seus Regimentos e Projetos 
Pedagógicos, seguindo as diretrizes do Conselho Municipal de Educação. Essa abordagem 
abrangente acontece ao longo do ano letivo, adotando uma perspectiva interdisciplinar, e 
não apenas como um componente isolado. Uma forma prática de implementar essa 
Educação Ambiental é introduzir hortas escolares, que permitem discutir temas ambientais 
e de alimentação, melhorando o processo de ensino e facilitando a integração de conteúdos. 
O apoio técnico da EMATER e da UNIPAMPA torna viável a criação de hortas comunitárias. O 
sucesso das hortas escolares levou à sua adoção em outras escolas municipais. O programa 
"Pátio em Ação", em colaboração com o Grupo Interdisciplinar de Desenvolvimento 
Ambiental Nas Escolas (GIDANE) da UNIPAMPA, promove a criação de hortas como parte de 
um esforço mais amplo, buscando conscientização ambiental por meio da prática da 
horticultura.  

Análise da situação: Duas escolas rurais colaboram com a UNIPAMPA para 
implementar hortas educativas, assim como a Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Maria Manoela da Cunha Teixeira, supervisionada pela Secretaria de Educação, também 
adotou a agricultura educativa. Estudantes desempenham papel crucial, orientados por 
especialistas, desde a preparação do solo até a distribuição. Porém, a pandemia e a seca 
causaram suspensões e perdas. Recursos da Secretaria de Educação, incluindo estagiários, 
são potenciais auxílios. A Escola Municipal de Ensino Fundamental Presidente João Goulart 
fornecerá espaço e mão de obra seguindo as diretrizes do Conselho Municipal de Educação. 
O suporte técnico da UNIPAMPA e, posteriormente, da EMATER é vital. O objetivo é manter 
produção benéfica à comunidade.  

Objetivos do Business Case: Estabelecer a Horta Comunitária na EMEF PRESIDENTE 
JOÃO GOULART, alinhando-se com o objetivo dois da Agenda 2030 para o desenvolvimento 
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sustentável: erradicar a fome, promover segurança alimentar, melhorar nutrição e incentivar 
agricultura sustentável. Conscientizar os estudantes sobre a importância da preservação dos 
recursos ambientais para garantir produção de alimentos sustentável e responsável.  
 
PLANO DE GERENCIAMENTO DE PROJETO HORTA ESCOLAR, ESCOLA EMEF PRESIDENTE JOÃO 
GOULART  
 

- Escopo: A EMEF PRESIDENTE JOÃO GOULART elaborará um programa educativo de 
Educação Ambiental, conforme a Resolução CME/SG Nº 018/2021. A escola se encarregará 
da colheita e da distribuição das hortaliças e da comunicação com a comunidade. O Grupo 
Interdisciplinar de Desenvolvimento Ambiental nas Escolas construirá canteiros, analisará e 
acondicionará o solo e criará o sistema de irrigação. A Bióloga da Secretaria Municipal da 
Educação supervisionará, adquirirá materiais e organizará o transporte. 

- Etapas: A primeira etapa envolve observar o terreno da horta, considerando 
canteiros, entradas, saídas e limites com vizinhos. A avaliação da disponibilidade e qualidade 
da água também é essencial, com possível instalação de sistema de irrigação pelo GIDANE. 
Na segunda etapa, a bióloga da Secretaria Municipal da Educação liderará uma avaliação da 
fertilidade do solo, incluindo coleta de amostras para análise química pelo GIDANE. Isso 
orientará a escolha das hortaliças. A terceira etapa é a demarcação da área de canteiros e 
cultivo das hortaliças escolhidas. Isso otimiza o uso de insumos, como composto e palhada. 
A quarta etapa visa à construção ou manutenção de meios de reciclagem de matéria 
orgânica, cobertura vegetal constante, barreiras contra o vento e suportes para os plantios.  

- Custos, Recursos e Qualidade: O projeto 'Horta Escolar' foi concebido para operar 
sem custos fixos adicionais para a escola. A Secretaria Estadual de Educação cobrirá os gastos 
com transporte de materiais. Qualquer situação envolvendo custos será comunicada à 
Secretaria Municipal de Educação (SEME) para avaliação. Além disso, a SEME possui 
ferramentas, como pás e enxadas, que podem ser disponibilizadas. Os padrões de qualidade 
seguirão as recomendações da UNIPAMPA, com vistorias da bióloga e coordenadora do Setor 
Ambiental da SEME. A UNIPAMPA fornecerá materiais e pessoal para preparar os canteiros, 
mas a Horta Comunitária promoverá sustentabilidade e reutilização, utilizando garrafas PET, 
pneus velhos e baldes plásticos, para criar os canteiros. Alunos e professores cuidarão da 
horta, com apoio da SEME para transporte e recursos. A resolução do CME sobre Educação 
Ambiental exige recursos para que as instituições se tornem espaços educacionais 
sustentáveis. A visão do projeto se concentra nessa sustentabilidade e envolvimento da 
comunidade escolar.  

- Riscos: Avaliaremos a maioria dos riscos iniciais, buscando soluções, como o 
cercamento da área. Para outros incidentes, contaremos com a colaboração dos vizinhos 
próximos para comunicar às autoridades escolares. A Bióloga da SEME recomendou cercas 
para evitar a entrada de animais, baseada em experiências de outras hortas municipais. A 
seca também é uma preocupação, e o GIDANE propõe a instalação de um sistema de 
irrigação para evitar a escassez de água, apesar dos custos associados à sua implementação.  
 
CONCLUSÃO  

Este estudo ofereceu uma análise abrangente do cenário regulatório e das hortas 
escolares em São Gabriel. As políticas em níveis internacional, nacional e local ressaltaram a 
importância dessas hortas para a sociedade e o meio ambiente. A abordagem interdisciplinar 



 

283 
 

destacou a necessidade de colaboração para lidar com desafios globais. O estudo apresentou 
um método prático, para planejar e gerenciar hortas escolares sustentáveis, apoiado pela 
Resolução CME/SG Nº 018/2021, EMATER e UNIPAMPA. A parceria entre as instituições 
demonstra o poder da colaboração para metas sustentáveis e a relevância da educação 
ambiental alinhada à Agenda 2030. O estudo estabelece uma base sólida, para compreender 
a regulação, a importância educacional e os benefícios sustentáveis das hortas escolares. A 
metodologia proposta e a colaboração entre instituições oferecem uma rota viável às hortas, 
que impulsionam a segurança alimentar e capacitam os estudantes para um mundo em 
constante mudança. Isso reforça a necessidade de integrar educação, ambiente e 
desenvolvimento sustentável para um futuro equitativo e saudável.  
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PLANTANDO COM AMOR: HORTA ESCOLAR AGROECOLÓGICA COMO FERRAMENTA NA 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E ALIMENTAR 

Daniela de Cássia Ferreira Penz129, Elaine Biondo130 

 
RESUMO: A prática da educação ambiental e alimentar, no âmbito escolar, tem significativa 
importância, possibilitando, desde a infância, a preparação de cidadãos como agentes 
transformadores, por meio do desenvolvimento de habilidades e competências e pela formação de 
atitudes, através de uma conduta ética, condizentes ao exercício da cidadania e produção de 
alimentos sustentáveis. Esta pesquisa tem como objetivo organizar uma horta escolar agroecológica 
como ação de educação ambiental e alimentar. A pesquisa foi desenvolvida na Escola de Educação 
Infantil Pedacinho do Céu, na cidade de Vacaria-RS, durante todos os processos, desde o preparo do 
solo, implantação da horta, cuidados e colheita, além de realização de palestras e conversas com os 
estudantes. A horta, no âmbito escolar, tem grande relevância nas ações de educação ambiental e 
educação alimentar, através de caminhos que geram hábitos.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Horta Escolar, Agroecologia, Educação Ambiental, Educação Alimentar. 

 
 
INTRODUÇÃO 

De acordo com Régis, Bernard e Boff (2020), a Educação Alimentar e Nutricional 
envolve conhecimentos sobre o alimento e a alimentação até seus processos produtivos, de 
processamento e abastecimento, bem como os relacionados à nutrição. Segundo os autores, 
a escola torna-se um ambiente adequado e propício para a promoção da alimentação 
saudável e sustentável, vinculada a ações de prevenção de doenças e problemas de saúde, 
temas que são articulados aos conteúdos escolares, desenvolvendo aspectos cognitivos dos 
estudantes e reflexões sobre a adoção de bons hábitos alimentares e a promoção da saúde.  

Debater atributos saudáveis e sustentáveis da alimentação, no ambiente escolar, 
justifica-se por dois aspectos principais. O primeiro por ser um ato essencial para 
manutenção da vida, e, o segundo, por ser em um ambiente crucial para o desenvolvimento 
de hábitos alimentares, já que os aqueles aprendidos na escola durante a infância interferem 
diretamente nos comportamentos apresentados na fase adulta (MORAIS, 2017). 

O trabalho com crianças é, sem dúvida, uma importante ferramenta para o início de 
uma mudança e quebra de paradigmas que foram criados ao longo dos anos no tocante a 
alimentação e formas de produção destes alimentos. Tal ação poderá permitir a melhoria da 
qualidade de vida, não só para a criança ou para o meio escolar, mas também para todo o 
círculo de relações sociais em que tais cidadãos interagem, tendo impacto direto na 
disseminação de novos conhecimentos. Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) propostos na Agenda 2030 de ações para sustentabilidade planetária propõem, em 
seus ODS 2, Fome Zero e Agricultura Sustentável, que busca erradicar a fome, alcançar a 
segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a agricultura sustentável. Já o ODS  4, 
a Educação de qualidade, assegura a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, para 
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promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos (AGENDA 30, 2015; 
ONU, 2022). 

Hortas escolares agroecológicas, que consideram e implementam práticas de cultivo 
e manejo do solo, tomando por base a ecologia, podem ser consideradas potenciais palcos 
para ações de educação ambiental. Nelas, os ciclos vitais da natureza são vivenciados, bem 
como a interligação entre todos os elementos (CRIBB, 2018). Proporcionando uma 
alimentação de qualidade sem o auxílio de agrotóxicos, e com segurança alimentar, a horta 
pode proporcionar princípios agroecológicos como meio de conscientização, além de 
funcionarem como disseminadoras de boas práticas ambientais, e ainda, atuam como 
ferramenta na divulgação de uma alimentação rica e saudável (BOHM et al.,2018). 

Pelas práticas escolares e de educação ambiental com hortas escolares, há um campo 
de ensino e aprendizagem amplo dentro da escola, gerando outros ambientes agradáveis 
aos que frequentam a escola. A participação das crianças visa incentivar a interação entre 
elas e a natureza, descrevendo-os a origem dos alimentos e meios de produção sustentáveis 
(CARDOSO et al., 2017). 
 
OBJETIVO  

Esta pesquisa teve como objetivo organizar uma horta escolar de base agroecológica, 
como ação de educação ambiental e alimentar, mediante a interação de estudantes da 
educação infantil na estruturação da horta, associando a sensibilização para a alimentação 
saudável e a sustentabilidade.  
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O universo de pesquisa é formado na Escola de Educação Infantil Pedacinho do Céu, 
localizada em Vacaria, Rio Grande do Sul. Participaram da implementação e confecção da 
horta, um total de 20 (vinte) alunos do educandário, com faixa etária entre 5 anos e 6 anos 
de idade. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa - CEP, conforme parecer 
consubstanciado de número 5.882.197 de 8 de fevereiro de 2023. 

A horta foi planejada sobre o espaço cedido pela escola, o qual foi previamente 
delimitado. Para a escolha do local, levou-se em consideração a iluminação e a inclinação do 
terreno. Os alunos foram estimulados a desenvolver atividades de cunho participativo em 
todas as etapas e com o acompanhamento das professoras. Foram desenvolvidos conceitos 
pedagógicos acerca da orientação sobre questões de cuidado, zelo com o local e 
responsabilidade no desenvolvimento das etapas a serem cumpridas. A escolha das 
variedades a serem plantadas se deu por meio de um estudo junto à nutricionista da escola, 
com a finalidade de registrar as atividades relacionadas Ł educação ambiental e nutricional, 
mantendo a inserção adequada de hortaliças. As variedades selecionadas apresentam 
relação direta com a demanda de consumo da escola, levando-se em consideração o período 
e o clima da região.  

Durante todos os processos, desde o preparo do solo, implantação da horta, cuidados 
e colheita, foram realizadas palestras e conversas com os estudantes, objetivando vincular 
as atividades práticas realizadas com a educação ambiental e alimentar dos participantes. 
Uma vez que os alunos participantes da pesquisa não são alfabetizados, para a 
materialização registral das atividades relacionadas Ł educação ambiental e alimentar 
desenvolvidas, utilizou-se a coleta de informações por meio de imagens fotográficas, 
imagens aéreas via Drone e desenhos feitos pelos próprios estudantes.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

I- Análise das atividades voltadas a educação ambiental e alimentar realizadas na escolar 
Na Figura 1, é apresentado um mapa mental capaz de sintetizar a inter-relação 

dinâmica entre matéria, conceitos e resultados. Cada elemento é identificado de forma 
individualizada, mas que, ao serem aplicados de forma conjunta, cada qual interfere e 
depende da sincronia do todo para que o objetivo precípuo seja atingido.  

Sendo notório o fato de que a nutrição da terra é fundamental para o crescimento 
das plantas, bem como tendo sido identificado que ela estava a muito tempo sem a 
realização de manejo, percebeu-se a necessidade de um aporte de adubação e correção, 
para melhorar suas características físico-químicas. O composto orgânico foi obtido a partir 
de esterco animal. Resíduos vegetais, tais como, palhas, galhos, restos de cultura, cascas e 
polpas de frutas, pó de café, folhas foram acondicionados nos canteiros. Estes, após o 
processo de decomposição, transformaram-se em adubo orgânico.  
 

 
 

Figura 1 ς Mapa mental representando a importância da horta escolar na Educação 
Ambiental e Educação alimentar 

Fonte: Autora, 2023 

 
Em meados do mês de fevereiro, iniciou-se o plantio de forma conjunta com os 

estudantes, tendo sido selecionadas as variedades plantadas: alface em suas variantes, lisa, 
crespa roxa e crespa verde, e ainda, rúcula, couve, cenoura, beterraba, salsinha, cebolinha, 
alecrim, manjericão e hortelã. A Figura 2 mostra o momento de transplante das mudas e a 
apresentação delas para as crianças, que tiveram a oportunidade de plantar e semear. O ato 
de aprender a plantar e manusear a terra marcou o início do contato com a natureza, 
ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǊŜƭŀǘƻ ŀōŀƛȄƻΥ άbŀ ƳƛƴƘŀ ŎŀǎŀΣ ƴńƻ ǘŜƳ ǘŜǊǊŀΣ Ƴŀǎ Ş Ƴŀƛǎ ƭŜƎŀƭ ōǊƛƴŎŀǊ ŎƻƳ ŀ ǘŜǊǊŀ 
Ŝ ǇƭŀƴǘŀǊ Řƻ ǉǳŜ ōǊƛƴŎŀǊ ŎƻƳ ƳŀǎǎƛƴƘŀέΦ !ǎ ǾƛǾşƴŎƛŀǎ ŎƻƳ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀΣ ǎŜƎǳƴŘƻ aŜƴŘƻƴœŀ 
(2015), devem cultivar a conexão que a criança já tem e conservar sua essência, tornando-a 
uma forte aliada na educação do ser humano integral.  

No decorrer das atividades com a horta, a pesquisadora não só aduzia o tema, mas 
também promovia discussões sobre as perspectivas das crianças sobre todo o processo de 
desenvolvimento das plantas e organização da horta, permitindo aos estudantes que uma 
mesma situação pudesse ser compreendida por diferentes perspectivas. Durante as 
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palestras, foram desenvolvidas atividades práticas, não apenas para contextualizar os temas 
discutidos e fixar o aprendizado, mas também servindo como subsídio e exemplos práticos 
de ações em Educação Ambiental e Educação Alimentar, quando os professores puderam 
reproduzir/adaptar para desenvolvimento em sala de aula.  
 

 
 

Figura 2 - Implementação da horta: a) horta suspensa em estrutura   próxima a escola; b) 
horta   implementada no solo, com uso de composto orgânico na própria cova da hortaliça. 

Fonte: Autora, 2023. 

 
A colheita teve início 45 dias após o plantio, e, conforme  procedida, novas mudas 

eram replantadas a fim de se ter um escalonamento de hortaliças, para o consumo da escola.  
Pela atitude das crianças, que está evidenciada na figura 3, a colheita foi um momento 
importante para os alunos, pois eles estavam literalmente colhendo os resultados do 
ǘǊŀōŀƭƘƻΦ 5ǳǊŀƴǘŜ ŜǎǎŜ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŎƻƭƘŜƛǘŀΣ ŦƻǊŀƳ ƻǳǾƛŘŀǎ ŜȄǇǊŜǎǎƿŜǎ ŎƻƳƻΥ άŜǎǎŀ Ş ŀ 
ƳŜƭƘƻǊ ŀǳƭŀ ŘŜ ǘƻŘŀǎέΣ άŀƎƻǊŀ Ŝǳ Ǝƻǎǘƻ Ƴǳƛǘƻ ŘŜ ŀƭŦŀŎŜέΣ άŀ ŎŜƴƻǳǊŀ Řƻ ŎƻŜƭƘƻέΦ  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3 - Colheita de hortaliças realizada pelos estudantes da educação infantil na horta 
implantada na Escola de Educação Infantil Pedacinho do Céu, Vacaria, RS. 

Fonte: Autora, 2023 
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Todas as crianças demonstraram muito interesse na salada, valorizando o alimento 
que foi cultivado por elas próprias. Os alimentos presentes no ambiente escolar passaram a 
ter um novo significado para o grupo, sendo possível a compreensão de que, antes de serem 
disponibilizados nos mercados, os alimentos passaram por todo o processo até então 
desconhecido. 

As professoras consideram de extrema importância o desenvolvimento de projetos 
relacionados à alimentação sustentável, sob a justificativa de que toda informação adquirida 
e ensinada durante as fases iniciais traz benefícios para o aprendizado. Isso porque, desde 
pequenas, as crianças já começam a entender os benefícios dos alimentos agroecológicos 
para a saúde. Freitas et al. (2013) relata que, para as professoras, a implantação de horta 
escolar agroecológica permite a reflexão da comunidade escolar sobre questões ambientais, 
qualidade nutricional e qualidade de vida. As hortas podem ser utilizadas como espaços de 
aprendizado, tornando o ambiente escolar mais agradável, com a implantação de áreas 
verdes produtivas. Além disso, permite a segurança alimentar, com produtos agroecológicos 
e sustentáveis.  

Pode-se afirmar que o ambiente escolar se torna um local apropriado para a aplicação 
prática do conhecimento, fornecendo por meio da implantação das hortas, um grande palco 
que abrange desde a evolução histórica da agricultura até a aplicação de novas técnicas 
voltadas para a preservação ambiental, auto sustentabilidade, e, ainda, sobre os benefícios 
da nutrição equilibrada oriunda de uma alimentação saudável (MOREIRA et al., 2019). A 
presença de projetos voltados para a horta escolar, além de propiciar o contato direto e 
prático entre alunos e cultivares, acarreta a auto suficiência em produção consciente de 
alimentos saudáveis, valorizando os aspectos afetivos, sociais, culturais, econômicos e 
ambientais. Apresenta-se, dessa forma, como promotora de uma alimentação adequada e 
saudável na infância (BRASIL, 2018; KOCK; LEITE, 2014). 
 
CONCLUSÃO 

Conclui-se que promover a sustentabilidade no espaço escolar por meio da horta vai 
além de implantar ou melhorar a harmonia do espaço físico. Atravessa o habitual dos 
estudantes, por conseguinte, cria e promove novas posturas e atitudes, de certa forma, 
reconstruindo os valores que contemplem a complexidade da nossa existência e garantem o 
futuro do nosso planeta. 

Durante o projeto, foi possível conferenciar sobre temas, como conservação do solo 
e cuidados com a água, alimentação saudável e segurança alimentar, numa propositura de 
construção coletiva e interdisciplinar. Assim, a horta escolar é o espaço favorável para que 
os estudantes de educação infantil desenvolvam hábitos, como o cultivo de alimentos 
saudáveis, além de conceitos e reconstrução de valores mais humanizados. A relevância da 
educação ambiental e alimentar promovida pela horta auxiliou as crianças, ao maior contato 
e interação com o alimento, princípios que favorecem o desenvolvimento de hábitos 
alimentares saudáveis. 
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RESUMO: A pandemia de Covid-19 impôs ao mundo uma série de desafios, afetando, inclusive, o 
funcionamento da economia. As medidas de mitigação à propagação de Covid-19 interferiram no 
desenvolvimento dos estabelecimentos comerciais, que precisam realizar adaptações frente ao novo 
ŎƻƴǘŜȄǘƻΦ /ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ǘŀƭ ǇǊƻōƭŜƳłǘƛŎŀΣ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ ŜȄǘŜƴǎńƻ άLƴŎǳōŀŘƻǊŀ ¢ŜŎƴƻ {ƻŎƛŀƭέΣ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ 
pela Uergs em Cachoeira do Sul ς RS, inicialmente, utilizando, também, ferramentas e técnicas do 
marketing digital, vem auxiliando, ao longo dos últimos anos, que pequenos e médios negócios se 
mantivessem no mercado, apesar das restrições impostas. Este projeto teve sua primeira edição no 
ano de 2020, início da pandemia. Sua segunda edição foi efetuada no ano de 2022 e seguiu um 
sucesso de atendimentos, efetuando cursos, consultorias e tutoriais de auxílio aos micros e pequenos 
empreendedores cadastrados no projeto. Para o ano de 2023, o projeto seguiu e ampliou seu escopo, 
atendendo ao micro e pequeno empresário da região de Cachoeira do Sul não somente na área de 
marketing digital, mas também, ofertando cursos presenciais de outras áreas da Administração, 
como gestão de pessoas, estratégia e finanças básicas. Nesta edição do projeto, também se deu 
ênfase para os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU, mostrando como os 
empreendedores podem atingir os mesmos em seus empreendimentos.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Extensão Universitária. Incubadora Tecno Social. Objetivos do  Desenvolvimento 
Sustentável. Empreendedorismo.   
 

INTRODUÇÃO  

A pandemia de Covid-19 trouxe um cenário triste ao mundo, acarretando diversas 
perdas e uma série de desafios que afetaram bruscamente a economia e a saúde pública. No 
ano de 2020, com o intuito de reduzir o contágio do vírus e, consecutivamente, diminuir os 
números exacerbados de casos, fizeram-se necessários vários tipos de restrições, tais como, 
o isolamento e distanciamento social, que afetaram diretamente no fechamento e em 
limitações para o funcionamento dos empreendimentos comerciais. As medidas interferiram 
nos horários de funcionamento, nas formas de atendimento ao público, nos números de 
colaboradores e consumidores permitidos no local, além das multas aplicadas em caso de 
descumprimento das regras.  

Nesse contexto, observou-se que a pandemia de Covid-19 trouxe um novo cenário 
nas mais diversas áreas da vida, sendo a economia uma das maiores afetadas, exigindo com 
que os negócios se adaptassem à realidade encontrada, a fim de não fecharem seus 
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empreendimentos. Assim, foram necessárias adequações para a manutenção das atividades 
produtivas e lucrativas realizadas, bem como a permanência dos colaboradores e rendas.  

Baseado no exposto, um projeto de extensão foi desenvolvido na Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) em Cachoeira do Sul. O projeto teve sua primeira 
edição em abril de 2020, com o intuito de minimizar os efeitos da crise econômica dos 
pequenos empreendimentos e empreendedores informais, auxiliando-os no marketing 
digital, criação de flyers, vídeos, redes sociais, logomarcas e fanpages, para uma maior 
chance de vendas online no contexto em que estavam inseridos.   

Devido à expectativa, e ao alto número de procura e empresas inscritas, o projeto 
teve continuidade no ano de 2022, de forma aprimorada e com a inserção de cursos aos 
empreendedores, para que adentrassem no mundo do marketing digital para uma melhor 
obtenção de vendas.  

No ano atual, 2023, o projeto da Incubadora Tecno Social teve sua terceira edição a  
partir do mês de setembro, quando, além da oferta dos cursos de marketing digital, também  
aprofundou outras áreas essenciais a eles, tais como a gestão de pessoas, o  
empreendedorismo e as finanças, dando enfoque também a uma imersão aos 17 Objetivos 
de  Desenvolvimento sustentável da ONU. Deles, os principais a serem desenvolvidos foram 
a Educação de Qualidade, o Trabalho Decente e o Crescimento Econômico, Indústria, 
Redução das  Desigualdades e a Parceria e Meios de Implementação.  

A introdução dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável foi acontecendo de 
maneira gradativa.  A cada semana, eram publicados nas redes sociais, destacando-se a 
importância de cada um dos ODS, assim como as maneiras que os empreendedores 
poderiam implementá-los em seus empreendimentos, a fim de torná-los mais sustentáveis 
e sociais. Determinados conteúdos citados podem ser encontrados no perfil do Instagram 
@incubadorauergscs. Uma maneira também de deixar os empreendedores imersos no 
assunto, foi trazer exemplos nos cursos realizados, priorizando os ODS citados acima.   

Referente ao ODS 4: Educação de Qualidade: Incubadora teve por objetivo colocá-lo 
em prática, ofertando os cursos aos empreendedores, a fim de qualificá-los e agregar novos 
conhecimentos, através de um ensino de qualidade e assessoria necessária para o 
desenvolvimento dos temas. Ademais a Incubadora Tecno Social, serviu como responsável 
por conscientizar os inscritos no curso, na criação de projetos que tragam o estudo para vida 
dos colaboradores, também mostrando a importância do apoio àqueles que escolheram 
estudar e precisam de um auxílio para manter o foco. 

Também foi tratado o ODS 8: Trabalho Decente e Crescimento Econômico: Mostrar 
para as empresas a importância de adotar práticas responsáveis em seu cotidiano, assim 
como o respeito aos direitos humanos. A Incubadora foi responsável por mostrar a 
importância de oferecer salários justos, assim como também proporcionar um ambiente de 
trabalho seguro e saudável.   

Durante o projeto, foi incentivado que as empresas contribuíssem  para um ambiente 
de trabalho justo, o que consequentemente leva a uma maior produtividade e satisfação dos 
funcionários. Além disso, salientou-se a importância de conscientizar sobre o benefício da 
prática de atitudes responsáveis, mostrando o papel crucial a desempenhar na promoção do 
trabalho decente e no crescimento econômico. Ao adotar práticas responsáveis, as empresas 
podem não apenas melhorar as condições de trabalho para seus funcionários, mas também 
contribuir para um ambiente de negócios mais sustentável e próspero.  

Referente ao ODS 10: Redução das Desigualdades: Mostrar a Importância da criação 
de empregos de qualidade e da oferta de oportunidades iguais no local de trabalho, a 



 

292 
 

Incubadora  foi responsável pelo incentivo na criação de políticas internas que promovam a 
diversidade,  igualdade de gênero e inclusão social, garantindo que todas as pessoas tenham 
acesso a  oportunidades de carreiras e possam se desenvolver profissionalmente. Também, 
incentivou a ampliar a visão dos  empreendedores  sobre a importância de oferecer salários 
justos referentes aos cargos, o que,  consecutivamente, poderá melhorar a qualidade de vida 
dos trabalhadores e estimular os  empreendedores a promover a diversidade e inclusão 
dentro de suas empresas, criando um ambiente acolhedor para todos os funcionários, 
independentemente de sua origem,  etnia, gênero ou orientação sexual.  

Por fim, referente ao ODS 17: Parceria e Meio de Implementação: A Incubadora foi 
responsável por mostrar a importância de criar modelos de negócios inovadores que 
integrem os princípios da sustentabilidade e promovam a implementação dos ODS.  
 
OBJETIVO  

O presente projeto tem por objetivo desenvolver micro e pequenos 
empreendimentos, a fim de que consigam se destacar no mercado mediante a concorrência. 
Ademais, o trabalho de desenvolvimento dos empreendimentos tem por objetivo tratar da 
inovação desses negócios, para que haja desenvolvimento regional e econômico.  

Nesse sentido, a ação de extensão universitária atinge o seu propósito de inovação 
social, oferecendo atualização aos negócios locais (KOTLER, KARTAJAYA E SETIAWAN,  2017). 
Traz consigo, também, a possibilidade aos empreendimentos de um desenvolvimento  
sustentável segundo os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.   
 
REFERENCIAL TEÓRICO  

A Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores - 
!btwh¢9/ όнлмоύ ŘŜŦƛƴŜ ŀǎ ƛƴŎǳōŀŘƻǊŀǎ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ŎƻƳƻ ǎŜƴŘƻ άŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ǇǊƻƳƻǘƻǊŀǎ 
de empreendimentos inovadores, que tem por objetivo oferecer assessoria a 
empreendedores, para que estes possam desenvolver ideias inovadoras e transformá-las em 
ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǎǳŎŜǎǎƻέΦ hǊƛƎƛƴŀŘŀǎ ƴŀ ŘŞŎŀŘŀ ŘŜ мфофΣ ǉǳŀƴŘƻ ƻǎ ŀƭǳƴƻǎ .ƛƭƭ IŜǿƭŜǘǘ 
e Dave Packard, nos Estados Unidos, receberam incentivos necessários dos professores de 
Stanford para dar início em uma empresa de eletrônicos, as Incubadoras tiveram, desde o 
princípio, o objetivo de fornecer apoio estratégico para as empresas iniciantes ou de pouco 
tempo de funcionamento, principalmente na década de 1990, em que o tema do 
empreendedorismo social estava em foco.  

O foco das Incubadoras é o apoio para fortalecer as micro e pequenas empresas para 
que elas possam sobreviver na concorrência, através de estratégias, como cursos de 
capacitação, consultorias divididas por especialidades e projetos desenvolvidos com os 
empǊŜŜƴŘŜŘƻǊŜǎΦ ! ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜǎǎŀǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ±ƛŜƛǊŀ όнлммΣ ǇΦопύΣ Ş άŀ 
resolução de problemas sociais por meio de soluções inovadoras, além da promoção e 
ŎŀǇŀŎƛǘŀœńƻ Řŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ŎǊƛŀœńƻ  ŘŜ ŎŀǇƛǘŀƭ ǎƻŎƛŀƭΣ ƛƴŎƭǳǎńƻ Ŝ ŜƳŀƴŎƛǇŀœńƻέΦ  

Pensando em um aprimoramento da Incubadora Tecno Social, optou-se por, além das 
assessorias frequentes, desenvolver com os empreendedores um melhor conhecimento dos 
17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e, consequentemente, sua obtenção nos 
empreendimentos de maneira gradativa. Nesse contexto, deu-se ênfase principalmente para 
Educação de qualidade, Trabalho decente e crescimento econômico, redução das 
desigualdades, Indústria, Inovação e Infraestrutura, Parcerias e meios de implementação.  

Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável caracterizam-se por ser uma 
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agenda composta por 17 objetivos e 169 metas a serem cumpridas e atingidas até o ano de 
2030. Segundo as Organizações das Nações Unidas os Objetivos de Desenvolvimento 
{ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΣ ά{ńƻ ǳƳ ŀǇŜƭƻ Ǝƭƻōŀƭ Ł ŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀŎŀōŀǊ ŎƻƳ ŀ ǇƻōǊŜȊŀΣ ǇǊƻǘŜƎŜǊ ƻ ƳŜƛƻ 
ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz 
Ŝ ŘŜ ǇǊƻǎǇŜǊƛŘŀŘŜέ ό!ƎŜƴŘŀ нлолΥ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ όh5{ύ Řŀ hb¦Υ  
desafios ao desenvolvimento tecnológico e à inovação empresarial).  

A Incubadora tecno social, seguindo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
ONU, irá servir como uma portadora do conhecimento, a fim de se obter uma educação de 
ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ŀǉǳŜƭŜǎ ǉǳŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊŜƳ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΣ Ƨł ǉǳŜΣ ǎŜƎǳƴŘƻ tŀǳƭƻ CǊŜƛǊŜΣ ά9ƴǎƛnar 
não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a 
ǎǳŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻέΦ   

José Graziano da Silva, ex-diretor Geral da Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO) menciona que "Investir em trabalho decente é a chave para 
ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ƛƴŎƭǳǎńƻ ǎƻŎƛŀƭ Ŝ ǊŜŘǳȊƛǊ ŀǎ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜǎ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀǎ Ŝ ǎƻŎƛŀƛǎέΣ ǇŀǇŜƭ ǉǳŜ a 
Incubadora Tecno Social terá. Isso porque o principal objetivo dela é alcançar e incentivar os 
empreendedores a adotarem em seus empreendimentos, para que haja a redução das 
desigualdades e obtenção de um ambiente de trabalho mais equitativo e justo. Dessa forma, 
todos poderão ter trabalhos decentes, ao mesmo tempo em que haja o crescimento 
econômico.  

Ademais, o trabalho de desenvolvimento dos empreendimentos terá por objetivo 
trabalhar a inovação desses negócios, para que haja desenvolvimento da infraestrutura e 
parte industrial. Nesse sentido, segundo António Guterres, Secretário Geral das Nações 
Unidas, "A infraestrutura é fundamental para o desenvolvimento econômico e social em 
todos os países, criando oportunidades de emprego, aumentando a produtividade e 
ƳŜƭƘƻǊŀƴŘƻ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾƛŘŀ Řŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎέΦ  

Todo o projeto da Incubadora Tecno Social será desenvolvido tendo base nas 
ferramentas administrativas, já que Peter Drucker, pai da administração moderna, as 
ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀ ŎƻƳƻ ǎŜƴŘƻ άCŜǊǊŀƳŜƴǘŀǎ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƛǎ ǇŀǊŀ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǇǊłǘƛŎŀǎ 
gerenciais efƛŎŀȊŜǎ Ŝ ǇŀǊŀ ŀ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŘŜ ǎǳŎŜǎǎƻέΦ 

A incubadora irá se empenhar em trazer aos empreendimentos eficiência, 
desenvolvimento e conhecimento, considerando a importância destas ferramentas para 
qualquer organização, visto que, segundo Frederick Taylor, fundador da administração 
ŎƛŜƴǘƝŦƛŎŀΣ άŀǎ ǘeorias administrativas são instrumentos valiosos para a construção de 
ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŜŦƛŎƛŜƴǘŜǎΣ ƛƴƻǾŀŘƻǊŀǎ Ŝ ŎŀǇŀȊŜǎ ŘŜ ǎŜ ŀŘŀǇǘŀǊ Łǎ ƳǳŘŀƴœŀǎ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜέΦ 
 
METODOLOGIA 

Considerando o contexto da pandemia de Covid-19, a qual interferiu no 
funcionamento das atividades econômicas, observou-se a necessidade de elaborar um 
projeto de extensão com a finalidade de auxiliar os empreendimentos e empreendedores 
informais. Tal auxílio, no ano de 2020, consistiu na elaboração de logomarcas, flyers e vídeos 
para a divulgação dos negócios, com o objetivo de inseri-los nas plataformas digitais.   

Já no ano de 2022, o projeto foi aprimorado e foram ofertados cursos sobre 
marketing, estratégias de canvas para empreendedores e dicas de empreendedorismo, 
todos transmitidos pelo Google Meet. A Incubadora Tecno-Social de Cachoeira do Sul 
funciona de forma híbrida, considerando que suas atividades possam ser efetuadas de 
maneira presencial (cursos, assessoria, contato aos empreendedores) e de maneira remota 
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(informações, tutoriais e vídeos elaborados no canal do Youtube da Incubadora com 
informações pertinentes).   

Em ambos os anos, como uma das etapas iniciais, foi elaborado um formulário na 
plataforma Google Forms, visando receber as inscrições dos empreendedores ou empresas 
interessadas em participar do projeto. Como critérios de seleção, foram priorizados os 
pequenos negócios e empreendimentos com menor tempo de atuação no mercado, que 
justificaram a necessidade de urgência da assessoria nos determinados assuntos ofertados. 
Concomitante ao processo de seleção dos empreendedores, foi efetuada a chamada para 
alunos voluntários que desejavam participar do projeto. 

Tendo todos os dados e informações necessárias, iniciou-se a apresentação dos 
cursos, sendo eles divididos por equipes de alunos e professores. Todos os cursos foram 
gravados e estão disponíveis na plataforma do Youtube da Incubadora. Os cursos tiveram, 
como objetivo, mostrar aos empreendedores estratégias para o melhor desenvolvimento de 
seus negócios, assim como também mostrar, na prática, como estabelecer métodos a fim de 
se sobressair à concorrência.  

Além dos cursos, ao longo de todo ano, foram efetuadas assessorias específicas aos 
empreendedores selecionados que entraram em contato, além de tutoriais divulgados nas 
redes sociais do projeto produzidos pelos alunos bolsistas e voluntários. Já no ano de 2023, 
a Incubadora Tecno Social se aprimorou para melhor atender aos empreendedores inscritos. 
Métodos de inscrição continuaram os mesmos, todavia a forma como os cursos foram 
ofertados se modificaram. Foi possível realizá-los no formato presencial com transmissão ao 
vivo, podendo contemplar empreendedores presenciais e remotos.  

Para determinada realização, montou-se uma estrutura de transmissão na sala de 
aula, para que, assim, empreendedores também de outras cidades pudessem se inscrever e 
assistir. As aulas aplicadas consistiram em ensinar aos empreendedores estratégias a serem 
aplicadas nas áreas de: introdução à administração para empreendedores, gestão de 
pessoas, excel, estratégia e comunicação, marketing e custos.  

Ao final de cada aula, foi aplicado um formulário, a fim de se estabelecer a satisfação 
dos participantes com o curso. Foi possível verificar, a partir das respostas que, por mais um 
ano, o projeto foi um sucesso e que os ali presentes puderam extrair saberes enriquecedores 
para o desenvolvimento de seus empreendimentos. Abaixo, selecionamos um feedback de 
cada ano de execução do projeto, para comprovação de satisfação dos participantes: 

 
2020  
άCƻƛ ŘŜ ŜȄǘǊŜƳŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ƛƴŎǳōŀŘƻǊŀ ŀƻ  ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻΣ ǘǊŀȊŜƴŘƻ Ƴŀƛǎ ŎƭŀǊŜȊŀΣ  ƛŘŜƛŀǎ 
ǇŀǊŀ ŀǇŜǊŦŜƛœƻŀǊ ƴƻǎǎƻ ƴŜƎƽŎƛƻΦέ 
 
2022  
άhǎ ŎǳǊǎƻǎ ƴƻǎ ŀƧǳŘŀƳ ŀ ǘŜǊ uma boa visão e a rever muitos pontos importantes para que 
ǇƻǎǎŀƳƻǎ ǘŜǊ ƳŜƭƘƻǊŜǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎΦέ 
 
2023  
ά9ǎǘł ƳŜ ŀƧǳŘŀƴŘƻ ƳǳƛǘƻΦ !ǘǊŀǾŞǎ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ Ǿƻǳ ŎƻƴǎŜƎǳƛǊ ǘƛǊŀǊ ƳƛƴƘŀǎ ŘǵǾƛŘŀǎ ŜƳ 
questão. Fora que os professores e os mediadores dos cursos são incríveis também, 
dispostos a ajudar a todos nós. Tenho uma barbearia e estou no começo do negócio e não 
tenho noção nem uma, e os cursos estão sendo um divisor de águas para meu crescimento. 
tŀǊŀōŞƴǎΣ ǇŜǎǎƻŀƭΦέ 
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ANÁLISE  

Uma das características da inovação social é que ela seja construída de forma 
colaborativa e que o conhecimento seja compartilhado (MALEK; COSTA, 2015; SANZO et al., 
2015). Nesta ação de extensão, foram consolidadas práticas, que seguem mantidas pelos 
empreendedores. Por fim, a disseminação do conhecimento, além de aceitável pelos 
participantes da extensão, foi replicada por estes, caracterizando um processo de inovação 
social (MULGAN, 2006).   

Entre os resultados mais significativos, pode-se mencionar: o treinamento dos 
empresários locais em relação à utilização das tecnologias digitais; a aquisição de  
conhecimentos pelos profissionais acerca da integração de seus negócios nas mídias sociais; 
a  promoção do uso das redes sociais, pelos empreendimentos, como meio de divulgação e  
expansão dos seus negócios, bem como para o aumento da clientela e das vendas efetuadas.  
 
CONCLUSÃO  

O projeto da Incubadora Tecno Social, desenvolvido pela Universidade Estadual do 
Rio Grande do Sul (Uergs), em Cachoeira do Sul, oportunizou, portanto, a inserção dos 
empreendedores em áreas do conhecimento específicas, assim como também a capacitação 
dos mesmos na utilização de ferramentas e técnicas que beneficiem o negócio em relação às 
vendas e visibilidade no mercado.   

O projeto teve como principal função impulsionar os micros e pequenos 
empreendedores a estruturarem e progredirem em seus empreendimentos. A ajuda 
proporcionada serviu como incentivo, trazendo resultados significativos tanto para os 
empreendedores que tiveram a ajuda em como seguir em seus negócios, como também para 
os alunos que adquiram novos conhecimentos para suas vidas acadêmicas e profissionais.  
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PENSANDO VERDE: MOBILIZAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO SOBRE A AGENDA 2030  

Leda Evangelista Braidoti136 

 
RESUMO: A importância da abordagem transdisciplinar é vista no trabalho, nas frentes de educação 
e na comunicação e, a partir dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ONU, 1992, apud 
MARTINS, 2016), originou-se o projeto Agenda 2030: Mobilização e sensibilização sobre ODS no 
Campus Frederico Westphalen. Ponderando a importância das diferentes áreas do conhecimento 
para a implementação dos ODS, o grupo surgiu da mobilização dos docentes, dos Técnico-
Administrativos em Educação e dos estudantes dos seis cursos de graduação da Universidade Federal 
de Santa Maria, campus Frederico Westphalen. Além da motivação pessoal dos participantes, o 
alinhamento à Agenda 2030 se deu também devido ao Plano de Desenvolvimento Institucional da 
UFSM, que preza pela formação de alunos com visão global e humanista, comprometidos com a 
sociedade, com o meio ambiente e com o desenvolvimento científico e tecnológico.  
 
PALAVRAS-CHAVE; ODS, ONU, Comunicação, Desenvolvimento, Mobilização. 

 

INTRODUÇÃO 

Partindo de uma ótica local à global, nota-se que a humanidade exerce uma forte 
relação com a natureza. Entretanto, devido aos fatores impostos pelo modelo de consumo, 
a capacidade de suporte do planeta vem sendo estrangulada, resultando no atual caos 
ambiental (SANTOS, 2018). Ao entrelaçar ações de comunicação junto à comunidade 
acadêmica, busca-se informar aos estudantes sobre as urgências na mudança climática e as 
propostas agendadas pela ONU. Além disso, o projeto conta com o planejamento, a gestão 
e a divulgação de eventos sobre os projetos de extensão presentes na UFSM/FW ligados aos 
ODS.  
 
DESENVOLVIMENTO 

Com o comprometimento inabalável com a realização dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ONU, 1992, apud MARTINS, 2016), o Grupo Agenda 2030 
empreendeu uma análise minuciosa, identificando um total de 70 projetos intrinsecamente 
vinculados a essa relevante agenda. Nessa abrangente catalogação, destacam-se 30 projetos 
de pesquisa, 27 de extensão e 13 projetos de ensino, cada um contribuindo de maneira única 
para a busca de soluções sustentáveis. Em um esforço contínuo para manter a comunidade 
plenamente informada sobre os progressos alcançados, utiliza-se da implementação de 
publicações semanais, acessíveis por meio da conta oficial do Instagram da UFSM/FW. Essa 
iniciativa não apenas ressalta o compromisso com a transparência, mas também cria um 
espaço dedicado para o compartilhamento e a celebração dessas realizações 
transformadoras. O foco das ações é ampliar o acesso à informação ao público interno, 
ǊŜŀƭƛȊŀƴŘƻΣ ŀǎǎƛƳΣ ǳƳŀ ŀƴłƭƛǎŜ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŎƻƳ ŀ ŀōŜǊǘǳǊŀ Řŀ ǇŜǎǉǳƛǎŀ άtŜǊŎŜǇœńƻ 
ambiental no campus de FW", que coleta as informações junto aos estudantes do campus. 
 

Contando com a pesquisa, as avaliações sobre o aspecto ambiental foram analisadas 
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e são vistos dentro do campus, mapeando quais projetos possuem mais destaque na 
educomunicação e responsabilidade na divulgação de suas ações à comunidade acadêmica 
e local. Com estes resultados, serão organizadas formas de esclarecimento e envolvimento 
quanto às temáticas ambientais. Após a etapa de mobilização interna do campus, a proposta 
é ampliar o debate, levando ao conhecimento ações regionais, envolvendo agentes privados 
e públicos em Frederico Westphalen. 

Além desses esforços de pesquisa e de extensão, uma iniciativa notável na área do 
ensino também foi implementada. Introduzida em 2022, a Disciplina Complementar de 
Extensão (DCEx), com o título "Agenda 2030: Meio Ambiente, Tecnologia e Direitos 
Humanos", marca um passo significativo em direção à integração dos princípios da 
sustentabilidade e da responsabilidade social em nossa oferta educacional. Aberta a 
estudantes de todos os cursos, essa disciplina não apenas proporciona uma compreensão 
mais profunda das complexas interconexões entre o meio ambiente, a tecnologia e os 
direitos humanos, mas também incentiva a próxima geração de líderes a abraçar os desafios 
e oportunidades apresentados pela Agenda 2030. Garante, assim, a construção dos aspectos 
sistêmicos na interface da sustentabilidade, da tecnologia e dos direitos humanos, sendo 
ŀŎƻƳǇŀƴƘŀŘŀ ŘŜ ŎƛƴŎƻ ŜƛȄƻǎ ŘŜ ŀǘǳŀœńƻΤ ƻǎ рtΩǎ Ŝ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻǎ Řƻǎ h5{Φ 

No decorrer do ano de 2022, os estudantes assumiram um papel ativo e impactante 
na divulgação dos projetos que florescem no campus. Por meio da plataforma do Grupo 
Agenda 2030, um esforço conjunto foi realizado para disseminar informações essenciais em 
redes sociais. Nas instalações do Campus de Frederico Westphalen, uma multiplicidade de 
projetos de extensão, de ensino e de pesquisa ganharam vida e evoluíram substancialmente. 
Através desse engajamento, não somente se nota o crescimento da instituição, mas também 
o enraizamento de uma cultura de mobilização e sensibilização em torno dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ONU, 1992, apud MARTINS, 2016). Ligadas à divulgação, as 
postagens no Instagram abrangem uma gama diversificada de tópicos, abordando desde a 
promoção da acessibilidade na educação para pessoas com deficiência, até a vital 
importância do cultivo de flores para a preservação das abelhas no delicado equilíbrio do 
ecossistema. Além disso, destaca-se a valorização essencial da agricultura familiar e seu 
papel fundamental na sustentabilidade alimentar e no desenvolvimento local. Cada 
publicação é uma oportunidade de compartilhar conhecimento e inspirar ações positivas em 
prol de um futuro mais inclusivo e sustentável. 

No cenário de 2023, a Disciplina Complementar de Extensão (DCEx) despontou com 
a organização de projetos extensionistas alinhados aos 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ONU, 1992 apud MARTINS, 2016), em uma clara missão de promover 
intervenções de cunho social. Nessa jornada, a turma não só se dedicou à sua própria área, 
como também participou ativamente de atividades conjuntas, estabelecendo laços entre 
disciplinas, como Engenharia Ambiental, Sistemas de Informação, Relações Públicas e 
Jornalismo. Essa abordagem interdisciplinar não somente fortaleceu a colaboração 
acadêmica, como enriqueceu a compreensão dos desafios e oportunidades que permeiam 
cada campo de estudo, gerando um impacto mais abrangente. Com isso, é possível integrar 
um evento coleǘƛǾƻΣ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻΣ ŜƳ ƴƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ нлноΣ ŎƻƳ ƻ ƴƻƳŜ άtŜƴǎŀƴŘƻ ±ŜǊŘŜΥ 
aƻōƛƭƛȊŀœńƻ Ŝ ǎŜƴǎƛōƛƭƛȊŀœńƻ ǎƻōǊŜ ŀ !ƎŜƴŘŀ нлолέΣ ŎƻƳ ƛƴǘǳƛǘƻ ŘŜ ŀǳȄƛƭƛŀǊ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ 
compreensão acadêmica e da comunidade de Frederico Westphalen. 

Em síntese, a confluência desses esforços promove um horizonte promissor de 
colaboração. Ao priorizar a construção coletiva envolvendo os educadores, os cidadãos e os 
líderes governamentais, não apenas se cumpre a missão fundamental da UFSM, mas também 
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catalisa a materialização de uma visão alinhada com a Agenda 2030. Essa abordagem 
fortalece os aspectos do desenvolvimento local e lança as bases para um futuro mais 
inclusivo, sustentável e próspero, no qual os ganhos sociais e ambientais convergem 
harmoniosamente. 
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REGISTROS DA PRESENÇA DE JACANA JACANA (LINNAEUS, 1766) (CHARADRIIFOMES, 

JACANIDAE) NA ORLA MARINHA, LITORAL NORTE DO RS 

Lisiane Acosta Ramos137 

 
RESUMO: A jaçanã é uma espécie de ave bastante comum em áreas úmidas de banhados e 
lagos com vegetação aquática, sobre a qual costuma caminhar, usando seus longos dedos, 
para se deslocar sobre a vegetação. O objetivo do presente estudo é registrar e descrever a 
presença da espécie Jacana jacana na orla marinha de dois municípios do Litoral Norte do 
RS (Tramandaí e Capão da Canoa). As aves foram observadas a olho nu e com o auxílio de 
binóculos. As duas ocorrências foram descritas, hipotetizando-se que as aves tenham usado 
canais de drenagem pluvial para deslocarem-se das áreas úmidas das cercanias, até a beira 
do mar. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Jaçanã, litoral norte RS, distribuição. 
 

INTRODUÇÃO 

A jaçanã ou cafezinho é um Charadriiformes que possui plumagem escura no 
pescoço, no peito e na porção superior do dorso, sendo o restante do corpo castanho. As 
pernas são longas, e assim como as patas, são acinzentadas. O jovem, mesmo já com o 
tamanho dos pais, é bastante distinto (BELTON; DUNNING, 2004). É uma espécie de ave 
significativamente comum em banhados e lagos com vegetação aquática, sobre os quais 
costuma caminhar usando seus longos dedos (NUNES; PIRATELLI, 2005; SCHERER et al., 
2011). 

Pode ocorrer em áreas estuarinas (PIACENTINI; CAMPBELL-THOMPSON, 2006; 
BRANCO, 2007), no entanto, até o presente momento, não havia sido observada junto à orla 
marinha no sul do Brasil (SANABRIA; BRUSCO, 2011; MULLER; BARROS, 2013; ACCORDI; 
HARTZ, 2013; RAMOS et al., 2016). O objetivo do presente estudo é registrar e descrever a 
presença de Jacana jacana, espécie de ambientes límnicos, na orla marinha de dois 
municípios do Litoral Norte do RS. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Os registros foram obtidos na orla marinha de Tramandaí e de Capão da Canoa, dois 
dos municípios mais populosos do Litoral Norte do RS, em dois períodos distintos. Foram 
observadas a olho nu e com o auxílio de binóculos, e foram fotografadas com aparelho 
celular Samsung modelo J7 Prime. 
 
ANÁLISE 

Em 18 de abril de 2015, foi observado um juvenil solitário, em um canteiro gramado 
no calçadão que margeia a orla marinha de Tramandaí (Figura 1). Esta é uma área de 
circulação de pedestres e está limitada por uma avenida pavimentada, que, em período de 
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veraneio, é de tráfego intenso. 
 

 
Figura 1 - Juvenil de Jacana jacana (Charadriiformes, Jacanidae) na orla marinha de 

Tramandaí, litoral norte do RS. A = flanco direito, B = vista frontal, C = flanco esquerdo, D = 
vista posterior com a praia de Tramandaí-RS ao fundo. 

Fonte: Autora (2015). 

 
A área úmida mais próxima dista cerca de 2 km, na Lagoa do Armazém. Esta lagoa faz 

parte do Complexo Estuarino Tramandaí-Armazém (Figura 2), e salga em algumas épocas do 
ano. 
 

 
Figura 2 - Localização geográfica do ponto de observação na orla de Tramandaí (estrela), 

litoral norte do RS, e distância até a área úmida na Lagoa do Armazém (linha). 
Fonte: Modificado do Google Maps (2023). 

 
Dadas as características da espécie, o ambiente em que o indivíduo foi avistado não 

oferecia as mínimas condições para a sobrevivência dele. Sua chegada ao local foi, 
possivelmente, acidental, não ficando claro como ocorreu, uma vez que a espécie desloca-
se preferencialmente, caminhando por sobre a vegetação aquática. Segundo Nunes; Piratelli 
(2005), no período de repouso reprodutivo, que se estende entre os meses de março e 
agosto, os espécimes de Jacana jacana mostram-se gregários, convivendo em bandos, que 
passam a maior parte do tempo em forrageio. Desta forma, faz-se importante o registro da 
presença de um indivíduo juvenil solitário, em local distante de seu hábitat preferencial. Em 
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junho de 2020, um indivíduo adulto foi observado forrageando na área de varrido na praia 
de Capão da Canoa por dois dias consecutivos no mesmo local (Figura 3).  
 

 
Figura 3 -  Espécime avistado na orla de Capão da Canoa ς RS, junho de 2020. 

Fonte: Autora (2020). 

 
Diferentemente do primeiro caso relatado, este espécime possivelmente chegou até 

este ambiente através de um dos pequenos sangradouros que desembocam no mar, 
aportando água doce proveniente de precipitação ou da drenagem de lagoas adjacentes. A 
desembocadura do sangradouro mais próximo do local do avistamento dista apenas 80 
metros da linha de água do mar e do mais distante, cerca de 200 metros. No primeiro dia, 
tão logo teve sua presença registrada, o espécime deslocou-se rapidamente na direção da 
desembocadura do sangradouro mais próximo (Figura 4). Já no segundo dia, o indivíduo ficou 
alheio à observação e permaneceu forrageando. 
 

 
Figura 4 - Localização do avistamento na orla de Capão da Canoa ς RS e a distância 

aproximada dos córregos até o canal de drenagem pluvial (~900m).  
Fonte: Modificado do Google Maps (2020). 

 
A questão que se coloca é de que ambos os sangradouros são fixados e cobertos e distam 

cerca de 900 metros de um canal que corta a área urbana paralelamente à praia (Figura 5). 
Nunes e Piratelli (2005) estudaram diversos comportamentos da espécie J. jacana em uma 
lagoa no interior do Mato Grosso do Sul e descrevem seu voo como curto. Desta forma, pode-
se inferir que não foi voando que o espécime chegou até a orla. Talvez tenha sido pela 
tubulação que conecta a orla a rede de canais de drenagem de água doce. 
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Figura 5: Detalhe da desembocadura do sangradouro mais próximo do local do 

avistamento. No detalhe da imagem A, a presença de uma garça-branca-pequena Egretta 
thula. 

Fonte: Autora (2020). 

 
CONCLUSÃO 

Os municípios costeiros do Litoral Norte apresentam uma ampla e complexa rede de 
canais de drenagem, muitos deles conectando-se, em diferentes níveis, com o da água 
oceânica. Estes canais são pouco estudados, sendo que muitos podem servir de corredores 
ecológicos entre as áreas úmidas da planície costeira e o mar, por onde espécies de 
diferentes grupos taxonômicos podem estar transitando, o que parece ter sido evidenciado 
pela ocorrência de J. jacana ora descrita. Ampliar os estudos sobre estes ambientes está em 
consonância com os objetivos 14 (Vida Marinha) e 15 (Vida Terrestre) da Agenda 2023 (UN, 
2015). 
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, REFERENDANDO A AGENDA 2030: AÇÕES 

PRECURSORAS DE MELHORIA COMUNITÁRIA, SAÚDE E BEM-ESTAR GARANTIDOS 

Marco Antônio Moreira De Oliveira138, Moisés Nivaldo Cordeiro139 

 
RESUMO: O que será do nosso planeta Terra, sem um desenvolvimento sustentável? Este problema 
traz uma reflexão muito mais aguçada referente à necessidade urgente da conservação dos recursos 
naturais. O uso de forma equivocada destes recursos e a ação predatória gradativa dos seres 
humanos não deixa alternativas sustentáveis para o futuro das próximas gerações. Neste sentido, o 
propósito de aliar as atenções e esforços ao cumprimento dos 17 objetivos definidos para o 
desenvolvimento de ações que resguardam o meio ambiente de forma sustentável torna-se 
irrefutável. A criação de projetos educacionais que visam ao atendimento destes objetivos de uma 
maneira racional é extremamente viável, para a população brasileira. Priorizar um destes projetos 
para ser o precursor da mudança, como, por exemplo, algumas ações do Objetivo número 3, que 
promovem iniciativas de Saúde e Bem-estar em uma comunidade urbana, não só comprova a sua 
importância, como a viabilidade sustentável dessas atuações. As respostas destas atividades 
coordenadas em conjunto com o planejamento e desenvolvimento sustentável visa alcançar os 
objetivos da Agenda 2030, trazendo luz da racionalidade à preservação do instinto de sobrevivência 
e manutenção do planeta. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Agenda 2030, Desenvolvimento Sustentável, Terra. 

 

INTRODUÇÃO 

As questões de mudanças climáticas, efeito estufa, desigualdade social, preconceitos, 
priorização etária e social de grupos individualizados, na nossa sociedade, trazem à tona a 
necessidade permanente de desenvolver de maneira sustentável as relações sociais. Cabe 
ŜƭǳŎƛŘŀǊ ǉǳŜ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƻ άaǳƴŘƻ Ş aǳƴŘƻέΣ ŀǎ ŘƛǾŜǊƎşƴŎƛŀǎ ƴŀǎ Ǌelações humanas, mesmo 
que sem a legitimidade tácita que temos hoje, infelizmente, existem. Há de se refletir que o 
crescimento econômico aliado às ações de desenvolvimento sustentável, provê uma saída 
muito mais digna para a manutenção da vida de uma maneira geral em nossa sociedade. A 
partir da segunda metade do século XVIII, com o advento da Revolução Industrial, o mundo 
passou a adotar novos conceitos para práticas diferenciadas. Quando, naquela época, falava-
se em desenvolvimento, era como se, atualmente, traduzíssemos para atos com viés 
inovador. Sim, era atual, para a época. O que tornou essa ação do desenvolvimento mais 
latente foi justamente a união das ações de movimentos ligados a um posicionamento de 
território, ou seja, a prática no local e como a economia apresentava suas diferenciações em 
função das novas ações de mercado. Ao passar de dois séculos, fez-se uso do 
desenvolvimento, como o conceito de crescimento. Veio a 2ª Guerra Mundial e foi a partir 
dela que se criou uma distinção necessária para as atividades econômicas, que, de fato, 
traduzem o crescimento e desenvolvimento, que se relaciona às práticas que geraram 
melhoria das condições de vida das pessoas. 

Ao passar dos anos, na década de 1970, o conceito de sustentabilidade se originava 
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através de um resultado de vários processos que tinham como objetivo qualificar o 
desenvolvimento a partir das mais diversas ações de planejamento da não extinção dos 
recursos naturais. Com a Conferência Rio-92, surge o conceito de desenvolvimento 
sustentável, em proposta de melhoria daquele que fora idealizada 20 anos atrás. 
 
OBJETIVO 

Definir, em uma comunidade a ser apresentada, um projeto inicial de equidade social 
que vislumbre o atendimento à Saúde e ao Bem-Estar desta pequena população, no que diz 
respeito a alguns itens do Objetivo número 3 da Agenda 2030. Pretende-se criar ações para 
a redução do tabagismo, no grupo de menores de 18 anos, pois entende-se que a 
abrangência deste Objetivo é ousada, porém necessária para que de maneira escalonada 
comece a prover ações que deem garantias básicas de manutenção destes atos e, 
consequentemente, à vida. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Considerando os últimos 30 anos, visualiza-se, de uma maneira bem objetiva, 
consideráveis mudanças ambientais agravadas pelo consumo desordenado do ser humano, 
sem a devida reparação de uso dos recursos naturais, ainda disponíveis. A proposta do 
desenvolvimento sustentável, com os objetivos da Agenda 2030, visam projetar ações que 
corroborem com a mitigação dos impactos ambientais gerados e as suas devidas adequações 
de procedimento, bem como gerar indicadores sustentáveis com base nesta Agenda, de 
forma prática, que venham atender a estes objetivos propostos (FURTADO, 2009). Ressalta-
se que o conceito de desenvolvimento sustentável tem uma relevância atual, e, claro, como 
qualquer conceito que objetiva desenvolver a sociedade de maneira sustentável, gera suas 
controvérsias. É natural a diferença de entendimento, confirmando que através de debates, 
explanações e medidas, haja a construção de saberes a partir das informações recebidas, 
formando o senso comum. Apesar de estabelecidas as suas políticas de desenvolvimento 
sustentável, não se apresentam de maneira consensual, práticas que demonstrem que de 
fato as ações são efetivas, tais como planejadas nos projetos específicos. Este conceito 
abrange uma gama de relações diferenciadas em todas as dimensões da sociedade 
contemporânea. Para tanto, os seres humanos, objetos significativos da mudança que 
direciona a garantia de sua perpetuação, de forma consciente e social, precisam 
gradativamente atribuir em suas competências e habilidades, as aptidões necessárias para a 
manutenção sustentável.  

Trata-se, então, de um desenvolvimento prático no planejamento civilizatório, que 
apresenta variáveis distintas e que produz impactos diretos de médio a longo prazo, pois 
nem todas as mudanças são rápidas e traduzem eficiência e efetividade. Estas lacunas 
identificadas na ausência de eficiência e efetividade, são percebidas diretamente na 
construção dos saberes relacionáveis a estas práticas observadas única e exclusivamente 
pelo conhecimento necessário para estas ações até então ausentes e/ou fragmentadas, o 
que denota a dificuldade em abordar a equidade dos aspectos sociais e, consequentemente, 
a não obrigatoriedade de cumprir às práticas de preservação do meio ambiente (FONSECA, 
2010). Em contrapartida, existe uma distinção como fator limitante da racionalidade vital do 
ser humano em nosso planeta, que não traz futuro algum para as novas gerações, 
justamente, pela busca desta igualdade, pois ela não é realizada de maneira coerente e 
digna. Neste contexto, o desenvolvimento sustentável, aliado ao cumprimento das ações 
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previstas na Agenda 2030, caminha no sentido de garantir de maneira real um movimento 
que, de fato, direcione para o crescimento das políticas de fortalecimento de preservação do 
meio ambiente. O eixo que coordena e direciona a estratégia para este desenvolvimento 
pode estar relacionado às práticas em suas ações diferenciadas com base em promover a 
igualdade e crescimento econômico, bem como as questões básicas de desenvolvimento 
social, objetivando garantia de empregos, alimentação, saneamento básico, água, energia, 
atendimento à saúde e promoção do bem-estar.  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) vem, ao longo das décadas, por meio de suas 
ações mitigadoras no mundo, buscar a redução significativa do consumo de tabaco, já que 
está constatada e referenciada, através de estudos da própria OMS, como sendo a segunda 
causa direta de morte. Além disso, está constatado que esse consumo causa várias doenças 
sistêmicas nos indivíduos, como no aparelho cardiovascular e, principalmente, nas vias 
respiratórias, assim como, até mesmo, danos cerebrais. O tabagismo, segundo a OMS, é uma 
doença e precisa ser tratada, de forma a garantir a saúde das pessoas, bem como a 
manutenção de seu bem-estar social e econômico. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Os objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS) foram propostos, em 2015, e têm 
vigência até a data de 31 de dezembro de 2030, o que configura a Agenda 2030. Há, contudo, 
elevada consideração de que vários objetivos propostos sejam atingidos em escala 
internacional antes deste prazo. Neste contexto, levantar o público-alvo de uma certa 
comunidade que se disponibilize a seguir medidas de mudanças de comportamento e 
tratamento na redução do uso de produtos à base de tabaco, com o devido 
acompanhamento de saúde, face os danos cumulativos dos subprodutos tóxicos do uso do 
tabaco, torna-se uma alternativa para que o objetivo seja alcançado. Em paralelo, devem 
ocorrer campanhas educativas dentro da comunidade, de forma a orientar os indivíduos 
sobre o risco e da sucessão fatal consequente do uso inconsciente e exacerbado do tabaco. 
Também é importante promover junto às lideranças comunitárias, ações esportivas e 
práticas sociais que abracem esta mudança do grupo, privilegiando seu bem-estar e 
acolhimento desses indivíduos que têm, como toda e qualquer pessoa, o direito à vida 
saudável, sendo todas essas acima citadas, medidas cabíveis de execução e que podem ser 
tomadas a curto prazo, com efeitos duradouros e definidos. 
 
ANÁLISE 

O consumo de tabaco deve ser considerado uma doença crônica que pode iniciar, 
ainda, na infância e na adolescência. Cerca de 80% dos indivíduos que experimentaram o 
ǘŀōŀŎƻΣ ŦƛȊŜǊŀƳπƴƻ ŎƻƳ ƛŘŀŘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ му ŀƴƻǎΣ ŜȄƛǎǘƛƴŘƻ ǳƳŀ ǊŜƭŀœńƻ ŘƛǊŜǘŀ ŜƴǘǊŜ ƻ ƛƴƝŎƛo 
do tabagismo e a manutenção do hábito na vida adulta (OMS, 2021). Desse modo, a 
ǇǊŜǾŜƴœńƻ Ş ǇǊƛƳƻǊŘƛŀƭ Ŝ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀΣ Ǉƻƛǎ ǘƻǊƴŀπǎŜ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ƴƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ Řƻ ǘŀōŀƎƛǎƳƻΦ 
9ƴǘŜƴŘŜπǎŜ ǇƻǊ ǇǊŜǾŜƴœńƻ ǇǊƛƳƻǊŘƛŀƭ Řƻ ǘŀōŀƎƛǎƳƻΣ ŀ ǇǊŜǾŜƴœńƻ Řƻ ƛƴƝŎƛƻ Řƻ Ƙłōƛǘƻ ŘŜ 
fumar entre crianças e adolescentes, já que as crianças que usam tabaco durante 12 meses 
inalam a mesma quantidade de nicotina por cigarro que os adultos e experimentam os 
mesmos sintomas da dependência e da abstinência, que habitualmente se desenvolvem 
muito rapidamente nas crianças (OMS, 2021). 
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CONCLUSÃO 

É inegável que, após os procedimentos propostos, poderão ser observados vários 
benefícios aos indivíduos participantes do projeto. Com base nos estudos aplicados pela 
OMS, podem ser tomados como referência a grande evolução qualitativa na melhoria da 
saúde e o conseguinte bem-estar das pessoas avaliadas, pois houve a redução da pressão 
arterial, que chegou a voltar para uma frequência considerada normal; uma maior facilidade 
dos indivíduos no processo respiratório; a queda do risco de Acidente Vascular Cerebral 
(AVC), que chegou a ficar bastante próximo de quem nunca usou tabaco; diminuição 
significativa do risco de câncer de pulmão, tendo em vista que passou a apresentar dados 
similares às pessoas que não usaram tabaco. Cabe ressaltar que estas ações geram benefícios 
saudáveis e que é necessário tempo, de curto, médio a longo prazo, para que a saúde se 
restabeleça, pois devem ser aperfeiçoadas com o avanço sucessivo da melhoria da saúde e 
do bem-estar da comunidade, com trabalhos e projetos futuros sendo essenciais. O 
importante é começar!!! 
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ANÁLISE DAS INTERVENÇÕES PELO PODER PÚBLICO E PROPOSTA DE PARQUE LINEAR PARA 

A LAGOA DO MARCELINO, OSÓRIO/RS 

Rafael Passos Calderon140  

 
RESUMO: O crescimento das cidades leva a discussões sociais e políticas sobre meio ambiente e 
urbanização. A Lagoa do Marcelino em Osório/RS vem sofrendo aumento da antropização em seu 
entorno. Entre 2010 e 2012, a municipalidade alterou a conformação da lagoa, abrindo vias de 
circulação de veículos, aterrando suas margens, colocando meio-fio e asfalto, afetando o entorno e 
sua Área de Preservação Permanente (APP). Esse cenário impacta diretamente a fauna e flora, no 
ǉǳŜ ǎŜ ŎƘŀƳƻǳ ŘŜ άwŜǾƛǘŀƭƛȊŀœńƻέΦ 9Ƴ нлнмΣ ŎƻƳ ǳƳŀ Řƛǘŀ άwŜŎǳǇŜǊŀœńƻέΣ ǊŜŀƭƛȊŀǊŀƳ ƴƻǾŀǎ 
intervenções, retirando sedimento e vegetação, terraplanando suas margens, e destruindo ninhos de 
quelônios, pois era época de desova, e não houve monitoramento durante a realização. Nos 
questionamos quanto ao real compromisso da municipalidade em seguir o Código Florestal e a 
/ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ CŜŘŜǊŀƭ ŜƳ ƎŀǊŀƴǘƛǊ άǳƳ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ŜŎƻƭƻƎƛŎŀƳŜƴǘŜ ŜǉǳƛƭƛōǊŀŘƻέΦ !ƛƴŘŀΣ ǘǊŀōŀƭƘƻǎ 
independentes mostram a degradação que vem ocorrendo na área, e a inação de órgãos 
fiscalizadores ante isso. Assim, propõem-se medidas mitigadoras, como a implantação de um Parque 
Linear, para minimizar os impactos sobre a fauna, principalmente quelônios, pois a área é seu sítio 
reprodutivo, podendo animais serem atropelados, assim como filhotes não conseguem chegar à 
água, devido ao arruamento, e morrem desidratados ou acidentados. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Área de Proteção Permanente. Lagoa. Quelônios. Parque Linear. 

 

INTRODUÇÃO 

Dados dos censos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram 
que o município de Osório teve um acréscimo de 31,19% de sua população no período dos 
últimos 22 anos (36.131 hab. em 2000 para 47.400 em 2022). Segundo Sasson e Brito (2019), 
o aumento populacional aumenta a pressão pela urbanização. Isso acaba causando avanço 
da impermeabilização do solo sobre áreas naturais, reduzindo a absorção da água da chuva 
e alterando o escoamento pluvial urbano. O que além de afetar o meio biótico, causa 
prejuízos sociais, como as perdas decorrentes das enchentes, o que nos mostra cada vez mais 
a necessidade de aliar políticas de proteção ambiental ao planejamento urbano. 

! [ŀƎƻŀ Řƻ aŀǊŎŜƭƛƴƻ ҍ ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ ŘŜǎǘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ҍΣ ŎƻƳƻ ǘƻŘƻ ŎƻǊǇƻ ƘƝŘǊƛŎƻ 
natural, deve apresentar uma Área de Preservação Permanente (APP) - conforme art. 4 do 
Código Florestal - e recebe especial atenção nos artigos 22, 42 e 115 do Plano Diretor (PD) 
de Osório. Destaca-se que a atenção que o PD dispensa a esta lagoa trata-se textualmente 
ŘŜ άŘŜǎǇƻƭǳƛǊΣ ǊŜŎǳǇŜǊŀǊ Ŝ ǊŜǾƛǘŀƭƛȊŀǊ ŀǎ ƳŀǊƎŜƴǎέΣ Ƴŀǎ ŦƻŎŀƴŘƻ ŜƳ ǎŜǳ ǳǎƻ ǘǳǊƝǎǘƛŎƻΣ ŘŜ 
pesca e navegação, não citando sua função ecológica. 
 
OBJETIVO 

O intuito desta pesquisa é avaliar as ações do poder público municipal de Osório ante 
a Lagoa do Marcelino, bem como sua função ecológica. Além disso, irá apresentar proposta 
mitigadora frente àquelas ações antrópicas que se mostrem nocivas à biodiversidade no 
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entorno da lagoa, de maneira a preservar a fauna e flora, e, ao mesmo tempo, nortear a 
municipalidade em relação à gestão de sua APP, conciliando seu uso ao de práticas 
sustentáveis. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Localizada no encontro dos biomas Mata Atlântica e Pampa, originalmente, a Lagoa 
do Marcelino era isolada das demais da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí (BHRT), destino 
de arroios que nascem nos contrafortes da Serra Geral, e de pequenos córregos da Zona 
Urbana central, bem como do escoamento pluvial. Essa é uma das menores e mais rasas 
lagoas do município de Osório, com área de 0,27 km², profundidade média de 0,7 m e com 
profundidade máxima de 1,2 m. Apresenta deposição de matéria orgânica decorrente da 
vegetação abundante em suas margens irregulares e decorrentes do escoamento pluvial-
cloacal da cidade de Osório (SCHÄFER; LANZER; SCUR, 2017). 

Cadorin (2021) aponta que os bairros Caiu do Céu e Porto Lacustre foram fortemente 
afetados, nos últimos 40 anos, pela expansão urbana. Essa expansão, decorrente do avanço 
da cidade sobre a microbacia da Lagoa do Marcelino, resultou em uma avançada 
antropização sobre o entorno dela, afetando diretamente a ocorrência de vida silvestre no 
local. 

Calderon (2023) identificou a área como tendo relevante importância reprodutiva 
para duas espécies de quelônios, Trachemys dorbigni e Acanthochelys spixii. O autor relatou  
o trânsito de quelônios na área do entorno da lagoa, mesmo em trechos antropizados por 
ruas e loteamentos, durante todas as estações do ano, observando indivíduos juvenis nos 
meses de janeiro a maio. Esse apontamento permite categorizar a área como criadouro 
natural, tornando crime contra a fauna sua modificação, conforme art. 29 da Lei Federal 
9605/98 - Lei de Crimes Ambientais. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para a realização deste trabalho, utilizou-se a metodologia baseada em pesquisas 
exploratórias a partir de livros, sites, artigos e consultas junto à prefeitura de Osório/RS. A 
delimitação das margens da lagoa, bem como a mensuração de sua APP, foi realizada através 
do software Google Earth®. Este mesmo software foi utilizado para cruzar informação de 
estudos sobre a área, combinando visualmente ocorrência de criadouros naturais de 
quelônios e áreas de preservação permanente decorrentes de corpos hídricos e áreas úmidas 
(Figura 2), bem como para comparação da Lagoa do Marcelino nos anos de 2003 e 2023, 
conforme Figura 1. 
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Figura 1. Comparação entre os anos de 2003 e 2023.  

Fonte: Google Earth adaptado pelo autor 

 
ANÁLISE 

Observando o mapa da Figura 1, vemos que as intervenções do poder público no 
entorno da Lagoa do Marcelino focaram em trazer urbanização à área, visando 
exclusivamente torná-la um espaço de recreação e lazer para a população. Porém, isso sem 
considerar a fauna que utiliza o local. A abertura de ruas e elevação do nível do solo das 
margens da lagoa prejudicaram a população de quelônios do local, a qual utiliza a passagem 
para nidificação. Observa-ǎŜΣ ƴŀ CƛƎǳǊŀ нΣ ǉǳŜ ŀ łǊŜŀ ŘŜǎŎǊƛǘŀ ŎƻƳƻ ά/ǊƛŀŘƻǳǊƻ bŀǘǳǊŀƭ Ře 
vǳŜƭƾƴƛƻǎέΣ Ŧƻƛ ŦǊŀƎƳŜƴǘŀŘŀ ǇŜƭŀ Ǌǳŀ !ƭǘŀƛǊ aŀȊƻƴΦ 

Quanto aos recursos hídricos, as intervenções foram ambíguas, embora tenham 
permitido a formação de uma mata ciliar no entorno do Arroio Conceição, este teve seu curso 
alterado. Também não consideraram a área de preservação permanente da Lagoa do 
Marcelino a partir de sua cota de cheia. 

Houve também a instalação de um Parque Linear no local, retirando o trânsito de 
veículos da quase totalidade da rua Altair Mazon - excetuando o trecho entre as ruas Nelson 
Silveira e Voluntários da Pátria, para permitir o acesso dos moradores. É uma proposta de 
custos mínimos ao Município, considerando que os lotes dentro dos limites propostos na 
Figura 2 já são de propriedade do Poder Público Municipal. 
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Figura 2.  Proposta de Parque Linear Lagoa do Marcelino  

Fonte: Google adaptado pelo autor 

 
 
CONCLUSÃO 

!ǎ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ ƴƻ ƭƻŎŀƭ ǘşƳ άŀǊŜǎ ŘŜ ǎŜǊŜƳ ōŜƳ-intencionadas, porém 
ǇƻǳŎƻ ǇŜƴǎŀŘŀǎέ ǇŜƭƻ ǇƻŘŜǊ ǇǵōƭƛŎƻ ŀƴǘŜǎ ŘŜ ǎǳŀ ŜȄŜŎǳœńƻΦ /ƻƴŦƻǊƳŜ /ŀƭŘŜǊƻƴ όнлноύΣ ŀƻ 
atravessar o ά/ǊƛŀŘƻǳǊƻ bŀǘǳǊŀƭ ŘŜ vǳŜƭƾƴƛƻǎέΣ ŀ Ǌǳŀ !ƭǘŀƛǊ aŀȊƻƴ Ş ƭƻŎŀƭ ŘŜ ŀŎƛŘŜƴǘŜǎ ŎƻƳ 
estes animais, muitos dos quais são fatais. Além disso, a desativação da ETE, na 
άǊŜǾƛǘŀƭƛȊŀœńƻέ ŘŜ нлмл όŎǳƧŀ ƭŀƎƻŀ ŘŜ ǎŜŘƛƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜǎǘŀ 9¢9 ǇƻŘŜ ǎŜǊ ƻōǎŜǊǾŀŘŀ ƴŀ 
imagem de 2003 da Figura 1), fez com que, até a presente data, o esgoto seja lançado in 
natura na Lagoa. 

Destaca-se, portanto, a importância da instalação de um Parque Linear no local, 
aliada a políticas que incluem a reativação da ETE municipal - transferida atualmente para a 
Lagoa dos Barros - e a instalação de ecobarreiras na saída da drenagem pluvial na Lagoa do 
Marcelino. Essas iniciativas permitiriam ao município atingir equilíbrio entre a preservação 
ambiental e a criação de espaços públicos úteis à população. Ao encerrar o trânsito de 
veículos no local, não apenas a fauna ganharia espaço seguro, mas a população em geral 
poderia utilizar o espaço para atividades recreacionais sem risco de acidentes automotivos. 

Observa-se, ainda, que a rua Altair Mazon não é uma via arterial da cidade. Também, 
ǉǳŜ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ ŘŜ ǎǳŀ ŎƻƴŘƛœńƻ ŘŜ ΨǾƛŀ ŀōŜǊǘŀ ǇŀǊŀ ǾŜƝŎǳƭƻǎΩ ƴńƻ ǎŜ ōŀǎŜƛŀ ŜƳ ǇǊŜƳƛǎǎŀǎ 
ambientais nem em benefícios diretos à população. Não havendo, portanto, motivação 
razoável para a não execução da proposta de seu fechamento e instalação do Parque Linear 
Lagoa do Marcelino. 

Por fim, salienta-se que a instalação de Parques Lineares atende aos objetivos de: 
Saúde e Bem-estar; Inovação e infraestrutura; Cidades e Comunidades Sustentáveis; e Vida 
Terrestre, da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (UN, 
2015). Isso porque, ao criar espaços de infraestrutura urbana de lazer aliada a proteção e 
recuperação dos ambientes naturais periurbanos, permite-se a manutenção da flora e fauna 
locais. Promove-se, assim, uma melhora significativa na qualidade de vida da população e 














